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ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA Sobreiro 1 Achada 1 Coeiros
no Plano de AçUo de Regeneração Urbana (PARU)

do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU)
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ASPETOS A CONSIDERAR — CondiØes de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade;

OBJECTIVOS ESTRATÍ GICOS — Revitalizaçao dos aglomeradas urbanos
(qunlificoç~a do espaço pública, nnibiente urbano 4€ qualidade,
medernizaço das infrnestruturns);

— Qualificaçia ambientol e da paisagem urbana
(sustentebilidade e foncianolidade);

— Resiliéncia das áreas definidos
(diversidnde snciacultoral, desenvolvimento económico, crioçh de
emprege);

— Valorização da identidade cancelhio
(património mnteriol e simbólica);

— Promoção do turismo cultura e lazer
(efertn diversificada, campetitividede urbana).
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ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA

Analise Preliminar (eúcleo ní vel li):

Sobreiro 1 Achada / Caeiros

Edifí cios habitacionais nona estodo de canserveØo;

Espaços urbonos exteriores de.ed.quodoo;

— Circuitos pedonois quase Inexistentes;

— Estacionamento automóvel desordenado;
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Estruturo verde urbano • Introduzir

‘~ ~,•
t~. ;. .5

7
‘k.

/. 3
Lre Ja sus, —~ i3~s fli lesa

ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA Sobreiro / Achada / Caeiros

Incentivos à Reabilitaçào

1PM
reabilitoçào
IsençUo por um periodo de 3 anos, a conlor do dolo de conclusio do aç~o de

ESTADO DE CONSERVAÇÃO:

IMT lsenç~o de pogomerolo nas aquisiç~es de prédio urbano deslinada
exclusivansoole • habitaçio próprio pemionente

5—Excelente;
4—Bom;
3—Médio;
2— Mau;

IRS Deduçâo à coleto de 30¾ dos socorgos soportodos pelo proprielário
relacionados com a reabiIí loç~o aló ao limite do €500

1 — Péssimo

Moio-Valias Tribulaçio ô taxa reduzida de 5 qoondo estas sejam oleirornoenle decorrentes
do aliesaçio de imóveis reabilitados em ARU

Penalizaçio Acréscimo de 30¾ no valor do Ml paro edificios degradados A denliticaçia
IMI desces editicios éda competância da Câmara Meniccpol
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1 MINUTA
1 (n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE
DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍ STICA REUNIÃO DE 2018/03/23

PROC.° 16.1.2/2018/1
ASSUNTO: Correções materiais do Plano Diretor Municipal, às plantas de
ordenamento e condicionantes

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Informação

Interno/2018/4431, elaborada a 19 de março de 2018, ria Divisão de Planeamento

Territorial e Gestão Urbaní stica, sobre a qual recaí ram os pareceres de concordância

do Chefe da Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica e do Diretor do

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, ambos datados da mesma

data.

DELIBERAÇÃO: Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente

reproduzida, para todos os., efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, ao abrigo do

n.° 2 do art.° 122.° do atual regime jurí dico de dos instrumentos de gestão territorial,

o Dec. Lei n.° 80/2015, de 14 maio, concordar com as correções materiais do Plano

Diretor Municipal e que incidem sobre as plantas de ordenamento (carta de

classificação e qualificação do solo, carta de distribuição de habitats e espécies, carta

de património municipal e carta de unidades operativas de planeamento e gestão) e a

planta de condicionantes (Carta de Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade

Pública).

Deliberou, ainda, enviar a comunicação de correção do Plano Diretor Municipal, à

Assembleia Municipal, à CCDRLVT e ao diário da república, 2.~ série, nos termos dos

números 2.° e 2.0 do art.° 122.° do R.JIGT, conjugado com o art.° 191.0 do mesmo

regime jurí dico.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Meteria
Votos a favor; ./2fl 2iW”-’~ ~ 542flfl5.z~i.t<
Votos contra
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

PARECER
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INFORMAÇÃO Interno/2018/4431

ASSUNTO: Correçôes materiais do Plano Diretor Municipal, às plantas de ordenamento e

condicionantes.

1. O Plano Diretor Municipal de Mafra, publicado no Diário da República n.° 114, da 2.~ série, através

do Aviso n.° 6614/2015, de 15 de junho, entrou em vigor aquando da entrada em vigor da Portaria

n.° 292/2015, de 18 de setembro, que aprovou a delimitação da Reserva Ecológica Nacional do

Municí pio de Marra, conforme o estabelecido no artigo 118.° do regulamento do plano.

2. Decorridos cerca de dois anos após a provação do plano e no decurso dos procedimentos de

gestão urbaní stica, verificou-se a necessidade de proceder a correções materiais às peças

cartográficas, nos termos do art.° 122.° do Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial

(RJIGT).

3. No pressuposto anterior~ as correções materiais referidas no número anterior incidem sobre:

3.1. Planta de Ordenaniento — Carta de Classificação e Qualificação do Solo, correção de

uma discrepância com as plantas de condicionantes, relativamente aos limites da área de

espaço destinado a equipamentos e outras estruturas, na freguesia do Milharado, junto ao

DESPACHO

o Diretor de Departamento,

(a..Lo~Oo Cvx ,4 ~U&t-~ACJJ.J /2

Modelo G-50/4 — Informação 1



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

aglomerado rural da Ribeira, e a área de exclusão da REN — conforme alí nea a) do art.° 122.°

do RJIGT.

3.2. Planta de Ordenamento — Carta de Distribuição de Habitats e Espécies, correção de

uma incongruência entre a representação cartográfica e o regulamento, da espécie da flora

silene longicilia, nas áreas integradas no SIC Sintra-Cascais — conforme alí nea c) do art.°

122.° do RJIGT.

3.3. Planta de Ordenamento — Carta de Património Municipal, correção de omissões

patentes na representação cartográfica das zonas de proteção dos imóveis de interesse

municipal, definidas nos termos da lei de bases da politica e do regime de proteção e

valorização do património cultural, Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, na sua atual redação

— conforme alí nea b) do art.° 122.° do RJIGT.

3.4. Planta de Ordenamento — Carta de Unidades Operativas de Planeamento e Gestão,

correção de erros materiais patentes na representação cartográfica dos limites definidos das

SUBUDPG 1, 2, 3, 5, 7, 8 e 12 da UOPG 1 Mafra — conforme alí nea b) do art.° 122.° do RJIGT.

3.5. Planta de Condicionantes — Carta de Restrições Administrativas e Servidões de

Utilidade Pública, correção de erros materiais patentes na representação cartográfica das

zonas de proteção dos imóveis de interesse municipal, da servidão militar da Base Aérea de

Sintra n.° 1(zona J e zona F) e do domí nio hidrico das águas do mar e margem — conforme

alí nea b) do art.° 122.° do RJIGT.

4. As correções materiais não constituem qualquer decisão de planeamento, sendo efetuadas

através de uma comunicação da Câmara Municipal, a transmitir à Assembleia Municipal e à

CCDRLVT e a publicar no diário da república, conforme os n.°s 2 e 3 do art.° 122.° do RJIGT.

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere comunicar nos termos do referido

anteriormente.

Mafra, 19 de março de 2018

19/03/2018

-j —)x~
Sofia dos Santos

Assinado por SOFIA MARGARIDA BRANCO DOS SANTOS

A Dirigente de 3.° grau da Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território.
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE
DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍ STICA REUNIÃO DE 2018/03/23

PROC.° 16.1.3/2018/1
ASSUNTO: Alteração por adaptação do Piano Diretor Municipal, às plantas de

condicionantes.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Informação

Interno/2018/4423, elaborada a 19 de março de 2018, na Divisão de Planeamento

Territorial e Gestão Urbaní stica, sobre a qual recaí ram os pareceres de concordância

do Chefe da Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica e do Diretor do

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, ambos datados da mesma

data.

DELIBERAÇÃO: Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente

reproduzida, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, ao abrigo do

n.° 3 do art,° 121.0 do atual regime jurí dico de dos instrumentos de gestão territorial,

o Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 maio, concordar com a alteração por adaptação do

Plano Diretor Municipal e que incide sobre as plantas de condicionantes (carta de

servidões administrativas e restrições de utilidade pública e carta da reserva ecológica

nacional, por tipo de áreas).

Deliberou, ainda, enviar a declaração da alteração por adaptação do Plano Diretor

Municipal, à Assembleia Municipal, à CCDRLVT e ao diário da república, 2.~ série, nos

termos dos números 3,0 e 4,0 art.° 121.0 do RJIGT, conjugado com o art.° 191.0 do

mesmo regime jurí dico.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / MeeH~ --

votos a favor: ..ø~Ji?1~Q~�a Q�. ...j~a.CftrJI3o C.Qo...~~2.2qca9eatc.—
Votos contra: .E’
Abstenções’
Declarações de voto’
ASSINATURAS:
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica
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INFORMAÇÃO Interno! 2018/4423

ASSUNTO: Alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal de Mafra, às plantas de

condicionantes.

1. O Plano Diretor Municipal de Mafra foi publicado no Diário da República n.° 114, da 2.~ série,

através do Aviso n.° 6614/2015, de 15 de junho. Contudo a sua entrada em vigor ficou

condicionada à aprovação da Reserva Ecológica Nacional (REN), pela Comissão Nacional da REN,

conforme o estabelecido no artigo 118.° do regulamento do plano.

A entrada em vigor da Portaria n.° 292/2015, de 18 de setembro, aprovou a delimitação da REN

Final do Municí pio de Mafra e determinou a entrada em vigor do PDM.

2. No pressuposto anterior a delimitação final da REN estabeleceu a redefinição da numeração das

áreas de exclusão e dos limites da exclusão Eh, o que vem a determinar a necessidade de

adaptação das plantas de condicionantes do PDM, definidas como Carta de Servidões

Administrativas e Restrições de Utilidade Pública e Carta da Reserva Ecológica Nacional, por Tipo

de Áreas, à Portaria n.° 292/2015, nos termos da alí nea a), do número ido art.° 121.° do Regime

Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT).

DESPACHO
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

3. Importa referir, que este procedimento de alteração por adaptação não constitui qualquer

decisão de planeamento, limitando-se a transpor o conteúdo do ato legislativo,

consignado na Portaria n.° 292/2015, de 18 de setembro, para o PDM, conforme o

disposto no n.° 2 do art.° 121.° do RJIGT.

4. Informa-se, ainda, que a alteração por adaptação do PDM depende de mera declaração da Câmara

Municipal, a publicar no diário da república e a transmitir à Assembleia Municipal e à CCDRLVT,

conforme os n.°s 3 e 4 do art.° 121.° do RJIGT. Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere

declarar nos termos do referido anteriormente.

Mafra, 19 de março de 2018

19103/2018

x ~
Sofia dos Santos

Assinado por SOFIA MARGARIDA BRANCO DOS SANTOS

A Dirigente de 3•0 grau da Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território.
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Reunião ordinária, pública, da Câmara Municipal de Mafra —23 de março de 2018
Assunto 2 2 Alteração por adaptação do POM, às plantas de condicionantes

Depart,nien:o de uri,an,sm,, Oh,,s M ,,,,,C,p.i,s e ‘n’e,’

Reunião ordinária, pública, da Câmara Municipal de Mafra —23 de março de 2018
Assunto 2.2: Alteração por adaptação do PDM, às p$antas de condicionantes

1. PDM publicado através do aviso n.9 6614/2015, de 15 de junho, e retificado através da declaração n.~ 74/2017,
18 de setembro, para adaptação às normas do POOC Alcobaça-Mafra (regulamento e plantas de ordenamento).

2. Alteração por adaptação: procedimento da dinâmica dos planos e programas, consignado no Regime Jurí dico
dos Instrumentos de Gestão Territorial.

3. Alteração por adaptação, presente a reunião de cãmara, decorre:

e Da entrada em vigor de leis ou regulamentos, a) n.2 ido art.2 121.~

e Para adaptação à REN do Municí pio de Mafra, aprovada posteriormente a aprovação do PDM e que
determinou a sua entrada em vigor

Não constitui qualquer decisão de planeamento, limita-se a transpor o conteudo do ato legislativo,
consignado na Portaria da REN para o PDM conforme o n ~2 do art 2 121.~

O.i3artar’,ento ‘e iR b,ntsr’ o i)br.,s M~
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Reunião ordinária, pública, da Câmara Municipal de Mafra —23 de março de 2018
Assunto 2 2 Alteração por adaptação do PDrvl, às plantas de condicionantes

4. Delimitação final da REN de Mafra estabeleceu:

Redefinição da numeração das áreas de exclusão e dos limites da exclusão Lii

r Necessária adaptação das plantas de condicionantes do PDM, Carta de Servidões Administrativas e
Restrições de Utilidade Pública e Carta da Reserva Ecológica Nacional, por Tipo de Areas.

5 Alteração por adaptação do PDM depende de mera declaração da Câmara Municipal, a publicar no diário da
república e a enviar à Assembleia Municipal e à CCDRLV] conforme n 93 e 4 do art.9 12i.~, conjugado com o
art 9191 9

a ~~s ;~
DepartMntnkde Urbanismo Obras Miinappai~ e Anibienti

Reunião ordinária, pública, da Câmara Municipal de Mafra —23 de março de 2018
Assunto 22 Alteração por adaptação do POM, às plantas de condicionantes
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Reuniao ordinária, pública d CârnaraMunicipaldeMafra —23 de março de 2018
Assunto 2.3: Correções materiais db POM, às plahtasde õrdenamento e de condicionantes

1’

D’,pa’ tonori tolo U’ b,nn,no Obris~b.~nte

Reunião ordinária, pública, da Câmara Municipal de-Mafra-- 23 de março de 2018
As unt 2.3: Correções materiais do PDM, às plantas de ordenamento e de condicionantes

1. Correções materiais: procedimento da dinâmica dos planos e programas, consignado no Regime Jurí dico dos
Instrumentos de Gestão Territorial

2. Correções materiais, presentes a reunião de câmara, decorrem:

r Acertos de cartografia, por discrepâncias entre plantas de condicionantes e ordenarnento, a) n.2 ido art.9
i22.~

— Correções de erros materiais patentes da representação cartográfica, b) n.2 i do art.9 122.~

Correções das plantas, por incongruência entre a representação cartográfica e o regulamento, c) n.9 1 do
art Q i22 ~

— ão cons itui qua quer decisão de planeamento, limita se a co rigir discrepáncias e incongruênc as
cartográficas ou do regulamento.

4-’
Deo,’tar,ento do Urbanismo Gb,as Mun,c, o,iç~~mb,o.ntr



03/04/2018

Reunião ordinária, pública, da Câmara Municipal de Mafra —23 de março de 2018
Assunto 2.3: Correções materiais do POM, às plantas de ordenamento e de condicionantes

3. Correções materiais do POM às plantas de ordenamen o:

Carta de Classificação e Qualificação do Solo, correção de uma iscrepância com as plantas de
condicionantes, e limites da área de espaço destinado a equipamentos e outras estruturas, no Milharado,
junto ao aglomerado rural da Ribeira, e a área de exclusão da REN

1’

4
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-- - Ribeira

0,-partam, fio ii, ijrbami,si,,o Ot,,aç Muni tipais, Arm,b,t-et.

Reuni5o ordinária, pública, da Câmara Municipal de Mafra— 23 de março de2018
Assunto 2.3: Correções materiais do PDM, às plantas de orderiamento e de condicionantes

3. Correções materiais do PDM, às plantas de ordenamento:

Carta de Distribuição de Habitats e Espécies, correção de uma incongruência entre a representação
cartográfica e o regulamento, da espécie da flora nas áreas do SIC Sintra-Cascais

r Carta de Património Municipal, correção de omissões patentes na representação cartográfica das zonas de
proteção dos imóveis de interesse municipal

r Carta de Unidades Operativas de Planeamento e Gestão, correção de erros materiais patentes na
representação cartográfica dos limites das SUBUOPG 1, 2, 3, 5, 7, 8 e 12 da UOPG 1 Mafra

Deo.i,tan’i’i,to e Um ban sí m’o Ctr’s ulan Da,s,A,nb,enm,
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Reuniâo ordinária, pública, da Câmara Munici de Mafra— 23 de março de 20Z8
Assunto 2.3: Correções materiais do PDM, às plantas de ordenamen e de condicionantes

3. Correções materiais do POM, à planta de condicionantes:

« Carta de Restrições Administrativas e Servidões de Utilidade Pública, correção de erros materiais patentes
na representação cartográfica (zonas de proteção dos imóveis de interesse municipal, servidão militar da
Base Aérea de Sintra n.2 1 (zona i e zona F) e domí nio hidrico das águas do mar e margem)

4. Correções materiai o PDM depen em e mera comunicaçao a amara Municipal, a publicar no diário da
republica e a enviará Assembleia Municipal e à CCDRLVT conforme n°2 e 3 do arte 122.~, conjugado como
au ~ 191 ~

Dep4rt,’nen lo i,~ Ur ijanjoiTio ()i,’,’s N?u,i,ti riais o A



PREÂMBULO

2017 correspondeu, duplamente, ao culminar de quatro anos de mandato e ao

arranque de um novo ciclo polí tico municipal, orientado para a inovação.

Neste contexto, prestar contas do ano económico de 2017 implica começar por fazer

um exercí cio de enquadramento, fazendo o balanço do trabalho desenvolvido ao

longo do último quadriénio para avaliar, assim, o cumprimento do programa de

governação proposto para o Municí pio de Mafra. Ora, esse balanço resume-se em três

conceitos: responsabilidade, proximidade e criatividade.

Responsabilidade na gestão municipal: honrando os compromissos assumidos;

diminuindo despesas de funcionamento; reduzindo o endividamento através da exigente

e difí cil renegociação com credores; e assumindo uma polí tica fiscal sustentável, que se

revelou uma fonte de receita imprescindí vel ao equilí brio orçamental e, sobretudo, à

garantia do bem-estar social.

Proximidade na intervenção comunitária: implementando uma polí tica de famí lia

global e integrada, que abrange desde a fiscalidade à habitação, apoio social, educação,

cultura, desporto, ocupação de tempos livres, infância, juventude e velhice;

dinamizando a capacidade empreendedora do movimento associativo e da sociedade

civil; humanizando o território através de uma ação quotidiana nos espaços públicos

das nossas aldeias e vilas; mas também rentabilizando o património já construí do, na

ótica da poupança de recursos escassos e da defesa da memória coletiva.

Criatividade na implementação de uma nova agenda local: investindo na

requalificação urbana para tornar o território mais atrativo; projetando o Concelho de

Mafra para além dos seus limites geográficos; apostando na cultura como duplo fator

de qualificação das pessoas e de atratividade territorial; aproveitando as janelas de

oportunidade decorrentes do novo quadro comunitário de financiamento; e atécriando

um ambiente institucional que incentiva o crescimento de ideias empreendedoras e a

competitividade do ecossistema empresarial, assim contribuindo para a criação de

emprego e a geração de riqueza.

Em suma, com responsabilidade, proximidade e criatividade, foi possí vel não só

concretizar o indispensável equilí brio das contas municipais, como também gerar a

capacidade financeira e operacional necessária para sustentar as bases de projetos
futuros, ao serviço da promoção do desenvolvimento socioeconómico do Concelho de

M afra.

Modelo Peco-06/2 Prestação de Contas 2017
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Estas duas premissas estão traduzidas nos Documentos de Prestação de Contas

2017, que agora se submetem à apreciação:

1. Atestando o rigor na gestão municipal, destaca-se a realização de

investimentos no montante de 15 milhões de euros, a diminuição da dí vida global

a terceiros, em 1,6 milhões de euros face ao ano anterior, e o resultado lí quido

positivo de cerca de 2,5 milhões de euros, apesar de já ter sido assumido, neste

exercí cio económico, o valor das contingências decorrentes do resgate da

concessão do serviço das águas e da reversão do serviço público de saneamento

de águas residuais, no total de 9,084 milhões de euros;

2. Comprovando o crescente dinamismo do tecido económico do Concelho de

Mafra, evidencia-se o significativo acréscimo da receita proveniente do Imposto

Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e dos impostos e

taxas aplicados a loteamentos e obras.

Ainda sobre a receita, apraz registar que, não obstante o aumento global em cerca de

10,3% face a 2016, se registou uma diminuição do valor arrecadado quer em sede do

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), em função da redução da taxa e da

aplicação do denominado IMI Familiar, quer ao ní vel do Imposto sobre o Rendimento

das Pessoas Singulares (IRS), devido à redução na participação variável, e quer

ainda em termos da derrama, atendendo à isenção atribuí da às pequenas e médias

empresas e a setores económicos estratégicos. A diminuição de receita nestas três

rubricas éresultado objetivo de duas opções estratégicas, plenamente assumidas

pelo Executivo Municipal: o apoio às famí lias e o incentivo ao investimento.

Do lado da despesa, importa sublinhar, especialmente, o aumento das despesas de

capital, na ordem dos 22,7% em relação ao ano anterior, as quais foram consignadas,

sobretudo, à concretização de projetos estruturantes para e dinamização

socioeconómica concelhia.

Através de uma análise à execução das Grandes Opções do Plano (GOP),

percecionam-se os principais investimentos realizados pela Câmara Municipal em 2017, —~

com particular incidência nas Funções Sociais e nas Funções Económicas, nas quais

foram aplicadas, respetivamente, 23,2 milhões de euros e 8,2 milhões de euros.

No âmbito das Funções Sociais, cuja taxa de execução foi de 91,5%, salienta-se o

acréscimo de despesa em rubricas como a educação, saúde, proteção do meio ambiente

e conservação da natureza e atéa cultura, acréscimo este diretamente associado a

investimentos estruturantes, muitos deles em áreas que constituem competência da

Modelo Peco-06/2 Prestação de Contas 2017



Administração Central. A tí tulo de exemplo, enumeram-se a ampliação e modernização

da Escola Básica de Mafra, da Escola Básica Prof. Armando de Lucena (Malveira) e da

Escola Básí ca do Sobral da Abelheira, a construção da Unidade de Saúde Mafra Leste, a

limpeza e desobstrução das linhas de águas, mas também a organização de

diversificados programas culturais, muito especialmente as comemorações do

tricentenário do lançamento da primeira pedra do Real Edifí cio de Mafra.

Já no âmbito das Funções Económicas, com uma taxa de execução de 94,1%,

verificou-se o reforço da despesa na renovação da iluminação pública e nos transportes

e comunicações, incluindo-se nesta última rubrica tanto a permanente intervenção de

conservação da rede viária como atéa construção de novos equipamentos que elevam

as condições de mobilidade, a exemplo do Parque Intermodal do Alto da Vela.

Em conclusão, os resultados registados em 2017 não só confirmam a oportunidade

das opções tomadas ao longo do ciclo polí tico cessante, como indiciam que estão

garantidas as condições para o desenvolvimento do projeto de inovação definido

para o novo quadriénio, orientado em três eixos: preservar, qualificar e valorizar.

Face ao exposto, e porque tais resultados só se justificam pelo trabalho coletivo, o

Executivo Municipal não pode deixar de endereçar uma palavra obrigatória de

reconhecimento: à Assembleia Municipal, que viabilizou o programa implementado;

aos trabalhadores municipais, que souberam aliar o profissionalismo a uma profunda

dedicação à causa pública; e, principalmente, aos muní cipes, que não só participaram

do esforço que lhes foi solicitado, como também demonstraram o seu espí rito

empreendedor.

écom este espí rito que se faz deste um território cada vez mais atrativo e competitivo,

mas sobretudo um lugar de felicidade!

Mafra, 6 de abril de 2018

O Presidente da Câmara Municipal

(Hélder Sousa Silva)

os
Modelo Peco-06/2 Prestação de Contas 2017 g



26/04/2018

1 •

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Execução Orçamental — Receita e Despesa

Execução das GOP (Grandes Opçôes do Plano)

Saldo Global Efetivo da Execução Orçamental

Equilí brio Orçamental

Demonstração dos Resultados

Balanço

Endividamento

Situação financeira — 2014/ 2017

Mafra

o~ao~j
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rçamental — Receit

Correntes 56 592 800 57 776 649 57 644 565 1 051 765 102%

Capital 3 529 300 5 065 495 5 026 326 1 497 026 142%

Outras 9 480 380 9 489 453 9 489 407 9 027 100%

Correntes 45 302 500 43 985 019 41 738 586 -3 563 914 92%

Capital 24 299 980 19 767 620 19 603 799 -4 696 181 81%

095 88%

s GOP (

1.Funções Gerais 3 178 394 5028006 2160871

2.Funções Sociais 14 519 592 17 839 006 23 244 914

3.Funçôes Econõmicas 6 528 080 7 207 150 8 221 784

4.Outras Funções 5 568 587 3 477 660 4 908 684
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Receitas Correntes 52 167 497 53 771 74 57 644 565

Receitas de Capital 4 478 650 3 982 655 5 026 326

Outras Receitas 1 931 704 7 651 338 9 489 407

Despesas Correntes 37 963 907 39 944 219 41 738 586

Despesas de Capital 12 970 355 15 981 140 19 603 799

Saldo Corrente 14 203 590 13 827 521 15 905 979

Saldo de Capital -8491705 -11 998 484 14577473

IJ..IdSd.; E.”~

57 644 565

41 738 586

15905979

591 936

15314043
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Custo das mercadorias das matérias consumidas 330 382 297 230 283 959

Fornecimentos e serviços externos 18403 672 21 702 864 23 904 201

Custos com o pessoal 13 826 588 14 368 928 14 789 451

Transferõncias e Subs. correntes concedidos 2 620 292 2 677 771 2 774 481

Amortizações do exercí cio 14 032 117 14 182 319 13 547 187

Provisões do exercicio 55 963 O 112 587

Outros custos operacionais 97 847 66409 70 668

Custos e perdas financeiros 339 533 257 488 201 871

Custos e perdas extraordinários 395 550 1 370 507 12476 572

Vendas e prestações de serviços 7 838 100 8 434 203 8 716 675

Impostos e taxas 30 492 150 29 552 042 35 332 867

Proveitos suplementares 172 235 205 950 167 382

Transferências e subsí dios obtidos 12 362 674 11 943 434 13 900 814

Outros proveitos e ganhos operacionais 1 980 1 346 1 382

Proveitos e ganhos financeiros 593 285 250 338 509 531

Proveitos extraordinários 2 997 837 3 829 476 12 027 744
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Imobilizado 229 717 343 230 216 774 231 942 917

Existências 53 906 55 313 45 621

Dí vidas de terceiros - cp 1 833 685 710 753 938 485

Depósitos em Inst. Financ. e Caixa 8 486 098 10 543 102 12 311 393

Acréscimos e diferimentos 26 055 796 23 700 693 25 827 361

Depósitos em Inst. Financ. e caixa 8486 098 10 543 102 12 311 393

Operações de tesouraria 842 508 1 062 727 1 493 480

52000
Disponibilidades reais

11000

lO 000

• 000

a ooo

7000

0000

5000

-0000
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Património 183 135 256 186 434 627 186 434 627
Ajustamento de partes de capita 4 310 169 4 265 956 4 170 537
Reservas 1 485 070 1 485 070 1 485 070
Doações 4114520 4237052 4268395
Reservas de transi, de ativos 57 530 57 530 57 530
Outras roservas -8 372 360 -8 372 360 -8 223 891
Resultados transitados 12 748 933 15 529 516 15 589 884
Resultado liquido do exercí cio 4 356 319 706 728 2 495 418

Provisões 7 585 912 7 736 234 8 785 979
Dí vidas a terceiros - mip 14 097 987 12 194 675 9 504 548

Dividas a terceiros - cp 4 659 368 4 631 111 5 717 248
Acréscimos e diferimentos 37 968 123 37 733 953 40 780 431

s do Passivo

Dí vidas a médio e longo prazo 14 097 987 12 194 675 9 504 548

Dividas a curto prazo 4659 368 4 631 111 5 717 248

20 000

19 ~ Dí vidas a terceiros
18 000

17 000

16 000

15 000

14 000

13 000

12 000

11 000

10 000
2015
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Dí vidas a Médio e Longo Prazo 62%

Dí vidas a Curto Prazo 38%

20% 60%Cstrutura das dividas a terceiros
35’. 70%

30% 00%

24% 50%

20% 20%

14% 30%

10% 20%

5% 5036

0%
1014

Diviea, a recebe 1 833 685 710 753 936 485

DisponÍ biiidad~ 6 486 099 10 543 102 52 311 393

Dividas a tercdros co 4659366 4631 151 5717240

Dividas a terceiros mOp 14 097 987 12 194 675 9 504 548
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2014/20

Receitas totais
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Situação Financeira — 2014/2017

Compromissos assumidos
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Situaçao Financeira — 2014/2017

Despesa com pessoal
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Situação Financeira — 2014/ 2017

Despesa com Investimentos
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i uação Financeira — 2014/2017

Saldos de Gerência / Indice de Liquidez
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3,15 10817912
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Situação Financeira — 2014/2017
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Situação Financeira — 2014/ 2017

Prazo médio de pagamentos
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/ 2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCBRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/04/06
ASSUNTO; 2.~ Revisão aos Documentos Previsionais de 2018.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente a informação interno/2018/5207, elaborada
na Área de Estudos e Planeamento, sobre a qual recaí ram os pareceres de
concordância da Chefe da Divisão de Gestão Financeí ra e Património e da Diretora do
Departamento de Administração Geral e Finanças, bem como o despacho de
concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s, datados de 03 de abril de 2018.

DELIBERAÇÃO: Analisados os documentos a que se refere a informação supra
mencionada, a Câmara Municipal deliberou, nos termos da alí nea c) do n.° 1 do artigo
33~O do Anexo 1 à Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, submeter

à aprovação da Assembleia Municipal a 2.~ Revisão ao Orçamento da Receita, a 2.~
Revisão ao Orçamento da Despesa, a 2.~ Revisão ao Plano de Atividades Municipais e
a 1.a Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos, apresentando o Orçamento da
Receita ‘inscrições’ no valor de € 10.817.912,37 (dez milhões oitocentos e dezassete
mil novecentos e doze euros e trinta e sete cêntimos); o Orçamento da Despesa
apresenta “inscrições/reforços” no valor de € 11.767.687,37 (onze milhões setecentos
e sessenta e sete mil seiscentos e oitenta e sete euros e trinta e sete cêntimos) e
“diminuições/anulações” no valor de € 949.775,00 (novecentos e quarenta e nove mil
setecentos e setenta e cinco euros); o Plano Plurianual de Investimentos apresenta
“inscrições/reforços” no valor de € 8.548.937,37 (oito milhões quinhentos e quarenta
e oito mil novecentos e trinta e sete euros e trinta e sete cêntimos) e
“diminuições/anulações” no valor de € 183.475,00 (cento e oitenta e três mil
quatrocentos e setenta e cinco euros); o Plano de Atividades Municipais apresenta
“reforços” no valor de € 1.748.085,00 (um milhão setecentos e quarenta oito mil e
oitenta e cinco euros) e “diminuições/anulações” no valor de € 57.000,00 (cinquenta
e sete mil euros).
Esta deliberação foi aprovada por: Unenffi94dede / Maioria,
Votos a favor: PiP ...&W~s21
Votos contra: .‘‘
Abstenções:~ QO... j~fl.&Q~
Declarações de voto: . .7
ASSINATURAS:

/ /

fl
Modelo G-45/4
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CÂMA~ MUNICIPAL D~ MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER ~~ ~ DESPACHO

~ ~

O Vereador,

~fln a ~e~nte
tfl~~tCeCflC4CQb Ir

}k,rnerro ~ ~~~iÇn c\ectkç.
St~~ ~r.~-ez_. cxc -

A Chefe de Divisào,

INFORMAÇÃO Interno!2018/5207

ASSUNTO: ~ Modí &ação aos Documentos Previsionais - 2.~ Revisão

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano são dois instrumentos de gestão

previsionais, pelo que, dada a sua natureza, a lei prevê, nos pontos 8.3.1 e 8.3.2

do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, a realí zação das

modificações consideradas necessárias para que, durante a sua execução, tais

instrumentos se coadunem com a realidade do Municí pio.

Os documentos previsionais continuam a observar o princí pio do equilí brio

orçamental que determina que a receita corrente bruta deve ser pelo menos igual

à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e

longo prazo.

sJ

A Diretora de Departamento,

fl
(Hélder Sousa silva)

Modelo G-S0/4 — Informaçâo 1.



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Considerando que após a aprovação da Prestação de Contas de 2017 transí ta um

saldo de gerência para o ano seguinte de 10.817.912,37€ o orçamento da Despesa

foi dotado nesse montante para reforçar despesas de capital e correntes.

Foi criado um novo plano com a orgânica 0102 e económica 070205 para locação

financeira de material de transporte.

Considerando a oportunidade para candidatura a realizar ao Fundo Ambiental, no

âmbito do Laboratório Vivo para a Descarbonização da Ericeira, foi criado um novo

plano com a orgânica 0102 e a económica 07011099 para aquisição de equipamento

básico e a económica 070113 para aquisição de Investimentos Incorpóreos.

Face ao referido, apresentamos os documentos do projeto da 2.~ Revisão dos

documentos previsionais do corrente ano, conforme documentos em anexo, que se

consubstanciam em:

o Orçamento da Receita apresenta “inscrições” no valor de 10.817.912,37€;

o Orçamento da Despesa apresenta “inscrições/reforços” no valor de

11.767.687,37€ e “diminuições/anulações” no valor de 949.775,00€;

o Plano Plurianual de Investimentos apresenta “inscrições/reforços” no valor de

8.548.937,37€ e “diminuições/anulações” no valor de 183.475,00€;

o Plano de Atividades lvlunicipais apresenta “reforços” no valor de 1.748.085,00

e “diminuições/anulações” no valor de 57.000,00€.

ÀConsideração Superior remeter a presente Revisão Orçamental, nos termos da

alí nea c) do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

ao órgão executivo para submeter à aprovação do árgão deliberativo.

A Técnica Superior

JAcI*c (tyc’S

(Marta Lemos)

Modelo G-50/4 — Informação 2



CLASSIFICAÇÃO
ECONOMICR

ENTIDADE

MUNICIPIO DE a4FIM

TOTAL DE RECEITAS CORREUTES *

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL DE OUT~S RECEITAS

DO ANO CONTABILISTICO DE 2918

DOTAÇÕES OA RECEITA

MODIFICAÇÕES ORÇNIENTAIS
DOTAÇÃO
SEGUINTE

o

MODIFICAÇÃO NUMERO 4
REVISÃO AO ORCNRENTO DA RECEITA NUMERO 2

MODIFICAÇÕES AO ORÇM~ENTO DA RECEITA

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

16
1601

DATA DE APROVAÇÃO

DESCRIÇÃO

SALDO DA GERÊNCIA
saldo orç&oental

DOTAÇÃO
ANTERIOR

ANTERIOR

Pagina; 1

OBSERVAÇÕES
DIMINUIÇÕES /
ANULAÇÕES

INSCRIÇÕES /
REFORÇOS

10.817.91237

TOTAL 10.817,91237

10.817.91237

10.817,91237

-~-~J

10.817.91237 10.817.91237

cj2úgD oeü&tr7~eT~o

Eo_de _____________



ENTIDADE MODIFICAÇÕES AO ORÇMENTÜ DA DESPESA Página: 1

3-

Mli NICIPIO DE RARA
MODIFICAÇÃO NUMERO: 4

REVISÃO AO ORC~9ENTO DA DESPESA NUMERO 2 DO MD CONTABILISTICD DE 2018

DESPESA

DATA DE APROVAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

DESCRIÇÃO
CLASSIFICAÇÃO

:ORCkgCA ECONÓMICA

01
0102

MODIFICAÇÕES ORÇA.MENTAIS
DOTAÇÃO

MITERIOR

ADMINISTRAÇÃO AUT4~QUICA
CktA~4 MUNICIPAL
DESPESAS COM O PESSOAL

INSCRIÇÕES /
REFORÇOS

DIMINUIÇÕES /
MULAÇÜES

:0
DOTAÇÃO 8

SEGUINTE 5

01
~ [0101 Remunerações certas e Permanentes
~ 010109 Pessoal em Qualquer Outra Situação 84,000,00 20.000,001 64,000,00
~ 010113 subsí dio de Refeição 38995,00 4,009001 34.905,00

4 [02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS

~ [020102 Combustí veis e Lubrificantes
~ 02010299 outros 379135,00 19350,09 398685,00
~ [020121 Outros Bens 44115,00 4.000,001 40115,09
~ 0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
~ [020201 Encargos das Instalações

[.02020101 Água 400.090,00 472,000,001 872.000,09
: [92020102 Eletricidade
[~ 0292010291 Instalações Diversas 850.090,00 S09~0OO~ 990.000,00
~ 0202010202 Iluminação Pública 1.055,099,00 745,909,00: 1.899.000,00
~ [02020109 outros 52.000,00 10.000,00 42.999,00

020299 Comunicações 162.050,00 2.500,991 159.559,99
029211 Representação dos Serviços 106.899,00 [~ 30.900,99; 76.899,90

~ ‘020212 Seguros 122.85O,90~ 27.000,001 149.859,00~
~ [020214 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 45.000,90 5.600,00: 56.600,091
~ 020217 Publicidade 33.995,931 5.009,001 28.995,00
~ 020220 outros Trabalhos Especializados 723,925,031 92.095,90 1 816.020,00~

020225 Outros serviços 64 060,00 94 000,90 158 960,00
[04 TRN~SFER~NCIAS CORRENTES
[0401 Sociedades e Quase Sociedades nao Financeiras

[ 040102 privadas 90.900,00[ 38.000,001 52.000,00.
~ :0407 Ij1STI’TIJIÇÔES SEM FINS LUCRATIVOS

040701 ‘Transferências Correntes 1.970.405,90 1.453.305,00:
j [0408 FAMtLIAS
~ 040802 Outras 141.295,09 52.000,00 89.205,001
1 06 ,0ÜTRAS DESPESAS CORRENTES
~ 0602 DIVERSAS

060203 outras
[96020301 ,0ut~5 Restituições 188.850,00 194,850,00:
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL

:0701 PMSTIMENT0S
:070101 Terrenos 19.005,00~ 10.090,00 20.005,00

~ 070197 Equipamento de Infor~aica 29499,00 129 090,90~ 140499,00
070198 Soft~are Inforoatico 184 119100 50 090,90: 234 119,001

~ 070109 [Equipamento Administrativo 25.509,90 10.009,00 15.500,001
: :1070110 [EQUIPP~ENTO BÁSICO ~: :

~ [07011099 Outro 22.600,90 15,955,00: : 38.55590,
~ :970113 Investinentos Incorpóreos : 109.725,99: 147.715,09. : 257.140,901

0792 LOCAÇÃO FIPtM~CEIRA
L .. - 4 —H----~--——f-



ENTIDADE HÜDIFICAÇÕES AO ORÇNHENTO DA DESPESA Página: 2
~DDIFICAÇ4D NUMERO: 4

MJNICIPIO DE MAFEM REVISÃO AO ORCANENTO DA DESPESA NUMERO 2 DO AND CONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS —

MODIFICAÇÕES ORÇAMENTAIS O
_______________________— DOTAÇÃO ————~——~‘—~ DOTAÇÃO 61,

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SEOUINTE 5
OR~ÃNICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO ANTERIOR REFORÇOS ANULAÇOES

070205 NATERLAL DE T~SPORTE- LOCAÇÃO FPL~CEItA 31455,99 — ____

08 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
0807 INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCMTIVOS
089701 Instituições Sem Fins Lucrativos 6.010,00; 325.000,99 33101000
09 ATIVOS FINANCEIROS
0908 UNIDAOES DE PARTICIPAÇÃO
099802 SOCIEDADES E QUASE—SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS- PÚB 293.899,09 73,475,00 22041509
II OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL
1102 DIVERSAS
110202 Indemnizações 159909,39 35.g52,37 18595237
il02Ü3 Compensações 375001000 3.750010,30

02 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 6ERAL E FINANÇAS
0201 DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS

01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e ~ernanentes
010104 Pessoal dos Quadros-Regime do Contrato Individual de

Trabalho
01010491 Pessoal em Funções 442,000,OO~ 30150001 411,850,OO~
O1OU3 Subsidio de Refeição 45000,901 5.090,00 40.Ü90,OO~
010114 Subsí dios de Férias e de ~atal 77,000901; 150,90 77,150,001
0103 SEEURMIÇA SOCIAL
010394 Outras Prestações Faniiliares 1.010,901 1.09900 2.010,00~

0202 .DIVISAO DE 6ESTAO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO
01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e Permanentes
010104 Pessoal dos Quadros-Regime do Contrato individual de

Trabalho
01910401 Pessoal em Funções 396.00300 8.090,99 388,000,001
0102 ABONOS VARIAVEIS OU EVENTUAIS
010292 Horas Extraordinárias 3.503,O0~ 2.O90,09~ 5.500,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS
020104 Limpeza e Higiene 90240,001: 3Q,999,93: 120.240,0O~
020108 Material de Escritório 32.030,00 750000 24.500,001
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020204 Locaçao de Edificios 16139,00 5400,09 dl )30,O0
020219 Assistência Técnica 57500,001 1 10.009,00; 27.500,001
920224 Encargos de Cobrança de Receftas 549.395,00, 130.090,00 649,395,00:
06 [OUTRAS DESPESAS CORRENTES
9502 DIVERSAS
060201 Impostos e T~as S25.985,00 50.999,00: 575.985,00
060203 Outras
06920302 IVA Pago 142 750,00 109 000,00 42750,00

0203 ~, DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS :
01 DESPESAS COMO PESSOAL
0101 [Remunerações Certas e remanentes .

____ -- .~ ...



ENTIDADE MoDIFICAÇÕEs AO ORÇA1~ENTO DA DESPESA Página: 3
MODIFICAÇÃO NUMERO: 4

NUNICIPIO DE {AFP~ REVISÃO AO ORCMENTO DA DESPESA NUMERO 2 DO M~O CONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS —~ ____________________________________

MODIFICAÇÕES ORÇA~ENTAIS O
DOTAÇÃO —-~-—----—-———-- —~ DOTAÇÃO 8

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÓES / SEGUINTE
ORGÁAICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO NITERIOR REFORÇOS PAULAÇOES

010104 Pessoal dos Quadros-Regime do Contrato Individual de
Trabalha

01010401 Pessoa] em Funções 230.000,00 3.100,OOj 213.109,03
010106 Pessoal Contratado a Terma
01010601 Pessoal em Funções 10,00; 400,00; 410,00
010114 ‘subsidias de Fe~as e de Natal 40.000,00 L100,OO; 41.100,00
0103 lSEEU~i1ÇA SOCIAL
010305 CONTRIBUIÇÕES PARA A SE6U~J1ÇA SOCIAL
01030501 Assistência na Doença dos Funcionários Públicos (ADSE) 299.000,00! 33.000,00 257,000,00
01030502 segurança Social do Pessoal em Regime de Contrato de

Trabalha em Funções Públicas (RCTFP)
0103050201 Caixa Geral de Aposentações L256.000,0O 800,OÜE 1.256.800,a0}

:0103050202 Segurança Social-Regime Geral 1,49324500; 7200900 1.421.245,00
010308 outras pensões 30.00900 10.000,00~ 20.000,03

03 ‘DEPARTMENTO DE UR8~lISM0, OBRAS MUNIC. E A~1BIENTE
0301 DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS

01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e Pernanentes
010104 Pessoal dos Quadros-Regime do Comtrato Individual de

Trabalho
01010401 Pessoal em Funções 808.000,0O~ 400,00!, 808.40000
010107 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 5.000,00 6,750,99: 11.75900
010114 Subsidias de Férias e de Natal 138.090,00 100,00!, 138.109,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS ~‘

:020102 combustí veis e Lubrificantes
102010202 Gasóleo 19O.003,03 10.0O0,00~ 180.010,00
020121 Outros Bens 84.60O,0O~ E 109.60000
0202 ~QNT5IÇÂO DE SERVIÇOS

‘020203 Conservação de Bens 350.009,00 291.31000 641.310,00
020206 Locação de Material de Transporte 78.415,00 16.000,0Ü~ 104.41500
020225 Outros Serviços 142.750,00 75.000,00; 217.75900
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 !IWESTIMENTOS
070103 EDIFÍ CIOS
97010301 Instalações de Serviços 88.440,00 285.090,03 373.44000
07010399 Outros 2.166.630,00 1.580.000,00 3.946.63000
070104 CONSTRUÇÕES DIVERSAS
07010499 Outros 1.140.635,00’l 475.000,00 1.615.635,00
070106 MATERIAL DE IRMSPORTE
07010699 Outro 22.220,00! 27.685,00 49.905,00
070110 IEQUIP»IENTO BÁSICO
07011099 Outro 174,720,00 115,000,00! 289.720,00
0703 BENS DE DÚMINIO PÚBLICO
070303 OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRA-ESTRUTURAS
07930301 Viadutos, Arruamentos e Obras Complementares 1.615.245,03 2.765.470,00 4.380.715,00~



07030304
[07030199

0302
01
0101
010104

01010401
010114
0103
010304

0303
ai
0101
010104

01010401
010113
010114
010115
02
0202
020203
020220

‘020225
‘07
0701

[070103
[07010303
070110
07011001

‘07011099
0703
070303
07030302

.07030305
07030307

[07030312
07030399

04
[0401

01
0101.
010104

01010401

Outros
DIVISÃO DE PIM. TERRITORIAL E OESTÃO URBMIÍ STICA
DESPESAS COMO PESSOAL
Remunerações Certas e Pernanentes

[Pessoal dos Quadros-Regime do contrato individeal de
Trabalho
Pessoal em Funções

[Subsidias de Ferias e de Natal
SE6U~çA SOCIAL
outras Prestaçoes Familiares
DIVISAO DE ~f8IENTE
DESPESAS COMO PESSOAL

[Remunerações Certas e Permanentes
Pessoal dos ®adras-Regime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
subsidio de Refeição
subsidios de Férias e de Natal
Remunerações por ooença e Maternidade/Paternidade
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
~Q~S1ÇÂ0 DE SERVIÇOS
Conservação de Bens
outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Ii~ESTIMENTOS

:EOIFtCIOS
Rercados e Instalações de Fiscalização Sanitária
EQUIPA~MENTO BÃSIcO
Equipamento de Recolha de Resí duos
Outro
BENS DE DOMtNIO PÚBLICO

!oUT~5 CONSTRUÇÕES E INF~-ESTRUTURAS
Sistemas de Drenagem de Águas Residuais
Parques e jardins
Captação e Distribuição de Agua
Cemlterios

[outros
DEPARTNIENTO SÓCIO-ECONÔMICO
DIVISÃO DE TURISMO, CULTlJ~ E DESPORTO
:SP~AS COMO PESSOAL
Remunerações Certas e Pernanentes
Pessoal dos Quadros-Regina do Contrato
Trabalho
Pessoal en Funções

412.000,00!
72.000,00!

833.305,00]
79000,001

137.000,O0[
15.000,001

120.695,00!,
39.590,00:

10.833.310,00!

soo,o~!
40.750,00
27.060,00:

13.230,00!
77,855,00]
1.105,001

120,00J
2.520,00!

L4s2,oa0,o0~
} , 4,

ENTIDADE — MODIFICAÇÓESAO ORÇMENTO DA DESPESA Página: 4]
~, MODIFICAÇÃO NUMERO: 4

, MUNICIPIO DE RAF~ REVISÃO AO DR~»1ENTO DA DESPESA NUMERO 2 Do N~Ü ~ONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

; MODIFICAÇÕES ORÇ#IENTAIS , O
~-~-— —_. - DOTAÇÃO — , DOTAÇÃO 8
: CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / ‘ DIMINUIÇÕES / , SEGUINTE
OROMICA ECONOMICA DESCRIÇAD — — MTERIOR REFORÇOS WIULAÇOES

Ilumi nação Pábli ca 85.000,00’
1.507.720,00

120.000,00
150.000,0~3•

1.000,00
100,00

2.000,00

1,soooo~
200,00

2?.O00,O0~
30.095,00!

200.030,001

50.000100
125.000,00!,
50.000,00!

206.500,00
219.771,00
96.930,00]
80.000,00!
90.000,00

205,000,00
1.657.720,00

413.000,00[
71.100,00

1.000,00]

834.805,00
7.000,001 72.000,00

137.20Ü,00~
5.000001 10.000,00]

142.695,00!
69.685,03!

11.033.340,03;

50,5C0,O0~

165.750,00:
77.060,00

219.730,00!
297.630,00
98.035,00
80.120,00

1], 92.5l0,0Ü~

93.650,00! 1,358250,031

Individual de



ENTIOADE MODIFICAÇÔESAO ORÇMENTO DA DESPESA Página: 5
~DIFICAÇÃO NUMERO: 4

NUNICIPIO DE RARA REVISÃO AO ORCANENTO DA DESPESA NUMERO 2 DO AND CONTABILIST1CÜ DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

MODIFICAÇÕES ORÇ~1ENTAIS O
DOTAÇÃO —— DOTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SECOINTE
OROÁNICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO ANTERIOR REFORÇOS ANULAÇOES

010106 Pessoal Contratado a Termo
01010601 Pessoal em Funções 25,00900 26.50000
010107 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 31428500 35000,00 179.285,00~
010113 ‘subsidio de Refeição 161.51000 15.00000 146,510091
010114 Subsí dios de Férias e de Natal 253.580,00 1.26900 254,840,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 1
0291 AQUISIÇÃO DE BENS
020107 Vestuário e Artigos Pessoais 1.000100 ?.235,00~ 3.23500
020115 Prénios, Condecoraçães e Ofertas 23.10000 15.000,00’ 8.100,09
020121 Outros vens 32.090,09 20,090,09! 52.000,00
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020216 Seminários, Exposições e Similares 12500,00 10,000,00! 2500,00
020220 Outros Trabalhos Especializados 113.950,00 32.205,00 145.155,00,
020225 Outros Serviços 382,755,00 245,000,99 627.755,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
0602 DIVERSAS

:060203 outras
05020305 outras
0602030505 Arqueologia e Museus 14.000,00] 10.000,00, 24,000,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 IiNESTIMENTOS
070103 EDIFÍ CIOS ,

07010102 Instalações Desportivas e Recreativas 14.180,00 75,000,09 89180,00~
07010399 Outros 87,005,00 50,000,00 137.00S,00~
070104 CONSTRUÇÕES DIVERSAS
07010406 Instalaçoes Desportivas e Recreativas 10000,00 165 00909] 175 000,00

:07010499 outros 182,010,00 70.000,00 252.010,00,
070110 EQUIPANENTO BÁSICO
07011099 Dutro 49,155,00 30,009,00 79.155,00~

.0703 BENS DE DOMÍ NIO PÚBLICO
070303 ‘OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRA-ESTRUTURAS

.07010306 Instalações Desportivas e Recreativas 10,000,00 150.Ü00,00~ 260.00009
07030399 Outros 112478000 10090,09] 1134780,09!

0402 : DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E APOIO INSTITUCIOfÍ AL
:01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 ‘Remunerações Certas e Perinameotes
010104 Pessoal dos Quadros-Regime do Contrato Individual de .

Trabalho
01010401 Pessoal em Funções 248.000,09 18500,00’ 229,500,00,
010113 Subsí dio de Refeição 24.905,00 3.000,0O~ 21905,00’
010114 Subsí dios de Férias e de Natal 46,805,00 !: 47.005,03~

.02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇAO DE BENS
020121 outros Bens 33.350,00 . 10090,09 23.350,00
0202 AQUISIÇAO DE SERVIÇOS
020214 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 10.000,00 8.000,00 2.000,00~

.~,,1_,

,~... .L.. .. ..

~



ENTIDADE
fWIFICAÇÁD NUMERO: 4

MUNICIPIO DE MAFRA REVISÃO AO ORCMENTO DA DESPESA

1

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

MODIFICAÇÕES AO ORÇWIENTO DA DESPESA

NUMERO 2 DO M~O 00NTABILISTICO DE 2018

CLASSIFICAÇÃO
ORGÁNICA ECONÓMICA

Página: 6

DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA

DESCRIÇÃO

DOTAÇÃO

»ffERIOR

MODIFICAÇÕES ORÇPYENTAIS

INSCRIÇÕES
REFORÇOS

DIMINUIÇÕES
M~ULAÇOES

DOTAÇÃO
SE6UINTE

O

07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 I1fVESTIMENTOS

~ 070102 HABITAÇÕES
~ 07010203 Reparação e Beneficiação 25,00900 25.000,00
~ 0403 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE

01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e Pernanentes

~ 010104 Pessoal dos Quadros-Regime do contrato Individual de
~ [Trabalho
~ 01010401 Pessoal em Funções 33.ÜOO,0D~ 3.423.000,00

010106 Pessoal Contratada a Termo
01010601 Pessoal em Funções 325,00900 18.033,001 343.000,00

~ 010113 subsidio de Refeição 617550,00 30.000,00] 587.55000
~ 010114 Subsí dios de Férias e de MataI 625.000,00 16.160,00!. j 641.163,00

010115 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 35.000,00 8.000,001 27.000,00
~ [0103 SE~UR~iÇA SOCIAL
~ 010303 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 16000,00 2,000,00

~ 02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
~ 0201 AQUISIÇÃO DE BENS
1. 020105 Alimentação-Refeições Confedonadas 781.650,00 21.003,00! 760650,00
: 020120 Material de Educação, Cultura e Recreio 10.395,00 8.000,00: 2395,00

020121 Outros 8ens 126,445,00 4O.O00,0Ü~ 86445,00
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS

. 020203 conservação de Bens 50,000,00 1505,00! 51.505,00
~ 020204 Locação de Edifí cios 3746435,00 156690,00 3903125,00
~ [020210 Transportes 1.507.70O,00~ 20.000,00~ 1487100,00
~ 020219 Assistencia Tecnica 75 009,00 17 000,00 58 000,00
[ 020225 Outros Serviços 868.140,0Ü~ 9030,09 877143,60
~ 06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

:0602 DIVERSAS
060203 Outras
06020305 [Outras

10602030502 Atividades de Tempos Livres 75.135,00 ~: 15.C00,00~ 60.105,00
[07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 IWESTIMENTOS

~ 070103 EDIFÍ CIOS
:~ 07010305 Escolas 112.505,03] 550.000,00 662505,00

070110 1EQUIP»~ENTO BÁSICO
:~ 137011099 Outro 40.500,00 10030103 S0.S00,00[

05 DIVISAO DE SE0U~1ÇA E PROTEÇÃO C~VI1
[01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 Renunerações certas e Pernanentes 1:

~ 010104 Pessoal dos Quadros-Regime do Contrato Individual de
~ Trabalho

01010401 Pessoal en Funções 245.000,00]: 2.000,00 247.003,00.
010114 [Subsí dios de Ferias e de Natal 49.000,03] 4000~ 49400,00

4



ENTIDADE
MODIFICAÇÃO NUMERO; 4

MUNICIPIO DE RAFM REVISÃO AO ORCA.MENTO DA DESPESA

AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
AQUISIÇÃO DE BENS
Vestuano e Artigos Pessoais

]AQUISIÇAO DE SERVIÇOS
Conservaçao de Bens
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
AQUISIÇAO DE BENS DE CAPITAL
IFNESTIHENTOS
RATERIAL DE T~lSPDRTE

i:OutrO
Equipamento Administrativo
EQUIPM4ENTO BÁSICO
Outro

(ccr~ DEuGC~~~0

Em_de _____________ de_

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

MODIFICAÇÕES AD ORÇMENTO DA DESPESA Página: 7

NUMERO 2 DO ~iO CONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA

DESCRIÇÃO

MODIFICAÇÕES ORÇk~EhTAI5
DOTAÇÃO

MffERIOR
INSCRIÇÕES /

REFORÇOS
CLASSIFICAÇÃO

OREÂNICA ECONÓMICA

:02
0281
020107
0202
020203
020214
07
0701
070166
07010699
070109
070110
07011099

a

DIMINUIÇÕES /
~ULAÇOES

10.080,00
408000

s,aaO,oo~

20080,03
10.00O,03~

5OO,OÜ~
6500,00,

11.000,00

1,?4500,

495Q0,0Ü~
s,oo9,oo~

10.000í a0~

DOTAÇÃO
SEGUINTE

6.245,83

1O,000’oo
600000

50.000,00
11.503,00

21.033,00

54.865.340,00TOTAL

TOTAL OE DESPESAS CORRENTES

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL

11.767.687,37~ 949.77580 65,683.252,37

3318.750,00

8448.937,37

866.300,09

83.475,83

a



8I~1F1CAÇ8ES DAS GRÂ’8ES OPCÇ6ES 90 PLA’83 PA~IILk
ENTIDADE

o~IncAçÁo OIRO 4 cii tio CON1’ASIIISUCO; 1018
OUJUICIPIO DE WSRA 8EV1128 AO PLASO DE IINESTIOENTOS 0180680: 1 DATA DE AflOVAÇÀO

oEeiSOO AO TitiO DE ACTIVIDADES 2

00TAÇOO 808188101 DWIFICAÇÔ€S ORÇAE8TAIS (VADiAÇiO 4/-) 00rAçM 58011001
0B)EC1i\UJ IOEI4TIFIC. ClASSIFICAÇÃO .‘ ______________— ‘ ________ —r

P8CWINGJ 90 DESCRIÇÃO RESPONSOVEE AIA) EM (1350 AIOS 8301 £04 03050 AIOS SEGOINTES AIO [14 (11050 AIOS SEGUINTES
FP.0)Ea0! PROl. ooçti~oroi ---——-—-——- SEGUInTES — ________ ~_,:___~_

ACÇAD ACÇÃO TOTAl DEFID010A &,0 lEFl0i0A~ DEFINIDA 108 DEFINIDA 2819 2028 2021 SEGUInTES TOTAL DEFENDIA 100 DEFIO1DA] 2019 2020 2021 ] SEGUINTES

1 Fcilçoes~ara1s 161681000101408080 63? ~,W46)6 658,801 942 25080 632~CO 8310758031875001068084] 295713000’? 95713080 426219580 71021080 57068000
Li. serviços gerais da 1.101.308,01 519.310,80 S82.~,00 3.466.655,00 1.555.950,80 -582.~,0) 800.~,00] 2,013.338,00 2,075,330,80 13.835.320,00 211.33680 1S0,~,00

]adoinlstraçãl ~lica
1.1.1. ]Aloinistraçãn geral .1.101,310,80 519.388,80 SB2.~,CO 3.466.6S5,G0~l.SSS,9S0,80 D80.~,D0] 2.076,330,00 2.075.330,Wi 3.83337000 281.336,80 1S0.M,00’
1.1.1. 01 2011 Coostroção, Reparação e 328.435,80] 88.439,80 2lO,~,CO 2700.~,80[ 285.002,80 880.~,00] 313.436,00 373,435,901 [3.58.004,80,

Der,aficiaçao
111 0101 2014 11 Edifocios Renocipoos 080914 0301 87010301 328 435 01 88 435 80 210 ~ 90 2780 ~ 80 285 00] 80 890 090 80 373 435,00 373 435 80 ‘3584 ~ 00
1.1.1, 02 2014 ]tqiisiçáoe Reparação de ReIs 361,68000 201,680,00 157.~,W 161.18680’ 178.001,80 314.680,00 374,680,80’ 157.503,00 153.600,00 1S8.~,l0[

detovestinoato ‘
1.1,1, 0206 2014 17 E~iiparento de Inforositica [co 0001 070181 140,438,00 20.190,80 128.~,80[ 3.98500] I20.~,00 -120.~,80 140,490,00 140.498,001 3,908,00
1,1.1, 0286 2014 18 Software Tní orvãtico CM 810? 070108 221,118,80 184.110,80 37.~,80[ 457.180,00] 50.001,80 -37.800,80 234,110,00 231,11800 1S3.580,00~ 153.600,80 l50,~,0O
1,1.1. 18 2014 182 ]A~uisição de Edificins [00 0301 07010333 177.748,80 167.710,80 i0.~,00’ 2S5.170,80[1.CO0.~,80 ~ 1.167,740,80 1,167.71000 127.735,001127.735,00
1.1,1. 03 2010 A 3 GIras Coercivas CM 0102 020225 175.500,00 580,80 175,880,00 50.800,80’ 85.~,00 -I15.~,ø 85,501,00 05.580,00 50.~,001
1.1.1, 04 2018 11 [Terrenas 01 0102 070181 18.805,80 10.805,00] 10.~,80 20.805,00 20.005,80
Lii, 05 2010 O O [Egiiparento AdoiniStraLivI CM 0182 070109 25.500,80 25.580,80] -10.~,80 15.500,80 15,580,80
,LLI. 08 2018 13 Egeipacento Oásico CM 0102 07011099 22,600,00 22.600,80] 15.950,00 30,530,80 38,550,80
[1.2. Segurança e orta 9L~licas 515,300,90 495,500,001 50.080,80 I.210.~,80j 306.300,80 -50.~,00 31,878,00 31,875,80 10.680,00 881,800,84 881.800,00 426.875,00 436.87500 420.680,00,
1.2,1. Proteção dvii e lota contra 545.500801 495.500,00] 50.~,80 I.fl0.~,98[ 306.380,80 -S0.~,80 31,875,00 31.815,80 10.~,00 001.080,00 881.880,80 426.075,00 436.875,00 120.680,00

incêr4ios
1.2.1. 01 2018 rransferências . 180.000801 480,~,90j 1,140.800,80] 371.390,98 31.875,00 30.875,00 10.680,00 851,380,80 851,380,00 421,878,80 411.878,00 390,600,801
1.1.1. 0101 2010 A 5 ]Correntes-Asstdaçdes e ai 0002 040701 480.000,00] 480.~,80] 1.110.030,80] 371,380,80 31.875,00 31.875,80 10,680,00 851.380,80 851,380,80 411,875,80 411.075,00 398.600,00,

‘Aqr,jpar~otos ioinanitãrios
1,2,1, 02 1018 is Eqoiparooto Adiiiuistraciva OSPC 05 870109 20.500,00] 5.500,80 IS.~,80 15.008,90 5.~,80 -i5.~,00~ 10,500,00 10,800,80 5,080,80 10.~,00 10.8010,00:
1,2,1. 03 2018 16 Eqoiparento DÃOicn DSPC ]OS 07011098 4S.~,00’ 1D.~,80 3S,~,00 45,098,00 10.~,80 -35.~,80 j 20.~,80 20.~,80 i0,~,CO 15.~00 ?0,~,08]

[2. [naçOes sociais 19242595,80 114i3405,00l,029,070,C0 180741360,80 3.717.895,80 -3912100,80 3535~,00 39048390,00 18131308,80 916.970,00 28514665,80 15891295,00 12166380,00 145246100,00
2.1. Educação 7,102.590,00 7.005.090,00, 97,500,80 126019855,80 794.600,80 -07,580,80 2500080,00 7.799.710,00 7,799,780,80 11561848,80 8018630,00 8571775,00 97991405,00
2.1.1. Ensino não snperior 3,946,910,80 3.899.440,80] 47.500,80 117187908,80 726,600,80 -47.580,00 0500080,00 4.616.130,00 4,616,130,80 8.347,308,80 6597900,00 5351125,00 97091405,80
2.1.1. 01 2014 coostrnçáo Reparação e 60.~,W 60.~,80[ 250.~,98 3l0.~,G0 310.880,80

leneflciaçao 1
2.1.1. 0101 2014 124 Edificí es Escolares 010914 0403 01010305 60.~,O0 60.~,80 1 ?50.ø1,~ 310.~,00 310.~,80
2,1,1, 03 2014 A 7 Rede Escolar do Concelbo - lEi 0403 020204 3.146,435,00 3,146.435,00 ‘114187946,80 156.693,04 3.903.225,0013.903.125,00 5.347.398,00 5417980,04 5352125,00 91931405,80

ReAda
2.1.2. 02 2818 112 Eqoipareoto Oásico 805 0403 07011099 40.580,00 40,590,80 50.500,001 50.500,00
2.1,2. OS 2018 134 ER 2/3 da Ericeira ~ 0403 07010301 100.005,80 52,505,80 47.580,00 3,800.090,00 -47.500,80 1S0~,80 -ill~,O0 352.105,00] 352,505,80 3.NT0.~,80 100.~,O0
1.1.1, serviços auciuí ares de ensino 1 3.155.658,80 3,105,630,80 50.~,C8 9,661.950,00 -50,002,80 3,183.650,0043.183.380,00 3,220.658,00 3220850,80 3220650,00;
2,1,2. 02 2014 A 9 [Transportes Escolares ‘89 0403 820210 1.3SO.~,80 1.350,080,01 4.050.09000] I,405,00),98I1.405.~,00 1.330.~,00 l35~,00 13S~,00
2,1.2. 03 2014 A 10 Alirentação Ensino Pré-Escolar DEI 1.420,650,80 4.456.950,80~ ]I,413,630,80] 1,485,650,80 1181650,00 1185650,90:

[e Basnco 1
2.1,2. 03 2014 A 10 ] [0403 070105 265.150,84 -7.~00 ] 759.150,00
2,1,2. 03 2014 A 10 ] 0403020225 654.500,80 j 654,500,80
2.1.2, 02 2018 AO Atividades de Enriqoecirento [015 ‘010? 040701 38S.~,0O 335.~,02 S0.~,00 LiS5.~,801 30.~,00 -S0.~,00 36S.~,00, 365,~,80 305.~,00 38S.~,O1]

]Curricoiar
2,2, ] s10le 1, 2,190.809,002,190.085,80 40.000,80’ 380.001,80 2.578.085,802.570.885,01
2.2,1. 1 Serviços individuais de saCode 1 2.198.883,0) 2.198.885,00 40.~,80 380.800,84 ‘2.570,885,00 2.578.885,01
2.2,1. 00 [2015 ciistroção, Reparaçác e 2,198,883,00 2.190.885,00 40.~,00[ 380.~,00 2.578,885,00 2.578.005,90

8eoeficia~o
2,2.1. 0101 12015 12 (coEm sande Melecira/Venda do[890914 0301 07010309 88,885,84 30.~,84 ‘ 110,885,00 118.085,00]

PirAeí ro 1 1 —
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NOOIFICAÇÁO NUMERO 4
NUJUICIPIO DE MArRA nEVIsiO AO PLAILO IE INVESTIMERflOS NUMERO 1 CO NLO cO~LtABILISTICO 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DOTAÇÃO ANTERIOR PtOIFICAÇÕES OIÇAMEILTAIS
OBJECTIVO / NUMERO C001GO CODICO DATAS VALOI —————---——.—-

PRDOPflAA / DO IA DA ANO EM CURSO (FINAIICIAMEVRO) — DOTAÇÃO SEGUINTE
PROJECTO / PROl. DESCRIÇÃO 1C1ASSIFIC[CLASSIFIC. - - — —------------.EX’ REALIZADO —- —-——------—-—-— — —--——----—---— ANOS SEGUINTES INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES

ACÇAO ACÇAO ORGANICA ECO°LOMICA INICIO FIM TOTAL DEFINIDO PRAO DEFINIDO REFORÇOS ANULAÇÕES —

TRANSPORTE

1. Funções gerais
11.1. serviços gerais da adoinistração pública
1.1.1. .AdainistraÇão geral
1.1.1. 01 2014 [construção, ReparaÇão e Beneficiação
1.1.1. 0101 2014 1 Ednficios Municipais 0301 D701030L 2014/01/01 2011/1l/31;D 4,066.797,92 328,435,00 00.43500 240.000,00; l.700,000,00~ 205.000,001 373.435,00
1.11. 02 2014 Aquisição e Reparação de Bens de

Investioento -

‘1.1.1. 0205 2014 7 Equipamento de Informática 0102 070107 2014/01/01 2021/12/3113 39I.D8l,84~ 141.490,00! 20.490,00 120,000,00[ 3,905,001 120.O00,00~ 140.490,00
1.1.1. 0206 2014 8 Software Informático 0102 .070100 2014/01/O1]2O21/12/3r3 575.6D7,33[ 221.110,081 104.11800 37.000001 457.200,001 50.000001 234.110,00

11.1.1. 10 2014 82 Aquisição do Edificios 0301 107010399 1014/01/02 2021/12/3110 1.737.285,241 177.740,001 167.740,00 10.000,001 255.470,001 1.000.000,001 1.167.740,00
1.1.1. 04 2018 1 Terrenas 0102 070101 2018/01/02 2021/12/3110 1 10.005,00! 10.005,00 10.000,001 20.00500

11.1.1. 05 2018 2 ‘Equipamento Administrativo 0002 070109 12010/01:02 2021/12/3110 1 25.500,00~ 25.SO0,OOr 1 ~. 10.000,00 15.500,00
liii. 06 2018 3 Equipamento Básico 0102 07011099 2018/01/02 2021/12/311:0 . 22.600,00] 22.600,00] ! 15.950,001 38.550,00
:1.2. segurança e Ordem Públicas 1 . 1
1121 Proteção Civil e luta contra incêndios 1.
1.2.1. 02 2018 5 Equipamento Administrativa 105 1070109 12018/D1’02i?021/12/31 O 20.500,00;. 5.500,00 15.000,00 25.000,001 5.000,00, 10.500,00

:1,2.1, 03 2010 6 Equipamento Básico los 07011099 12018/01/0212021/i2/31 O 45.000,DO 10.000,00 35.000,00 45.000,001 10.000,001 20.000,00
2. Funções sociais 1 ,

2.1. Edmçação_ 1. 1~
2.1.1. Ensino nao sUperior 1
2.1.1. 01 2014 construção, Reparação e Beneficiação 1
2.1.1. 0101 20N 14 Edificins Escolares 10403 07080305 2014/01/01 2021,12/31 3 4.523.469,66, 60.000,00 60.000,00 i~ 250.000,00: 310.000,00
2.1.1. 02 2018 12 Eqnipamnnto Básico 10403 [D7011099 2018/01/02 2021/12/31 O 1 40.50000’ 40.500,00 30.000,00’ 50.500,00
2.1.1. 05 2018 34 ER 2/3 da Ericeira 10403 [07010305 2018/01/02 2021/12/31 O 1 100.005,00 52.505.00 47.500.00 3.000.000,00’ 300.000,00] 352.505,00

12.2. ‘saúde
2.2.1. Serviços individuais de saúde 1 . , 1 1
2.2.1. DI 2015 ‘Construção, Reparação e Beneficiação 1, i~
2.2.1. 0101 2015 2 centro saúde Malveira/Venda do Pinheirn 10301 07010399 2815/01/01 2021/12/31.2 1.711.048,031 00.885,001 88.885,00 30.000,001 118.885,00

‘2.2.1, 0102 2015 9 centro saúde Mafra - Nafta Nmrte 10301 107010399 2015/01/01 2021/12/3110 389.461,051 1.110.000,001 2.110.000,00 40.000,00 350.000,00’ 2.460,000,00
~2.4. Inabitação e serviços coletivos : ‘ 1
[2.4.1. inabitaçàn 1 . 1
241 01 2014 construçao Reparaçao e Renefnciaçao
2.4.1. 0101 2014 21 Rabitações Sociais 10401 107010203 2014/01/01 202R/12/31]0 159.968,49 91.970,00 25.000,001 66.970,001 L800.000,00 25.000,00
2,4.2. lordenamento do território 1 ‘ 1 . 1 ‘ 1
2.4.2. 01 2014 construçãoeeeqaalificação : 1
242 0101 2014 22 neqnal’ihcaçao de Diversos Espaços urbanos 0301 07030399 2014/01/01 2021/12/31 3 2597 960 25 127 465 00 227 465 00 600 000 00 100 000 0O~ 127 465 00
242 0105 2014 26 Passeies Pednnais 0301 02030301 2014/01/01 2021/12/3113 113822231 850 005 DO 2775 DO 847 230 00 200 000 00’ 350 000 00 352 775 DO]
2.4.2. 01 2016 [construção e Requalifitação 1 ‘ 1 1 1,
242 0101 2016 3 Parque Ecnlogico da Venda do Pinhonro 0301 07030399 2016 01212021/12/31 139 071 74 1125 000 00, 1225 000 00 150 000 DO ] 137500000
2.4.2. OS 2018 36 Reqnalificaçãa Urbana do Largo da Feira na 10301 07010399 l01B/01/0211021/12/310 5,001 5,00! 2.250.000,00 200.000,00 1. 200.005,001

Malveira/casa Cultura Malveira . . 1 1
2.4.2. 07 2010 38 Mobilidade Urbana sustentável 0301 07030399 2018/01/0212021/12/31 0 100.005,001 5,00! 100.000,00! 400.000,DO 100.000,00 1 100.005,00’
2.4.3. Saieaunento : 1 : 1 .

2.4.3. 03 2014 coastrução, Reparaçãoaeeneficiação [ 1 1 1 ]
7.4.3. 0101 2014 32 Rede de coletores em oiversas Lotalidudes [0383 07030302 2014/01/0112021/12/31 O 424.412,71, 160.005,00’ 3.230.00 156,775,001 840.000,00] 206.500,00 209.730,00;
2.4.4. Abastecimento dn Água 1 ‘ . ‘ 1
2.4.4. 01 2014 [coastrução e Beneficiação 1 ‘ 1 ,

2.4.4. 0101 2014 36 [nedes de Abastecimento de Agnu 0303 107030307 2014/01/01, 2021/12/31 O 904.876,58] 1.105,00 1.105,00 96.930,00’ 98.035,00
2.4.5. [Residnos sólidos 1
2.4.5. 01 2014 Aquisição e Reparação de Bens de . 1 . ‘

tnvêstiaemto , .

2.4,5. 8101 2014 37 Equipamento de Recolha de nesiduos 0303 :07011001 2014/01/01 2021/12/31 422.047,52 750.750,00 40.750,00 71D.O00,00~ 1,109.840,00 125.000,00, 165.750,00]
2.4,6, Proteção do meio ambiente e conservação da . , 1

nature , , . 1 ‘

2.4.6, 01 2014 construção, Reparação e Beneficiação 1 ; [ : 1 1
2.4.6. 0102 2014 39 Arranios Paisagisticos - Zonas Verdes [0303 [07030305 2014/01/01,2021/12/310 910.247,441 332.630,001 62.055,00! 269,725,001 219.725,00 282.630,00
2.4.6. 0103 2014 40 ceoiterios 10303 07030312 2014:01 0112021/12/31: 4.200,351 120,00! 120,001 1 84,270,00 80.000,00 80.120,00
246 0105 2015 4 nequal’ificaçao e valorizaçao das Linhas de 0303 07030399 2015/01/01 2021/1l/31’O 1834372’ 2520 00 1520 001 277 550 00 90 000 00 92520 00

A~U~ ‘1 1 1
246 03 201820 Equipamento Basico 0303 07011099 12018/01/O? 2021/12/310 1 1956000 1956000’ 1000000 2956000

~ sç~— ~%~2



ENTIDADE
MODIFICAÇÃO NUMERO 4

MUIlt~1PlO DE MArRA [ REVISAO AO PLANO DE IIWESTIMEN1OS

...

OBJECTIVO / NUMERO (DOIDO COlIGO DATAS
PROGRAMA! 09 DA DA
PROJECTO / PROl. DESCRIÇÃO CLASSIFIC1 CLASSIFIC, ‘—---——-----

ACÇÃO ACÇÃO — ORGÂNICA ECONOMICA INICIO j FIM

MODIFICAÇÕES AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS

IILUAERO 1 00 ANO COs1’AIILISTICO 2018 DATA DE APROVAÇÃO

DoTAÇÃO ANTERIOR
VALOR

REALIZADO

01
0101
O’
0102

01
0101
0102

0103
06
04

01
0301

ANO EM CURSO (FINANCIAMENTO)

TOTAL DEFINIDO

2014
2014 43
2016
2016 4

2014
2014 49
2014 50

2014 51
2014 85
2018 26

2014
2014 07

7.151.910,001

Pagina 2

MODIFICAÇÕES ORÇAMENTAIS

-r - -i COTAÇÃO SEGUINTE
ANOS SEGUINTES INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES /

REFORÇOS ANULAÇÕES

4.496.660,00

02 2011 21
03 2010 29
04 2010 46

69.190,94
319.236,91

5.088,00
290.594,04

200.000,00
25.000,00

260.000,00,
600,500,00:
35.655,00’

01
0101
0102

2.5.

2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.2.
2.5.2.
2. 5.2.
2.5.2.

2.5.2.
2.5.2.
2.5.2.
2.5.3.
2.5.3.

3:1.

3.1.
3.1.
3.1.
3.2.
3.2.1.
3.2.1.
3.2.1.
3.2.1.
3.3,
3.3.1.
3.3.1.

-3.3.3,

3.3.1.

3.3.1.
3.3.1.

3.3.1.
3.3.1.
3.3.1.
3.3.1.
3.4,
3.4,1.
3.4.1.
3.4.1.
3.4.2.
3,4.2.
3.4.2.
3.4.2.
3.4.2.

13,5.
3.5.1.
3.5.1.

13.5.1.

41,

2014
2014 57
2014 SI

108.026,46’ 60.000,00 10.O’DO,OO(

54.500,00 5.000,00 5.000,00!

J4.1U0,D0~
30.000,00!

10.000,00!
500,0W

35.655,0~

415.000,00 500,00 500.00!

6.500,00 6,500,0~
500,00 50(000,

423.635,91 175.000,00 05.000,00!
449.390,51 125,000,004 50.000,00!

2.655.250,OO]
E

50.000,00!

265. 820,00!
15.000,00!

250,000,00!,
600.000,00!

90.000,00
75.0910.00;

2.535.470,0&

S0rv1c05 culturais, recreativas e
religiosos
Cultura
CoiistruÇiR, R~araÇ&o e OeneficiaçãD
Diversas Instalações culturais 0401 07010399
TraRSferiRcias
TranSferéRciaS de Capital -0102 000701
DeSporto, recreio e lazer
Construção, Reparação e Deneficiação
Edi ficios—InstalaÇões Desportivas 0401 -0701030?
ConStruções DiversaS-Instalações 0401 :07010106
Desportivas
owersos ParqaeS de Joga e Recreio 0401 07030306
Trausferõncias de Capital 0102 080701
Eqeipaneuto Oásico 0401 07018099
Dotras atividades civicas e religiosas
‘rransferencias
Transferéncias de Capital 0102 :000701
Funções aconóliicaS
Agricultura, pecuãria, silvicultura, caça -

pesca
Equipasento Básico 10303 07011099
Eqaipanento de Transporte ~ 07010699
Locação Financeira-Material de TranSporte 10102 070205
Industria e energia
Iluainação públí cI 1.
Iluoinação eo Diversas Localidades 1
construção e Infraestruturas 0301 07030301
Eqoipasiento , 10301 07011099
Transportes e colenicações
Transportes rodoviarios
Construção, Reparação e neneficiação

‘viadutos, ArrLA’anentoS e obras 0301 07030301
coetplenentares
anpliação do Estacionaneinto ~a vila de 10301 107018499
nafra -

ConstruÇão e MpliaçãD de Estarionarentos 0301 07010499
Aquisição e Reparação dn nnns do
Investinento
Eqaipaneeto Oásico 03(1 07011099
cqsipaneetD de Transporte 0301 07010699
Parque incernodal da Ericei ra 0301 107010499
Parque Autocaravanas 0301 07010499
Comercio e turisno
Mercados e feiras
Construção, Reparação e Oeneficiação -

!MercadDs 0303 02010303
Turisno

IConSTrução, Reparação e eeneficiação
Apoios de Praia 0401 02010499
planos de Praia 0401 07030399

lEquipanentos de Praia 0401 02010399
outras funções econonicus
lefroestruturas diversas
Laboratório vivo para a oascarbonizaçãn da 0102 07011099
Ericeira

!Laboratorio Vivo para a Descarbonização da 0102 070113
Ericeira
outras funções
Opera ões da dí vida autárquica

01 2014
0101 2014 59

0102 2014 60

0103 2014 61
02 2014

0202 2014 62
0203 2014 63
02 2010 40
04 2010 42

TRANSPORTE

2034/01/01]2021/12/31 O

2036/04/21 2021/12/31

1014/01/01 2021/11/310
:7034/01/01 2021/12/31]0

:2014/01/01 2021/12f31!0
2014/09/18 2021/12/3110

!2010/01/022021/11/3110

2014/09/10:2021/12/31]0

12010/01/02 2O21/12/31]D
2010/01/02 2021/12/3110
2010/04/032021/17/31!

2014/O1/01;2021/12/3110
2014/01/01 :7O11/12/31!0

1.2014/O1/01!202J/12/31!4

2014/01/01 2021/12/31:: 3

!2014/01/012021/12/J1]’O

.2014/01/012021/12/3140
2014/01/012021/12/31
2018/01/02 2021/12/31

1018/01/0212021/12/310

12014/U1/01]2021/12/31

2014/01/012021/12/31 O
2014/01/01 2021/12/31
2014/01/01!2021/12/31

2010/04/06:2021/12/31

14.088.315,00

L000.000,00
000.000,00

10.000,00-

4.064.155,00]

20,000,004

15.000,00

75.000,0&
165.000,00

250.000,00]
300.000,00!
30,000,00

10.000,001

40.000,00!
49.500,00
33.455,00

120.000,00
00.000,00

2.415.470,00]

25,000,00!

250.000,001

35.000,00]
27.685,00!

100.000,00
100.000,00

50.000,00]

70.000,00
10.000,00
30.000,00

S,00I

147.715,00]

2014
2014

2014
2014
2014
2014

64

66
70
71

O’
0101

01
0101
0105
0106

04

04

110.000,00!’ 0.450.015,00!

4-

.-- -.4

30.000,00

20.000,00-

09.100,00
175.000,00

260.800,00
300,500,00
65,655,001

10,500,00!

46.580,00
50.0(00,00!
33.455,00!

205.000,00!
130.000,00.

4.027,935,00!

26.000,00!

1.389.620,00!

123.5l0,0O~
49.905,00!

100.005,001
100.005,00!

50,500,80~

252.000,00
69.780,00
30.005,00

5,001

147.715,00]

15.691.733,65

1.557.650,61

34,310,36

238.912,71
205.498,38

11.752,65

255.333,07!
6.642,00!

110,00

2000 45

2018 45

4,127,935,00

1,000,00!

1.139,620,00!

163.500,00!
275.005,00!
250.005,00’
100.005,00

95.500,80!

182 .ooo,oo!
69.780,Ot
20.005,00

1.612.165,00!

1,000,00:

1,139.620,00

88.500,00 75.000,00
22.220,00 252.785,0W

5,00. 250.000,00!
5,0W 100.00O.00j

500,00’ 95.000,00]

182.000,00
59,780,00! 10.000,00:

5,00! 20,000,00



CMI IDADE

MUNICIPIO DE MArRA
MODIFICAÇÃO NUMERO 4
REVISÃO AO PLANO DE INVESTINENIOS

MOOEFICAÇÓES AD PLANO PLURIANUAL DE IRWESTIIOERITOS

NOVEnO 2 DO ANO COSTA8ILISTICO 2018 DATA DE APROVAÇÀO

Pagina: 3

(DOIDO CODIGO DATAS
DA DA

CLASSIFIC!CLASSIFIC.----~- -----
ORGÂNICA ECONOMICA vacio FIM

TRANSPORTE

MD EM CURSO (FINANCIAMENTO)
REALIZADO —r

TOTAL DEFINIDO MIO DEFINEDO

~ 7.83D.S95~7219.325~
881.616,00] 293,890,O~ 293.890,00!

1.618.813 ,sz1 isR,000,DDi 150.000,00]
1 11.300.987001 3,750,OID,O0! 7530.977,00!

Cí 2cri~O o€ü,9c,t~fl Jo

Er — de de

OI3ECTIVO /
PROGRPJ~ /
PRO3ECTO /

ACÇAO

NUMERO 1
DO

PRDJ,
ACÇÃO

4.1. 01 2015 6
4,3.
4,3. Dl 2017
4.3. 0101 20171
4.3. 0102 10172

DESCRIÇÃO

Funda de Apoio Municipal (FAN)
Diversas não espeCificadas
Diversas não espeCificadas
IndeToizaçias
Ia Water ‘ Resgate e Nulidade

VALOR
DOTAÇÃO ANTERIOR

]0102 090802 [2015/D1/Dl]1021/12/311

0102 1110202 2017/02/IM 2021/12/31!
0102 11102D3 f2O17JDS/181102L112/311

ANOS SEGUINTES

15.398.315,00

881.655,00

MODIFICAÇÕES ORÇANENTAIS

T DOTAÇÃO SEGUINTE
INSCRIÇOES / DIMINUIÇÕES /

REFORÇOS [ ANULAÇÕES

8.522.985,OOJ 110.000,00] 15.233.580.00]

TOTAL — 41836402 00{ 2697479700112024495 DOr 14950302 cal 15279970 00)

35952,37]

8,548.937,371

73.475,00] 22D.415,0D1

185,951,371
3.750.020,00]
---.- ---4

183.475,00[ 20.389,957,371

~— ~ co



4UIIICIPIO DE MAFRA

ODJECTIVO / 1 ANO/NUMERO
PU0GP~NNJ DO
PUOJECTO / [ PROl.
ACÇÃO ACÇÃO -

~1.1,
]1.Ll.
1.1.1.
1,2.
1.2.1.
1.2.1.
1.2.1.

2.1.1.
2.1.1.
2.1.2.
2.1.2.
2.1.2.
2.1.2.
2.4.
2.4.5.
2.4.5.
2.4.5.

2.4.6.

2.4.6.
2,5.
2.5.1.
2.5.1.
2.5.1.

2.5.2.
2.5.2.

2.5.2.
2.5.2.
3.
3.2.
3.2.1.
3.2.1.
3.2.1.
3.4.
3.4.2.
3.4.2.
3.5.
3.5.1.
3.5.1.

CÜOICO DATAS
DA

CLASSIFIC. ::-::— 1t0]
POdO - FIM

2021/12/31]

2021/12/31]

2018/01/02 2018/12/31,
2018/01/02 2021/12/31:

1.350.000,00
766.150,00
335.000,00 so.ooo,ooi

1,600.000,OO~ ~oü.ooø,oo]
990,00! i.ioD.000,oo]

401.590,00!

2.000,00!
12.500,0W

25.105,00

21.000,00
314.285,00

156.690.00]

55.000,00~

30.000,00!

52. 350.910,00! 100.080,001
1.050. 310,00]

814.770,00]

123.000,00! 10.000,0W
942.85500!

5.400.000,00! 745.000,00

75.000,ODi

469.490,00] 30.095,00]

106199 190 ooJ 1748 oas o~

06.500.00]

051,300,00]

3.903.125,00!

1.405.000,00!
7.000.00! 759,150,001

365.000,00

ENTIDADE
D~IflcAÇ0Es AO PLNOO DE ATIVIDADES MWOICPAXS

NUMERO 2 DO MC COMTARILISTICO 2018

VALOR

DATA DE APROVAÇÃO

DOTAÇÃO ANTERIOR

MD EM CURSO

Paqina 1

lEFIt8ItV 1
ANOS SEGUINTES INSCRIÇÕES /

REFORÇOS

NOOIFICAÇÕES ORÇARENTAIS

DIMINUIÇÕES /
ANULAÇOES

DOTAÇÃO SEGUINTE

ModifiCaÇão NUmero: 4
eEvDSOo AO PLANO DE ACTIVIDADES

DESCRIÇÃO

FunÇões gerais
Serviços gerais da edoinistração pública
Vafruiniscração geral

03 1 2018 3 obras Coercivas 0102 020225
Segurança e Ordem públicas
Proteção civil e luta contra incêndios

01 2018 Traeisferincias
0102 2018 5 correntes-associ açdes e Agniparentos ! 0102 040701

Huianitarios
Funções sociais
Educação
Ensino não superior

03 2014 7 Rede Estelar de Concelho — Renda 0403 020204
Serviços auciliares de ensino

02 2014 9 Trarisporles Escolares 0403 020210
03 2014 10 Alirenteção Ensino Pre—Escolar e Ousico 0403 020105
02 2018 9 Atividades de EnrigueCirento Currí cular 0102 040701

Habitação e serviços Coletivos
loesOduos sólidos

03 2014 27 Tratamento de 850 0303 020225
01 2016 2 Inplementação de Sisteras e Otimização do 0303 020220

Serviço de Recolha de eesiduos
Proteção do noio ambiente e conseevação da
nature

01 2000 11 reanutençãn de Jardins e Espaços verdas 0303 020225
servicos culturais, recreativos e religiosos
cultura

02 2016 7 Caminhos do eieoorial nas linhas do saramago 0401 020121
04 2018 15 Atividades de ArqueslEqia, Antropoloola, .0401 0602030505

patriconio Oistorico e Artes plásticas
Desporto, recreio e lazer

Dl 2016 3 Atividades de Dcopaçao dos Tempos Livres e 0403 0602030502
Geração De

01 2010 18 Atividade Fisica Desportiva 10401 020225
05 2010 20 isucleos Desportivos leunicipais 10401 010107

Funções económicas
industria e energia
Ilulinação pública

01 2014 Iluminação es Diversas Localidades
0103 2014 48 ICansamo de Energia Electrica 10102 0202010202

IcoRercio e turismo
Turismo

01 2010 21 Atividades de Proroção Tariscita 0401 020225
Outras funções econonicas
Infruestrutiaras diversas

03 2010 23 Projeto Deuriceira- Mar do Programa D’AR 2020 0303 020220

175.500,00 500,00]

480.000,00 48D.000,0O~

3.746.435,00] 3.746.435,00]

500 DEFINIDO
+ 4...

175.000,00: so.ooo,aol

1.140.000,00]

114.187.905,00]

4.050.000,00
4.456,950,00
1.155.000,00]

05.000,00!

371.300,00

2010/01/02

2010/01/02

2014/01/01 2035/12/31]

2014/01/01 2021/11/31]
2014/01/01] 2021/12/311
2018/01/02! 2021/12/311,

2014/01/012040/12/31]
2016/01/02 2021/12/31[0

2018/0l/DZf 2021/12/31~

2021/12/31 2
- 2018/01/02] 2021/12/31

2016/01/D22O21/12/31 0

REALIZADO
TOTAL

14,357.081,40]

4.691.063,39 1.350.000,00]
5.537.363,49 766.150,00!

385,000,00]

0.568.025,34~ 2.900.000.00]
1.100.990,00

401.59000]

65.183,77] 2.800,00]
12.500,OOi

100.331,06] 75.106,00!

11.00L0&
314.206,0W

6.434.969,06~

50.000,00]

20.000,00]
10.000,00]

2014/01/01]: 2021/12/31~

2010/01/07 ~: 2021/12/31]

2010/01/O? 2021/12/31]

TOTAL

1.055.004,00] 1.055.000,001

112.500,O0~ 37.50000]

120. 370,001 500]

2.700.000,00!
990,00:

4s1.590,0D~

22.800.00i
72.500,01,

15.000,00] 60.105,00]

41.000,00]
35.000,00 279.285,00]

i.ooo.ooo,oo]

112.500,00]

30.100,00

s~odd,d~T 12.089.945,0039.755.425,21:

75.000,00

120.365,00

19.019.225,001 11.100.060.00] 1.020.365,0W

~.

Cc&4° u~J0T~0

Ir_de de_





P68101 2

O8JECTI~O / IDE3IDIFIC.
PR08V4~À/ ti)
PRwEaO / [ P80).

eCÇÃO L ACÇÃO

2.2.1. 0102

2,4,
2.4.1.
2.4,1. 01

12.4.1. 0101
2.4.1. 0101

12.4.1. 0101
2.4.2.
2.4,2, 01

12.4,2. 0101

1.4.2, 0105
2.4,2, 01

12.4.2. 0101

2.4.2. 85

]P~iIidade urbano Susteotáve] 01)1104

Iccoistroçlo Reparação e
]Beoehciação
Rede de Coletores en Diversas DARDO
Localidades

]Abastecieeato de Á1ua
C~stroção e Oevehdaçáo
Redes de Abastecire000 de A9ea DU1NA

]Resi6uos sólidos
Aqoisiçán e Reparaçáo de Rens

Ide Iooesti~nto
EquiparanDo de Retolba de 04600
Residoos
Trataranto de 050 104000
Ir~lerantaçio de Sisteras e ]OAWR
otlnizaçOo do Serviço de
Recolbo de Residoos
Proteção do raia adoiente e
craservação da natare

!covstruçáo, Reparação e
eeoeficiação
Arranjos Paisaqistocos ‘ Z0005]DIÃPÂ
verdes

iCeniterios

COtAÇÃO ARRElIaR

ioo~ocoaso 1
~ SEGOOIIPES

TOTAl DEFINIRA ~ DEFINIDA]

833 355008 10895503] 729 103 00]1315265o0 ]Y1]l 76694080

]2,I10,&00,00:l,11l.OCO,01] 40.108,10] 350.008,10

]o,163,73s,oo’4,612,90s,00]3.sso.lso,og] 61785650,80 1.678,205,80
91.980,00 25,010,00] 66.970,00 1.010.301,01
91.900,00 25,010,03] 66.970,08 1.010.101,80]

91.900,00] 66.970,00]L810.000,00]
25.0,03]

10,01
2.482.485,01 1.455.255,03] 917.230,003.450.000,001 710.080,08
1.077.470,00 230,210,10] 047.230,00 0i0.0~,00] 250.000,00]

227.465,00 227.465,03! ] 600.010,00] -130.000,00]

850.005,08 2.775,01] 047,230,00] 1D0,000,00~ 350.010,00]
1,225.000,00 1.225.100,30] 150.010,00]
1,225,001001.225,000,03] 150.030,00]

5,03]
5,00]

111005,00] 5,00 100.000,00 400,001,00
161.005,00] 3.230,01 156.775,00 040.001,00
161.105,01] 3.230,03 156.775,01 040.300,01

161005,08] 3.230,03 156,725,00 840,010,01

i.ios,oi] 1.105,01
1.105,01] 1,105,01
1.105,08 8.105,01

4.751.740,08 2.641,740,03 2.110.010,0054510360,01
750.750,00] 40.250,01 710.800,001.109.840,01

750.750,10] 40.750.01] 7001000,001.109.840,01

2.900.000j/i]2.600.00’2,00 300,000,00 52350910,08
1.111,990,0) 990,01 1.100.000,00 1.058.310,01

756,420,00] 486.645,03] 189.775,01]L176.593,00]

335.270,00 65.495,03] 269.775,10] 361,820,00~

332,630,01’ 62.855,011 169,775,101
120,0107030311 ‘ 128,01

200.015,00
5,00

10i,00S,03~ 100.805,03
209.730,01 209.730,08
289.731,00 209.730,0)

209.730,00] 209.730,10

93.035,01 93.035,01
90.035,10 98.035,80
98.035,01 90.035,01

2,066,740,00 2,066.740,08
165.751,00 165.750,0)

165.750,00] 065.750,08]

2.701.803,00]l.700.001,01]
990,03] 950,00]

936.420,00] 936.420,001
455.270,00] 455,270,00]

282.630,10] 282.638,80]

03.120,00] 80,120,00’

EIOÍ IDADE

P3ROICIPI0 DE 041690

- ID08IFICAÇÔES 045 C0&OOES OPCÇOES 00 PIADO

i~1FIcAÇÃO N]7IEOO 4 00 APO CONTAODLISTICO: 2018
0601580 AO PIADO DE WAESTIOENTOS MOOERO: 1
REVISÃO Ai) PIADO DE omvroooes 2

C1ASSIFICAÇÃO
DESCRIÇÃO RESFONSAVEI]

DDÇMEICAI

DATA DE APROVAÇÃO

TPMSFi)RTE

H~IFKAÇôES ORÇMENTAIS (vMu.çÃO ~/.)

8001 01 CORSO

Jvoo DEFINIDA] 2019

80085 SEGUINTES

-- 1130
2331875,00 —1368115DOj

Centro saúde Poafra noafra 01)101
norte
Habitação e serviços coletivos]
Habita çáo
‘c~strDção, Reparação e
Ieaeficiação
PabitaçOes sociais

Ordenazaoto do território
Constroçáo e Requalificaçãn
Requalificaçio de Diversos
Espaços Orbaoos
Passeias Pedooais
toistroção e Requalificaçio
Parque EcolôgOco da venda do
Pinheiro
‘nequalificação nrbana do Largo
]da Feira na Olaiveira/Casa
Coltura Halveira

10.600,00

0100030,00880.080,00]

:0301 07000399

0002 07000203
0402 07810201

0301 07030399

0301 07030301

0301 07038399

0301 07010399
0301 07030399
0301 07030399

900.C’W,OO
0001001,00
308.001,00

300.001,00]

170.000,08
701.000,88

708.000,18]
20.300,00]
28.000,00]

-55300,00]

COrAÇÃO SEOENTE

TOTAL ‘ DEFINIDA 003 DEFINIDA] 2019 T 2020 2021 ]SEGOIDRES
L-----—~

10075795,00] 10375795,00] 15030240,01] 9536340,80] 9142375,00] 97998405,00
+

2.460.800,00]2.460.000,00] 40.001,00]

6.350,160,08 6.291.190,80] 66.970,017.465.335,00 6705380,00] 3239240,00] 4715469500]
91.980,08 25.010,00] 66.970,08 1.101.000,01 101~,00
91.980,80 25.010,00] 66.920,00 1.103.000,00 101~,0O]

91.980,01 66.970,00 1.101.000,00] 101~0,00:
25.010,08]

18,08
2.155,255.00 2.155.255,10 2.028.010,00] 1400080,00 1~,00]

438.240,00 480,240,08 1.100.300,00] 201.010,00] 200.000,00
127,465,90 127.465,10 201.000,00] 100.001,00] 208.000,00

352.775,00 352,775,00 080.010,08]
1.375.008,00 1.37S.~,03 20.00000]
1.375,000,80 1,375.008,00 20.000,01

200.010,01] 700,000,00] 1~,00 000,00)00

2015 19

2014

:1014 121
2014 121
2014 121

2014
2014 122

2014 116
2016
2006 1

2010 136

aio 136
2018 136
2010 338

2014

2014 332

2014
2014 336

2814

2014 137

2014 A 27
2816 A 2

1)9

140

.340378990]

-947.231,00

-130.001,00]
-156.775,00
-156.775,00

-156.775,80]

2.250,801,10

85
05
07

01

0101

01
0101

01

0101

03
01

0303 07030302

2.4,2.
2.4.2.
:1.4,2,
2.4.3.
:2,4,3,

2,4.3.

2.4.4.
2.4.4.
2.4.4.
2.4.5.
2.4.5.

2.4.5.

2,4.5,
2.4.5.

2.4.6.

2.4.6.

2,4.6.

2.4.6.

0303 07030307

200.100,00]

100.3010,00]
206.580,00]
206.580,00]

206.500,00]

96.930,00]
96.930,01]
96.930,00]

225.000,08]
125.000,00]

125.000,00]

100.030,80k

0303

0303
030)

0)03

j0303

200*00]
150.000,00]
250*00]

250.000,00]

07011001

020225
020220

07030305

81 2014

0102 2014

0103 2014

250.~,00
250,009,00

250*00

1717650,00] 47254695,00]-2110001,00] 518.000,00 110~0,00
-710.100,00] 510*08

41003900] s~o.c~o.oo]

-380.010.00]
-110801,00]

449.77500] -169.775,00!.

389.775.00] -26977500]

209.775,08] -269.775.01]

04.270,00] 801030,08]

~0

211.800,03]
340.008,00]
340*00]

340*01]

.3.409.045,08
1,067,450,03,

1.057.450,00]

1.673.675,~
667.920,80

597.290,01

325.700,01

3747670,00
551.390,00

552,390.001

1704390,08] 1717658,00
149030800]

307.71000] 271.590,00

36.120,00]

4725469530]

48.150,03] 36.120.08



D~DF1CAÇ0ES DOS GRASDES OPCÇÔES 00 rwo rAGtc~ : 3
CIODI000E -

1 I~DFiCAÇÃO DIREtO 4 00 AD) COOTABILOSCICO: 2000
~ NAIICIPIO DE OSFRA REVISÃO 13 FIRO) DE IRNESTIOEOTOS OTRIEDO: O
~ REVISÃO /3 PINO) DE ACTIVIDADES 2

Ol)EC~1OO /
PR%vvAk/
PEOJECIO /

ACÇÃO

IDEIÍ TIFIC,
co

PIO).
ACÇÃO

DESCRIÇOD OESPOSSÀVEL

DOTAçÃO NifERIOR

DATA DE ADROVAÇÃO

TOASSFOOTE

D00IFICAÇÔES ORÇNENTAIS (VMIAÇKO 4)’)

[0303

0303

0303

lAOS SEçvlvTES

0703)399

020225

07011099

[ReqUalIficaçiO e valorização D001A
das Linhas de A900
Oaoateoção de Rrdons e DAEDR
Espaços Verdes
EquipoTente Rí SiCv -DIORO
Servicos culturais,

[recreltivos e religiosos
Cultura
Construção1 Reporaçáv e

[Deneflcoaçãu
[Diversas Instalações Colturais[000R4
Transferdodas
Travsferdocias de Capital
CaeiiSÃos do Derorial nas os
linhas de SorarAgo

2015 04

2000 A II

[2010 120

1014

1014 113
2016
2016 14
2016 A?

2016 AI
[bolA)
[-201IA?
2010 IS

CLASSIFICAÇÃO -----~-~-—--—._--~- --

&D)EIICUaSO NOS
GRÇAtEI[TAL ------ SCGOIll~ES

TOTAL DEFDIIIOA OTO DEFURLDA OEFIvD0A [DItO IEF1IIIOA 2019 2020 2021 1 SEGOIDTb

— 00608420 00 11400170004 2/0 750 00[19l259040 004645145 00] 421320000 3311375 00~ 260125 oo[ 010 600

232000 252000 27)55000 l0O~00’

401.590,00]. 401.59000 014.770,00[ S0.~,00]

09.560,00
1.717.345.00[ 1.065.850,00 -330.070,00] il15~,0O 15.000~t0

165.3t0,& - ‘S0,003,0~ 1115803,00 15,000,00
-S0.~t001 1100003,00]

6L000,G3 -S0,C00,00] n0~o,oo[
5,000,00 15.000,00, 15.~,00
5,000,00: 15.000,00] 15.000,00

0100

01

03

01

0001
01
0102
02

02
02
02
04

01

0100

0102

0103

00
01

01
04
05

01
0101

2.4,6.

2.4.6.

[2.4.6.
[2.5.

[2.5.1.
[2.5.1.

[2.5.1.
7.5.1.
7.5.1.
2.5.1.

7.5.1.
[7.5.1.
[2.5.1.
:7.5.1.

7,5.2,
2.5.2.

2.5.2.

2.0.2.

2.5.2.

.2,5.2.
2,5,2.

2.5.2.
[2.5.2.
:2.5.2.
[2.5.3.

2.5.3.

3.1.

3.1.
3.1.

09.560,00
596.525,00 1.100.020,00

115,300,00; 50.OYJ,00
oo.ooo.w[ 50.000.00]

10.000,00] 50.000,00]
5,0010,00]
5.000,00]

2.000,00]
35.000,00]
30.000,00]

12.500,00] 12.503,00]

1.611.543,00: 400.?25,00[1.130.020,00[L065.055,0O[
165.900,00] 34.100,00] 330.020,00]

20009000 14 080C0[ 26502000

1500000 10000~ 1500)00

260.000,00~, 10.100,0t 250.GO),00[

t00.1LO),00[ 500,10 6[)O.~00
75,105,03[ 75.103,00

11.~,00 21.000,00
35.655,00] 35.655,00

314.205,00] 314.205,00
300,00] 300,00

100.00] 500,00
500,00] 300,00

0.019.230,C0]4.340.61000:3.670.620,00
7.000,00] 7.000,00-

6.500,00] 6,500,00]
500,00[ 500,10

040107010399

0102 010701

[0101020121
[0101 020200
[0400 020270
[0401 0102030505

[0400 07010302

0101 07010415

]~o1oI 07030315

0102 000701
1403 0102030102

[0101 020225
[0401 07011099
0401 010107

0102 000701

[0303 07011439
[os 07010699

Atividades de Arqoeolu9ia, 005
Mtr000lelia, ratrirbvou
;Uistõrico e Artes plásticas
Desporto, recreio e laaer

[2004 [Constroçán, Reparação e
:oeoehciação

[2014 149 Edificios-lostalações [DI~i
Desportivas

[2014 110 Construções [D~’Â
[Diversas-Instalações
[Desportivas

[2004 ISI [Diversos Parques de Iuço e [000110
Recreio

[20111 05 Travslerducias de capital [Cv
2016 A 3 Atividades de ocupação dos OS

Teços Livres e Geração co [
2010 A 00 Atividade Fisica Desportiva [cos
2010 126 [Eqoipocouto oásico
2010 A 20 oõcleos Desportivos Ivinicipais 005

[outras atividades cí vicas e
[religiosas

[2014 [Transí erências
2014 007 [rravsferdocias de Capital OU

[moções econboicas
]Açricultura, pecuiria,
silvicolttra, caça e pesca

~ 02 2010 120 [Equipor300D Dásico DAEuR
03 1011 129 Equiporeoto de Transporte [057C

DOTAÇÃO sEtuí vrE

AIO) EU~ CURSO [~ AIOS SEGUIO1’E5

TOTAL [ DEFIMIDA ~OO3 DEFINIDA1 2019 2020 2021 . SEGUIRDES

19120205,001 19053315,001 65.970,00] 2210743500[15970030,00[1711002500[145746100G3

92.S20,00[ 92.SbO,W[ 277.5S0,00~

451.590,00 451.59U,00[ 271.590,D)[ 271.590,OO[ 271.590,00

29,560,00[ 29.560,00
l.311.52500;1.461.52500[ $50.000,00 0,470.205,00 370.205,04[ 350.205,00-

130.300,00 100,300,00! 1,o1o.~,co
30.~,00 30.000,00! [1.100.000,00,

30.000,00 30.000,001, 1.100.000,00];
20.000,00 10.000,0] 15.003,cO IS.~,00
20.000,00 10.000.00] 15.090,00-: 05.000,00

107.000,00

22.000,001
35.0043,0]
50.000,00]

72.500,00] 22.100,00;:

2,120.725,03[1.27O,725,00[ 050.000,00] 355.205,00 355,705,00 355.105,00
774.900,001 524.100,00] 250.000,00]

09.100,00] 09.100,00] -

175.000.0] 175,000,0~

510.~,00[ 260.000,0] 250.000,00:

940.500,001 300.500,00~ 600.000,10
00.105,001 60.l0S,00~

41,~,03 41,~,00[ 41.000,00 41.~,00 40.00)00
55.655,03 65.655,00]

279.205,00 2?9.205.W[ 314.205,00314.705,00 314.205,00
10.500,00] 10.000.00]

10.500,001 00.500,001
10.500,001 10,500,00

1200??90,0[0.?74.535,00 3.233.210.00 4.403.280,0 2010930,00 1047200,01
129.955,0] 129,915,00

45,500,0~ 46.500,00
so.oo,&o[ 50.00000

10.~,00
065.~,00

20.~,0)
15.00)00
15.000,00

b0.~,G0[

790.~,00] -200.020,00
l90.~,00[ -200.020,00:

75.000,00] -255.020,00

16S.~,00] -15.003,0

250.t00,00

300.~,t0[
-05.000,00]

20,000,00]
30.003,01

00.803,0]
00.000,10

4.433.925,00 -145.361,00- 11700(0,00
l22.950.0[

7.179.490,00



ICOIFICAÇ8ES DAS 084VIES DPCÇÓES 80 PIÃO 1 4

DATA DE OPROVAÇÃO

IOJIFICAÇOES OOÇWJOTAIS (WRIÂÇÃO +/-)
000 ElO CORSO AIOS SEGUINTES 0040 01 CURSO NOS SEGUINTES

WTAÇIO SEDJIFOIE

1119 2020

248l6860,10U6612581,88

~ES

11736903,811145?461&3,00

ENTIDUDE
I~IP1CAÇÃO 888010 4 00 AIO CUNTA8ILISTICO: 2018

UDJNICIPIO DE FO80RA REVISÃO 00 PURO DE IIeAESIIIOE808S FITIERI: 1
REVISÃO AO PURO DE ACTIVIDADES

.-

-

00tAÇÂO 006168181
08)ECTBO / IIERTIFIC. CLASSIFICAÇÃO
P6%~14 / 80 DESCRIÇÃO :RESPONSÁVEI 0000 Di CCRSO [ NOS
PROJECTO) PROL CRÇNUENTAI - -- SEGUIRIESfr

ACÇÃO ACÇÃO TOTAL OEFI010A [vÃO DEFINIDA DEFINIDA NÃO DEFINIDA] 2019 2820
~.

TW~08~ 2I89543S~]i543S39AHfl ~i~i54~4flMfl5~
31 81 12018 46 Locaçao Financeira Naternal de 0102 070285 33 451 80]

transporte
3.2. Indústria e energia . 1.355.101,0)]I.190.O80,O3l 165.8000)5.400.803.0 945.00,80
3.2.1. Iltoninação pOblica 1.35S.108,0)81.190.010,80 165.00,I0,5.400.000,0 915.800,00
3.2.1. 01 2014 lllisninaçio en Diversas 1,35S.OCbi,01]1.13D,080,0 365.008,c0]5.400.030,0 945.803,0

LoGlidades L
3.2,1. 0101 2014 157 Construção e Iofraeslruluras UXIPA 0301 87030104 175,00,03] 85.010,0 90.003.80) ] 120.00,00
3.2.1. 0102 2014 158 Equiparento ]I~fllOA 0301 07011099 ll3.C0i,0] 50.000,03 7S,O30,00~ ] 80.00,80
3.2.1. 0103 2014 A 48 ]Coosurn de toerqia Eléctrica ~OI 10182 8202010202 .1.055.808,0 1.055.01080 15,400,000,0 745,00,80
3.3. transportes e cooioicações 6.037.875,0)]2.863.82D,C0 3.193.2SS,CO[1.380.801,C0 2.953.155,0 •258.80,O0 778.00,80
3.3.1. Transportes roó3vidrins 6.057.075,00]2.863.828,C°1 3.193.255,CO[l.308.000,C0]2.953.1SS,C’3 -250.00,0’) 770.80,00
3.3.1. 01 2014 Construção, Reparação e S.268.SSS,03[2.753.00S03 2.S1S.470,OCA [2.690,470,00

[DeOefiCiação
3.3.1. 0181 2014 i59 viadutos, Arrunarentos e obras IXOISO 10380 07030301 4.117.335,00]1.612.465,OD]2.51S.470,00[ .2,415.470,00

Corpi erentares
3.3.1. 0182 2014 1 60 Aroliação do Estacionareoto na 1888* 10301 07818499 1,000,00] 1,10,88 . 25.0)1,60)

vila de IGafra
3.3.1. 0183 1014 161 [Construção e Arpliação de 01888* 10301 07818190 1.D39.128,00[1.133.620,08 230.038,80]

Estacuooaneotos
3,3,1. 02 2014 ]A~oisiçãne Reparação de Bens 438.518,03] 110.725,00 327.783,00] 62.601,80]

[de Investineoto 1
13.3.1. 0282 2014 162 [Equiparento Iisko 0168* 18381 07811099 163,180,01 88.500,R~ 75.10,0 35.000,80]
3.3.1. 0283 2014 163 Equipareoto de Transporte 01*3188 275.018,00] 252.785,80
3.3.1. 0283 2014 163 18191 17010639 22.220,00 1 27.685,00]
33,1. 8283 2014 163 1. 18301 87010601 1,001
3.3.1. 02 2018 110 Parooe Ivterondal da EriCeira jo~vo 8381 87010499 250.05,03 5,001 250.10,80 1.808.008,0) 808.80,0 -250.000,08] 750.800,08

!3.3,1, 84 2818 112 Pa~oê Autocaraoanas IDI*3?Â 8381 07018490 180.005,80 5,00] 100.800,80 388.0)8,80 180.00,00.
3.4. Conercio e torisro 479.785,80 279.78580) 280.100,80 10.038,03 23S.000,00 -75.00,00] 488.030,80
3.4.1, inorcados e feiras 1 95.180,80 500,W~ 91,800,00 10.038,00 50.00,08
3.4.1. 01 2014 [Constroção, Reparação e 95.180,80 500,80] 95.010,00 18.038,00 50.010,80

[Ieneflciação 1
3.4.1. 0101 2014 164 [oercados 01888* ]0383 07018303 95.100,00 580,0 91.00,00 18,038,00 50.800,0

[3,4.2. ]tnrisoo 1 384.285,00 279.281,0 105.000,80 185.00,00 -73.800,001400.800,00
[3.4.2. 01 2014 Construção, Reparação e ] 271.785,80 241.785,80 30.00,80 110.03,0 400.080,00

BenefiCiaÇÃo
3.4.2. 0101 12014 166 ]4cios de Praia [010* 18481 87018499 182.00,00 182.00,80 70.00,00 403.80,001

[3,4.2. 0105 2014 170 Planos de Praia 018884 8401 87030399 69.780,80 59.709,00 18.00,00 10.803,80
3.4.2, 0186 2814 171 Equiporentos de Praia 010* 8481 87010399 20.035,03 S,00 20.00,0 30.00,80
3.4.2. 01 2018 A 21 Atividades de Proreçãn oos 1101 82021S 112.103.00 37.580,00 71.030,08 71.00,00 -15.000,80]

Turistica
[3.5. [outras ftoçies ecooóuiCas 120.370,03] 5,00 128.361,00 469.490,80 177.815,80 -120.360,801
3.5.1, Infroestrutoras diversos 120.370,00 5,80 120.361,00 463.488,80 177.815,00 -120.365,801
3.5.1. 03 12018 A 23 [Projelo OlriCeira- olar & [IPEO 8383 020228 120.370,0 5,80 120.361,00 469.490,80 38.895,88 -120.36S.80[

[ftoqrara ~ 8828
[3.5.1. 84 12018 145 Laboratério vivo para a

1: 1 [Descarbonização da Ericeira
13.5.1. 84 [2018 lIS 1. 0102 87011899

T

2821 SEGUINTES TOTAL DEFIMIDA NÃO DEFINIDA)
~

810.603,08] 22101900,80] 20)85010,80 916.978,0
t33.415,60 33.415,01]

2.300.80,l0]2.135.C03,011 165.00,80
2.310.030,0012.135.880,011 165.080,00
2,380.010,8012.135.800,00 16500,00

295.000,80] 205.00,801 98.000,80
203.038,004 138.00,00! 71.00,00

11.888.C08,00]1.000.00,D01
8.76R.238,00[ 1.816.975,101.2.943.215,00
8.760,230,005.816.373,0012.913.215,00
7.959.021.00[ 1.443.555,0012.511.478,03

i-6.543.405,00l,087.335.00[2.S11.470,01[

26.00,00 16.00,001

1.389.628,03 1.389.620.80]

588.191,80 173.410,00] 327.785,03]

198.500,80 123.500,80 75.80,00]
302.691,80 252.785,03]

49.305,00
3,00

100.05,00] 103,885,00
200.805,0 188.03,80 188.00,80
639.785,0 514,381,0 121.00,80
143.500,0] 50.580,0 91.80,0
145.50,08] 50.500,0 91.80,0

145.580,00] 50.50,00 91.00,01
494.285,00 414,285,80 38.80,0
301.705,0 351.783,80] 30.00,0

252.00,80 212.000,031
73.780,00 69.700,801
50.805,80 38.805,01

112.300,80] 182.500,0

177.820,00 177.880,0:
177.820.80 177.128,0]
30.110,88] 30.D80,01)

147.721,88]

1.008.00,00
1.000.80,00
1.888.00,00

1.881.00,00
2.070.80,80
2.070.010,80

28.000,80

20.100,00]

1,750.00,001
300.000,03]
4 10.00,00]
30.00,00]
10.00,00 1

10,8C0,00~
400,00,00
400.000,0]

488,00,00!

188~,00 IOOLW,84
1600003,88 18OC~,01
1880)00,0 188C~,88

180*00,01 1800001,88

218,938,80 47.188,00
218.938,80 47.188,0
218.934,80 47.280,11

.2-
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10707354,37
228.415,08
228,415,04

11566939,37
01566939,37
185.952,37

11381987,04

45111524,37

DEFINIDA hÃO DEFINIDAf 2019 2820 2021 SEGUINTES

147,715,08’
4.156.377,37 7.638.977,11 7.326945,00 73.47500

210.41508 146,91500 73,47500
220.415,0) 116.945,00 73.475,001

3.935.962 ,37-7.638.977,9017.180.00J 80
3,935.962,37 7.63D.977,0017.180,~,00l

185.952,37
3.750.810,08~7.63I.977,0Ol7.180.800,1~

3401912? 171 11781202 08F36617885 00h8701910 Oo~i4SDllgO 0O~524H00 oo[

0801(1Db DE OUTRA
8A~í FlCAÇÃ4 ORUPEDO 4 08 ANO CQITAODLISTICO: 2018

REVISÃO AO TINO DE IDVESTIEEIUOS OARREDO: 1
REVISÃO AO P11300 DE ACTIVIDADES 2

oSiEant / IDENTIFIC r C11S5I~ ~ÇAO
PR00RN’Á / CO DESCRIÇÃO RESTONSAVEI
PROJECTO / PROl. . ORÇUPREIDTAI.

ACÇÃO ACÇÃO

DATA DE APROVAÇÃO

100IFICAÇ8ES DOÇNEI{TAIS (v~aAÇÃO .1-)

3.5.1. 04 12018 145

4.1.
4.1. 01 101516

4.3. 01 2017
4.3, 0181 201711
4.3, 0102 2017 02

1-,

-r

outraS hin~Ões
Operações da divida autárquiCa
Fundo de Apoio DoiniCipal (Fila) (DO
Diversas não espeCiflcadas
Diversas não espeCificadas

.lnderioizaÇõeS Cio
IDe Water — ReS9ate e nulidade

00102 078113

•010l 030802

0182 110207
0102 100203

TOTAL

08TAÇÁO SEGUINTE

000 04 CURSO ANOS SEGUInTES

COTAÇÃO NOERTOR

ANO [18 CURSO - ANOS ANO [10 CORSO 13005 SEGUINTES

SEOJINTESI

r

TOTAL DEFINIOA ~RP.O DEFINIDA LCOf0100 foio IEFINIOAI 2819 2020 1 2021 1~ SEGUIIITES TOTAL
- E -~ ---

28911665,001 I976897S,00~9.I39.690,00I20159?505,00)9,946,355,6Ol -4989465,001 5596875,801 -253125,00 010.60001)
4~ 4 E

147.7l5,00~
11824877,08[4.193.900,0017.630.977,08 881.655,001 -37.522,63 7833060,801 -220418,00) -293885,00
293.890,001 293.890,001 1 881.655,001 -73.475,08 -146940,00~ -220410,00 •293005,0O
233.690,90~ 293.890,001 881,655,001 -73,475,08 -146940,00 -220418,00, -293885,08

11531387,UO]3,900.818,0017.638,977,ODi 35.952,37 noo.~,ool
11530907,00 3.900.811,0087 .630.977,003I 7188(00.001 -

150.040,00 151.100,081 - 35.952, 3h
11388987,OO;3.750.818,0217.630,977,Oio 1 7180000,001

— -i—— f
40733542,00;: 23961875,001 16770667,001202479160,00I 10856547,37 -498916580j11629935.00[ ‘473535,001 516.715,00

4— -~—. 4. -L .1

02 U dE’Ez-~Tf\J0&c,~cz CKEO.suiUo
qløn L

34813270,001 29?lS338,00~4.150.22S,& 292913111001186314358011458418088 145?46100,00~

L/



030ECfl~O /
PRVAO,~ /
P001~00 /
ACÇÃO

1:1,

1.1.1.
1.1.1. 01 ~l214

LII, 0101 ~l114 ii
.1,3.1. 02 ~l014

1.0.1. 0105 2014 17
1.3.1. 0236 2014 IS
LI.!. 10 ;2014 332
1.1.1. 03 1201803
LII. 01 1018 II
iii. IS 1010 32
1.3.1. 36 1018 33

11.1.
11.2.1.

1.1.3. 01 2010
1.2.3. 1102 luSoS

1.1.3. 02 1113 3
[1.2.1. 03 1111 36

1,1.1.
2,1,1. 01 2014

2.1.1. 0101 2014 114
1.1.1. 03 2014 A)

2.1.1. 02 2010 312
:2.1.1. 05 2030334
12.3.2.
2.3.2. 02 2014 o3
2.3.2. 03 1114 AlI

2.1.2. 03 3314 olO
2.3.2. 02 2010 AI

.2.1.
[2.2.1.
2.2.1. 01 2315

0101 ~231S 12

Funções gerRis
Serviços garais da
a~inistraçie pública
Páinistraçio ~enal
cMstrução, Separação e
eeoeficnaçia
Edifí cios conicí pais
*isiÇio e teparação de Seco
de lunestietoto
Equipanento de lofuntatica
Sefreare Infornatico
AÇeOS1Ç1O da Edifí cios
cOras Coercwas
TerrerAis
EpJTpaentO Adiinistratosu
Eoflpaaento Dasaco
Se~oraoça e arda Públicas
ProteQo civil e lula coetra
ircirdios
Traosferiecias
Ccrrentes—Assrcnaç&as e
Agruntos }hnanitarios
Eqaipanento Adeunistratova
Eqaipaaenta Eásico
Funções scciais

Eccoim não superior
(Moteoçia, teparaçia e
eaneficiaçãa
Edifí cios Escolares
Pede Escolar de (c~e0lt
Perda
Eqaipaaeoto EãPco
E0 2/3 do Enceora
serviços aneiliares de easirso 1
Transparoes Escol ares
Alineataçio Ensnre Prd-Escolar3x)
elasoco

Atividades d’e Eoriqiec000rto 1 £05
Currlcalar
Saúde
serviços Wioidoais do saúde
cccosrroçio, teparação e
Dereficiação
Ceotro SaLa Kalveira/wnda &l3.WÂ
pirõeiro

20.491,00
184.110,00
117.740,13

50,133
10.035,001
25.511,001
12.000,303

400.004,101

10.103,001

4,623.169,65. 0.000.001
14.317,031,43 3.746.435,001

40.500,101
52.505,00]

766.150,03
335.003(0

i’oCRIÇliS / oL0o~olçõEs /
PEFSTÇOS MOÂÇc(s

313.435,00

140.450,0031
234.110,00]

1.167.740,00
85.50000
20.005,00
ILSOO,00[
300550,6001

/4 OEFICIO coTAÇÃO
TOTAL

373.435,00

140.493,00
234.310,00

1.167.743,00
85.502,00
20.005,00
15.50,01
300550,30

0410000

0091C1P10 06 MrRv

00IFICAçdoS AO PUAO

lITAÇÃO Ni’TtRIGl

A») LO OIRO] /n’L&SCiÂ30~To

06OIFOcAÇ0ES OTÇATEO0AIS
—3 lITAÇÃO CEfí sIlI

cOTAÇÃO
00301

oaIFocAÇio o~0R0 4 CO) 010 CctOPAStLISTl(0 1030

T

CVSSIFICAÇÃT T01CR
co 11ESPOIlIVEL]

P003. DESCRIÇÃO CTÇAOEI300L nEaliAcO 1- —

..~

e

COCA 10111 07010301 4.866.797,92] 83.435,033 240.00,103

391.082,841, 3200600,00
575.507,333 37.610,003

1,717.233,243 10.0(4,103
175.600,00

000300 3

0001AÇIA PAlA 1003500131063

cOTA 06 AlICIAÇÃO

vrnAçio 31

cOTAÇÃO
2011

-1

‘240.030,033 300,0(0,033

conoçÃO sEOJoe006

2020

+

2021 660110065 16030330

070107
070163
07010303
021225
07’3100
0701(0
0741100

~0102
04 1102

loo 0301
ao 3302
00 0302

lo’ 0302~oo 0101

!~

]osçc 105
[0561 [os

Al.OCO 10403
3 10403

10403
30403

10403

£11701

072169
0701109

07010303
020004

07011099
07010305

020200

14 3.490,00
203.110,00
177.74l,C’3~
175.504,003
10.003,00
25.500,00
22.004,0)

430.030,03

20.500,0
45.10,00

766.150,00
335.001,03

120.300,00
50.300,00

1.0(0.000,00
85,0(0,03
10.10,00

33.330,01

371,100,001

5.060,003
10.300,003

250.000,00]
356.600,003

10.000,00
300,000,00

55.010,00

30.300,001

4,531.063,333
5.537.959,493

47.510,03

10403 020115
10302 010711

07210399

00.60,00

310(00,0
3.003,115,00

50,500,00
352,503,1]

1,405,003,03

759.150,0]

1 uo.805.1v1

L

.1

i.711,043,031 80.835,0]

351.300,00

10.100,0
20.00,00

310,10,00
3.303.115,0

80.50,0
332.505,0

1.105.00,0]

753.150,00
30.000,00

138.805,043



0010016
nZCIPICAÇJO aiuo 4

IDAIIUPIO 01 ONDA

081Ecrrov) owonncoçaa
P0VJiA~ / DO 365009001011
7000000 / [ 7003. DESCRIÇÃO

1

1l.L 0102 2016 3 Castra saúde vafra - pafra [DEaÂ
Orle

2.4. IIahitØa e serviços calrtivos
2,4.1. Iasbi~çào
2,4,1. 01 0014 cMstçvçáo, Reparaçia

lanafiCiaÇÃa
2.4.1. 0101 2014021 vabitaç&s Sociais 03101
2.4.1. 0101 2014 021
2.4.2. 3r4ara~ento do territOrio
2.4,0. 01 2014 (z~sstraçia e Oz910lif110çio
2.4.2. 0101 2014 o?? Re00alsfiraçáo de Dwerscs

EspÇ050rbsr01s
2.4.2. 0103 2014 026 Passeias Pe&~ns
2.4.2. 01 2016 cosotroçio e laqealificaçio
1.4.0. 0101 2016 o 3 Parqaa E 1c~ko da DAMa de

Çir6eiro
2.4.2. IS 2030 036 ne~ia1aficação arIana de larsc]D001

da Paira na valoeira/Casa
Cultura calveira

2,4.2. IS 2030 i36
2,4.2. 07 2013 033 ~iladade Urbana Sastentaael ]tWda
2.4.3. Sare~ento
1.4.3. 01 12014 ftastroçia, Reparação e

2,4.3. 0101 12014 131 Rede de (Metares 01 Diversas 100005

2.4.4.
2.4,4. 01 ]2014
2.4.4. 0101 2004 136
2.4.6.
2.~5. 01 j2014

2.4.5. 0101 2014137

2,4.5. 03 2014 a27
2.4.5. Cl 2016 AI

2,4.6.

2.4.6. 01 2204

2.4.6. 0102 2014 035

2.4.6. 0103 J~014 040

65.970,00: (5.970,33
26.31033

?i7.466,04~

047.231,00] 3S0.i45,0~

1.116.02v3fr31

01000003 ‘Ão 01005003 1 DOTAÇÃO
TOTAl

2,413.000,0

66.970,00!

03 As) cG’UPSIIISTOCO 2010

ClASSIFICAÇÃO VALOR

oaÇa,vE’ITPU. rEILiloc0

30.431.405,30

3301 07010300 339,461,06

DATA 16 AP1000ÇJO

~IflCl~C€S AO 013$)

DATAÇÃO 00000000 OORIFTCAÇÓES O7ÇAOE0001S V&OIAÇÍ O DA
lOTAÇÃO 16001011

49010 CURSO /FIISSCOA’tSTO DOTAÇÃO 0—~- DATAÇÃO
— -—-—~-- -t lOTAR I’&R!ÇÃES / [ DIHI611ÇÃES / 2000

16005003 OÃO DEFINIDO REFORÇOS [ ASILAÇC(S : ~0 15000

1.454,335,00 729.500,DJ~ 3.303.366,0] ?.733340.00t 17.C03,031 -729.600,00] 2.331,375,60
— hiiiii,~r ——O

V0000ÇÃO PIRA ANOS SEOJINOOS

PAGIAs: 2

DOTAÇÃO SEDJ110TI

119.930,49!

?.697.916,2s~

1.110.211.311

l39.07l,74~

2920 2021 SEOJONTIS

---.l.3iLl25,Olt 0060~

2.ll0.000,60[

2S.030,00~

227.465,C0~

2.775,C0~

1.225.0OR,t0l

pioz 07000203

]0301 07030399

10301 07030390

13300 07030399

10.221,01,00

2,460.003,03350100,041

360.033,03

150(00,60

20.00,00
00,000,00

—047.230,00

61.970,0
21.033,333 25.00,00

127.465,0] 127,461,00

352.776,011 362.771,33

1.375.0600,011 1.375140,00

0361 07050393 5,00! 5,00
3361 07030399 5.09 103.010,33] IO’2.C’35,00 . -300.044,04]

10603 07030302 424,4l2,7i~ 3.23a,00~ 156.775,00 110.001,10] 201,50,0: -116.775,001
localidades
AbastedeentvdaÃ~va 1
CDOstrUÇio e lAneficlação
Oedas de Abastrcloantn de Agaa]CWJA ]0303 07030307 301.376,53] L105,C4) 1.105,01 96.930,0]
oasi&as sàlO» : 1

siçãaeReparzçãodetaês.
delavestineioto
Eq-jipaaaotn de Oecnlba da [01005 ]0393 07011331 422.017,52! 46,760,0*1 700.031,00 750.715(6 126,0(0,0]
Oesidaos !
Tratlsenlo de RSO ~0Nn0 0303 020226 0.510.326,341 2i&.cc~C*1 001.00,00: ?.563.C-(4,&3 10.040,0!
Io7kveolaçic de Sistesas e io~o~ 0393 020120 050,04 1.10000,01: 1.1CO.995,C0
otrnizaçãa & Serviço de
recolha de Tesideos
Proteçio&eeioo~ieatee

Cuostruçao, Reparaçioe !
BeneficiaçÃO ,

Arranjos Peisaqrsticos — Zcnas]OAG’Á 0303 07033305!. 900.147,44 62.355,O4i ?69.71n,01! 332.601,cCJ 210d75,00]
verdes . !
Ceolterins 6303 07010312 1 4,2(t,3~ 120,101 329,00] 20.040,00

360140,00]

700.010,0]

20.044,00

110,00,00]

‘700.033.0] 510.60’i,0

-002.001,03

-263.775,60]

1.10.00,0]

220.035,01
000335,601

229.730,001

00.035,001

166.760,C0l

2.7000(0,01]
soco;

202.630,0

30.120,10
~0-

20.05,0
00.05,0

233.730,0]

50.035,00]

l15.7S0,C0~

2.700C4’3,C0]
SS’3,00

202.630,0]

00.120(0)



MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo! à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/04/06
ASSUNTO: Relatório e Contas do ano de 2017 - Empresas e Associações.

INFORMAÇÕES! PARECERES: Presente a Informação Interno 2018/5225, elaborada

na Área de Estudos e Planeamento, sobre a qual recaí ram os pareceres de~

concordância da Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora do~

Departamento de Administração Geral e Finanças, bem como despacho de~

concordância do Vereador Hugo Moreira Luis, todos datados de 03 de abril de 2018.-

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal tomou conhecimento dos Relatórios e Contas do

Ano de 2017 das entidades ANMP — Associação Nacional de Municí pios Portugueses e

CCAMM — Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, CRL., os quais serão remetidos à

Assembleia Municipal, face ao disposto na alí nea b), do n.° 2 do artigo 25.° do Anexo

i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maioria.

Votos a favor
Votos contra’
Abstenções’

arações de voto’

ASSINATURAS:

__________ MJL ~~PLXt~ (2í ~
1 1 ‘ /

Modelo G-45/4



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER R t i g DESPACHO

~

4

O Vereador,

6

C ~ ~

A Diretora de Departamento,

/ /

A Chefe de Divis5o

INFORMAÇÃO Interno/2018/5225

ASSUNTO: Relatórios e Contas do ano de 2017 - Empresas e Associações

No âmbito das suas atividades, as seguintes entidades detidas pelo Municí pio de

Mafra apresentaram os seus Relatórios e Contas do ano de 2017:

o ANMP — Associação Nacional de Municí pios Portugueses;

o CCAMM — Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, CRL.

Face ao exposto e em cumprimento do disposto na alí nea b) do n.° 2 do artigo 25.0

do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, propõe-se que se submetam os

referidos relatórios, para conhecimento do Órgão Executivo e Deliberativo.

ÀConsideração Superior

A Técnica Superior

(Cândida Jacinto)

4

o

Modelo G-50/4 — Informaçáo 1
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munrn~~ws
PORTUGUESES

V/Ref,

Exrno.Senhor

Presidente

N/Ref.: CIR_31_2O18IPBR DATA 28103/2018

ASSUNTO: Relatório e Contas 2017

Para os devidos efeitos somos a informar que se encontra disponí vel para consulta na área

reservada aos associados, o relatório e contas do exercí cio de 2017, aprovado por

unanimidade, cm reunião do Conselbo Geral realizada no dia 27/03/2018.

Com os melhores cumprimentos,

O Sei

Rui Solheiro
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RELATÓRIO DE GESTÃO E CONTAS DA ANMP RESPEITANTES AO EXERCÍ CIO FINDO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017.

1. CARACTERIZAÇÃO DA ANMP E DA SUA ACTIVIDADE

A Associação Nacional de Municí pios Portugueses (ANMP) éuma entidade de direito

privado e de utilidade pública, tendo sido constituí da através de escritura pública em 22 de

Fevereiro de 1985.

A ANMP rege-se pelos seus Estatutos e subsidiariamente pelas competentes

disposições do Código Clvii. Pela sua natureza jurí dica esta associação encontrava, atéao final

do ano de 2009, o seu enquadramento contabilí stico no Piano Oficial de Contabilidade — P00,

atualmente revogado pelo Sistema de Normalização Contabilí stico, com efeitos no exercí cio em

análise.

A ANMP tem como fim geral a promoção, defesa, dignificação e representação do Poder Local

e. em especial:

• A representação e defesa dos Municí pios e das Freguesias perante os órgâos de

soberania;

o A realização de estudos e projetos sobre assuntos relevantes do Poder Local;

• A criação e manutenção de serviços de consultadoria e assessoria técnico-jurí dica

destinada aos seus membros;

• O desenvolvimento de ações de informação dos Eleitos Locais e de formação e

aperfeiçoamento profissional do pessoal da administração local;

o A troca de experlõncias e informações de natureza técnico-administrativa entre os seus

membros;

• A representação dos seus membros perante as organizações nacionais ou

internacionais.

Relatório de Gestão de 2017 Página 3



~fl
Os membros da ANMP

Sêo membros da ANMP os Municí pios Portugueses e Associações de Municí pios que declarem
aderir à Associação mediante deliberação do Órgâo executivo e aprovação pelo órgão
delIberativo,

Nas realizações da ANMP poderão participar, sem direito a voto, representantes de autarquias
ou coletividades territoriais afins de paí ses de lí ngua oficial portuguesa.

Os Órgãos da ANMP

Os órgãos da Associação Nacional de Municí pios Portugueses são:

• Congresso Nacional árgão máximo composto por 3 delegados de cada Municí pio;

o Conselho Geral, órgão deliberativo entre Congressos;

o Conselho Diretivo, órgão executivo;

o Conselho Fiscal, que tem por incumbência o controlo e fiscalização no domí niofinanceiro

e patrimonial;

• Conselho Consultivo.

Organização Interna

A atividade diária da ANMP édesenvolvida a partir da sua sede nacional, localizada em Coimbra,
onde funcionam os seguintes serviços:

• Secretário-Geral (50) éo responsável pela direção dos serviços da ANMP, pela gestão
corrente dos seus assuntos administrativos e financeiros e pela direção dos seus
recursos técnicos e humanos;

o Gabinete de Apoio Secretário-Geral (GASG);
o Secretário-Geral Adjunto (SGA);
• Gabinete de Apoio ao Secretário (GASGA);
o Gabinete de Eventos, Secções e Grupos de Trabalho (GESG);
• Gabinete de FInanças, Fundos, Desenvolvimento e Cooperação (GFFDC};
- Gabinete Informático e de Tecnologias da Informação (GITI);
o Gabinete Jurí dico (GJ);
o Gabinete de Relações Internacionais (GRI);

Assessoria de Comunicação (AC).

A ANMP mantém em funcionamento uma delegação em Lisboa, para apoio aos seus associados.

Relatório de Gestão de 2017 Página 4



2. ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA / //
RENDIMENTOS

Rubricas 2017 2016

(b) (a)
Prestações de Serviços 1.634.181,74 1.492.935,29

Subsí dios à Exploração --——..--

Reversões de Provisões —--- 31.439,21

Outros Rendimentos e Ganhos 132.000,02 79.822,13

Juros, Dividendos e Outros Rendimentos Similares — 671,01

Total 1.766.181,76 1.604.867,64

Os rendimentos da ANMF’ Incluem:

o Rendimentos de quotizações de associadas, inscrições em congressos, seminários e

outras organizações da ANMP;
o Rendimentos provenientes de outros proveitos suplementares tais como apoios

recebidos para a realização de eventos e outras iniciativas da ANMP:

• Rendimentos provenientes de juros de depósitos à ordem e a prazo;

• Rendimentos relacionados com exercí cios findos.

COMPOSIÇÃO DOS RÉDITOS

—. - _...çáo de Serviços

• Reduçõo de Provisões

Outros Rendimentos e Ganhos

•Juros e Rendimentos Similares

mum~~ls
p~fl~JES~s

Euros

2017

Ç 0,OD%

‘-7,47%

92,53%

Relatório de Gestão de 2017 Página 5



FOflTUOJ~~s

As quotizações dos associados representam quase a totalidade dos recursos que a ANMP
dispõe para financiar a sua atividade. Os outras rendimentos e ganhos obtidas em 2017 referem-
se essenclalmente às inscrições e as apoios auferidos rio âmbito da realização do XIII Congresso
da ANMP.

Evolução dos rendimentos e ganhos face a 2016

2016

4,97%
1,96%J 0,04%

e Prestação de Serviços

iSubsí dio Exploração

e Redução de Provisões

j Outros Rendimentos e Ganhos É
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Os rendimentos e ganhos totais da ANMP sofreram um acréscimo de cerca de 10,05%
relativamente ao ano de 2016. Este acréscimo está sobretudo refletido nas seguintes contas:

7212— Inscrições Congresso

78162— Patrocí nlos.

De assinalar o decréscimo em 100% nas rúbrica “Redução de Provisões” e “Juros e Rendimentos
Similares Obtidos”.

Esta dinâmica pode ser observada através da figura que abaixo se apresenta:

GASTOS

Em 2017 os gastos totais da ANMP cifraram-se em 1 588 750,59 euros.

2017 2016 Variação
Rubricas

(b) (a) (bis)
Fornecimentos e Serviços Externos 369 642,45€ 361 433,98€ 2,27%

Gastos com o Pessoal 1 113020,24€ 1 081 871,03€ 2,88%

Outros Gastos e Perdas 80 056,81€ 85 562,67€ -6,43%
Gastos de Depreciação e Amortização 23846,39€ 34678,28€ -31,24%

Juros e Gastos Similares Suportados 2184,70€ 2300,91€ -5,05%

Total 1 588750,59€ 1 565846,87€ 1,48%

~1
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COMPOSIÇÂO DOS GASTOS

Fornecimentos e
Serviços Externos

• Gastos com Pessoal

uOufros Gastos e Perdas

mGastos de Deprecia~ e
Amortizaçâo
Juros e Gastos Slmflares
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Recursos humanos

Para este montante contribufram com grande expressão os Gastos com Pessoal que no final do

ano de 2017 somavam 1.113.020,24 euros.

No âmbito dos serviços de higiene, segurança e saúde no trabalho, foram realizados exames e

consultas médicas aos funcionários da ANMP.

Número de pessoas ao serviço em 2017

CATEGORIA PROFISSIONAL NUMERO
Dirigentes Superiores de 1.0 Grau 1

Dirigentes Superiores de 2.° Grau 1

Técnicos Superiores 15

Assistentes Técnicos 7

Assistentes Operacionais 2

TOTAL 26

Fornecimentos e Serviços Externos

Composição da Rubrica Fornecimento e Serviços Externos

Serviços Especializados
Materiais

~ Energia e Fluidos
~ Transportes
~ Serviços Diversos
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Os restantes custos de FSE referem-se;

o Gastos efetuados com reuniões com entidades oficiais nacionais e Internacionais e que,
de acordo com a nova classificação SNC, estão incluí dos na rubrica Transportes;

o Honorários pagos a terceiros;
o Conservação e reparação;
o A aquisição de materiais; energia e fluidos (combustí veis) necessários para cobrir

necessidades de funcionamento;
o Serviços especializados
o Outros Serviços contratados na prossecução das atividades desta Associação.

Assim compostos, os Fornecimentos e Serviços Externos representam 23% do total dos
compromissos assumidos pela ANMP em 2017.

Aprovisionamento

As compras efetuadas pela ANMP seguem as regras estabelecidas pelo Código da Contratação
Pública e obedecem aos normativos consagrados pela Lei dos Compromissos e Pagamentos
em Atraso (LCPA), classificando-se, neste âmbito, como uma entidade sem pagamentos em
atraso.

Os Fornecimentos e Serviços Externos, atingiram, em 2017, o valor de 369 642,45 Euros.
No cômputo geral esta rúbrica sofreu um acréscimo de 2.27 % relativamente ao ano de 2016.
Este acréscimo resulta sobretudo dos custos relacionados com a realização do XXII Congresso
da ANMP.
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Juros e Gastos Similares suportados

A ANMP não recorreu a qualquer empréstimo bancário, pelo que os gastos financeiros, no valor

de 2.184,70 auras, e assumidos por esta associação, referem-se, nomeadamente, a comissões

e juros relacionados com encargos de locação cobrados ao longo do ano.

Outros Gastos e Perdas

Cumpre ainda salientar que na rúbrica Outros Gastos e Perdas continua a ter muita relevância o

pagamento de quotizações ao Comitédas Regiões Europeu (CCRE) e CGLtJ.

3çãoeAmortização

itros Gastos e Perdas

Gastos com Pessoal

s e Serviços Externos

na composição dos gastos~

rmilares Suportados

361 434€
369642€

0€ 200000€400000€600000€B00000(

~2O16 s2017
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Composição dos Gastos com Pessoal

‘na composição dos gastos com pessoal fa__

Los com Pessoal

.Jos de Acçâa Soda!

~~‘dentesde Trabalho

sobra Remuneraç6es

Indemnizações

- iiações do Pessoal

—E

176717€
181 943€

200000€ 400000€ 600 000€

a2016 e2017
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Resultado

Do confronto de rendimentos e gastos acima analisados, obtém-se um resultado positivo de

177 431,17 euros, conforme mapa abaixo.

euros
Rubricas 2016 2016

Rendimentos — ‘1 766181,76€ 1 604867,64€

Gastos 1 588750,59€ 1 565 846,87€

Resultado antes do Imposto 117 431,17 E 39 020,77€

Da leitura dos gráficos que ilustram as variações ocorridas nos custos da ANMP, e também

observadas no mapa de Demonstrações de Resultados, verifica-se que houve um acréscimo

global do ní vel de gastos de cerca de 1,46% para um ní vel de receita superior em cerca 10,05%

face ao ano anterior, conforme os seguintes mapas:

2017
Fornecimentos e Serviços
Externos

Gastos com Pessoal

Outros Gastos e Perdas
Gastos de Depreciação e
Ama rlizacoo
Juros e Gastos Similares
Suportados

369 642,45€

113 020,24€

80 056,81 €

23 848,39€

2 18470€

%

23,27%

70,06%

5.04%

1,50%

0,14%

variação%

23.06%

69.09%

5.46%

2,21%

0.15%

100%

2,27%

2,86%

-6.43%

-31.24%

Fornecimentos e Serviços
Externos

Gastos com Pessoal

Outros Gastos e Perdas

Total

2016

361 433,98€

1 081 87103€

85562,67€

COMPOSIÇÃO DE GASTOS

Total 1 588750,59€ 100%

Gastos de Depreciação e
Amortização
Juros e Gastos Similares
Suportados

34 676,28 E

2300.91 €

COMPOSIÇÃO DE RÉDITOS
2017 % 2016 % Varfação

Prestação de Serviços 1 634 181,74€ 92,53% Prestação de Serviços 1 492 935.29 € 93.03% 9,46%

Subsí dio Exploração 0,00€ 0,00% Subsidio Exploração 0.00 € 0,00% 0,00%

Redução de Provisões 0,00€ 0,00% Redução de Provisões 31 439,21 € 1,96% -100,00%

Outros Rendimentos e Ganhos 132 000,02€ 7,47% Outros Rendimentos e Ganhos 79822,13€ 4,97% 85,37%
Juras e Rendimentos Similares —— Juros e Rendimentos Similares
Obtidos 0,00€ 0,00% Obtidos 671,01 € 0,04% -100,00%

Total 1 766 181,76€ 1 100% Total j 1 604 867,64€ 100% 1 10,05%

-5,05%

1,46%1 565840,07€
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ANEXO AO BALANÇO E DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

1 — iDENTIFICAÇÃO DA ENTIo~tE:

1.1. Designação da entidade

Associação Nacional de Municí pios Portugueses

1.2. Sede
Avenida Marnoco e Sousa, n.° 52, em Coimbra

1.3. NIPC

501 627413

1.4. Natureza da Actividade

A Associação Nacional de Municí pios Portugueses (ANMP) éuma entidade de direito

privado e de utilidade púbiica, tendo sido constituí da em 22 de Fevereiro de 1985. A ANMP

tem como fim geral a promoção, defesa, dignificação e representação do Poder Local

1.5. Sempre que não exista outra referência os montantes encontram-se expressos em

unidades de euro.

2— REFERENCIAL C0NTASILí Snco DE PR~PMvçÂo DAS DEMoNsTf~çôEs FINAt4cEI~s

1.1. Referencial Contabilí stico de Preparação das Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o Sistema de

Normalização Contabilí stica (SNC), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 15812009, de ‘13 de

Julho de 2010, face ao previsto no n,° 2 do art.° 3.° desse diploma, no disposto das

normas contabilí sticas e de relato financeiro (NCRF), aprovadas pelo Aviso ri0

15655/2009, de 7 de Setembro, com as consequentes adaptações em função das

necessidades de relato financeiro (NCFR) da ANMP.

1.2. Indicação e justificação das disposições do SNC que, em casos excecionais,

tenham sido derrogadas e dos respetivos efeitos nas demonstrações financeiras,

tendo em vista a necessidade de estas darem uma imagem verdadeira e apropriada

do ativo, do passivo e dos resultados da entidade.

No presente exercí cio não foram derrogadas quaisquer disposições do SNC.
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1.3. Indicação e comentário das contas do Balanço e da Demonstração de Resultados

cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do exercí cio anterior

Os valores constantes das demonstrações financeiras do perí odo findo em 31 de

Dezembro de 2016 são comparáveis em todos os aspetos significativos com os valores

do exercí cio de 2017.

3—PRINcIPAIS POLÍ 11CAS CONTADILIS11CAS

3.1. Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeIras anexas foram elaboradas a partir dos livros e registos

contabilí sticos da ANMP, de acordo com as normas contabilí sticas e de relato financeiro.

ACTIVOS FIXOS TANGÍ VEIS

Os ativos fixos tangí veis adquiridos até1 de Janeiro de 2009 (data de transição para
NCRF9, encontram-se registados ao seu custo de aquisição de acordo com os princí pios
contabilí sticos geralmente aceites em Portugal até àquela data, deduzido das
amortizações acumuladas e de perdas por imparidade.

Os ativos fixos tangí veis adquiridos após aquela data encontram-se registados ao custo
de aquisição, deduzido das correspondentes depreciações e das perdas por imparidade
acumuladas.

As depreciações são calculadas, após a data em que os bens estejam dIsponí veis para
serem utilizados, pelo método da linha reta em conformidade com o perí odo de vida útil
estimado para cada grupo de bens.

As despesas de conservação e reparação que não aumentem a vida útil dos ativos nem

resultem em benfeitorias ou melhorias significativas nos elementos dos ativos fixos
tangí veis são registadas como gastos do exercí cio em que ocorrem.

As mais ou menos-valias resultantes da venda ou abate do ativo fixo tangí vel são

determinadas como a diferença entre o preço de venda e o valor lí quido contabilí stico na

data de alienação ou abate, sendo registadas na Demonstração dos resultados nas

rubricas Outros rendimentos e ganhos ou Outros gastos e perdas.
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LOCA ÇÕES (NCRF 9)

Os contratos de locação são classificados como locações financeiras se, através deles,
forem transferidos substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à propriedade
do ativo e como locações operacionais se, através deles, não forem transferidos
substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à posse do ativo.

A classificação das locações em financeiras ou operacionais depende da substância da
transação e não da forma do contrato.

Os ativos fixos tangí veis adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como
as correspondentes responsabilidades, são contabilizados reconhecendo os ativos fixos
tangí veis e as depreciações acumuladas correspondentes e as dividas pendentes de
liquidação de acordo com o piano financeiro contratual. Adiclonaimente, os juros
incluí dos no valor das rendas e as depreciações dos ativos fixos tangí veis sâo
reconhecidos como gastos na Demonstração dos resultados do exercí cio a que
respeitam.

Nas locações consideradas como operacionais, as rendas devidas são reconhecidas
como gastos na Demonstração dos resultados numa base linear durante o perí odo do
contrato de locação,

IMPARIDADE DE ACTIVOS (NCRF 12)

A data do Balanço éefetuada uma avaliação da existência objetiva de Imparidades das
quais resulte, nomeadamente, um impacto adverso decorrente de eventos ou alterações
de circunstâncias que indiquem que o valor pelo qual os ativos se encontram
reconhecidos possa não ser recuperável.

Sempre que a quantia escriturada do atIvo for superior à sua quantia recuperável, deve
ser reconhecida uma perda por imparidade, registada de imediato na Demonstração dos
resultados na rubrica de Perdas por imparidade.

RÉD1TO (NCRF 20)

O rédito évalorizado pelo justo valor da contraprestação recebIda ou a receber.

O rédito proveniente da venda de bens éreconhecido quando todas as seguintes
condições são satlsfeitas:

- Todos os riscos e vantagens da propriedade dos bens foram transferidos para o
comprador;
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- A entidade não mantém qualquer controlo sobre os bens vendidos;

- O montante do rédito pode ser valorizado com fiabilidade;

- Éprovável que benefí cios económicos futuros associados à transação fluam para a
Entidade;

- Os custos suportados ou a suportar com a transação podem ser valorizados com
fiabilidade.

O rédito proveniente das prestações de serviços éreconhecido, lí quido de impostos, pelo
justo valor do montante a receber.

O rédito proveniente da prestação de serviços éreconhecido com referência à fase de
acabamento da transação à data de relato, desde que todas as seguintes condições
sejam satisfeitas:

- O montante do rédito pode ser mensurado com fiabilidade;

- Éprovável que benefí cios económicos futuros associados à transação fluam para a
Entidade;

- Os custos suportados ou a suportar com a transação podem ser valorizados com
fiabilidade;

- A fase de acabamento da transação à data de relato pode ser valorizada com
fiabilidade.

o rédito de juros éreconhecido utilizando o método do juro efetivo, desde que seja
provável que benefí cios económicos fluam para a Entidade e o seu montante possa ser
valorizado com fiabilidade.

EFETOS DEALTEM4ÇõES EM TAXAS DE CÂMBIO (NCRF 23)

As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional à taxa de
câmbio da data da transação.

Àdata de fecho éefetuada a atualização cambial de saldos «tens monetários) em aberto,
aplicando a taxa de câmbio em vigor a essa data. As diferenças de câmbio, favoráveis e
desfavoráveis, originadas pelas diferenças entre as taxas de câmbio em vigor na data
das transações e as vigentes na data das cobranças, dos pagamentos ou à data do
Balanço, são registadas como rendimentos eí ou gastos na Demonstração dos resultados
do exercí cio na rubrica de ganhos/perdas cambiais.
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INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros encontram-se valorizados de acordo com os seguintes
critérios:

Associados e outras dí vidas de terceiros

As dí vidas de associados ou de outros terceiros são registadas pelo seu valor nominal
dado que não vencem Juros e o efeito do desconto éconsiderado Imaterial.

Fornecedores e outras dí vidas a terceiros

As dividas a fornecedores ou a outros terceiros são registadas pelo seu valor nominal
dado que não vencem juros e o efeito do desconto éconsiderado imaterial.

Periodlzações

As transações são contabilisticamente reconhecidas quando são geradas,
independentemente do momento em que são recebidas ou pagas. As diferenças entre
os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos são
registados nas rubricas Outras contas a receber e a pagar e Diferimentos.

Caixa e Depósitos bancários

Os montantes incluí dos na rubrica caixa e seus equivalentes correspondem aos valores
em caixa e depósitos bancários, ambos imediatamente realizáveis e sem perda de valor.

Benefí cios de empregados

Benefí cios a curto prazo: incluem ordenados, salários, contribuições para a segurança
social, subsí dio de alimentação, subsí dios de férias e de Natal, e quaisquer outras
retribuições adicionais decididas pontualmente pelo Conselho Diretivo.

Estes benefí cios são contabilizados no mesmo perí odo temporal em que o empregado
prestou o serviço, numa base não descontada por contrapartida do reconhecimento de
um passivo que se extingue com o pagamento respetivo.

Eventos subsequentes

Não existem eventos subsequentes suscetí veis de divulgação

4 - Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários.

DESCRIÇÃO CoNTA MONTANTE

T0TALCAIxA II 23614,01€

DEPõsrros ÀORDEM 12 808 340,56€

DEPÓsrroSA PRAZO 13 1 160000,00€
TOTAL DE CAIXA E DEPÓSITOs 1 791 954,57€
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5—ATIVOS FIXOS TANGÍ VEIS:

a) Os ativos fixos tangí veis adquiridos encontram-se registados ao custo de aquisição,

deduzido das correspondentes depreciações e das perdas por imparidades acumuladas;

b) As amortizações são calculadas pelo método de quotas constantes, numa base anual,

de acordo com as taxas aplicáveis por Lei

o) Vidas úteis ou as taxas de depreciação usadas são as aplicáveis por Lei;

d) Quantia escriturada bruta e depreciação acumulada (agregada com perdas por imparidade

acumuladas) no iní cio e no fim do perí odo; e reconciliação da quantia escilturada no iní cio

e no fim do perí odo mostrando as adições, as revalorizações, as alienações, os ativos

classificados como detidos para venda, as amortizações, as perdas de imparidade e suas

reversões e outras alterações, de acordo com o seguinte quadro:

Euros

Deacriçio 3111212016 Miçôes Abates 3111212017

Edifí cios e outras 61 7.148.93
617.149,93

tonstruções

Equipamento de 99.152,91 99.152,91
transporte

Equipamento
301.864,63 802,09 302.766,72

Mminislrallvo

Outros ativos
301.406,80 8.172,35 309.579,15

tangiveis

Ativo Bruto 1.328.648,71
1 .31 9.574,27 9.074,44

Tangí vel

Depreciações 1 126 856,50 23 846,39 1 150 702,89

Acumuladas

Ativo Liquido 177.945,82
192.717,77

Tangí vel
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Quantia de cada categoria significativa de rédito reconhecida durante o perí odo incluindo

o rédito proveniente de:

Rúbrica 2017 2016

72 Prestação de Serviços 1 634 161,74€ 1 492935,29€

721 Associadas 1 634 181,14€ 1 492935,29€

7211 Quotizações 1 503 181,74€ 1 492 43529€

7212 Inscrições Congresso 131 000,00€ 500,00€

75 S.Exploraçâo - € - €

752 Subsí dios de outras entidades - € - €

76 Reversões - € 31 439,21 €

763 Provisões - € 31 439,21 €

1638 O. Provisões - € 31 439,21 €

78 Outros rendimentos e ganhos 132 000,02€ 79822,13€

781 Rendimentos suplementares 132 000,00€ 73 150,00€

7816 O. Rendimentos suplenientares 132 000,00€ 73750,00€

18162 Patrocí nios 132 000,00€ 73 750,00€

781621 Patrocí nio Congresso 127 500,00€ - €

781622 Patrocí nio Prémio de Jornalismo 4500,00€ 3 250,00 E

781624 Rendimentos e Ganhos - € 70500,00€

78465 Outros SeMços - € 6071,63€

782 Descontos plp obtidos - € - €

786 Rendimentos e Ganhos nos restantes activos - € - €

7861 Diferenças de câmbio favoráveis - € - €

788 Outros 0,02€ 0,50€

7881 Correcções perí odos anteriores - € - €

78811 Exercí cios anteriores - € - €

7888 Outros riSo especificados 0,02€ 0,50€

79 Juros, dividendos e outros - € 611.01 €

791 Juros obtidos - € 671.01 €

79111 D.Ordem - € - €

79112 D.Prazo - € 671,01€

TOTAL 1 766 181,76€ 1 604 867,64€
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7— Instrumentos Financeiros

Bases de mensuração utilizadas para os instrumentos financeiros e outras polí ticas

contabilí sticas utilizadas para a contabilização de instrumentos financeiros relevantes para a

compreensão das demonstrações financeiras

7.1. — Fornecedores/Associadosløutras contas a receber e a pagarlpessoal

a Clientes/Associados — da qual fazem parte todas quotizações e demais

operações relacionadas com as Câmaras Municipais que estão associadas

àANMP

• Outras Contas a Receber — Operações com juntas de freguesia e câmaras

municipais relativas a seguros de eleitos locais e de bombeiros, bem como,

operações com pessoal e com congéneres africanos no âmbito da

cooperação com os mesmos.

Os saldos credores destas contas, originados por correções de tesouraria e

respetiva emissão de notas de crédito, encontram-se refletidos no passivo

mantendo assim o princí pio contabilí stico da não compensação de saldos.

• Fornecedores

o Outras contas a pagar

O mesmo princí pio éaplicado às contas do Passivo Corrente supra.

8—Outras Informações

8.1. — Estado e outros entes públicos

Euros

Descrição 3111212017 3111 212016

Ativos

Segurança Social 0,00 0,00

Imposto sobre o Rendimento 0,00 1.390,96

Total 0,00 1.390,96

Passivos

Retenção de impostos sobre rendimentos 16.359,99 18.300,66

Imposto sobre Valor Acrescentado 29.325,00 8.625,00

Contribuições para a Segurança Social 19.092,98 19.996.73

Outras Trlbutaçôes FCT e FGT 56,25 54,19

Total 64.834,22 46.976,58
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ACTIVO

~
Activas fixos tangiveis 177 945,82 192 717,77

Activos Intangí veis 191,04 191,04

Outmsactlvosflnanceirvs 1 312,25 695,41

Subtotal 179 449,11 193 6-04,22

awwss..s...iwwa.rsa..,.iii ia ——
Clientes 313 756,90 298 985,52

Estado e outros entes públicos 0,00 1 390,96

Outras contas a receber 48 321,30 55 014,63

DiferImentos 27 208,30 41 948,04

Caixa e depósitos bancários 1 791 954,57 1 564 704,79

Subtotal 2 181 239,07 1 962 043,94

Total do activo 2 360 688,18 2 155 648,16
CAPITAL PROPRIO E PASSIVO

IiSiflf4flfl4flhiiiIS — !IIISII Iiuii
Resultados transitados 1 989 914,94 1 950 894,17
Outras varlaçôes de capital próprio 14 250.00 14 250,00

Subtotal — 2 004 164,94 1 965 144,17
Resultado lí quido do exercido 177 431,17 39 020,77

Total do ~pltal próprio — 2181 596,11 2004164,94

~~ —
~ ~a—

~ Provisões 788,69 7é8,69

Subtotal 788,69 788,69

~rn~rr~&c ~z ~ir~i~ai mii raiuuniria
Fornecedores 78 928,39 49 803,82

Mlantamentos de clientes 3 309,22 2 794,10

Estado e outros entes publicas 64 834,22 46 976,58

Outras contas a pagar 31 231,55 51 120,03

Subtotal — 178 303,38 150 694,53

Total do Passivo 179 092,07 151 483,22

Totaldocapltalpróprioedo 2360688,18 2155648,16
passivo

Contabilidade
- (o) Primavera

A AdminisflçâoIGerên~a 585

O Técn~o~~~
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ponnIwUucs

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS A 31.12.2017

iiiineaí vssiinuia ~iisiiina
71/72 Vendas e serviços prestados 1 634181,74 1 492 935,29

75 Subsí dios à exploração 0,00 0.00
685 Ganhos/perdas Imputados de subsidiárias, associadas e 0,00 0,00

785+ empreendimentos conjuntos
792
73 Variação de Inventários na 0,00 0,00

produção
74 Trabalhos para a própria 0,00 0,00

entidade
61 Custo das mercadorias 0,00 0,00

vendIdas e das matérias
consumldas

62 Fornecimentos e serviços -369 642,45 -361 433,98
externos

63 Gastos com pessoal -1113020,24 -1 081 871.03
7622 652 Imparidades de Inventários 0,00 0,00

(perdas/reversões)
7621 651 Imparidade de dí vidas a 0,00 0,00

receber (perdas/reversões)
763 67 Previsões 0,00 31 439,21

(aumentos/reduções)
7623; 653:6 Imparidade de Investimentos nõo depreciáveis / amortizáveis 0,00 0,00
7627! 57/8 (perdas/reversões)

8
77 66 Aumentos! Reduções de 0,00 0,00

justo valor
Outros rendimentos e 132 000,02 79822,13

78...+ ganhos
791

69- Outros gastos e perdas -80 056,81 -85 562,67
685+6

9.-.

Resultado antes de depreciações, 203 462,26 75 328,95
gastos de financiamento e impostos

761 64 Gastos! reversões de -23 846,39 -34 678,28
depreciação e de
amortização

76241 654/6 Imparidade de activos depreciáveis! amortizáveis 0,00 0,00
6 (perdas/reversões)

Resultado operaclonal (antes de 179 615,87 40 650,67
gastos de financiamento e Impostos)

7915 Juroserendimentos 0,00 671,01
similares obtidos

8911! Juros e gastos similares -2 184,70 -2 300,91
21181 suportados

Resultado antes de impostos 177 431,17 39 020,77

812 Impostos sobre o 0,00 0,00
rendimento do perlodo

Resultado lí quido do perí odo 177431,17 39 020,77

Contabilidade - (c)

í Primavera BSS

A Adminislm~flo/Guen~,/(fl.~

O Técnico
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Demonstração de Fluxos de Caixa (Método Directo) a 31.12.2017

716 059,07 648 820,03

.485 805,46 -496 856,54
-917,07 -1 869,10

229 336,54 149 894,39

Pagamentos respeitantes a:
Activos fixos tangiveis 0,00 0,00
Activos intangí veis 0,00 0,00
Investimentos financeiros -334,28 -501,68
Outros Activos o,oo 0.00
Recebimentos provenientes de:
Activos fixos tangí veis 0,00 o,oo
Activos Intangí veis 0,00 0,00
Investimentos financeiros o.oo 0,00
Outros Activos 0,00 0,00
Subsí dios ao Investimento 0,00 0,00
Juros e rendimentos similares o,oo 966,81
Dividendos ø,oü 0,00

Fluxos das actividades de investimento -334,28 465,15
(2) ________ __________________ _______________~aesinrai—~—

Recebimentos provenientes de
Financiamentos obildos 0,00 0,00
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital prõpilo 0,00 0,00
Cobertura de prejuizos 0,00 0,00
Doações 0,00 0,00
Outras operações da tlnanciamento 0,00 0,00
Pagamentos respaltantes a:
Financiamentos oblidos 0,00 0,00
Juros e gastos similares -i 752,43 -2300,90
Dividendos coo 0,00
Reduções de capital e outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00
Outras operações de financiamento 0,00 0,00

Fluxos de actividades de financiamento -1 752,48 -2300,90
(31 _______

Vaflaçào de caixa e seus equivalentes (1 1’ 2 + 3) 227249,78 148 058,64
Efeitos das diferenças de câmbio 0,00 0,00
Caixa e seus equivalentes no inicio do perí odo i 5~4 704,79 1 416 646,15
Caixa e seus equivalentes no fim do perí odo 1 791 954,57 1 564 704,79

Recebimentos de Cantes
Pagamentos a Fornecedores
Pagamentos ao Pessoal

Caixa geradas pelas operações
Pagamento)Recebimento do imposto sobre o rendimento
Outros Recebimentos/Pagamentos raiativos à actividade operaclonal

Fluxos das actividades operacionais (1)

2 243 476,24
-974 123,21
-553 293,96

2096 021,56
-909 257,69
-538 149,84

1
A Adminislraç

OTéoniç 1

Contabilida&T
(c) Piimavera 8Ss
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Página 1 de 1

N° DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL

1 5016274131
v MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

PERÍ ODO DE TRIBUTAÇÃO

1 20171

Desoiç5o dos elementos
do activo

NATUREZA DOS ACTIVOS:

ACTIVOS FIXOS TANGiVEIS
AcrivOs ITIrANGMIS
ACTIVOS BIOLÓGICOS nÃo CONSUMIVEIS
PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

Acttvos

o
oo

Iní cio de
utçflo

Mês Ano

MÉTODO UTILIZADO:

QUOTAS CONSTANTES [*1
QUOTAS DECRESCENTES O
OUTROS O

Valor
contabilí stico

registado

Valor de
aqulslç5o ou

produç~ pan
efeitos fiscais

IRC

MODELO 32

1~

e

Depreclaç6es/
a~e

perdas por
Imparidade

contabilizadas no
perí odo

Gastos Fiscais
Depréclaç&i~
amortlzaç&s
aceites em

perí odos
anteriores

Depredaç~s e amortizaç&s

fundonamentn a partir ide 3anelro de 198!

(12)4(1OX6)J ou(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (e) (9) (10) (11) [(6)-(e)jx(u) (13) (14) (15)=(B)-ta2)+(1s)] (16)

Transporte

2440

2476

Ft
Limite fiscal do

perí odo

Elementos que enfraram em

TABELA 2 oivisÁo t GRUPOS
Programas de computadoms
LKENÇA ANTIVIRUS PANDA

GOODSYNC -SOFTWPRE PAPA ~P;

LICENÇA PANDA ANRViRUS 3 ANO
PROGRAMA ARCVIEW9.XSU

TABELA 2 DivisÃo 2
Elementos da propriedade Indusbja~
tais como patentes, marcas, alvarás,
processos de fabrIco~..
platafomia lei dos compromissos

Perdas por
Imparidade aceites

no perí odo
(art 38° CAL)

t 1~
Depredaç8es /
amorvzaçees e

perdas de
knparldade

n5o aceites como
gastos

Depredaç&s/
amortlzaç&s e

perdas de
imparidade

recuperadas no
perí odo

1086,00
231,20

1 189,97
3732,00

1080,00

231,20

1 189,97
3732,00

2008

2009

2009
2010

2014

oral
0,01
0,0€
0,01

1080,00
231,20

1 189,97

3732,00
6233,17 6233,17

573,18 573,18

573,18 573,18

0,00

0,00
0,00

0,00

0,0’

0,0’
0,0
0,0’

D’aí

0,01
0,04

0,01
0,04

0,01

0,0$

0,0$
0,01

0,04

0,00 6233,17

0,00 573,18

0,00 573,18

0,00
0,00

0,00
0,00

0,0€

0,0€
0,0€
0,0€

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00 0,04

0,00 0,04

0,00 0,01

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

TOTAL GERAL OU A 7iW~5pOgrAR,.. 6 806,35 6806,35 - ~i;~iõ 6806,35 0,00 0,04 0,00 0,00



N° DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL

1 5016274131

PERÍ ODO DE TRIBUTAÇÃO

1 2O17~

Descrlç~o dos elementos
doactwoO

Data

MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

NATUREZA DOS ACflVOS:

ACTIVOS FIXOS TANG~VEIS

ACflVOS INTANGIVEIS E
ACTIVOS BIOLÓGICOS NÁO CONSUM1VEIS
PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO E

Activos

MÉTODO trrxLxzADo

QUOTAS CONSTANTES

.~ir

Iní do de
utIDzaç~

Mês Mio

Página lde9

IRC

QUOTAS DECRESCENTES

Valor
contabilí suco

registado

OUTROS

I~j

Valor de
aqulstç& ou

produç5o para
efeItos flscals

c

E
E

Depreclaç&sI
amortlzaç&s e

perdas por
Impandade

contabilizadas no
perí odo

Gastos FIscais
Depredaç&~ õ~
amoitlzaçêes

aceites em
peifodos
anterIores

MODELO 32

Depreclaçfes e amortzaØes

Umita fls~I do
perí odo

Perdas por
impartdade aceites

no perí odo
(art 38.0 CIRC~

‘O
U

d4-

Depreclaç&s /
amortzaç6es e

perdasde
Imparldade

fl~O aceites como
gastos

Pepreclaçães /
arnortIzaç~es e

perdas de
Iniparidade

recuperadas no
—o

(2) — (3) (4) (5) (5) (7) (8) (9) (10) (11) (13) (14) (15)”(8)-[(12)+(13)J (16)

Transporte
Elementos que enflram em funcionamento atéfl de Dezembro de t98~
TABE1A2 DLVISEO 1. GRUPO 1

2015 Edirí dos: Comerdals e
admias
EDIFICIO SEDE 1987 322 314,00 322 314,00 6 446,28 196 124,85 2,0~ 0,0 6 446,28 0,01 0,00 0,00 0,01

322 314,00 322 314,00 6 446,21 196 124,85 6 146,28 0,01 0,00 0,00

o,oqTOTAL GERAL OU A TRANSPORTAR,,.. 322 314,00 322 314,80 6 446,20 198 124,85 6446,28 0,01 0,00



N° DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL

5016274131

MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

PERÍ ODO DE TRIBLFTAÇÃO

1 20171

Desot5o dos ~ementos
do activo

E ~

NATUREZ~DOSACflVOS:

ACflVOS FIXOS TANI3IVEIS

ACUVOSINTANSÍ VEIS
ACIIVOS BIOLÓGICOS NÃO CONSUMÍ VEIS

PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

Activos

ci
ci

Data

Iní cio de
uUhIzaç~

Mês Ano

Página 2 de 9

IRCMÉTODO UTILIZADO:

QUOTAS CONSTANTES I~)
QUOTAS DECRESaNTES ci
OUTROS ci

Valor
contabilí stico

registado

Valor de
aqultlçSo ou

produç3opara
efeitos fiscais

O O

o’,

Depredaçfesf
arnortizaç&s e

perdas por
Imparidade

contablizadas no
perfodo

Gastos Fiscais
oepreciaçoes e
amortizaç&s
aceites em

parTodos
anteriores

MODELO 32

Depredaç~s e amoftIzaç~es

il~ Umite fiscal do
perí odo

Perdas por
Imparldade aceites

no perí odo
(art. 30.0 CIRC)

o,“‘a
ti

‘az

Depreclaç6es/
amortlzaç&s e

perdas de
imparidade

n5o aceites como
gastos

Depredaç~s /‘
amortlzaç~es e

pedas de
lmparidade

recuperadas no
perí odo

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) ~ (13) (14) (15)ti(8).t(1~+(13)) (16)

Transporte 322 314,00 322 314,00 6 446,21 196 124,85 6 446,28

Elementos que entraram em funcionamento a partir 1 de Zanelro de 19S~
TABELA 1 DIVISÃO? GRUPO 1

1565 Moblilárlo
CADEIRA RODADA CACP-Rlo 2011 129,15 129,15 16,1’ 00,70 12,5 0,01 16,14 0,01 0,00 0,00 0,00

129,15 129,15 16,14 80,70 16,14 0,01 0,00 0,01
TABELA 1 DIVISÃO7GRIJPØ 2
ALÍ NEA A

1615 Aparelhagem e mobiliário de uso
especifico
Aspirador Hoover TCR4205 2013 122,00 122,00 15,25 61,00 12,51 0,0’ 15,25 0,!) 0,00 0,00 0,01

122,00 122,00 15,25 61,00 15,25 0,0 0,00 0,00
TABELA 2 DIVISÃO 1 GRUPO 2

2130 Centrais telefónicas privativas
TELEMOVEL NOKIA 0810 1999 097,34 897,34 0,00 897,34 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

TELEMOVEL NOKIA 7110 2000 398,54 398,54 0,00 390,54 0,01 0,0! 0,00 0,0! 0,00 0,00 0,00
EQUIPANENTO DE COMUNICAÇÃO 2006 2 278,43 2 278,43 0,00 2 278,43 0,01 0,0! 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

TEI.EFONE VEALINIC 2014 130,24 130,24 13,02 39,06 10,0] 0,01 13,02 0,01 0,00 0,00 0,00
2170 Radiofónicas, radiotelegráficas e de

teIe~1s~o (Insta laç~es privativas)
FAX MULTIRINÇOCS SANSUNG 2007 304,99 304,99 0,00 304,99 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

2175 Refeitórios e cozinhas privativas
Frigorí fico LG GRB-3925-T INOX 2010 589,00 509,00 58,90 412,30 10,0! 0,0 58,90 0,01 0,00 0,00 0,00

2195 N~o especificadas
INSTAlAÇÃO DE EQUIPAMENTO AN 2008 1 628,11 1 628,11 162,82 1 465,29 10,0! 0,0] 162,82 0,0] 0,00 0,00 0,00

SISTEMA DE SEGURANÇA 2008 854,26 854,26 85,39 768,87 10,0! 0,0] 85,39 0,01 0,00 0,00 0,00

7 080,91 7 080,91 320,13 6 564,82 320,13 0,0 0,00 0,00
TASELA 2 DMSÃO 1 GRUPO 3

TOTAL G6~AL OU A TRANSPORTAR.... 329 646,06 329 648,06 6 797,80 202 831,37 6797,00 0,0! 0,00 0,00



N° DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL

1 5016274131

MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

PERÍ ODO DE TRIBUTAÇÃO

1 2017j

Dtsalç5o dos elementos
do activo

NATUREZA DOS ACrIVOS:

ACTIVOS FIXOS TANGÍ VEIS

ACTiVOS INTANGí VEIS
ÁCUVOS BIOLÓGICOS N~O CONSUMí VEIS
PROPRIEDADES DE INVESTiMENTO

esData

n
c

Iní cio de
uUuIzaç~o

M~ Ano

MÉTODO UTILIZADO:

QUtYTAS LONS1ANTES

QUOTAS DECRESCENTES ü
OUTROS

Valor
cz~itabflfsUco

registado

PâgIna3de9

IRC

MODELO 32

Valorde
aquls~o ou

produç5o para
efeitos fiscais O’

Depredaç&s/
amórtlzaç&s e

perdaspor
Imparidade

contabWzadas no
perí odo

DeprecIaç~s e
arnorvzaç8es
aceites em

perí odos
anteriores

Gastos Fiscais
Depredaç&s e amortlzaç6es

Umitefiscaldo
perí odo

Perdas poi
Imparidade aceites

no perí odo
(art 38.0 CIRC)

h Depredaç5esf
amoruzaç8es e

perdas de
Imparidade

riSo aceites como
gastos

Depredaç6esf
amortlzaç6es e

perdas cte
Imparidade

recuperadas no
perí odo

(1) (a) (3) (4) (5) (9) CiO) (11) (13) (14) (15)=(8)~E(12)+(13)J (16)

Transporte 329 646,06 329 646,06 6 797,80 202 831,37 6 797,80
i~ãb Aparelhagem e máquinas

electrónicas
f ACESSORIOS MAQ FOT DIGITAL CA 2006 568,93 568,93 0,00 568,93 0,01 0,0’ 0,00 0,0’ 0,00 0,00 0,00

MÁQUINA FOTOGRÁPICA DIGTTAI.- 1 2006 1 131,35 1 131,35 0,00 1 131,35 0,01 0,0’ 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
MATERIAL DE FOrOGRAFIA- FI.ASH 2006 445,28 145,28 0,00 445,28 0,01 0,0 0,00 0,0. 0,00 0,00 0,01
DECI( DE CASSErTES 2006 157,30 157,30 0,00 157,30 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
TELEFONE DIGiTAL-CENTRAL TELFL 2010 214,06 214,05 0,00 214,06 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

CONJUNTO PRO)EItIR VIDEO,TELA 2014 601,80 601,80 120,36 361,08 20,01 0,0’ 120,36 0,01 0,00 0,00 0,00
2205 Aparelhagem de reproduçEo dc som

EQUIPM4ENTO DE GRAVAÇÃO E REI 2007 398,99 398,99 0,00 398,99 0,01 0,0 0,00 0,01 0,OD 0,00 0,00
SISTEMA DE SOM 2007 4 595,58 4 595,58 0,00 4 595,58 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
MIcROFONE 2007 330,33 330,33 0,00 330,33 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
RACK COM RODAS- EQUIPAMENTO 2006 423,50 423,50 0,00 423,50 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

UNIDADES DE DElEGADO - SISTEN 2006 1 197,90 1 197,90 0,00 1 197,90 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

MESA DE CONTROLE/AUMENTAÇÃ( 2006 1 281,45 1 281,45 0,00 1 281,45 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

EQUAUZADOR GRÁFICO - SISTE?’~ 2006 223,85 223,85 0,00 223,65 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

MIPUFICADOR STEREO 2006 665,50 665,50 0,00 665,50 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

MESA DE MISTURA YAMAIIA 2006 592,90 592,90 0,00 592,90 0,01 D,0( 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

COLUNAS DE SOM MUSKSDN 2006 363,00 363,00 0,00 363,00 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
EQUIPAMENTO DE PROJECÇÃO GAB 2008 1 668,34 1 668,34 0,00 1 655,34 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

GRAVADOR IS EXTERZIO 2008 94,00 94,00 0,00 94,00 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
2210 Aparelhos de ar condicionado

SISTEMA DE AR CONDICIONADO 2007 1 499,00 1 499,00 0,00 1 499,00 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
SISTEMA DE AR CONDICIONADO 2007 1 161,60 1 161,60 0,00 1 161,60 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

APAREWOS DE AR CONDICIONADO 2014 2 498,50 2 495,50 312,31 936,93 12,51 0,01 312,31 0,01 0,00 0,00 0,00
SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO MItO 2016 1 656,81 1 656,81 207,10 207,10. 12,~ 0,01 207,10 0,01 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL OU A TRANSPORTAR..., 351 416,03 351 416,03 7437,5: 221 349,34 7437,57 0,01 0,00 o,00~



N° DE IDENTIFICAÇÂO FISCAL

1 5016274131

MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

PERÍ ODO DE TRIBUTAÇÃO

1 20171

Descrlç& dos elementos
do acuvoii!

LIe

NATUREZA DOS ACTIVOS:

ACTIVOS FIXOS TANGÍ VUS

ACTIVOS INTANGÍ VEIS
ACTIVOS BIOLÓGICOS NÃO CONSUMÍ VEIS

PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

MtrvosData

o
oo

MÉTODO UTILIZADO:

QUOTAS CONSTANTES

QUOTAS DE~ESCENTES

OUTROS

Inicio de

Página 4 de 9

IRC

Valor
~ntabflí stlco

registado

ir

Valor de
aqu~lç& ou

produç5, para
efeitos fiscaIs

l5?i
o
EI

Depreclaç6es 1
amorllzaç&s e

perdaspor
Imparidade

contab4llzadas no
perí odo

Depreclaç~es e
amorfizaç&s
aceites em
e
anteriores

Gastos flscals
epredaç&s e arnorUzaç&s

Uniltefiscal do
perí odo

Perdas por
lrnparldade aceItes

no perí odo
(art. 38.0 QRC)

MODELO 32

Depreclaç6es/ Oepreciaç6es /‘
amoitlzaç&s e amortlzaç&s e

perdas de perdas de
Imparldade Imparidade

n5o aceites como recuperadas no
gastos perí odo

ti,

O
(5) (6) (7) - (8) (9) (10) (il) (~0~6flou (13) (14) (15)’48)-ft12)+(13)] (16)

; Transporte 351 416,03 351 416,03 7 437,51 221 349,34 7 437,57
r~’- Eomba de Calor AC 2010 18 264,95 18 264,95 2 283,11 15 981,84 i!~ “i~ 2 283,11 0,04 ~ 0,00 0,00

2215 Apareflios de aquecimento
(Irradiadores e outros)
RADIADORES DELEGAÇÃO LX 2011 85,80 85,80 10,72 64,34 12,4 0,01 10,72 0,01 0,00 0,00 0,01

IRRADIADORES A ÓLEO - DELEGAÇ 2011 85,80 85,80 10,72 64,34 12,4Ç 0,01 10,72 0,01 0,00 0,00 0,01

~ 2240 Computadores
FOTOCOPIADORA E FAX- KONICA M 2005 84700 847,00 0,00 847,00 0,01 0,0] 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

IMPRESSORA EEí RON P3301 USB 2005 1 789,88 1 789,88 0,00 1789,88 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

COMPUTADOR PESSOAL 2005 685,44 685,44 0,00 685,44 0,01 0,3 0,00 0,0 0,00 0,00 0,00
COMPUTADOR PESSOAL 2005 1 586,03 1 586,03 0,00 1 586,03 0,01 0,0 0,00 0,0’ 0,00 0,00 0,00

FAX SAMSUNG SO( 4216 2005 331,12 331,12 0,00 331,12 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

KIt controlador de rede workcentre 2004 1 676,4$ 1 676,45 0,00 1 676,45 0,0 0,0 0,00 0,0< 0,00 0,00 0,00

COMPUTADOR DELEGAÇÃO DE flMl 2008 417,32 417,32 0,00 417,32 0,04 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

MONITOR VIEWSONIC 20 WIDE VA 2008 578,27’ 578,27 0,00 578,27 0,0 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

COMPUTADORES PORTA’TEIS OFFIC 2008 900,00 900,00 0,00 900,00 0,0 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

SERVIDOR HP t4U10G5 3065 250G1 2008 1 350,00 1 350,00 0,00 1 350,00 0,0 0,01 0,00 0,0 0,00 0,00 0,00
COMPUTADORES III’ deSBOO SFF+C 2008 9660,00 9 660,00 0,00 9 660,00 0,0: 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

COMPUTADOR HP 0C5800 SFF+ OH 2008 1008,00 1 008,00 0,00 1008,00 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
COMPUTADORES PORTATEIS HP 67 2003 1 814,40 1 814,40 0,00 1 814,40 0,01 0,01 0,00 0,0] 0,00 0,00 0,00
COMPUTADORES 1* Dc 5800 SFF+ 2008 9660,00 9 660,00 0,00 9 660,00 0,01 0,0’ 0,00 0,0 0,00 0,00 0,00

1W DC 5800 SFFF+OFEICE PRO 2008 2016,00 2 016,00 0,00 2 016,00 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

1W 67305 C2D T5870/2G8/250(38 2008 1 814,40’ 1 814,40 0,00 1 814,40 0,04 0,0 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

EQUIPAMENTO DE INTERLIGAÇÃO 2009 490,00 490,00 0,00 490,00 0,01 0,0 0,00 0,0< 0,00 0,00 0,00
computadorToud~smart HP 2009 1 249,00 1 249,00 0,00 1 249,00 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

disco externo westem dIgItal 218 2013 237,88 237,88 0,00 237,88 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
APPLE MD Pro 13 2014 1 399,00 1 399,00 0,00 1 398,87 0,04 0,01 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL OU A TRMSPORrAR~.. 409 362,77 409 362,77 9742,12 276 969,92 9 742,12 0,01 0,00 —- 0,00,
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MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

NATUREZA DOS ACTIVOS:

ACTIVOS FOCOS TANGÍ VEIS
ACTIVOS INTANGÍ VEIS
ACTIVOS BIOLÓGICOS N~O CONSUMÍ VEIS
PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

ActtvosData

Li
Li
Li

irMÉTODO LTTILIZADO:

QUOTAS CONSTANTES [E
QUOTAS OECRESCENTES Li
ouwos Li

tRC

t ~

t

Gastos risaisDepreciaç&sf
afl~e

perdas por
Imparidade

contablizaclas no
perí odo

(8)

9742,1:

MODELO 32

L~epreclaçoes e
amortizaç6es

aceitos em
perí odos
anteriores

(9)

276 969,92

Depreciaç8es e arnortlzaç8es

Umitefisealdo
perí odo

*

‘9

(10)

Perdas por
imparidade aceites

no perí odo
(art. 38,0 QRC)

(11)

PERÍ ODO DE TRIBUTAÇÃO

1 2017j

Desa~o dos elementos
do actvo

(2)

Transporte
APPLE IPAD 6468

PC SERVIDOR COTtrABILIDADE

MONITORES PC
HP PROBOOI( 650G174702

HP PROBOOK 65OGt54200r4

TOSNIBA Z3012V 17-4
TOSHIBA 230-12V 17-4

APP1.E1PADI5GB
APPLE 1PAD 16GB

APPLE IPAD II 16 MC773
TABIEr SAMSUNG 3,8

HP ML 310 E dS e3-1229V3 8Gb 2*

SERVIDOR KP PROLIANT ML 10GB

SAMSUNG SERIE 850 EVO SSi) 500

PORTATIL APPLE MACBOOK PRO 13

Aparelhos telemóveis
Telefone Digital M760
1PHONE 5- GABINETE COM UNICAØ

IPI-JONE 6- 16GB SPACE GREY
IPHONE 7-128 68

Femmentas e utensilos
COMPUTADOR INTEI. CfLERON 306
PROGRAMA DE CONTABILIDADE E
UPS PHASN( GATE
Máquinas de esaever, caicuiur, de
contabilidade e de fotocopiar: Máq.
-fetramentas: Uoeiras

(1)

2251

2265

2275

o,
“o,

ç~n

E

Depredaçües /
amo~e

perdas de
imparidade

rio aceites como
gastos

(15)=(8)-[(12)+(13)J(13)

Depreclaç&s/
amort[zaç&s e

perdas de
Imparidade

recuperadas no
perí odo

(16)(14)

Iní cio de
uUflzaç6o

M~s Ano

(3) (4)

2014

2014

2014

2014

2014

2014
2014

2014
2014

2014
2014
2015

2017

2017

2017

2010

2014
2015
2017

2006

2007
2015

Valor
Conta blií stlco

registado

409 362,77

789,00

91B,O7

472,20
21 827,58

9 165,96

1 299,00

1 299,00

509,00
1018,00

469,00

269,90
2 538,72

642,06

4247,19

2375,13

214,06

560,41
699,00

907,97

886,93

5939,69
793,47

Valor de
aquls!ç~o ou

produç!o para
efeitos fiscais

(6)

409 362,77

789,00

918,07

472,20
21 827,59

9165,96

1 299,00

1 299,00

509,00
1 018,00

469,00
269,90

2 538,72

642,06

4247,19

2375,13

214,06

560,41
699,00
907,97

886,93
5939,89

793,47

0,00

0,0<

0,0<

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
634,68

214,00

1 415,59

791,63

0,00

112,08
13980
181,59

0,00
0,00

198,37

788,91

917,97

472,15

21825,39

9 165,96

1 298,88

1290,88

508,95
1017,90

468,96

269,80
1 269,36

0,00

0,00

0,00

214,06

336,24
279,60

0,00

886,93
5939,89

396,74

0,0<

0,01

D’ai

0,0<

0,01

0,01

0,0<

0,01
0,0<
0,0<

0,0<
25,01

33,3~

33,3~

33,31

0,01
20,01
20,0<

20,01

0,0<

0,0<
25,0<

(12)400)40] ou
iX6)-(9)]x(11)

9742,12

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

634,68

214,00

1415,59

791,63

0,00

112,08
139,80
181,59

0,00

0,00
198,37

0,0’

0,04

0,0

0,0’

0,04

0,04

0,04
0,04
0,01

0,0’
0,04
0,01

0,04

0,04

0,0

0,0’

0,04
0,0’
0,0’

0,04

0,0
0,0

0,04
0,04

0,04

0,04
0,04

0,04

0,04

0,04
0,04

0,04
0,04

0,0I

0,04

0,04

0,04

0,04
0,04
0,04

0,04

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,001
o,ooj
o,0~

0,00

0,00

0,001
0,OOj

0,001
0,00Í

o,ool
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

TOTAL GERAL OU A 1RANSPORTAR,... 467 204,31i 467 204,31 13429,86 324 326,57 13 429,86 - - 0,04 0,00 0,00
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MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

PERÍ ODO DE TRIBUTAÇÃO

[~17I

Desafl, dos elementos
do activo

NATUREZA DOS Acr1vos~

ACflVOS FIXOS TANSÍ VEIS

ACTIVOS INTANGÍ VEIS
ACTIVOS BIOLÓGICOS N~.0 CONSUMÍ VEIS

PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

ActivosData

Li
Li
LI

Iní cio de
uduizfl

Mës Ano
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IRCMÉTODO UTILIZADO:

QUOTAS CONSTANTES [5?]
QUOTAS DECRESCENTES Li
OU11{O5

Valor
conta billstico

registado

jfl0

Valor de
aquisIç~ ou

pmduç~ para
efeitos fiscais

Depreclaç&s/
amortlzaç6es e

perdas por
lrnparldade

contablizadas no
perí odo

Gastos FIscais
Depmdaç~i
amorflzaç6es

aceites em
perí odos
anteriores

MODELO 32

Depredaç&s e amortlzaç6es

a Limite fiscal do
perí odo

Perdas por
imparidade aceites

no perí odo
(ad. 38.° cIRC)

VI
O VI

1!
DeprecIaç~es /
anlorflzaç6es e

perdas de
Imparidade

n8o aceites corno
gastos

Depredaç6es/ ‘1
amoTtlzaç6es e

perdas de
imparidade

recuperadas no
perí odo

• (1) (2) (3) (4) (5) (6) Q) (8) (9) (10) (11) (12)I(10)x(ølou (13) (14) (1s)~(B).[q4.(13fl (15)

Transporte 467 204,31 467 204,31 13 429,8f 324 326,57 13 429,86
IMPRESSORA EPSON LQ-300 2011 258,05 258,05 0,01 258,05 i~ 0,00 0,01 1ã5 0,00 0,00

Impressora zebra z~x Séjie i 2015 891,75 891,75 178,35 356,70 20,01 0,01 178,35 0,04 0,00 0,00 o,ool
] IMPRESSORA ZEBRA 2009 1 918,80 1 978,80 0,00 1 978,80 0,01 0,01 0,00 0,04 0,00 0,00 0,0O~

IMPRESSORA FIP MULTIFUNÇÕES 2009 50,00 50,00 0,00 50,00 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
Impressora 1W Mulufunç&s - Deleg; 2009 50,00 50,00 0,00 50,00 0,01 0,01 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

Maquina caTe Deita Q 2013 49,00 49,00 9,80 39,20 20,01 0,01 9,80 0,04 0,00 0,00 0,00

COPIADOR DIGITAL RICOH MP C50l 2014 1 230,00 1 230,00 246,00 738,00 20,01 0,0! 246,00 0,0’ 0,00 0,00 0,00

COPIADORA MUI.TIFUNQONAL RIO 2014 1 230,00 1 230,00 246,00 738,00 20,04 0,0 246,00 0,0 0,00 0,00 0,00

IMPRESSORA ZEBRA ZXP3 2017 902,08 902,08 180,42 0,00 20,01 0,0 180,42 0,01 0,00 0,00 0,00

FOTOCOPIADORAS LErMRX X654D1 2011 2 767,50 2 767,50 0,00 2 767,50 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,001
2280 Máqulnas-~trarnentas; Ligeiras

MAQUINA DESTRUIDORA REXEI. Rss 2014 274,54 274,54 54,91 164,73 20,01 0,04 54,91 0,01 0,00 0,00 0,00

2285 Máquinas-feramenlas: Pesadas
FAX 01(1 5650 2004 654,50 654,50 0,00 654,50 0,0( 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

MÁQUINA DE ENCAI)ERNAR 2007 275,03 275,03 0,00 275,03 0,01 0,0 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00
2295 Máquinas n3o esp~flcadas

BENS TOTALMENTE AMORTIZADOS 2008 776 698,66 776 698,66 1 0,00 776 698,66 0,01 0,04 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

AUTOMATISMO PARA O PORdO 2004 1 076,95 1 076,95 0,00 1 076,95 0,04 0,04 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
MAQUINA DE GELO 2004 1.060,09 1 060,00 0,09 1 060,00 0,01 0,0’ 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
ASPIRADOR HOOVERSPRINTTW16 2008 43,44 43,44 0,00 43,44 0,04 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

TELEFONES FIXOS 2007 169,40 169,40 0,00 169,40 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
AsplradorTasld Vento 2009 191,81 191,81 0,00 191,81 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

Frigorí fico LG SRB-3925-T INOX 2010 599,00 599,00 74,86 524,14 12,51 0,0 74,86 0,01 0,00 0,00 0,00
2300 Material de incOndio (extintores e

outros)
MATERIAL DE INCENDIO 2009 2 212,41 2 212,41 0,01 2 212,41 0,1)4 0,01 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL OU A TRANSPORTAR.,.. 1 259 867,23 1 259 867,23 14420,20 1 114 373,89 14 420,20 0,01 0,00 0,00
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MAPA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

PERÍ ODO DE TRIBUTAÇÃO

~ 2O17~

Descrlç~o dos elementos
do activo

ri ~s

NATUREZA DOS ACIZVOS:

ACTIVOS FIXOS TANGIVEIS
ACTIVOS INTANGÍ VEIS
ACTIVOS BIOLÓGICOS NÃO CONSuMÍ VEIS
PROPRIEDADES DE INVESTIMEIgO

Data

MÉTODO WFXLIZADO:

Iní cio de
utllizaçao

NOs Ano
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IRC

QUOTAS CONSTANTES
QuO1~AS DEO1ESCENTES
OUTROS

Valor
conta bilí stico

registado

Valor de
aguislçSo ou

produçà, para
efeitos fiscais

n
ücl

cl

~epreclaçces e
aniortlzaç5es

aceites em
perí odos
anteriores

b€precIaç~s /
amortlzaç&s e

perdas por
Imparidade

contabilradas no
pvfodo

Gastos flscais

MODELO 32

Depredaç~s e amortlzaç6es

i i~r Umltefiscaldo
perí odo

Perdas por
imparidade aceites

no perí odo
(alI. 38.° QRC)

II,

lo

1-

Depreclaç&s /
amortizaçOes e

perdas de
Imparidade

n~o aceites como
gastos

Depreclaç6es /
amortlzaç6es e

perdas de
imparidade

recuperadas no
perí odo

(1) (2) (3) (4) (5) (5) (9) — (9) ~ (12)=ftiO)x(Gflou (13) (14) (ls)=(B)-ft14+(13)J (16)

~ Transporte 1 259 867,23 1 259 867,23 14 420,20 1 114 373,89 14 420,20
~ Equipamento de Segurança contra i 2009 2 212,41 2 212,41 0,01 2 212,41 i~i •~iÓ 0,00 0,0 ~ 0,00 0,00
~ 2315 Televisores
~ TELA DE PROJECÇÃO filiPE 200*20 2009 139,20 139,20 0,01 139,20 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 o,ooj
~ Televisor Gabinete Comunlcaç5o Sai 2009 349,00 349,00 0100 349,00 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

~ Televisor LCD LG e Consola Multlrnd 2010 726,24 726,24 0100 725,97 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

~ TELEVISOR SAl-ISUNG - SALA 56 2014 299,00 299,00 42,70 128,10 14,21 0,01 42,70 0,01 0,00 0,00 0,001

~ 933 947,02 933 947,02 7 665,11 — 915 097,20 —~ 7 665,10 0,01 0,00 0,01
~ TABELA2DIVISÃOIGRIJPO4
~ 2375 V&u los automóveis; ligeiros e
~ mistos
~ Viatura Pick Up 2010 17 277,93 17 277,93 0,01 17 277,93 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

TOYOTA AVENSIS 5W 2.0 D 60-ON- 2015 30 000,00 30 000,00 7 500,00 15 000,00 25,01 0,01 7 500,00 0,01 0,00 0,00 0,00

47 277,93 47 277,93 7500,00 32 277,93 7 500,00 0,01 0,00 0,00
TABELA 2 DIVISAO 1 GRUPOS —_________

2400 Artigos de conforto e decoraç5o:
Plcaums
PASSADEIRA DE COCO PANAMÁ 2005 545,00 545,00 0,00 545,00 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

2405 Aitigcs de conforto e decomç~o:
Outros
CORTINADOS SEDE 2005 251,96 251,96 0,00 251,96 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
REMODELAÇÂO DO GABINETE juni 2003 7 741,91 7 741,91 0,00 7 741,91 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

AQUECEDORES A OLEO 2008 120,00 120,00 0,00 120,00 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
CORTINADO SALA 56 2014 286,00 286,00 35,75 107,25 12,51 0,01 35,75 0,01 0,00 0,00 0,00
cORTINADOS SECREt4RIA 2014 524,ooi 524,00 65,50 196,50 12,Sí 0,01 65,50 0,OC 0,00 0,00 0,00

ESTORE RUNNY CAIRO PREMIUM 81 2014 210,00 210,00 26,25 78,75 12,51 0,01 26,25 0,01 0,00 0,00 0,00
2420 Filmes, discos e cassetes

TELA 2004 1 000,00 1000,00 0,00 1 000,00 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

TOTAL GEIYd OU A TRANSPORTAR.... 1321 549,8Bj 1321 549,88 22 090,40 1 160 247,87 22090,10 0,01 0,00 0,00
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NATUREZA DOS ACTIVOS:

ACTIVOS FIXOS TARGiVEIS

ACTIVOS INTW4dVEIS
ACUVOS BIOLÓGICOS NÃO CDNSUMtVEIS
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IRC

QUOTAS C0NSrANTES

QUOTAS DECRESCENTES
OUTROS

‘fio

Valor
contabIlí stico

regTstado

Valor de
aqu!slç5o ou

produç5o para
efeitos fiscais

Li
LI

Depreclaç&s /
~, amortizaç5es e Depreclaçoes ehE perdasp’or amottlzaç&s

~ Imparidade aceites eta
t contabilizadas no podados
& -8 paTada anteriores

Gastos Fiscais

MODELO 32

Depredaç&s e amortizaç&s

9

La

Perdas por
impaddade aceites 81

Umitefistaldo noper{odo ~
perí odo (art 38° CIRC)

DepreciaçÕes!
amortizaçÕes e

perdas de
lmparldade

aSa aceitos como
gastos

DepreciaçÕes /
amortizaçÕes e

perdas de
Impaildade

recuperadas no
pelado

(1) (2) (3) (4) (5) (6) — (7) (8) (9) (10) (11) ~ (13) (14) (15)~(8)-[(12)+(13)J (16)

~______ Transporte 1 321 549,88 1 321 549,88 22 090,40 1 160 247,87 22 090,40
2430 Mobiliário 1 — —

CADEIRA RODADA ei BR. c* a - T 2006 249,26~ 249,26 0,00 249,26 0,0 0,0 0,00 0,04 0,00 0,00 0100

CADEIRAS RODADAS (4 UNIDADES) 2002 485,52( 485,52 0,00 485,52 0,04 0,01 0,00 0,0l 0,00 0,00 0,00

1 MESA DE REUNIÃO E DUAS CADEI 2002 559,81~ 559,81 0,00 559,81 0,0 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

ESTANTES (GARAGEM/ARQUIVO) 2000 869,75 869,75 0,00 869,75 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

CADEIRA GABINETE FINANÇAS LOC 2008 54,90 54,90 0,00 54,90 0,D( 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

ESTRUEJM MESA DE REUNIÃO GAJ 2008 132,00 132,00 0,00 132,00 0,01 0,04 0,00 0,04 0,00 0,00 o,ool
• ESTANTE EXPEDIT 185X185 2009 157,68 157,68 0,00 157,68 0,01 0,0’ 0,00 0,04 0,00 0,00 o,oal

CADEIRA DE ESCRITÓRIO MODELO 2009 99,90 99,90 0,00 99,90 0,01 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 ü,ooj

MESA DE ESCRITÓRIO GALAm- 2009 203,29 203,29 0,00 203,28 0,04 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00)

BLOCO DE GAVETAS RODADO GAL’ 2009 127,93 127,93 0,00 127,92 0,04 0,0 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00
ESTANTE PINHO MEL PORT 2005 159,90 159,90 0,00 159,90 0,04 0,0 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

CADEIRA EXECUTIVO MIURA PREIA 2009 119,90 119,90 0,00 119,90 0,04 0,04 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

CADEIRAS MIURA PRETAS 2009 476,70 475,70 0,00 476,70 0,01 0,04 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

ESTANTE MEtAM. CEREJEIRA 2006 308,00 308,00 0,00 308,00 0,01 0,01 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00

MESA DE REUNIÕES t90X90 2014 735,54 735,84 91,94 275,82 12,51 0,01 91,94 0,04 0,00 0,00 0,00

CADEIRAS TRENÓ 2014 1 217,70 1 217,70 152,21 456,63 12,51 0,0’ 152,21 0,0’ 0,00 0,00 0,00
CADEIRA RODADA 2014 301,35 301,35 37,67 113,01 12,54 0,0’ 37,67 0,0 0,00 0,00 0,00
CADEIRAS- SALA DE REUNIÕES SED 2014 4 741,65 4 741,65 592,71 1 778,13 12,51 0,0 592,71 0,01 0,00 0,00 0,00
CADEIRAS - SALA DE REUNIÕES SEI 2014 3 161,10 3 161,10 395,14 1 185,42 12,51 0,01 395,14 0,01 0,00 0,00 0,00

MESA DE REUNIÃO REV 1100 ML 2014 201,72 201,72 25,21 75,63 12,5 0,01 25,21 0,04 0,00 0,00 0,00

sEcRETÁRIA 1600)1800 ml cj-8989 2014 105,73 185,73 23,22 69,66 12,51 0,01 23,22 0,04 0,00 0,00 0,00

CADEIRA RODADA 2014 602~70~ 602,70 75,34 226,02 12,5’ 0,01 75,34 0,01 0,00 0,00 0,00

CADEIRAS TRENÓ COM BRAÇO 2014 409,59) 409,59 51,20 153,60 12,54 0,01 51,20 0,01 0,00 0,00 0,00
CADEIRAS MARKUS - DItA 2014 1 272,00 1 272,00 159,00 477,00 12,54 0,04 159,00 0,01 0,00 0,00 0,00

—— 1 —~

TOTAL GERAL OU A IRANSFORrAR.... 1338 383,501 1 338 383,50 ~!~?~L i&~f!!a 23694,04 0,00 0,00.



N° DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL

- 501627413!

PERÍ ODO DE TRIBIJrAÇÃO

1 2O17~

0escr~ das elementos
do activo

APA DE DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

a
q

NATUREZA DOS ACFIVOS:

ACTIVOS FIXOS TANGÍ VEIS

ACUVOS INTANGÍ VEiS
ACflVOS BIOLÓGICOS NÃO CONSUMÍ VEIS
PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

ActtvosData

LI
LI
LI

Iní cio de
uuflzaç5z

Mês Ano
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IRCMÉTODO UTILIZADO:

QUOTAS CONSTANTES
QUOTAS DECRESCENTES LI
oumos LI

Valor
contabilí stico

registado

Valor de
aquislç& ou

produç&, para
efeitos fiscais

Depreciaç&s /
amortizaçees e

perdas por
Impaildade

contabilizadas no
—o

Depredaç~es e
amortizaçees

aceites em
perí odos
anteriores

Gastos Fiscais
Depredaçees e amortlzaç&s

MODELO 32

r Umilefiscaida
perí odo

Perdas por
Imparidade aceites

no perí odo
(art. 3~O QRC)

lo
lo lh

lo

III

tI!”

Depreciaçees/
amortizaçees e

perdas de
imparidade

n0o aceites como
gastos

Depreclaç&s /~
amortizaç6es e

perdas de
imparldade

recuperadas no
perí odo

(1) (~) (3) (4) (5) — (6) (7) (a) (9) (~) (fl) (12)=[(19)xlG»ou (13) (14) (15)=(8)-((12}+(13)} (16) i
Transporte i 338 383,50 1 338 383,50 23 694,04 1 169 063,31 23 694,04

MESA DE REUNIOES ESTRUTURA B 2014 142,10 142,10 — 17,76 53,28 ~jj~ 17,76 0,01 1Õ5 0,00 0,00

CADEIRAS MARIWS - DEI.EG DC 2014 310,00 316,00 39,75 119,25 12,9 0,01 39,75 0,01 0,00 0,00 0,00

MESA GALLANT - GAB. FO 2014 189,00 189,00 23,6 70,89 12,5’ 0,01 23,63 0,01 0,00 0,00 O,O(

ESTANTE GAILANT- GAB P0 DELEG 2014 89,99 89,99 11,25 33,75 12,5 0,01 11,25 0,01 0,00 0,00 0,00

Mobiliaria sala Dei. IX 2010 479,89 479,89 59,96 419,93 12,41 0,01 59,96 0,01 0,00 0,00 0,00

MESA DE REUNIÃO RED. 1000 IMIT 2006 211,75 211,75 0,00 211,75 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00

28 943,22 28943,22 1683,49 19 765,66 1 883,49 0,01 0,00 0,00

TOTAL GERAL OVA TRANSPORTAR.... 1 339 814,23 1 339 814,23 23846,391 1169972,16 23816,39 0,01 0,00 0,00
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Balancete Razão ( Perí odo [Abertura - Aberturaj e Acumulado) - 2017 Valoresem EUR

Lançamento: <TODOS> Data Contab 31-12-2017

; Acumulado

Conta Descriç5a Mou. Débito Mov. Crédito Saldo Mov. Débito Mov~ Crédito Saldo

ii CAIXA 1396,06 0,00 1396,06 O 1396,06 0,00 1396,06 D
12 xpósrroSÀORDEM 403 308,73 0,00 403 308,73 D 403 308,73 0,00 403 308,73 o
13 OUTROS DEPÓS 705 BANC 1 160 000,00 0,00 1 160 000,00 O 1160000,00 0,00 1160000,00 O
21 ASSOCIADOS 298 985,52 1000,20 297 985,32 O 298 985,52 1 000,20 297 985,32 D
22 FORNECEDORES 422,33 49803,82 49 381,49 C 422,33 49803,82 49381,49 C
23 PESSOAL 3664,32 0,00 3664,32 O 3 654,32 0,00 3664,32 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 1390,96 46976,58 45585,62 C 1 390,96 46 976,58 45585,62 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBI 50 927,98 52 913,93 1985,95 C 50927.98 52 913,93 1 925,95 C
28 DIFERIMENTOS 41948,04 0,00 41948,04 D 41948,04 0,00 41948,04 O
29 PROVISÕES 0,00 788,69 788,69 C 0,00 788,69 788,69 Ç
41 INVESTIMENTO5 FINANCEI 695,41 0,00 695,41 D 695,41 0,00 695,41 D
43 ACTIVOS FIXOS TANGfVEIS 1319 574,27 1 126 856,50 192 717,77 D 1319574,27 1126 856,50 192717,77 O
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 29700,58 29509,54 191,04 O 29700,58 29509,54 191,04 D
56 RESULTADOS TRANSITADO! 357 268,82 2308162,99 1950894,17 C 357 268,82 2308162,99 1950 894,17 C
59 OUTRA5VARIAÇÕESNOCÍ 0,00 14250,00 14250,00 C 0,00 14250,00 14250,00 C
si Resultado Liquido do Poria 0,00 39020,77 39020,77 C 0,00 39020,77 39020,77 C

Soma liquida 3669783,02 3569 283,02 0,00 3669283,02 3669283,02 0,00

O PRIft~VERABSSfUccnç. de: M5OCAÇ~O £4ÂGONAL DE MUNI&IO5 PORTUGVESES



Associaçâo Nacional de Muntcí plos Portugueses 06/03/2018 1 Pág. Vi -

Balancete Razão ( Perí odo [Janeiro - Janeiro] e Acumulado) - 2017 Valores em EUR

Lançamento: <IODOS> Data Conlab. 31-12-2017

Janeiro - Janeiro Acumulado

Conta Descrlç5o Mo~ Débito Mcv. Oédito Saldo Mcv. Débito Mcv. Qidito Saldo

11 CAIXA 32 322,48 27 994,06 4 328,42 D 33 718,54 27 994,06 5 724,48 O
1.2 nEpõsinsÀORDEM 54 813,29 150 557,08 95 743,79 C 458122,02 150 557,08 307564,94 O
13 0UTR0SDEPÓSrTOSBANC 0,00 0,00 0,00 1150000,00 0,00 1160000,00 O
21 ASSOCIADOS 1 504 181,74 43 693,05 1 460 488,69 O 1 803 167,26 44 693,25 1758474,01 O
22 FORNECEDORES 54567,90 16843,82 37724,08 O 54990,23 66647~64 1165741 C
23 PESSOAL 40 416,68 40 755,71 339,03 C 44 081,00 40 755,71 3325,29 D
24 ESTADO E OUTRQS ENTES 1 38 296,86 38 161,92 134,94 D 39 687,82 85 138,50 45450,68 C
27 OUTRASCONTASARECE8F 15479,81 76922,50 61442,69 C 66407,79 129836,43 63428,64 C
28 DIFERIMENTOS 3 244,25 3 353,00 91,25 O 45 152,29 3 153,00 42039,29 D
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 783,69 788,69 C
41 INVES11MENWS FINANCEI 50,13 0,00 50,13 D 745,54 0,00 745,54 D
43 ACI1VOS FIXOS TANSrvEIS 0,00 1 755,29 1 755,29 C 1 319 574,27 1128611,79 190962,48 O
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29509,54 131,04 O
56 RESULTADOSTRANSlTAD0~ 0,00 0,00 0,00 357268,82 2308162,99 1950894,17 C
59 OUmASVARIAçÓESNOC? 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
62 FORNECIMENTOS E SRV.EX 19252,26 0,00 19 252,26 D 19 252,26 0,00 19 252,26 O
63 GASTOS COM O PESSOAL 80 040,63 0,00 80040,63 D 80040,63 0,00 80040,63 O
64 GASTOS DE DEPRECIAÇÃO 17S5,29 0,00 1755,29 D 1755,29 0,00 1755,29 O
68 OUTROS GASTOS E PERDM 58 024,97 0,00 58024,97 O 58024,97 0,00 58024,97 D
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 571,90 0,00 571,90 O 571,90 0,00 571,90 D
72 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 0,00 1 503 181,74 1 503 181,74 C 0,00 1 503 181,74 1 503 181,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 0,02 0,02 C 0,00 0,02 0,02 C
81 — Resultado Liquido do Perí o 0,00 — 0,00 0,00 0,00 39 020,77 39 020,77 C

Soma Lí quida 1 903 018,19 1 903 018,19 0,00 5 572 301,21 5 572 301,21 0,00

0 PRiMAVERA B3S / LIc.np cl.: ~S5OOAÇ~O MAflONAL DC MUNdPIOS POrrLJGUESCS
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Balancete Razâo ( Perí odo LFever&ro - Fever&rol e Acumulado) - 2017 WloresemEUR

Lançamento: <lODOS> Data Contab. : 31-12-2017

Fevereiro - Fevereiro Acumulado

Conta DescdçZo Mott Débito Mcv. Crédito Saldo MolL Débito Mcv. Crédito Saldo
CAIXA 101 319,31 56780,85 44538,46 O 135 037,85 84774,91 50262,94 O

12 DEPÓSÍ TOS ÀORDEM 463 733,56 116 282,58 347 450,98 O 921 855,5$ 266 839,66 655 015,92 D
13 OUTROS DEPÓSITOS BANC 0,00 0,00 0,00 1 160 000,00 0,00 1160000,00 O
21 ASSOCIADOS 67 370,20 570 711,29 503 341,09 C 1870537,46 615 404,54 1255 132,92 O
22 FORNECEDORES 17075,68 24284,34 7208,66 C 72065,91 90931,98 18865,07 C
23 PESSOAL 41091,74 41 777,55 685,81 C 85172,74 82533,26 2 639,48 D
24 ES1ADO E OUTROS ENTES 1 45450,15 37040,73 8409,42 O 85 137,97 122 179,23 31 041,26 C
27 OUTRASCONTA5ARECEBE 9331,24 1705,28 7625,96 O 75739,03 131541,71 55802,68 C
28 DIFERIMENTOS 2499,78 3661,01 1161,23 C 47692,07 6814,01 40 878,06 D
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVESTIMENTOS FINANCEI 50,13 0,00 50,13 D 795.67 0,00 795,67 O
43 ACTIVOS FIXOS TANGÍ VEIS 0,00 1755,27 1 755,27 C 1319574,27 1130367,06 189 207,21 O
44 ACTiVOS INTANSÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29509,54 191,06 D
56 RESULTADOS flANSII400 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2308 162,99 1950894,17 C
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO O 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
62 FORNECIMENTOS E SR~EX 22042,27 40,00 22002,27 O 41294,53 40,00 41 254,53 O
63 GASJOSCOMOPESSOAL 81939,47 0,00 81939,47 D 161980,10 0,00 161980,10 O
64 GAS1OS DE DEPRECIAÇÃO 1 755,27 0,00 1 755,27 O 3510,56 0,00 3510,56 O
68 OUTROS GASTOS E PEROA~ 240,20 0,00 240,20 D 58265,17 0,00 58265,17 O
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 139,90 0,00 139,90 D 711,80 0,00 711,80 D
72 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 67370,20 67370,20 0,00 67370,20 1570551,94 1503 181,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02 C
81 Resultado Lí quido do Peno 0,00 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020,77 C

Soma Liquida 92140940 921 409,10 0,00 6493 710,31 6493 710,31 0,00

O PRIMAVEeAQSs/U~.nç~ dm,flSSOOAÇÃONAOONAtOEMUNICWÍ OSPORTUGUESES



Associação Nacional de Munï dpios Poflugueses 05/03)2018 1 P~g. iJi

Balancete Razão ( Perí odo [Março - Marçol e Acumulado) - 2017 Valores em EUR

Lançamento: <TODOS> Data Contab. 31-12-2017

Março - Março Acumulado

Conta Descrição Mov. Débito Mov. Crédito Saldo Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo

11 CAIXA 112 362,53 138 227,12 25 854,65 C 247 400,38 223 002,09 24392,29 D
12 DEPÓSITOS ÀORDEM 521 762,68 115 101,25 406 661,43 O 1 443 618,26 381 940,91 1 061 577,35 D
13 OUTROS DEPÓSITOS BANC 0,00 0,00 0,00 1 160 000,00 0,00 1160000,00 0
21 ASSOCIADOS 449894,89 934292,57 484397,68 C 2320432,35 1549697,11 770735,24 O
22 FORNECEDORES 30752,93 60 690,92 29 937,99 C 102 818,84 151 622,90 48 804,06 C
23 PESSOAL 40589,02 40 947,48 358,46 C 125 761.76 123 480,74 2 281,02 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 37 040,68 36794,53 246,15 D 122 178,65 158 973,76 36 795,11 C
27 OUTRASCONTASARECES1 44022,08 17251,91 26770,17 D 119761,11 148793,62 29032,51 C
28 DIFERIMENTOS 3 107,65 3 264,74 157,09 C 50799,72 10078,75 40720,91 D
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 782,69 C
41 INVESTIMENTOS FINANCEI 50,13 0,00 50,13 D 845,80 0,00 845,80 D
43 AC11VOS FIXOS TANGÍ VEIS 0,00 1 755,27 1 755,27 C 1319s74,27 1132122,33 187451,94 O
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29 509,54 191,04 O
56 RESULTADOS flANSITAD0~ 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2308162,99 1 950 894,17 C
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO C 0,00 0,00 0,00 0,00 14 250,00 14 250,00 C
62 FORNECIMENTOS E SRV.EX 24 634,14 59,01 24 635,13 O 65 928,67 99,01 65 889,66 O
63 GASTOS COMO PESSOAL 82 209,58 0,00 82 209,58 O 244189,58 0,00 244189,68 D
64 GASTOSDEDEPREClAÇ~O 1755,27 0,00 1755,27 D 5265,83 0,00 5265,83 O
68 OUTROS GASTOS E PERDk 0,08 0,00 0,08 O 58255,25 0,00 58 265,25 O
69 GASTOS E PERDAS DE RNA 143,20 0,00 143,20 O 855,00 0,00 855,00 O
72 PRESTAÇCES DE SERVIÇOS 455 825,90 455 825,90 0,00 523 i96,ip 2 026 377,84 1 £03121,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02 C
81 Resultado liquido do Peno 0,00 —— 0,00 0,00 0,00 39 020,77 39 020,77 C

Soma Lí quida 1 804 210.76 1 804 210,76 0,00 8 297 921,07 8 297 921,07 0,00

O PWPAAWflADS5/L~epça dt,ASSO0AÇÂO NADONALOEMUNTc!PTOS PORnJGL~SE5
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Balancete Razâo ( Perí odo [Abr5I - Abili] e Acumulado) - 2017 em £011

Lançamento: <lODOS> Pata Contab. 31-12-2017

Abril - Abril Acumulado

Conta Descrlç5o Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo Mov. Débito Mov. Crédito Saldo

ii CAIX4 26661,82 22910,05 3751,77 0 274062,20 245912,14 28150,06 O
12 DEPÓSITOS ÀORDEM 146 929,74 101 583,05 45346,69 O 1590 $48,00 463523,96 1. 107 024,04 O
13 OUTROS DEPÓSITOS BANC 0,00 0,00 0,00 1160000,00 0,00 1160000,00 O
21 ASSOCIADOS 16709,60 151367,50 134657,90 C 2337141,95 1701064,61 636077,34 O
22 FORNECEDORES 16261,53 21548,85 5287,32 C 119 080,37 173 171,75 54091,38 C
23 PESSOAL 39856,91 40196,33 339,42 C 165 618,67 163 677,07 1941,60 O
24 ESTADOEOUTROSENTESI 36758,48 36652,61 105,87 D 158937,13 195626,37 36689,24 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBI 12 672,53 19977,17 7 304,64 C 132 433,64 168 770,79 36337,15 C
28 DIFERIMENTOS 2417,82 6942,38 4524,56 C 53217,54 17021,13 36196,41 O
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVEST1MEN1OS FINANCEI 50,13 0,00 50,13 O 895,93 0,00 895,93 D
43 ACnVOSRXOSTANGrVEIS 0,00 1755,24 1755,24 C 1312574,27 1133877,57 185696,70 O
44 ACnVOSINTANGrVEIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29509,54 191,04 O
56 RESULTADOS TRANSITADO~ 0,00 39020,77 39020,77 C 357 268,82 2347 183,76 1989 914,94 C
59 OUTRASVARIAÇÕESNOC/ 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
62 FORNECIMENTOS E SRV.EX 19 650,84 958,25 18692,59 O 85639,51 1057,26 84 582,25 O
63 GASTOS COM O PESSOAL 79053,10 0,00 79053.10 D 323 242,78 0,00 323 242,78 O
64 GASTOS DE DEPRECIAÇXO 1 755,24 0,00 1755,24 D 7021,07 0,00 7021,07 D
68 OUTROS GASTOS E PERDM 4977,09 0,00 4977,09 D 63 242,34 0,00 63242,34 D
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 136,60 0,00 136,60 D 991,60 0,00 991,60 D
72 PRESTAÇÕESOESERVIÇDS 16677,80 16677,80 0,00 539873,90 2043055,64 1503181,74 C
78 OUTROSRENTMMEN1OSE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02 C
81 Resultado Liquido do Feria 39020,77 0,00 39020,77 O 39020,77 39020,77 0,00

Soma Lí quida 459 590,00 459 590,00 0,00 8757 511,07 8757 511,07 0,00

O PRIMAVERA DSS/Ucriça d.: AS$OOAÇÂO NWONALDEMUNICÍ PIOS PORTUGUESES
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Balancete Raz~o ( Perí odo [Maio - Maio] e Acumulado) - 2017 Wloresem EUR

Lançamento: <TODOS> Data Contab. 3142-2017

Maio - Mala Acumulado

Conta DescrlçZo Mov~ Débito Mou. OMito Saldo Mov~ Débito Mo~L OédIW Saldo

11 CAIXA 33 632,47 55 680,74 22 048,27 C 307 694,67 301 592,88 6101,79 O
12 DEPÓSITOSÀORDEM 136193,28 106204,49 29988,79 0 1726741,28 589728,45 1137012,83 O
13 0UT1~0SDEPÓSITOSBANC 0,00 0,00 0,00 1160000,00 0,00 1160000,00 O
21 ASSOCIADOS 4 258,16 100 523,02 96 264,86 C 2 341 400,11 1 801 527,63 539812,48 O
22 FORNECEDORES 15 160,10 301623,45 286463,35 C 234240,47 474 795,20 340 554,73 C
23 PESSOAL 43 873,45 43 900,73 27,22 C 209 492,12 207 577,80 1 914,32 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 36 688,58 41 040,62 4 352,10 C 195 625,71 236 667,05 41041,34 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBi 239 792,22 19 629,32 270 162,90 D 422 225,86 188 400,11 233 825,75 O
23 DIFERIMENTO5 2916,41 2 916,41 0,00 56133,95 19 937,54 36196,41 O
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVESTIMENTOS FINANCEI 52,04 0,00 52,04 O 947,97 0,00 941,97 O
43 ACTIVOSFIXOS7ANGÍ VEIS 907,97 1830,93 922,96 C 1320482,24 1135708,50 124713,74 O
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29 509,54 191,04 O
56 RESULTADOS TRANSITADO~ 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2347183,76 1989914,94 C
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO O 0,00 0,00 0,00 0,00 14 250,00 14 250,00 C
62 FORNECIMENTOS E SRVEX IS 497,01 63,00 IS 434,01 D 105 136.52 1 120,26 104016,26 O
63 GASTOS COM O PESSOAL 87 617,95 0,00 87 617,95 0 410 860,73 0,00 410 860,73 O
64 GASTOS DE DEPRECIAÇÂO 1 830,93 0,00 1 830,93 O 8 852,00 0,00 8 852,00 O
68 OUTROSGASTOSEPERDA! 842,27 0,00 842,27 D 64084,61 0,00 64084,61 O
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 149,93 0,00 149,93 D 1 141,53 0,00 1141,53 O
72 PRESTAÇÔESPE86RVIÇOS 4258,16 4258,16 0,00 544132,06 2047313,80 1503181,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02 C
81 Resultado Liquido do Paria 0,00 0,00 0,00 39 020,77 39 020,77 0,00

Soma liquida 617 570,93 677 670,93 0,00 9 435 122,00 9 435 182,00 0,00

O PRIMAVERAD5SiLkonçad€ASSOOAÇ~O NACTONALOEMUNIUIPIOSPOrrfl,GUESES
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Balancete Razão ( Perí odo [Junho - Junhoj e Acumulado) - 2017 ~Iores em EUR

Lançamento: <TODOS> — Data Contab. 31-12-2017

Junho - Junho Acumulado

Conta Descriç5o Mo~ Débito Mcv. Crédito Saldo Mov. Débito Mcv. Csédlto saldo

11 CAIXA 63506,32 67638,54 4 132,22 C 371 2O0~99 369 231,42 1969,57 O
12 DEPÕSITOSÀORDEM 414066,47 152699,20 261367,27 D 2140807,75 742427,65 1398380,10 O
13 OUTROS DEPÓSITOS BANC 0,00 0,00 0,00 1160000,00 0,00 1160000,00 O
21 ASSOCIADOS 0,00 123 521,38 123 521,38 C 2 341 400,11 1 925 109,01 416 291,10 O
22 FORNECEDORES 27 889,90 164 562,87 136 572,97 C 162130,37 639358,07 477 227,70 C
23 PESSOAL 72710,31 73 OéO,31 350,00 C 282 202,43 220 638,11 1564,32 D
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 42742,93 70459,25 27716,32 C 238 368,64 307 126,30 68757,66 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBE 149 859,63 294116,58 144 256,95 C 572085,49 482 516,69 89568,80 D
28 DIFERIMENTOS 2807,13 2807,13 0,00 58941,08 22744,67 36196,41 D
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 O
41 INVEST1MEN1OSFINANCEI 52,04 0,00 52,04 O 1000,01 0,08 1000,01 D
43 ACTIVOSFIXOSTANGIVEIS 0,00 1770,40 1770,40 C 1320482,24 1137478,90 133003,34 D
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29509,54 191,04 D
56 RESULTADOS 1RANSITADO~ 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2 347 183,76 1989914,94 O
59 OUTRAS VARIAÇÓESNOC? 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
62 FORNECIMENTOS E SRV.EX 29553,27 0,00 29553,27 O 134 689,79 1120,26 133 569,53 O
63 GASTOS COMO PESSOAL 143 105,91 0,00 143 105,91 O 553 966,64 0,00 553966,64 O
64 GASTOS DE DEPRECIAÇÃO 1 770,40 0,00 1 770,40 D 10622,40 0,00 10622,40 O
68 OUTROSGASTOSEPERDN 6923,07 0,00 6923,07 D 71007,68 0,00 71007,68 O
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 148,28 0,00 148,28 D 1289,81 0,00 1 289.81 O
72 PRESTAÇÔESDESERVIÇO5 0,00 0,00 0,00 544132,06 2047313,80 1503181,74 C
78 OUTROS RENDIMEN1US E 0,00 4500,00 4500,00 O 0,00 4500,02 4500,02 O
ti Resultado Lí quido do Perto 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020,77 0,00

Soma Lí quida 955 135,66 955135,66 0,00 10390317,66 10390317,66 0,00

O PRIMAVERAGSS (Licença d.:ASSCOAÇFiO N~OcN.LDEMUNICfPIOS PORTUGUESES



Associação Nocional de Municí pios Portugueses 06/03/2018 Pág. 1/1

Balancete Raz5o ( Perí odo [Julho - JulhoJ e Acumulado) - 2017 valores em EUR

Lançamento: <10005> Data Contab. : 31-12-2017

Julho - Julho Acumulado

Conta Descriç~o Mcv. Débito Mcv. &édlto Saldo Mcv. Débito Mcv. OMito Saldo

11 CAIXA 21 578,06 21 359,31 218,75 O 392 779,05 390 590,73 2 188,32 O
12 DEPÕSITOSÀORDEM 712652,65 1170757,80 458105,15 C 28S3460,40 1913135,45 940274,95 O
13 OUTROS DEPÓsITOS BANC 0,00 0,00 0,00 1 160 000,00 0,00 1 160 000,00 O
21 ASSOCIADOS 0,00 28 757,72 28 757,72 C 2 341 400,11 1 953 366,73 387 533,38 O
22 FORNECEDORES 473 124,60 37 745,85 435 378,75 O 635 254,97 677 103,92 41 848,95 C
23 PESSOAL 41 084,10 41 434,10 350,00 C 323 286,53 322 072,21 1 214,32 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 88 809,05 40 304,19 48 504,86 O 327177,69 347 430,49 20 252,80 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBI 23 563,18 136 658,98 113 095,80 C 595 648,67 619 175,67 23 527,00 C
28 DIFERIMENTOS 2 834,45 7 359,01 4 524,56 C 61775,53 30103,68 31671,85 O
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVESTIMENTOS FINANCEI 52,04 0,00 52,04 O 1052,05 0,00 1052,05 O
43 ACPVOSFIXOSTANGIVEIS 0,00 1770,43 1770,43 C 1320422,24 1139249,33 181232,91 D
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29 700,58 29 509,54 191,04 O
56 RE5ULTAOOSTRANSlTADO~ 0,00 0,00 0,00 357268,82 2347183,76 1989914,94 C
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO C? 0,00 0,00 0,00 0,00 14 250,00 14 250,00 C
62 FORNECIMEN1OS E SIW.EX 25 145,60 6111,78 19 033,82 D 159 835,39 7 232,04 152 603,35 O
63 GASTOS COMOPESSOAI. 96964,04 0,00 96954,04 D 650930,63 0,00 650930,68 O
64 GASTOS DE DEPRECIAÇÃO 1 170,43 0,00 1 770,43 D 12 392,83 0,00 12 392,83 D
68 OUTROS GASTOS E PERDAí 4524,57 0,00 4 524,57 D 75 532,25 0,00 75 532,25 D
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 156,40 0,00 156,40 D 1446,21 0,00 1446,21 O
72 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 544132,06 2047 313,80 1 503 181,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 0,00 0,00 0,00 4500,02 4 500,02 C
81 Resultado Lí quido do Peno 0,00 0,00 0,00 39020,77 39 020,77 0,00

Soma Liquida 1 492 259,17 1 492 259,17 0,00 11.882 576,83 11 832 576,33 0,00

O PIUMAVEPABSSÍ Ucnç. do~A5$OaÂÇÂ0 NAooNA~DEMUN,cfPzOs PORT1JGU~SES



Msoclaç5o Nacional de Munic(plos Portugueses 06/0312018 P~5. IJ1

Balancete Raz5o ( Perí odo [Agosto - Agosto] e Acumulado) - 2017 ~Ioresen EUR

Lançamento: <itoos> Data Contab. 31-12-2017

Agosto - Agosto Acumulado

Conta Descriç5o Mov. Débito Mov. Crédito Saldo Mov. Débito Mm’. Crédito Saldo

11 CAIXA 2144,20 860,19 1 284,01 1) 394 923,25 391 450,92 3472,33 O
12 DEPÓSI1OSÀORDEM 14428,03 70794,74 56366,71 C 2867888,43 1983980,19 383908,24 O
13 OUTROS DEPÕSrTOS BANC 0,00 0,00 0,00 1160000,00 0,00 1160000,00 D
21 ASSOCIADOS 0,00 15541,99 16541,99 C 2341400,11. 1970408,72 370991,39 O
22 FORNECEDORES 10096,99 15050,31 5953,32 C 645 351,96 693 154,23 47802,27 C
23 PESSOAL 40659,37 41 009,37 350,00 C 368 945,90 363 081,58 864,32 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 20 252,19 38168,28 17 916,09 C 347 429,88 385 598,77 33168,89 C
27 OUTRASCONTASARECEBI 200,00 1391,12 1191,12 C 595843,67 620566,79 24718,12 C
28 DIFERIMEN1OS 3005,20 3005,20 0,00 64 180,73 33 108,88 31671,85 O
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 782,69 788,69 C
41 INVESTiMENTOS FINANCEI 52,04 0,00 52,04 O 1 104,09 0,00 1 104,09 O
43 Activos FIXOS TANGÍ VEIS 0,00 1770,40 1770,40 C 1320 482,24 1141 019,73 179 462,51 O
44 Activos INTANGÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29 509,54 191,04 O
56 RESULTADOSTRANSliADO~ 0,00 0,00 0,00 357268,82 2347123,76 1989914,94 C
59 OUTRASVARIAÇÕESNOCI 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
62 FORNECIMENTOSESRV.EX 12890,77 0,00 12890,77 D 172726,16 7232,04 165494,12 O
63 GASTOS COMO PESSOAL 83 951,70 0,00 83951,70 D 734 882,38 0,00 734882,38 D
54 GASTOS DE DEPRECIAÇÃO 1 770,40 0,00 1 770,40 O 14 163,23 0,00 14163,23 O
68 OUTROS CAS1OS E PERDAf 0,00 0,00 0,00 75532,25 0,00 75532,25 D
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 140,71 0,00 140,71 D 1 585,92 0,00 1586,92 O
72 PRESTAÇÕES DESERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 544 132,06 2047 313,30 1 503 181,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 0,00 0,00 0,00 4500,02 4500,02 C
81 Resultado Liquido do Peno 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020,77 0,00

Soma Lí quida 189 591,50 189 S91,60 0,00 12072168,43 12072163,43 0,00

O PRIMAVERA CSSf Licença de: ASSOOAÇ~O NAGONAL DE MLJWCDIDS PORTUGUESES
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Balancete Razào ( Perí odo [Setembro - Setembrol e Acumulado) - 2017 vabresem RIR

Lançamento: <TODOS> Data Contab. 31-12-2017

Setembro - Setembro Acumulado

conta Descrlç5o Mcv. Débito Mcv. Crédito Saido Mcv. Débito Mov. Crédito Saido

11 CAIXA 3497,96 4546,59 1042,63 C 398421,21 395997,51 2423,70 D
12 DEPÓSITOSÀORDEM 2129,08 107716,50 105587,42 C 2870017,51. 2091696,69 778320,82 O
13 OUTROS DEPÓSITOS BANC 0,00 0,00 0,00 1 160 000,00 0,00 1160000,00 D
21 ASSOCIADOS 0,00 0,00 0,00 2 341 400,11 1970408,72 370 991,39 O
22 FORNECEDORES 13 980,83 15 200,69 1 219,86 C 659332,79 708 354,92 49022,13 C
23 PESSOA& 41 402,28 41 752,28 350,00 C 405 348,18 404 833,86 514,32 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 38 168,29 37 457,48 710,81 D 385 598,17 423 056,25 37 458,08 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBE 10 727,50 1 376,00 9 351,50 O 606 576,17 621 942,79 15 365,62 C
28 DiFERiMENTOS 2 834,45 2 834,45 0,00 57 616,18 35 943,33 31 671,85 O
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVES11MENTOS FINANCEI 52,04 0,00 52,04 O 1 156,13 0,00 1 156,13 D
43 ACflVOS9XOSTANG~ElS 0,00 1770,41 1770,41 C 1320482,24 1142790,14 177592,10 D
44 ACJ1VOS INTANGtVEIS 0,00 0,00 0,00 29 700,58 29509,S4 191,04 D
55 RESUL1~DOSTRANSflADO~ 0,00 0,00 0,00 357262,82 2347133,76 1989914,94 C
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO C/ 0,00 0,00 0,00 0,00 14 250,00 14 250,00 C
62 FORNECIMEN1USESRV.EX 16307,32 0,00 16307,32 D 189033,42 7232,04 181801,44 O
63 GAS1OSCOMOPESSOAL 81636,17 0,00 81636,17 D 816518,55 0,00 816518,55 O
64 GASTOSOEDEPRECIAÇÂO 1770,41 0,00 1770,41 O 15933,64 0,00 15933,64 O
68 OUTROS GASTOS E PERDAI 0,00 0,00 0,00 75 532,25 0,00 75 532,25 O
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 148,07 0,00 148,07 D 1 734,99 0,00 1 734,99 O
72 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 544132,06 2 047 313,80 1 503 181,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 0,00 0,00 0,00 4500,02 4 500,02 C
81 Resultado Lí quido doPerí o 0,00 fi,Ç~ 0,00 39 020,77 39020,77 0,00

Soma Lí quida 212 654,40 212 654,40 0,00 12 284 822,83 12 284 822,83 0,00

PRIMAVERAflSSfUcsn~a do: A5SOCIAÇ~O NPCONAL0EMUNICÍ PIOS PORflJGUESES



Assodaç~o Nacional de Municí pios Portugueses 05/03/2018 { Pág. 111

Balancete Razão ( Perí odo [Outubro - Outubroj e Acumulado) - 2017 Valores em

Lançamento: <TODOS> Data Contab. 31-12-2017

Outubro - Outubro Acumulado

Conta Deserlç3o Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo Mcv. Débito Mcv. Crédito Salde

13. CAIXA 2576,30 1851,34 714,96 D 400997,51 397858,85 3138,65 D
1.2 DEPÓSITOSÀORDEM 16558,16 134171,81 U7613,65 C 2886575,57 2225868,50 660707,17 O
13 OUTROS DEPÓSITOS BANC 0,00 0,00 0,00 1 160 000,00 0,00 1 1601200,00 O
21 ASSOCIADOS 500,00 4258,16 3758,16 C 2 341 900,11 1 974 666,88 367 233,23 O
22 FORNECEDORES 47798,86 19060,29 28738,57 D 707131,65 727415,21 20283,56 C
23 PESSOAL 41037,16 40814,60 222,56 D 446 385,34 445 648,46 736,88 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 37401,24 44594,53 7193,29 C 422 999,41 467 650.78 44651,37 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEB[ 49281,92 13 676,00 35605,92 D 655 858,09 635 618.79 20 239)30 O
22 DIFERIMEN1OS 2841,28 2841,28 0,00 70456,46 38784,61 31671,85 P
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVESTIMENTOSFINANCEI 52,04 0,00 52,04 O 1208,17 0,00 1208,17 O
43 AC11VOSHXOSTANGIVEIS 0,00 17)0,39 1770,39 C 1320482,24 1144560,53 175921,71 O
44 ACTiVOS IN-,-ANGrvEls 0,00 0,00 0,00 29 700,52 29509,54 191,04 O
56 RESULTADOS TRANSflADO~ 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2347183,75 1989 914,94 C
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO U 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
62 FORNECIMENTOSESRV.EX 18596,91 0,00 18596,91 O 207630,39 7232,1)4 200398,35 O
63 GAS1OSCOMOPESSOAL 79986,14 0,00 79085,14 D 896504,69 0,00 896504,69 D
64 GASTOS DE DEPRECIAÇÃO 1 770,39 0,00 1 770,39 D 17 704,03 0,00 17704,03 D
68 OUTROS GASTOS E PERDA! 0,00 0,00 0,00 75532,25 0,00 75532,25 O
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 148,00 0,00 148,00 D 1282,99 0,00 1 882,99 O
72 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 0,00 500,00 $00,00 C 544132,06 2047813,80 1 503 681,74 C
78 OUTROSRENDIMEN’TOSE 0,00 35000,00 35000,00 C 0,00 39500,02 39500,02 C
81 Resultado liquido do Peflo 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020.77 0,00

Soma Liquida 298 548,40 298 548,40 0,00 12583371,23 12 583 371,23 0,00

O PflJMAVERÃESS/Lkcnça de,.SSCOMÂO raCIONAL DE MUNICIPIOS poRTuGrnsms



Associaç5o Nacional de Munldplos Portugueses 06/03/2018 ( Pág. 1J1

Balancete Raz5o ( Perí odo [Novembro - Novembroj e Acumulado) - 2017 valores em EIJR

Lançamento: <TODOS> Data Contab. 31-12-2017

Novembro - Novembro Acumulado

Conta Descrlç5o Moi~ Débito Mau. Crédito Saldo Mcv. Débito Mau. Crédito Saido

11 CAIXA 23682,07 8862,64 14819,43 D 424 679,58 406 721,49 17958,09 D
12 DEPÓSITDSÀORDEM 92817,99 136142,38 43324,39 C 2979393,66 2362010,88 617382,78 D
13 OUTROS DEPÓSiTOS BANO 0,00 0,00 0,00 1160000,00 0,00 1160000,00 D
21 ASSOCIADOS 85500,00 69095,21 16404,79 O 2427400,11 2 043 762,09 383 638,02 O
22 FORNECEDORES 25 367,56 20529,81 4837,75 O 732 499,21 747 945,02 15445,81 C
23 PESSOAL 70 262,62 71244,96 982,34 C 516 647,96 516 893,42 245,46 O
24 ESTADO E OUTROS EN1ES 1 35 488,30 82086,10 45 597,80 C 459 487,71 549 736,88 90249,17 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBE 97343,06 42 615,73 54727,33 O 753 201,15 678 234,52 74966,63 O
28 DIFERIMEN1OS 0,00 0,00 0,00 70456,46 38 ?~M1 31671,85 D
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVESflMEN1OS FINANCEI 52,04 0,00 52,04 D 1260,21 0,00 1260,21 D
43 AD1VOSFIXOSTANGÍ VEIS 4889,25 3264,19 1625,06 O 1325371,49 1147824,72 177545,77 O
44 ACI1VOS iNTAN6~EIS 0,00 0,00 0,00 29700,58 29509,54 191,04 O
56 RESULTADOS TRANSrrADO: 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2347183,76 1989914,94 O
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO O 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
62 FORNECIMEN1OS ESR~EX 19949~44 406,00 19543,44 O 227579,83 7638,04 219341,79 D
63 a4SWSmMOPESSOAL 136986,00 0,00 136986,00 O 1033490,69 0,00 1033490,69 D
64 GASTOS DE DEPRECIAÇ~t 3264,19 0,00 3264,19 O 20968,22 0,00 20968,22 D
68 OUTROS GAMOS E PERDAI 0,00 0,00 0,00 75532,25 0,00 75532,25 O
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 144,50 0,00 144,50 D 2027,49 0,00 2027,49 O
72 PRESTAÇÔESDESERVIÇ0S 500,00 85500,00 85000,00 C 544632,06 2133313,80 1588681,74 C
78 OUTROS RENDIMENTOS E 0,00 77500,00 77500,00 C 0,00 117 000,02 117000,02 C
81 Resultado Lí quido do Perto 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020,77 0,00

Soma Liquida 597 247,02 597 247,02 0,00 13180 618,25 13180 618,25 0,00

O PRIMAVEEABSS) Ueõnp ds:ft5SO0AÇ~O NAOONALDE MUNIdPIOSPORTUGUESSS



ASSociaç~o Nacional de Municí pios Porwgueses 06/03/2018 1 P~g. 1/1

Babncete Raz5o ( Perí odo [Dezembro - Dezembrol e Acumubdo) - 2017 ValoresemELiR

l.ançamerito: <10005> Data Contab. 31-12-2017

Dezembro - D&embro Acumulado

Conta Descrlç0o Mov. Débito Mm,. Crédito Saido Mov. Débito Mm,. Crédito Saldo

la CAIXA 43965,59 38309,67 5 655,92 D 468 645,17 445 031,16 23614,01 O
12 DEPÕStTOSÀORDEM 203186,97 212229,19 9042,22 C 3182580,63 2574240,07 608340,56 O
23 OUTROS DEpósEros BANC 0,00 0,00 0,00 1 160 000,00 0,00 1 160 000,00 O
21 ASSOCIADOS 48500,00 118 861,32 70381,32 C 2475900,11 2 162 643,41 313 256,70 O
22 FORNECEDORES 80061,04 143 543,61 63 482,57 C 812 560,25 891 488,63 78928,38 C
23 PESSOAL 44553,35 44143,57 409,78 O 561 201,31 561 036,99 164,32 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES 1 223 023,59 97 608,64 25 414,95 O 582 511,30 647 345,52 64 834,22 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBE 34873,94 95 724,17 60 850,23 C 788 075,09 773 958,69 14116,40 O
22 DIFERIMENTOS 2 251,44 6 716,99 4465,55 C 72 707,90 45 ~Ç1,60 27206,30 D
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
41 INVESTIMENTOS FINANCEI 52,04 0,00 52,04 O 1 312,25 0,00 1 312,25 O
43 ACTIVOS FIXOS TANGÍ ’JEIS 3277,22 2 878,17 399,05 D 1 328 642,71 1150702,89 177 945,82 O
44 ACTIVOS INTANGWE1S 0,00 0,00 0,00 29700,58 29 509,54 191,04 1)
55 RESULTADOS TRANSITADO~ 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2 347 183,76 1989 914,94 C
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO Ci 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14 250,00 O
62 FORNECIMENTOS E SRV.EX 151 616,66 1 916,00 149700,65 D 379196,49 9554,04 369 642,45 O
63 GASTOS COM O PESSOAL 79529,55 0,00 79529,55 O 1113 020,24 0,00 1 113 020,24 O
64 GASTOS DE DEPRECIAÇÃO 2 878,17 0,00 2878,17 D 23846,39 0,00 23 846,39 O
68 OUTROSGAS1OSEPERDAZ 4524,56 0,00 4524,56 O 80056,81 0,00 80056,81 O
69 GASTOS E PERDAS DE FINA 157,21 0,00 157,21 O 2 324,70 0,00 2 184,70 D
72 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 3000,00 48500,00 45500,00 C 547 632,06 2181813,80 1634121,74 O
78 OUTROSRENDIMEN1OSE 0,00 35000,00 25000,00 O 0,00 132000,02 132000,02 C
81 Resultado Liquida do Perto 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020777 0,00

Soma Lí quida 825 451,33 825 451,33 0,00 14005 069,58 14006059,58 0,00

o PRiMAVERA 555 / Lk.nça d.:ASSOQAÇN) NAO0NALflEMUN~CfNOS PCRltJGUESS



AssoclaçEo Nacional de Municrpios Portugueses 06/03/2013 1 Pág. 1/5

Descrlç5o

Balancete Geral ( Perí odo [Abertura - Aberturaj e Acumulado) - 2017
Data Coritat’. 31-12-2017 lançamento: <TODOS>

Abertura - Acumulado

CAIXA
Conta Mov. Débito Mov. Crédito Saido Mov. Débito Mov. Crédito Saldo

11 1396,06 0,00 1396,060 1396,06 0,00 1396,060
111 Caixa Da Sede 616,86 0,00 616,86 D 616,86 0,00 616,86 D
112 Caixa Da Delegação 779,20 0,00 779,20 O 779,20 0,00 779,20 o
12 DEPÓSrTOSÀORDEM 403 308,73 0,00 403 308,73 O 403 308,73 0,00 403 308,73 O
1201 BANCO BPI - CONTA PROPRI? 292 216,95 0,00 292 216,95 O 292 216,95 0,00 292216,95 D
1204 BANCO BPI - SEGURO BOMBI 26 573,39 0,00 26 573,39 O 26573,89 0,00 26573,39 O
1208 BANCO CGD -025514165243 26 648,87 0,00 26 648,87 D 26 648,87 0,00 26 648,87 O
1211. BANcODpI-SEGUR0ELErTO 14097,92 0,00 14097,92 D 14097,92 0,00 14097,92 O
1212 BANCO CGD - 202105536593 26 918,95 0,00 16 918,95 O 16 918,95 0,00 16 918,95 O
1213 BANCOBP1-MAREMO1O NA 20345,37 0,00 20345,37 O 20345,37 0,00 20345,37 O
1214 BANCO-CGD-202105773533 6507,28 0,00 6507,28 O 6507,28 0,00 6507,28 O
13 OUTROS DEPÓSflOS BANCAI 1160000,00 0,00 1 160 000,00 O 1 160 000,00 0,00 1160000,00 O
13149 C6I) conta 0255141652620-1 60000,00 0,00 60000,00 O 60 000,00 0,00 60000,00 O
13195 CGDCONTAI11 200000,00 0,00 200000,00 D 200000,00 0,00 200000,00 O
13196 CGD CONTA 112 900000,00 0,00 900 000,00 D 900000,00 0,00 900000,00 O
21 ASSOCIADOS 298 985,52 1 000,20 297 985,32 D 298 985,52 1000,20 297985,32 O
212 Associados c/c 298985,52 1000,20 297985,32 D 298985,52 1000,20 297985,32 D
2111 CãrnarasMunicipais 298985,52 1000,20 297985,32 O 298985,52 1000,20 297985,32 O
21110003 CM. DEANAPIA 500,00 0,00 500,00 O 500,00 0,00 500,00 O
21110020 C.M.DEAUUSTREL 4227.72 0,00 4227,72 D 4227,72 0,00 4227,72 D
21110032 C.M. DE VIDISUEIRA 945,95 0,00 945,95 D 945,95 0,00 945,95 O
21110052 CM. DE M1RANDELA 19045,35 0,00 19 049,35 D 19049,35 0,00 19 049,35 O
21110055 C.M.DEVILAFIflR 4218,00 0,00 4218,00 O 4218,00 0,00 4218,00 O
21110066 CM- DE SERTÃ 4781,35 0,00 4 781,35 D 4781,35 0,00 4 781,35 O
21110071 C.M. DE COIMBRA 757,00 0,00 757,00 O 757,00 0,00 757,00 O
21110084 MUNICIPIODETÁBUA 10037,35 0,00 20037,35 D 10037,35 0,00 10037,35 O
21110085 CM. DE VILA NOVÁ DE rolA 114,72 0,00 114,72 D 114,72 0,00 114,72 D
21110090 MUNIC1PIODEEVORA 5888,61 0,00 5888,61 O 5888,61 0,00 5888,61 D
21110093 CM. DE MOURÂO 0,00 1 000,00 1000,00 C 0,00 1000,00 1 000,00 C
21110096 MUNICIPIODEREGUENGOS 4227,72 0,00 4227,72 O 4227,72 0,00 4227,72 O
21110100 MUNICIPIODEAI.BUFEIRA 175,00 0,00 175,00 D 175,00 0,00 175,00 O
21110115 C.M.DEVII.AREALDES,AN 19049,35 0,00 19049,35 D 19049,35 0,00 19049,35 O
21110118 MUNICIPIODECELORICODA 28156,97 0,00 28156,97 O 28156,97 0,00 28156,97 O
21110121 C.M. DE GOIJVEIA 1 969,14 0,00 1969,14 D 1 969,14 0,00 1 969,14 O
21110131 MUNICIPIODEANSiÃO 250,00 0,00 250,00 O 250,00 0,00 250,00 O
21110133 MUNICIPIO DE BOMBARRAL 199,51 0,00 199,51 O 199,51 0,00 399,51 O
21110136 MUNICIPIO DE FIGUEIRÕ DO: 50,00 0,00 50,00 O 50,00 0,00 50,00 O
21110137 C.M. DE LERiA 0,50 0,00 0,50 D 0,50 0,00 0,50 O
21110139 CM. DE NAZARE 4 781,35 0,00 4 781,35 D 4 781,35 0,00 4 781,35 O
21110140 MUNICIPIO DE ÓBIDOS 100,00 0,00 100,00 O 100,00 0,00 100,00 O
21110151 CM. DE LISBOA 39,19 0,00 39,19 O 39,19 0,00 39,19 D
21110182 C.M. DE MA1OSINIIO5 0,00 0,20 - 0,20 C 0,00 0,20 0,20 C
21110183 MUNICIPIO DE PAÇOS DE FEF 29009,39 0,00 29009,39 O 29 009,39 0,00 29009,39 O
21110191 MUNICIPIODEVII.ANOVADI 69,66 0,00 69,66 D 69,56 0,00 69,66 O
21110195 C.M.DEALPIARCA 4227,72 0,00 4227,72 D 4227,72 0,00 4227,72 D
21110196 C.M. DE BENAVENTE 49,88 0,00 49,88 O 49,88 0,00 49,88 D
21110197 C.M. DE CARTMO 14 793,35 0,00 14793,35 O 14 793,35 0,00 14793,35 D
21110198 CM. DE CHAMUSCA 2,97 0,00 2,97 O 2,97 0,00 2,97 O
21110199 C.M. DE CONSTANCIA 4 227,72 0,00 4 227,72 D 4227,72 0,00 4117,72 O
21110201 MUNICIPIO DO ENTRONCAM 274,34 0,00 274,34 O 274,34 0,00 274,34 O
21110204 CM. DE MAÇÃO 200,00 0,00 200,00 O 200,00 0,00 200,00 D
21110210 MUNICIPIODEWRRESNOV? 193,11 0,00 193,11 D 193,11 0,00 193,11 O
21110222 MUNICIPI000SEIXAL 1389,45 0,00 1389,45 D 1389,45 0,00 1389,45 D
21110224 C.M. DE SETLJBAL 239,82 0,00 239,82 O 239,82 0,00 239,82 D
21120225 CM. DE SINE5 10 037,35 0,00 10 037,35 O 10 037,35 0,00 10 037,35 D
21110227 MUNICIPIOI)ECAMINHA 4781,35 0,00 4781,35 O 4781,35 0,00 4781,35 O
21110233 CMDEVIANADOCASTELO 5888,61 0,00 5888,61 O 5888,61 0,00 5888,61 D
21110238 MUNICIPIOOEMESÃOFRIO 4227,72 0,00 4227,72 O 4227,72 0,00 4227,72 D
21110242 MUNICIPIODEPE500AREG 14293,35 0,00 14293,35 O 14293.35 0,00 14293,35 O
21110249 MUNICIPIO DE ARMAMAR 4218,00 0,00 4218,00 O 4218,00 0,00 4218,00 O
21110265 CM.OETABIJACO 4227,72 0,00 4117,72 D 4227,72 0,00 4227,72 O
21110266 MIJNICIPIOD DE TAROLICA 21 430,72 0,00 21 430,72 O 21 430,72 0,00 21 430,72 D
21110280 CM.DEPOVOAÇÃO 32725,19 0,00 32725,19 D 32725,19 0,00 32725,19 O
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21110282 MUNICIPIO DE SANTA CRUZ 1 4227,72 0,00 4227,72 O 4227,72 0,00 4227,72 D
21110291 CM.DEMACHICO 4756,00 0,00 4756,000 4756,00 0,00 4756,00 D
21110294 MUNICIPIO DE PORTO SANTt 3895,83 0,00 3 895,83 O 3 895,83 0,00 3895,83 D
21110308 MUNICIPIO DE LAGES DAS FL 4218,00 0,00 4218,00 O 4218,00 0,00 4218,00 0
21110316 AS.MUNICIPIOS NORTE ALEN 15 861,77 0,00 13861,77 O 15861,77 0,00 15861,77 D
22 FORNECEDORES 422,33 49803,82 49381,49 C 422,33 49803,82 49381,49 C
221 Fornecedoresc/c 422,33 49803,82 49381,49 C 422,33 49803,82 49381,49 C
2211 Fornecedores gerais 422,33 49803,82 49381,49 C 422,33 49803,82 49381,49 C
22111 Fornecedores nacionais 422,33 49803,82 49 381,4~ C 422,33 49803,82 49381,49 C
221112 Fornecedores internaciona 422,33 32 012,75 31590,42 C 422,33 32 012,75 31590,42 C
221112014 CTT- CORREIOS DE PORTUGI 0,00 1 499,33 1499,33 C 0,00 1 499,33 1499,33 C
221212049 HOTEL AL11S 0,00 576,00 576,00 C 0,00 576,00 576,00 C
221112065 OSION 0,00 983,76 983,76 C 0,00 983,76 983,76 C
221112068 OMNrTURAGEN.VIAGENSTI 0,00 260,00 260,00 C 0,00 260,00 260,00 C
221212165 JORGE MENDES, IDA 0,00 160,00 160,00 O 0,00 160,00 160,00 O
221112167 COMPANHIA DE SEGUROS LI. 0,00 1161,26 1162,26 O 0,00 1161,26 1 162,26 C
221112216 HOTELQUINTADASLÁGRIMI 0,00 837,50 837,50 C 0,00 837,50 837,50 C
221112375 MDIOrELEVISÂO PORTUGUE 0,00 8753,77 8753,77 C 0,00 8 753,77 8753,77 C
221112385 NOS COMUNICAÇÕES 0,00 819,90 819,90 O 0,00 819,90 319,90 O
221112391 LTE- ELETRICIDADE DEUS 0,00 265,12 265,12 O 0,00 265,12 265,12 O
221112395 EPAL 0,00 47,87 47,87 C 0,00 47,87 47,97 C
221112476 MEO-SERVIÇOSDECOMUN 0,00 15,89 15,89 C 0,00 15,89 15,89 O
221112568 ‘7SF- RADIO NOTICIAS 0,00 6396,00 5396,00 O 0,00 6 396,00 6396,00 O
221112586 COMPANHIA DES EGLIROS AÇ 0,00 69,33 69,33 C 0,00 69,33 69,33 O
221112600 AGUAS DE COIMBRA 3,40 0,00 3,40 D 3,40 0,00 3,40 D
221112604 JOAQUIM MANUELSAN1OS 1 0,00 3702,30 3702,30 O 0,00 3702,30 3702,30 O
221112695 TRVP COIMBRA 0,00 580,00 580,00 C 0,00 580,00 580,00 O
221112697 EL CORTE INGLES 0,00 1235,78 1 235,78 C 0,00 1 235,78 1235,78 O
221112781 EDP COMERCIAL 0,00 1 351,93 1351,93 O 0,00 1351,93 1 351,93 O
221113851 Ar~omed Medicina, Higle 0,00 259,51 259,51 C 0,00 259,51 259,5i O
221112857 Canon Portugal 0,00 126,41 126,41 C 0,00 126,41 126,41 C
22111.2862 3W0 INFORMÁTICA 0,00 121,38 121,38 C 0,00 121,38 121,38 O
221112868 NOVA GAMA GOURMET SA 0,00 1 441,40 1 441,40 O 0,00 1441,40 1 441,40 C
221112889 SERRALARIA SEMIDENSE, LDi 0,00 307,50 307,50 C 0,00 307,50 307,50 C
221112954 GISPERT EQUIPAMENTOS ES 0,00 875,81 875,81 O 0,00 875,81 875,81 O
221112973 5 GALO AUTOMOTIVE 413,92 0,00 418,92 D 413,92 0,00 418,92 O
22111.2987 JOAQUIM DA SILVA 0,00 165,00 165,00 O 0,00 165,00 165,00 O
221112993 11CICE’7S RFSTAURANT PORTL 0,01 0,00 0,01 D 0,01 0,00 0,01 O
221113068 LUSA-AGtNCIA DE NOTICIA 0,00 184,50 184,50 O 0,00 184,50 184,50 C
221113073 ASCENDUM II VEICULOS, UNI 0,00 150,10 150,10 C 0,00 150,10 150,10 O
221113076 DIMEXA 0,00 442,80 442,80 O 0,00 442,80 442,80 C
221113080 NUNO joÂo LOPES wí s 0,00 716,72 716,72 C 0,00 716,72 716,72 C
221113094 Ladeirlnha & Ventura Ida 0,00 341,70 341,70 C 0,00 341,70 341,70 O
221113103 ISCAC -1. Sup. de Contab 0,00 600,00 600,00 O 0,00 600,00 600,00 O
221113109 ParadIgma de Mérito, Unip 0,00 3075,00 3075,00 O 0,00 3075,00 3075,00 O
221113111 CI’IURRASQUEIR4 DA VARZE? 0,00 588,70 588,70 C 0,00 588,70 588,70 C
221113119 Acre Clube da Mala 0,00 1000,00 1 000,00 C 0,00 1 000,00 1000,00 O
221113120 BKN - Breaklng News, Lda 0,00 1045,50 1045,50 O 0,00 1045,50 1045,50 C
221113121 FIG - Industrias Graficas 0,00 471,09 471,09 O 0,00 471,09 471,09 O
221113122 60 OUT000R, LOA 0,00 114,60 114,60 O 0,00 114,60 114,60 O
221113123 BRANDP-GES1~0DEMARKI 0,00 334,56 334,56 O 0,00 334,56 334,56 O
221113124 ManufaturaSilverRiberO 0,00 5044,23 5044,23 O 0,00 5044,23 5044,23 O
221113127 VIMARSIL-VlctorManuei 0,00 3516,57 3516,57 C 0,00 3516,57 3516,57 C
221113128 Arte e Flor 0,00 165,00 165,00 C 0,00 165,00 165,00 O
23 PESSOAL 3 664,32 0,00 3664,32 O 3564,32 0,00 3664,32 O
232 Adiantamentos 3 663,92 0,00 3 663,92 D 3663,92 0,00 3663,92 O
2322 Ao pessoal 3 663,92 0,00 3663,92 D 3663,92 0,00 3663,92 D
23220046 CATARINA SEGORBE 163,92 0,00 163,92 D 163,92 0,00 163,92 O
23220048 FILIPE CARVALHO 3500,00 0,00 3500,00 D 3500,00 0,00 3500,00 O
2382 Outras operações com pess 0,40 0,00 0,40 D 0,40 0,00 0,40 D
23820028 Maria Joao I.opes 0,40 0,00 0,40 O 0,40 0,00 0,40 O
24 ESTADO E OUTROS ENTES ~0 1390,96 46976,58 45585,62 C 1390,96 46976,58 45 585,62 O
241 Impostosobreoreridlment 1390,96 0,00 1390,96 O 1390,96 0,00 1390,96 D
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2415 Irc-apuramento 1390,96 0,00 1390,96 D 1390,96 0,00 1390,95 O
242 Retenç~odelmpostossobr 0,00 18300,66 18300,66 C 0,00 18300,65 18300,66 C
2421 Rir-trabalho dependente 0,00 16506,56 16506,65 C 0,00 16506,66 16506,66 O
2422 Rir-rendimentos profissio 0,00 1 250,00 1 250,00 C 0,00 1 250,00 1250,00 O
2423 IRS SOBRETAXA 0,00 544,00 544,00 C 0,00 544,00 544,00 O
243 Impostosobreovaloracr 0,00 8625,00 8625,00 O 0,00 8625,00 8625,00 C
2436 IVA-Apagar 0,00 8625,00 8625,00 O 0,00 8625,00 8625.00 O
245 Contrlbulç5esparaaSegLi 0,00 19996,73 19996,73 O 0,00 19996,73 19996,73 O
2451 Segurança social 0,00 19996,73 19 996,73 £ 0,00 19996,73 19 996,73 O
248 OuflsliibutaØes 0,00 54,19 54,19 O 0,00 54,19 54,19 O
2487 OutrasTiibutaç&sFCre 0,00 54,19 54,19 C 0,00 54,1.9 54,19 O
24871 Outras Tributaçôes FOr 0,00 50,13 50,13 C 0,00 50,13 50,13 O
24872 Outras rYlbutaçées FGCT 0,00 4,05 4,05 £ 0,00 4,06 4,06 O
27 OUTRASCONTASARECEBER 50927,98 52913,93 1985,95 C 50927,98 52913,93 1985,95 O
272 Devedores e Credores por 0,00 4414,76 4414,76 £ 0,00 4414,75 4414,76 O
2722 Credores por acréscimos d 0,00 4414,76 4414,76 C 0,00 4414,76 4414,76 O
27229 Outros acréscimos de cust 0,00 4414,76 4414,76 C 0,00 4414,76 4414,76 O
275 Adlantamentospercontad 0,00 279%10 2794,10 C 0,00 2794,10 2794,10 O
2760104 CM Faro 0,00 1500,00 1500,00 O 0,00 1500,00 1500,00 C
2761 Adiant.deAssoclados O,~ 1294,10 1294,10 C 0,00 1294,10 1294,10 C
27610197 CM Cartaxo 0,00 1250,00 1 250,00 C 0,00 1250,00 1250,00 O
27611144 J.F. DE SOUSELO 0,00 28,63 28,63 O 0,00 28,63 28,63 O
27611378 J F DE VILA CA 0,00 15,02 15,02 C 0,00 15,02 15,02 C
27511521 .J.F. JARMELO DE SAO MIGUE 0,00 0,45 0,45 O 0,00 0,45 0,45 O
278 Outros Devedores e Credor 50927,98 45705,07 5222,91 O 50 927,98 45705,07 5222,91 D
2781 DevedoreseCredoresdlve 49090,38 40720,97 8359,41 O 49090,38 40720,97 8369,41 O
27811 Devedores Diversos 49090,38 0,00 49090,38 O 49090,38 0,00 49090,38 O
278114046 SONDEX 49,88 0,00 49,88 O 49,88 0,00 49,88 D
278114059 EDP- DISTRIBUIÇÃO ENERGIA 15 375,00 0,00 15375,00 D 15375,00 0,00 13375,00 D
278114095 iosÉMANUEL MACEDO 47,15 0,00 117,15 D 117,15 0,00 117,15 O
278114105 CENTRO DE SAÚDE DE FORNI 25,00 0,00 25,00 O 25,00 0,00 25,00 O
278114108 DULCEMARIAAPARICIOSIW 25,00 0,00 25,00 O 25,00 0,00 25,00 O
278114204 MOVENSIS 3123,36 0,00 3 123,36 O 3123,35 0,00 3 123,36 D
278114207 MED1DATA 12 300,00 0,00 22300,00 O 12300,00 0,00 12 300,00 O
278214209 ANO-SISTEMASOEINFORM 18000,00 0,00 18000,00 D 18000,00 0,00 18000,00 O
278114217 PETRUS, LOA 74,99 0,00 74,99 O 74,99 0,00 74,99 O
27812 Credores diversos 0,00 40720,97 40720,97 C 0,00 40720,97 40720,97 C
278123087 OCRE / 0GW 0,00 40720,97 40720,97 C 0,00 40720,97 40720,97 O
2782 Consultores, assessores e 426,75 3734,10 3307,35 C 425,75 3734,10 3307,35 O
27824639 ART(JRJOSÉPON1V[ANNE III 0,00 980,00 980,00 O 0,00 980,00 980,00 O
27824640 FERNANDO HENRIQUE ROSA 426,75 0,00 426,75 O 426,75 0,00 426,75 O
27824645 FERNANDO SOIJSA CAEIROS 0,00 1176,00 1176,00 C 0,00 1176,00 1 176,00 C
27824662 Danleia Alexandra Pereira 0,00 578,10 578,10 C 0,00 578,10 578,10 C
27824653 Ivan Ricardo Cardoso 0,00 500,00 500,00 C 0,00 500,00 500,00 c
27824664 Ana Marta Moreira da Cruz 0,00 250,00 250,00 C 0,00 250,00 250,00 C
27824665 Jaime da Gloria Dias 0,00 250,00 250,00 O 0,00 250,00 250,00 C
2783 Apólice Seguros 1410,85 0,00 1410,85 O 1410,85 0,00 1410,85 O
27831 Seguros - Câmaras Munlcip 15,61 0,00 16,61 O 16,61 0,00 16,61 O
278310004 CM. DEAROUCA 0,10 0,00 0,10 D 0,10 0,00 0,10 D
278310091 MUNICIPIO DE MONTEMOR 13,90 0,00 13,90 O 13,90 0,00 13,90 D
278310131 MUNICIPIO OEANSIÃO 2,31 0,00 2,31 O 2,3. 0,00 2,31 O
278310190 MUNICIPIODEVILADOCONI 0,29 0,00 0,29 O 0,29 0,00 0,29 O
278310194 MUNICIPIODEALMEIRIM 0,01 0,00 0,01 O 0,01 0,00 0,01 D
27832 Seguros-JuntasdeFregu 1394,24 0,00 1394,24 O 1394,24 0,00 1394,24 D
278321002 J.F. DE ALFEIZERÃO 66,75 0,00 66,75 O 66,75 0,00 66,75 O
278321008 J,F.DENORADEALCOBACA 43,32 0,00 43,32 O 43,32 0,00 43,32 D
278321100 LF.DEVILADESANTACAT 0,30 0,00 0,30 D 0,30 0,00 0,30 O
278321122 J.F.OEVILE 36,15 0,00 36,16 O 36,16 0,00 36,16 D
278321125 i.F. DE PAPIZIOS 0,28 0,00 0,28 O 0,28 0,00 0,28 O
278321133 J,RDEAU4OES 76,52 0,00 76,52 D 76,52 0,00 76,52 O
278321142 J.F. DE RAMIRE5 80,31 0,00 80,31 O 80,31 0,00 80,31 O
278321143 IS. DE SANTIAGO DE PIAES 76,52 0,00 76,52 O 76,52 0,00 76,52 D
278321144 J.F. DE SOUSELO 28,77 0,00 28,77 O 28,77 0,00 28,77 O
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278321151 J.F. DE VILA RUIVA 15,05 0,00 15,05 O 15,05 0,00 15,05 O
278321232 J.F. DE RIBEIRA DOS CARIN 0,29 0,00 0,29 D 0,29 0,00 0,29 O
278321253 i.F. DE BARROS. joÃo 92,05 0,00 92,05 D 92,05 0,00 92,05 O
278321254 J.F. DE BENSAFRIM 92,05 0,00 92,05 D 92,05 0,00 92,05 O
278321260 j.F. DE PENHA DE FRANCA 0,50 0,00 0,50 D 0,50 0,00 0,50 D
278321262 J.F. DE SANTO ESTEVAO 62,57 0,00 62,57 D 62,57 0,00 62,57 O
278321296 i.F. DE GA1&5 30,10 0,00 30,10 D 30,10 0,00 30,10 D
278321298 j.F. DE CANDEDO 61~68 0,00 61,68 D 61,68 0,00 61,68 O
278321300 J.F. DE PIOLHOSO 0,08 0,00 0,08 D 0,08 0,00 0,08 O
278321303 J.F. DE NOURA 61,63 0,00 61,68 0 61,68 0,00 61,68 O
278321378 J.F.DEV1LACHÃ 15,12 0,00 15,12 O 15,12 0,00 15,12 D
278321380 3.F. DE CAMPO 3,02 0,00 3,02 D 3,02 0,00 3,02 D
278321386 3$. DE SERRA AGUA 185,93 0,00 135,93 O 185,93 0,00 185,93 D
278321414 3$. DE SEVER DO VOUGA 137,18 0,00 137,18 O 137,18 0,00 137,18 D
278321428 3$. DE CINFAES 37,29 0,00 37,29 D 37,29 0,00 37,29 D
278321435 3$. DE POR11MÃO 146,01 0,00 146,01 D 146,01 0,00 146,01 D
278321493 J.F. DE PINHAL NOVO 44,71 0,00 44,71 D 44,71 0,00 44,71 O
2786 Apoio a Ï lmor-Le3le 0,00 1 250,00 1 250,00 C 0,00 1 250,00 1250,00 C
28 DIFERIMEN1OS 41 948,04 0,00 41 948,04 O 41 948,04 0,00 41 948,04 O
281 Gastos a reconhecer 41 948,04 0,00 41948,04 O 41 943,04 0,00 41 948,04 O
2811 Tickets de refeição 6,83 0,00 6,83 O 6,83 0,00 6,83 O
2819 Outros gastos diferidos 41 941,21 0,00 41941,21 D 41941,21 0,00 41 941,21 O
29 PROVISÕES 0~00 788,69 788,69 C 0,00 782,69 738,69 C
298 Outras provls8es 0,00 788,69 788,69 C 0,00 788,69 738,69 O
41 1NVESTIMEN1OS FINANCEIRC 695,41 0,00 695,41 D 695,41 0,00 695,41 D
415 Outros Investimentos Fina 695,41 0,00 695,41 D 695,41 0,00 695,41 O
4157 Outros Investimentos Fina 695,41 0,00 695,41 D 695,41 0,00 695,41 O
41571 FOr 695,41 0,00 695,41 D 695,41 0,00 695,41 O
43 ACTIVOS FIXOS TANGÍ VEIS 1319574,27 1126856,50 192 717,77 0 1 319 574,27 1 126 856,50 192717,77 D
432 Edlffclcs e outras constr 617 149,93 0,00 617 149,93 D 617 149,93 0,00 617 149,93 O
4321 Edifí closeoutrasconstr 322314,26 0,00 322314,26 D 322314,26 0,00 322314,26 O
4322 AmpilaçOes000nservação 294835,67 0,00 294835,67 D 294835,67 0,00 294835,67 O
434 Equlpamentodetransporte 99152,91 0,00 99152,91 D 99152,91 0,00 99152,91 D
4341 Viatura da Sede 81874,98 0,00 81874,98 D 81874,98 0,00 81874,98 O
4343 VlaturaPickupTimor 17277,93 0,00 17277,93 O 17277,93 0,00 17277,93 D
435 Equipanlentoadmlnlstrativ 301864,63 0,00 301864,63 D 301864,63 0,00 301264,63 D
4351 Equip. admin. - Sede 264 651,67 0,00 264651,67 0 264 651,67 0,00 264 651,67 O
4352 Equip. admin. - Delegação 34943,04 0,00 34943,04 D 34943,04 0,00 34943,04 O
4353 Equipamento Administ,ativ 2269,92 0,00 2269,92 O 2 269,92 0,00 2269,92 D
437 Outrosactivosfixostaflg 301406,80 0,00 301406,80 D 301406,80 0,00 301406,80 O
4371 biblioteca 1369,42 0,00 1369,42 O 1369,42 0,00 1369,42 O
4372 rouparia e outros 4172,31 0,00 4172,31 O 4172,31 0,00 4172,31 D
4373 equipamento informático 214097,15 0,00 214097,15 D 214097,15 0,00 214097,15 O
4374 EqulpamentodeProjecção 41386,13 0,00 41386,13 D 41388,13 0,00 41386,13 D
4375 reme Utens. - Mercado 1560,18 0,00 1 560,18 O 1 560,18 0,00 1560,13 O
4376 Outros activos fixos tang 35,38 0,00 35,38 D 35,38 0,00 35,38 D
4379 Outraslmobilizaç5es 38786,23 0,00 38786,23 D 38786,23 0,00 38786,23 O
438 DepreciaøesacumuIadas 0,00 1126856,50 1126856,50 O 0,00 1126856,50 1126856,50 O
4382 Edifí cios e outras constr 0,00 490 960,65 490 960,65 C 0,00 490960,65 490960,65 O
43821 Edifí cios e outras constr 0,00 196124,98 196124,98 C 0,00 196 124,98 196124,98 O
43822 Ampllaç5es e Conservação 0,00 294835,67 294835,67 C 0,00 294835,67 294 835,67 C
4384 Equlpamentodetransporte 0,00 84152,91 84152,91 C 0,00 84152,91 84152,91 C
43841 Viatura da Sede 0,00 66874,98 66874,98 C 0,00 66874,98 66874,98 C
43844 Viatura PIck Up ‘Timor 0,00 17 277,93 17277,93 O 0,00 11277,93 17277,93 O
4385 Equipamento adminlstratlv 0,00 267269,43 267 269,43 O 0,00 267 269,43 267269,43 O
43851 Equip.admln.-Sede 0,00 232362,23 232362,23 C 0,00 232362,23 232362,23 O
43852 Equip. adniin. - Delegação 0,00 32 667,28 32 667,28 C 0.00 32 667,28 32 667,28 O
43859 Equipamento Administratiu 0,00 2239,92 2239,92 O 0,00 2239,92 2 239,92 O
4387 Outros Activos ibegiveis 0,00 284 473,51 284 473,51 O 0,00 284 473,51 284473,51 O
43871 Ferramentas e utensí lios 0,00 1552,57 1 552,57 O 0,00 1 552,57 1552,57 C
43872 lãms e vasilhame 0,00 35,38 35,38 O 0,00 35,38 35,38 C
43879 Outras Imobilizaçães Com 0,00 282 835,56 282 885,56 O 0.00 282885,56 282835,56 C
438791 biblioteca 0,00 1369,42 1369,42 O 0,00 1369,42 1369,42 O
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Balancete Geral ( Perí odo [Abertura - Abertura] e Acumulado) - 2017 Valores em EUR

Pata Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Abertura - Acumulado

Conta Descriçéo Mov. Débito Mov. Crédito Saldo Mov. Débito Mov. Crédito Saldo
438792 rouparia e outros 0,00 2 754,81 2 754,81 C 0,00 2 754,81 2 754,81 C
438193 equipamento Informático 0,00 210 404,24 210404,24 C 0,00 210 404,24 210404,24 C
438794 Equipamento de Projecção 0,00 28349,29 28349,29 C 0,00 28 349,29 28349,29 C
438795 Outras Imobilizações 0,00 40 007,80 40 007,80 C 0,00 40 007,80 40 007,80 C
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 29 700,58 29 509,54 191,04 D 29700,58 29 509,54 191,04 D
443 Programas de Computador 29 700,58 0,00 29 700,58 O 29 700,58 0,00 29700,58 D
4433 Amortizações Acumuladas- 29700,58 0,00 29700,58 0 29700,58 0,00 29700,58 i
448 Amortizações acumuladas 0,00 29509,54 29509,54 C 0,00 29509,54 29509,54 C
4483 Programas de Computador 0,00 29 509,54 29 509,54 C 0,00 29509,54 29 509,54 C
56 RESUIIADOSTRANSrTADOS 351268,82 2308162,99 1950894,17 C 357268,82 2308162,99 1950894,17 C
561 Resultados transitados do 0,00 1 841 624,94 1 841 624,94 C 0,00 1841624,94 1 841 624,94 C
562 Proveitos de exercidos a 0,00 466 538,05 466 538,05 Ç 0,00 466 538,05 466538,05 C
563 Custosdeexerclclosante 330962,32 0,00 330962,32 P 330962,32 0,00 330962,32 D
564 Outrasregularizações 26306,50 0,00 26306,50 O 25306,50 0,00 26306,50 D
59 OUTRAS VARIAÇÕES NO CAP 0,00 14 250,00 14 250,00 O 0,00 14 250,00 14 250,00 C
594 Doações 0,00 14250,00 14250,00 C 0,00 14250,00 14250,00 O
81 Resultado Liquido do Pari 0,00 39 020,77 39020,77 C 0,00 39 020,77 39020,77 C
818 Resultado Liquido 0,00 39 020,77 39 020,77 O 0,00 39020,77 39 020,77 O

Soma Lí quida 3 659 283,02 3 669 283,0! 0,00 3 669 283,02 3 669 283,02 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembrol e Acumulado) - 2017 Valoresem EUR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODO5>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Conta Descrição Mcv. Débito Mov. crédito Saldo Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo

11 CAIXA 43965,59 38309,67 5655,92 D 462 645,17 445 031,16 23 614,01 O
111 Caixa Da Sede 7272,01 6 541,21 630,80 O 37249,55 36 019,16 1 230,39 D
112 Caixa Da Deiegaçáo 146,45 566,38 419,93 C 3358,23 2924,61 433,62 D
119 CAIXARECEBIMEN1O 36547,13 31102,08 5445,05 O 428037,39 406087,39 21950,00 D
12 DEPÓSIIOSÀORDEM 203186,97 212229,19 9042,22 C 3182580,63 2574240,07 602340,56 D
1201. BANCOBPI-COWAPROPRIft 191686,97 212229,19 20542,22 C 2448293,23 1982537,55 465755,58 O
1204 BANCO BPI -SEGURO BOMBI 8000,00 0,00 8000,0 D 467 101,69 429 025,26 38 076,43 O
1208 BANCO CGD -025514165243 0,00 0,00 0,00 36 838,04 172,20 36 665,84 O
1211. BANCOBP1-SEGUROELEflP 3500,00 0,00 3500,00 D 181760,29 162504,96 19255,33 D
1212 BANCO COO- 202105536598 0,00 0,00 0,00 21734,73 0,00 21 734,73 D
1213 BANCO BPI - MAREMOTO NA 0,00 0,00 0,00 20345,37 0,00 20 345,37 O
1214 BANCO-CGD - 20210577353E 0,00 0,00 0,00 6 507,28 0,00 6507,28 O
13 OUTROS DEPÓSITOS DANCÃF 0,00 0,00 0,00 1160000,00 0,00 1160000,00 D
13149 C(SD conta 0255141652620-1 0,00 0,00 0,00 60000,00 0,00 60000,00 D
13195 CGDCONTA11I 0,00 0,00 0,00 200000,00 0,00 200000,00 D
13196 060 CONTA 112 0,00 0,00 0,00 90000,00 0,00 900000,00 D
21 ASSOCIADOS 48500,00 118881,32 70381,32 O 2475900,11 2162643,41 313256,70 D
211 Assodados dc 48500,00 118381,32 69881,32 C 2475868,31 2162111,51 313755,70 D
2111 Câmaras Municipais 48500,00 118381,32 69 881,32 C 2475 868,31 2162111,61 313 756,70 O
21110001 CM. DEAGIJEDA 500,00 0,00 500,00 O 6431,01 5931,01 500,00 D
21110002 MUNlCIPII0DEALBERGARl~ 0,00 500,00 500,00 O 10131,56 10331,56 0,00
21110003 CM. DE ANADIA 0,00 500,00 500,00 C 5 $15,78 5315,78 500,00 D
21110004 CM. DE AROUCA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110005 MUNICIPIO DE AVEIRO 500,00 0,00 500,00 O 6431,01 5 931,01 500,00 O
21110006 CM. DE CASTEW DE PANA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110007 MUNTC1PIO DE ESPINHO 500,00 0,00 500,00 1) 5315,78 4815,78 500,00 D
21110008 C.M.DEEStARREJA 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110009 C.M.DEFEIRA 500,0 0,00 500,00 D 6431,01 5931,01 500,00 O
21110010 MIJNICIPIO DE JUIAVO 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110011 C.M. DE MEAT.HADA 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110012 MUNICIPIO DA MURTOSA 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110013 MUNICIPiO DE OLIVEIRA DE 500,00 500,00 0,00 6431,01. 6431,01 0,00
21110014 MUNICIPIO DE OLIVEIRA DO 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110015 CM. DEOVAR 500,00 0,00 500,00 D 6431,01 5931,01 500,00 D
21110016 MUNICIPIO DE 5. ioÂo MAD 500,00 0,00 500,00 D 10131,56 9631,56 500,00 D
21110017 CM. DESEVEROOVOUSA 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110018 MUNICIPIO DE VAGOS 0,00 0,00 0,00 5 315,78 4815,72 50D,00 D
21110019 MUNICIPIO DE VALE CAMBRj 0,00 500,00 500,00 C 5 315,78 5315,78 0,00
21110020 CM. DE AUUSTREL 0,00 500,00 50,00 O 8985,88 8985,88 0,00
21110021 CM. DEALMODOVAR 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110022 MUNICIPIODEALVI1O 0,00 500,00 50,00 C 434é32,32 434832,32 0,00
21110023 CM. DE SEJA 0,00 0,00 0,00 10131,56 10131,56 0,00
21110024 CM. DE CASTRO VERDE 500,00 500,00 0.00 4758,16 4758,16 0,00
21110025 CM. DE CUBA 0,00 0,00 0,00 4758,16 4 258,16 500,00 D
21110026 C.M. DE FERRETRA A1.ENTEJO 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110027 C.M. DE MERIOLA 500,00 500,00 0,00 9016,32 9016,32 0,00
21110028 CM. DE MOURA 0,00 500,0 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110029 MUNICIPIO DE ODEMIRA 0,00 500.00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110030 CM. DE OURIQUE 0,00 0,00 0,00 4758,16 6758,16 0,00
21110031 CM. DESERPA 0,00 0,00 0,00 5315,78 4815,78 500,00 O
21110032 CM. DEVIDIGUEIBA 0,00 500,00 500,00 C 5704,11 4758,16 945,95 O
21110033 CM. DE AMARES 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110034 CM. DE BARCELOS 0,00 0,00 0,00 5931,01 5931,01 0,00
2111035 MUNICIPI0 DE BRASA 500,00 500,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110036 CM. DE CABECEIRAS DE BAS 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110037 MUNICIPLODECELORTCODE 500,00 5315,78 4815,78 O 5315,78 5315,78 0,00
2111038 MUNICIPIO DE ESPOSENDE 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
2U10039 MUNICIPIODEFAFE 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110040 MUNICIPIO DEGUTMARÂES 0,00 500,00 500,00 C 6431,01 6431,01 0,00
21110041 MUNICIPIODEPOVOADOIfi 0,0 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110042 CM. DE TERRAS DO BOURO 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110043 MUNICIPIODEVIEIRADOMI 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110044 MUNICÍ PIO DE VILA NOVA DI 0,00 0,00 0,00 5931,01 5931,01 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembro] e Acumulado) - 2017 Valores enIEUR

Data Contab. 31-12-2011 Lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Conta Descriç5o Mcv. Débito Saldo Mov. DébitoMov. crédito Mcv. Crédito Saldo
~iii6b45 C.M. DE VILA VERDE 0,00 - õõõ 6431,01 5 931,01 500,001
21110046 MUNICIPIODEALFÂNDEGAt 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110047 CM. DE BRAGANCA 500,00 500,00 0,00 5 315,78 5 315,78 0,00
21110048 CM. DE CARRAZEDA DE ANS 0,00 0,00 0,00 4 259,16 4 258,16 0,00
21110049 CM. DE FREIX0 ESl%DA-À-C 0,00 0,00 0,00 4 758,16 4 258,16 500,00 O
21110050 CM. DE MACEDO CAVALEIRC 500,00 0,00 500,00 D 5 315,78 4815,78 500,00 O
21110051 CM. DE MIRANDA DO DOUR 0,00 0,00 0,00 4 758,16 4758,16 0,00
21110052 CM. DE MIRANDELA 0,00 0,00 0,00 24365,13 0,00 24365,13 O
21110053 CM. DE MONCORVO 0,00 0,00 0,00 4 758,16 4258,16 500,00 O
21110054 CM. DE MOGADOURO 0,01) 500,00 500,00 O 5 315,78 5315,78 0,00
21110055 CM. DE VILA FLOR 0,00 0,00 0,00 8476,16 4258,16 4218,00 O
21110056 CM. DEVIMIOSO 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110057 CM. DE VINHAIS 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110058 CM. DE BELMONTE 0,00 500,00 500,00 O 4758,16 4758,16 0,00
21110059 CM. DE CASTEI.O BRANCO 0,00 0,00 0,00 12 362.02 12362,02 0,00
21110060 CM. DE COVILHA 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110061 CM. DE FUNDÃO 0,00 0,00 0,00 5315,78 5 315,78 0,00
21110062 MUNICIPIODEIDANIIA-A-NC 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110063 CM. DE OLEIROS 500,00 0,00 500,00 D 4 758,16 4258,16 500,00 D
21110064 MUNICIPIO DE PENAMACOR 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110065 CM. DE PROENÇA-A-NOVA 0,00 0,00 0,00 4 758,16 4 758,16 0,00
21110066 CM. DESER1Â 0,00 10097,13 10097,13 O 10097,13 10097,13 0,00
21110063 CM. DE VILA VELHA DE RÔD 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110069 CM. DEARGANIL 0,00 0,00 0,00 5315,78 4815,78 500,00 O
21110070 MUNICIPIO DECANTANHEDE 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110071 CM. DE COIMBRA 500,00 500,00 0,00 7 188,01 6 431,01 757,00 D
21110072 CM. DE CONDEIXA-$NOVA 0,00 0,00 0,00 5315,78 5 315,78 0,00
21110073 CM. DE FIGUEIRA DA FOZ 0,00 0,00 0,00 6 431,01 5 931,01 500,00 O
21110074 CM. DE obis 0,00 500,00 500,00 C 4 758,16 4 758,16 0,00
21110075 CM. DE LOUSA 0,00 0,00 0,00 5315,78 5 31,5,78 0,00
21110076 MUNICIPIO DE MIRA 500,00 0,00 500,00 D 5315,78 4815,78 500,00 O
21110077 MLJNICIPIO DE MIRANDA DO 500,00 500,00 0,00 5 315,78 5315,78 0,00
21110078 CM. DE MONTEMOR.O-VELF 0,00 0,00 0,00 5 315,78 5 315,78 0,00
21110079 MUNICIPIO DE OLIVEIRA DO 0,00 0,00 0,00 5 315,78 5 315,78 0,00
21110080 MUNICIPIO DE PAMPILHOSA 0,00 0,00 0,00 4 758,16 4758,16 0,00
21110081 MUNICIPIO DE PENACOVA 500,00 0,00 500,00 O 10131,56 9 631,56 500,00 O
21110082 MUNICIPIO DE PENELA 0,00 500,00 500,00 C 4 758,16 4 758,16 0,00
21110083 MUNICIPIO DE SOURE 0,00 500,00 500,00 C 5 315,78 500,00 4 815,78 D
21110CM MUNICIPIO DE TÁBUA 500,00 0,00 500,00 O 15 353,13 0,00 15 353,13 O
21110085 CM. DE VILA NOVA DE POIA 0,00 500,00 500,00 C 4 872,88 4758,16 114,72 D
21110086 MUNICIPIO DE AIÃNDROAL 500,00 0,00 500,00 O 4 758,16 4258,16 500,00 D
21110087 C.M. DE ARRAIOLOS 0,00 500,00 500,00 C 4 758,16 4 758,16 0,00
21110088 MUNICIPIO DE BORRA 0,00 500,00 500,00 C 4 758,16 4 758,16 0,00
21110089 MUNICIPIO DEESTREMOZ 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110090 MUNICIPIODEEVORA 0,00 0,00 0,00 12319,62 12319,62 0,00
21110091 MUNICIPIO DE MONTEMOR’ 500,00 0,00 500,00 D 10131,56 9 631,56 500,00 D
21110092 MUNICIPIO DE MORA 0,00 500,00 500,00 C 4 758,15 4 758,16 0,00
21110093 CM. DE MOURÃO 0,00 0,00 0,00 5758,16 5758,16 0,00
21110094 C.M. DE PORTEL 500,00 500,00 0,00 4 758,16 4 758,16 0,00
21110095 C.M.DEREDONDO 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110095 MUNICIPIODEREGUENGOS 0,00 0,00 0,00 8985,88 0,00 8985,88 O
21110097 MUNICIPIODEVENDASNOV, 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,73 0,00
21110098 C,M. DE VIANA DO ALEm-EJC 0,00 0,00 0,00 9 016,32 9 016,32 0,00
21120099 CM. DE VILA VICOSA 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110100 MUNICIPIODEALBUFEIRA 0,00 0,00 0,00 5490,78 0,00 5490,78 O
21110101 C.M. DEALCOISTIM 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110102 MUNICIPIO DEAIJEZUR 0,00 500,00 500,00 O 4 758,16 4758,16 0,00
21110103 MUNICIPI0DECASTROMAR 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110104 MUNICIPIODEFARO 0,00 500,00 500,00 C 6431,01 6431,01 0,00
21110105 MUNICIPIO DE LAGOA (ALGA 500,00 0,00 500,00 D 5 315,73 4815,78 500,00 O
21110106 MUNICIPIO DE LAGOS 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 %00
21110107 CM. DE LOIJLÉ 0,00 0,00 0,00 12 362,02 12 362,02 0,00
21110108 CM. DE MONCHIQUE 0,00 0,00 0,00 9 016,32 9016,32 0,00
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~aIancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembro] e Acumulado) - 2017 Valores em EUR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Dezembro Dezembro Acumulado

Conta DescriçBa Mov. Débito Mov, Crédito Saldo M0V. Débito Mov. Crédito Saldo
21110109 CM. DE OLNÂO 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110110 MUNICIPIODEPORTIMÃO 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110111 MUNICIPIO DE 5. BRAS DE A 1000,00 1000,00 0,00 5258,16 5258,16 0,00
21110112 MIJNICIPIO DE SILVES 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110113 MUNICIPODETAVIRA 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110114 C.M. DE VILA DO BISPO 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110115 CM. DE VILA REAL DE SAN 0,00 0,00 0,00 24365,13 14268,00 10097,13 D
21110116 MUNICIPIODEAGUIARDAB 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110117 MUNICIPIODEALMEIDA 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110118 MUNICIPIODECELORICODA 500,00 0,00 500,000 32915,13 4258,16 28656,97 O
21110119 CM. DE FIG.DE CASTELO RO 0,00 0,00 0,00 4758,16 4258,16 500,00 O
21110120 CM. DE FORNOS DEAI.000F 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110121 CM. DE 000VEIA 0,00 0,00 0,00 7284,92 5315,78 1 969,14 O
22110122 C.M.DEGUARDA 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110123 MUNICIPIO DE MANTEIGAS 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110124 CM. DE MEDA 0,00 0,00 0,00 9 016,32 9016,32 0,00
21110125 MUNICIPIODESABUGAL 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110126 MUNICIPIODESEIA 0,00 0,00 0,00 5313,78 5315,78 0,00
21110127 MUNICIPIODETRANCOSO 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
22110128 CM. DE VILA NOVA DE FOZ 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4 758,16 0,00
21110129 CM. DE AWOBACA 500,00 500,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110130 CM. DE ALVAIAZERE 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110131 MUNICIPIO DE ANSIÁO 500,00 500,00 0,00 5565,78 5315,78 250,00 D
21110132 CM. DE BATALI-IA 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110133 MUNICIPIO DE BOMBARRAL 500,00 500,00 0,00 5515,29 5315,78 199,51 D
21110134 CM. DE CAmAS DA RAINHA 0,00 0,00 0,00 10 131,56 9631,56 500,00 D
21110135 MUNICIPIDDECASTANHEIRP 0,00 0,00 0,00 4758.16 4758,16 0,00
21110136 MUNICIPIO DE FIGUEIRÔ DO: 0,00 0,00 0,00 4808,16 4758,16 50,00 D
21110137 CM. DE LEIRIA 0,00 500,00 500,00 O 6431,51 6431,01 0,50 D
21110138 MUNICIPIO DE MARINHAGR 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110139 CM. DE NAZARE 500,00 0,00 500,00 D 10097,13 5381,35 4715,78 0
21110140 MUNIOPIO DE ÕBIDOS 500,00 4815,78 4315,78 C 5415,78 4815,78 600,00 D
21110141 CM. DE PEDROGÃO GRANDE 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110142 CM. DE PENICHE 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110143 MUNICÍ PIO DE POMBAL 0,00 500,00 500,00 O 6431,01 6431,01 0,00
21110144 MUNICIPIO DE PORTO DE MC 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110145 CM. DE ALENQUER 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110146 CM. DE AMADORA 500,00 0,00 500,00 O 6 43l~01 5931,01 500,00 D
21110147 MUNICÍ PIO DEARRUDA DOS 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110148 C.M. DE AZAMBUJA 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110149 MUNICÍ PIO DO CADAVAL 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110150 MUNICIPIO DECASCAIS 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110151 CM. DE LISBOA 0,00 500,00 500,00 C 6977,12 6937,93 39,19 D
21110152 CM.DELOURES 0,00 500,00 500,00 C 6431,01 6431,01 0,00
21110153 MUNICIPIODALOURINHÃ 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110154 MUNICIPIODEMAFRA 0,00 500,00 500,00 O 6431,01 6431,01 0,00
21110155 C.M.DEOEIRAS 0,00 500,00 500,00 O 6431,01 6431,01 0,00
21110156 CM. DE SINTRA 0,00 500,00 500,00 O 6431,01 6431,01 0,00
21110157 MUNICÍ PIO DESOBRAL DE M 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110158 C.M.DETDRRESVEDRAS 500,00 0,00 500,00 D 5431,01 5931,01 500,00 D
21110159 MUNICIPIODEVILAFRANCA 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110160 C.M. DE ALTER DO CIMO 0,00 500,00 500,00 O 4758,16 4758,16 0,00
21110161 CM. DEARRONCHES 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110162 MUNICÍ PIO DEAVIS 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110163 MUNICIPIO DE CAMPO MAIC 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110164 C.M.DECASTELODEVIDE 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110165 CM. DE ORAm 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110166 MUNICIPIO DE ELVAS 500,00 0,00 500,00 D 5315,78 0,00 5315,78 D
21110167 CM. DE FRONTEIRA 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,15 0,00
21110168 MUNICÍ PIO DE GAVIÃO 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110169 MUNICIPIO DE MARVÃO 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110170 CM. DE MONFORTE 500,00 0,00 500,00 D 4758,16 4258,16 500,00 O
21110171 CM. DE NISA 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembrol e Acumulado) 2017 Valoresem EIJR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

conta Descriçâo Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo
21110172 MUNICIPIO DE PONTE DE 30 0,00 0,00 0,00 5315,78 4815,78 500,00 D
21110173 CM. DE PORTAI.EGRE 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110174 MIJNICIPIODESOUSEL 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110175 CM. DEAMARANTE 0,00 500,00 500,00 C 6431,01 6431,01 0,00
21110176 CM. DE SALAO 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110177 MUNICIPIODEFELGUETRAS 500,00 0,00 500,00 D 6431,01 5931,01 500,00 D
21110178 CM. DE GON DOMAR 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110179 CM. DE LOUSADA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110180 CM. DE MAIA 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110181 MUNICIPIO DE MARCO DE Ci 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110182 CM. DE MATOSINHOS 0,00 500,00 500,00 C 12862,02 12862,22 0,20 O
21110183 MUNICIPIO DE PAÇOS DE FEl 0,00 0,00 0,00 34940,40 5931,01 29009,39 D
21110184 MUNICIPIO DE PAREDES 500,00 500,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110185 CM. DE PENAFTEL 0,00 0,00 0,00 6 431,01 6431,01 0,00
21110186 CM. DE PORTO 500,00 500,00 0,00 6937,93 6937,93 0,00
21110187 MUNICIPIO DE POVOA 00V? 500,00 500,00 0,00 6 431,01 6431,01 0,00
21110188 CM. DE SANTO TIRSO 0,00 0,00 0,00 5431,01 5931,01 500,00 D
21110189 CM. DE VALONGO 500,00 500,00 0,00 6 431,01 6 431,01 0~IX)
21110190 MUNIOIPIODEVILADOCONI 500,00 $00,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110191 MUNICIPTODEVILANOVADI 500,00 0,00 500,00 D 6500,67 5931,01 569,66 D
21110192 MUNICIpIODEABRANTES 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110193 MUNICTPIO DE MCANENA 0,00 0,00 0,00 5315,78 5313,78 0,00
21110194 MUNICIPIODEALMEIRIM 0,00 500,00 500,00 C 10131,56 10131,56 0,00
21110195 C.M.DEALPIARCA 500,00 4227,72 3727,72 C 8985,88 4227,72 4758,16 D
21110195 CM. DE BENAVENTE 0,00 0,00 0,00 5365,66 5313,78 49,88 D
21110197 C.M.DECARTAXO 500,00 20109,13 19609.13 O 20109.13 20109,13 0,00
21110198 CM. DE CHAMUSCA 500,00 500,00 0,00 4761,13 4758,16 2,97 D
21110199 C.M. DE CONSTANCIA 500,00 500,00 0,00 8 985,88 8 985,88 0,00
21110200 MUNIOPIO DE CORUCHE 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110201 MUNICIPIO DO ENTRONCAM 0,00 500,00 500,00 C 5590,12 5313,78 274,34 D
21110202 MUNICIPIO DE FERREIRA DO 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110203 MUNICIPIODAGOLEGÃ 0,00 0,00 0,00 4758,16 500,00 4258,16 O
21120204 C.M. DE MAÇÃO 0,00 0,00 0,00 4958,16 4258,16 700,00 D
21110205 MUNICIPIODERIOMAIOR 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110205 CM. DE SALVATERRÃ DE MAl 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110207 CM. DE SANTARÉM 500,00 500,00 0,00 12362,02 12362,02 0,00
21110208 CM. DE SARDOAL 500,00 0,00 500,00 O 4758,16 4258,16 500,00 D
21110209 MUNICIPIODEIOMAR 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110210 MUNICIPIODETORRESNOV! 0,00 500,00 500,00 C 5508,89 5315,78 193,11 D
21110211 MUNICIPIO DE VILA NOVA Di 0,00 0,00 0,00 8 516,32 8 516,32 0,00
21110212 CM. DE OUR€M 0,00 500,00 500,00 O 5315,78 5315,78 0,00
21110213 CM. DE AILACER DO SAL 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110214 MUNICIPIO DE Al.COCHETE 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110215 CM. DEALMADA 0,00 500,00 500,00 O 6431,01 6431,01 0,00
21110216 CM. DE BARREIRO 500,00 500,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110217 MUNTCIPIO DE GRANDOLÃ 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110218 MUNICIPIO DA MOITA 0,00 0,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110219 CM. DE MONTUO 0,00 500,00 500,00 O 6431,01 6431,01 0,00
21110220 MUNICÍ PIODEPAI.MELA 0,00 0,00 0,00 6431,01 5931,01 500,00 D
21110221 CM. DESANflAGO DO CAC~ 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110222 MUNICIPIO DO SEIXAL 500,00 500,00 0,00 7820,45 6431,01 1389,45 D
21110223 CM. DE 5ESIMBRA 0,00 0,00 0,00 5315,78 4815,78 500,00 D
21110224 CM. DESETIJBAL 0,00 0,00 0,00 5670,83 6431,01 239,82 D
21110225 CM.DESINE$ 0,00 0,00 0,00 15353,13 15353,13 0,00
21110226 C.M. DE ARCOS DE VALDEVE 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110227 MLJNIC1PIO DE CAMINHA 0,00 500,00 500,00 C 10097,13 500,00 9597,13 D
21110228 C.M. DE MELGACO 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110229 MUNICIPIO DE MONÇÃO 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110230 C.M. DEPAREDESDECOURA 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
22110231 MUNICIPIO DE PONTE DA BA 0,00 0,00 0.00 4815,78 0,00 4815,78 D
21110232 MUNICIPIO DE PONTE DE Lffi 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110233 CM. DEVIANADOCASTELO 0,00 0,00 0,00 12319,62 12319,62 0,00
21110234 CM. DE VILA NOVA DE CERV 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembroj e Acumulada) - 2017 valoresemEuR

Data CarnaL 31-12-2017 Lançamento: <moas>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Conta Descrlçâo Mov. Débito Mcv. Crédito Saldo Mov. Débito Mo% Crédito Saldo
21110235 MUNICIPIO DE ALhO 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110236 MUNICIPIO DE BO11CAS 0,00 500,0 500,00 C 9016,32 9016,32 0,00
21110237 MUNICIPIO DE CHAVES 0,00 0,00 0,00 5931,01 5 931,01 0,00
21110238 MUNICIPIO DE MESÃO FRIO 0,00 0,00 0,00 8 985,88 8 485,88 500,00 O
21110239 CM. DE MONDIM DE BASTO 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110240 CM. DE MONTALEGRE 0.00 0,00 0,00 5 315,78 5315,78 0,00
21110241 CM. DE MURCA 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110242 MUNICIPIO DE PESO DA REG 0,00 0,00 0,00 19109,13 0,00 19109,13 D
21110243 MIJNIC1PIO DE RIBEIRA DE P 500,00 0,00 500,00 D 4758,16 4258,16 500,00 D
21110244 CM. DE SABROSA 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110245 MIJNICIPIO DE SANTA MAR» 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110246 MUNICIPIO DE VALPACOS 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110247 MUNIOPIODEVIIAPOUCAC 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110248 MUNICIPIO DE VILA REAL 500,00 500,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110249 MUNIOPIO DEARMAMAR 500,00 0,00 500,00 D 8976,16 4258,16 4718,00 D
21110250 MUNICIPIO DE CARREGAI. DC 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110251 MUNICIPIO DECASTRODAIR 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110252 MUNIOPIO DE CINFAES 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110253 MUNICIPIO DE LAMEGO 500,00 500,0 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110254 CM. DE MANGUALDE 0,00 0,00 0,00 9631,56 9631,56 0,00
21110255 CM.DEMOIMENTADABEIR 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110256 MUNIC1PIO DE MOR1ÁGUA 0,00 0,00 0,00 4758,16 4258,16 500,00 D
21110257 MUNICIPIO DE NELAS 0,00 500,00 500,00 O 5323,78 5315,78 0,00
21110258 CM. DE OLIVEIRA DE FRADE 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110259 CM. DE PENALVA DO CASTEL 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110260 CM. DE RESENDE 0,00 0,00 0,00 5315,78 4815,78 500,00 D
21110261 MUNICIPIO DE SANTA COMB 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110262 MUNICIPIO DE JoÃo DA PES( 500,00 0,00 500,00 D 4758,16 4258.16 500,00 D
21110263 CM. DE 5. PEDRO DO SUL 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110264 C.M. DESAIZO 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110265 CM. DE TABUACO 1 000,00 500,00 500,00 D 9485,28 8 985,88 500,00 O
21110266 MUNICIPIODDETAROUCA 500,00 0,00 500,00 O 26188,88 0,00 26188,88 O
21110267 MUNICIPIO DE TONDELA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110268 MUNICIPIO DE VILA NOVA Dl 500,00 0,00 500,00 O 4758,16 4258,16 500,00 O
21110269 C.M. DE VISEU 0,00 0,00 0,00 6431,01 5931,01 500,00 D
21110270 MUNICIPIO DE VOUZELA 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110271 CM. DEANGRA DO HEROISF~ 0,00 500,00 500,00 C 5315,78 5315,78 0,00
21110273 CM. DO CORVO 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
2 1110274 CM. DE HORTA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110275 CM. DE LAGOA (AÇORES) 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110276 CM, DE LAGES DO PICO 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110277 CM. DE MADALENA 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110278 CM. DE NORDESTE 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
11110279 CM. DE PONTA DELGADA 500,0 500,00 0,00 6431,01 6431,01 0,00
21110280 CM. DE POVOAÇÃO 0,00 0,00 0,00 36983,35 0,00 35983,35 D
21110281 CM. DE RIBEIRA GRANDE 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110282 MUNICIPI0DESANTACRUZI 0,00 0,00 0,00 12744,04 8516,32 4227,72 D
21110283 CM. DE SANTA CRUZ DA GRJ 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,15 0,00
21110285 CM. DE VILA FRANCA DOCA 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110286 CM. DE VILA DO PORTO 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110287 MUNICIPIO DE PRAIA DA VJT 0,00 0,00 0,00 9631,56 9631,56 0,00
21110288 MLJNICIPIODECALHEIA(MA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110229 MUNICIPIO DE CAMARA DEI 0,00 0,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110290 CM. DE FUNCHAL 0,00 500,00 500,00 C 6431,01 6431,01 0,00
21110291 C.M. DE MACHICO 0,00 4823,78 4815,78 C 10071,78 5315,78 4756,0 D
21110292 MUNICIPIODEPONTADOSC 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110293 MUNICIPIODEPORIOMONI 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110294 MUNICIPIODEPORTOSAN1t 0,00 0,00 0,00 8153,99 4258,16 3895,83 O
21110295 CM. DE RIBEIRA BRAVA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110296 MUNICIPIO DE SANTA CRUZ 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,18 0,00
21110297 CM, DESANTANA 0,00 0,00 0,00 4258,16 4258,16 0,00
21110298 MUNICIPIO DE sÃo VICENTE 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110299 MUNICIPIODEBARRANCOS 0,00 0,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembro] e Acumulado) - 2017 ValoresemEuR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Derembro - Dezembro Acumulado

Conta Descrição Mou. Débito Mau. Crédito Saldo Mau. Débito Mau. Crédito Saldo

21110301 A.M. DE OESTE 0,00 0,00 0,00 12 873,86 12875,86 0,00
21110302 CM. DE PENEDONO 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758,16 0,00
21110303 CM. DESERNANCELI-IE 500,00 500,00 0,00 4758,16 4758,16 0,00
21110304 CM. DES. ROQUE DO PICO 0,00 500,00 500,00 C 4758,15 4758,16 0,00
21110305 C.M. DE VIlA DE REI 0,00 500,00 500,00 C 4758,16 4758.16 0,00
21110306 C.M. DE PINHEL 500,00 0,00 500,00 D 5315,78 4815,78 500,00 O
21110307 C.M.DEVALENÇA 0,00 500,00 500,00 C 10131,56 1013U6 0,00
21110308 MUNICIPIODELAGESDASFL 0,00 0,00 0,00 8476,16 4258,16 4218,00 O
21110309 A550C INFORMÁTICA REGIÃ( 0,00 0,00 0,00 5437,93 6437,93 0,00
21110310 A.M. DE U1ORAL ALENTEJAN 0,00 0,00 0,00 6437,93 6437,93 0,00
21110316 ASMUNICIPIOSNORTEALEN 0,00 0,00 0,00 15861,77 0,00 15861,77 D
21110317 MLJNICIPIO DE ODIVEIAS 500,00 500,00 0,00 6 431,01 6431,01 0,00
21110319 CM. DA TROFA 0,00 0,00 0,00 4815,78 4815,78 0,00
21110320 CM. DE VIZELA 500,00 500,00 0,00 5315,78 5315,78 0,00
21110321 A.M. DISTRITO SETUBAI. 0,00 0,00 0,00 6437,93 6437,93 0,00
218 Adiantamentos de Camaras 0,00 500,00 500,00 C 31,80 531,80 500,00 O
2180150 CÂMARA MUNICIPAL DE CM 0,00 500,00 500,00 C 0,00 500,00 500,00 C
2181533 UnlãodeFregues!asdePa 0,00 0,00 0,00 31,80 31,80 0,00
22 FORNECEDORES 80 061,04 143 543,61 63 422,57 C 812 560,25 891 428,63 78928,38 C
221 Fornecedores cjc 80 061,04 143 543,61 63 482,57 C 811 330,25 890 258,63 78928,38 C
1111 Fornecedores gerais 80 061,04 143543,61 63482,57 C 811 330,25 890 258,63 78928,38 C
22111 Fornecedores nacionais 80 061,04 143 543,61. 63 422,57 O 811 330,25 890 258,63 78928,38 O
221111002 RESTAURANTE O SARGENIO 0,00 0,00 0,00 1 207,87 1 207,87 0,00
221111004 COMPANHIADESEGUROSVI 0,00 0,00 0,00 40,00 40,00 0,00
221111006 VIAWSfl’ANIA 2556,10 1385,30 1110,80 O 9956,90 9956,90 0,00
221111013 16.41’ 0,00 0,00 0,00 450,00 450,00 0,00
221112 Fornecedores internaclona 58031,70 62574,05 4542,35 C 688 311,85 705 505,74 17193,89 C
221112014 07-CORREIOS DE POPC1UGi 869,13 162,38 706,75 O 516747 5935,70 768,53 O
221112031 DiÁRIO D€COIMBRA 0,00 0,00 0,00 120,00 120,00 0,00
221112046 GRUPEME - SER. 5151 SEG. 0,00 0,00 0,00 611,71 617,71 0,00
221112049 HOTEL A~5 689,00 96,00 593,00 O 3342,00 3438,00 96,00 O
221112065 CISION 491,88 491,88 0,00 6394,44 6886,32 491,88 C
221112068 OMNITUR AGEN. VIAGENS ri 583,00 260,00 323,00 D 7 139,60 7399,60 260,00 O
221112080 S.P.4 PROJ. 5ERV. ELECt 0,00 0,00 0,00 621,30 627,30 0,00
221112165 JORGE MENDES, LOA 0,00 0,00 0,00 160,00 160,00 0,00
221112167 COMPANHIADESEGUROSLt 0,00 0,00 0,00 441260,93 441260,96 0,03 C
221112212 CENTROQUIMICA, IDA 0,00 0,00 0,00 1 197,41 1 197,41 0,00
221112216 HOTEL QUIN1A DAS LÁGRIM, 0,00 0,00 0,00 1932,50 1 932,50 0,00
221112217 NESTLÉPORTUGAL, SA 275,83 393,91 112,08 C 3824,10 3942,18 118,08 O
22111.2248 COMERGESTE 0,00 0,00 0,00 467,65 467,65 0,00
221112251 IMPRENSA NACIONAL CASAl 0,00 0,00 0,00 958,25 958,25 0,00
221112270 CASADASBANDEIRAS 0,00 0,00 0,00 1063,95 1063,95 0,00
221112359 HOTELALGARVE CASINO 0,00 0,00 0,00 205,20 205,20 0,00
221112375 RADIOTELEVISÃO PORTIJGUE 0,00 0,00 0,00 8 753,77 8 753,77 0,00
221112385 NOSCOMUNICAÇÕES 816,74 828,00 11,26 C 10639,49 11465,97 826,48 O
221112391 LTE - ELETRICIDADE DE LIS 0,00 0,00 ~M~0 0,00 265,12 265,12 C
221112395 EPAL 0,00 52,94 52,94 C 303,41 356,35 52,94 C
221112405 HOTEL NACIONAL 0,00 0,00 0,00 51,00 51,00 0,00
221112430 DOM GONÇALO 0,00 0,00 0,00 124,00 124,00 0,00
221112476 MEO - SERVIÇOS DE COMUN 441,52 441,52 0,00 4570,58 4586,47 15,89 O
221112503 UNIVERSIDADEDECOIMBRA 1437,00 0,00 1437,00 0 1437,00 1437,00 0,00
221112$47 TRIFIDA, COMERCIO DE MAT 0,00 0,00 0,00 202,95 202,95 0,00
221112564 RuID03LEITOESACTIvIDAD 0,00 1710,00 1710,00 O 0,00 2391,35 2391,35 C
221112568 TSF-RADIONOTICIAS 0,00 0,00 0,00 6396,00 6396,00 0,00
221112585 COMPANHIA DE SEGUROSAÇ 131,75 3,04 128,71 D 42693,13 42 693,13 0,00
221112600 AGUASDECOIMBRA 300,60 300,60 0,00 2771,18 2777,18 0,00
221112604 JOAQUIM MANUELSAN1T)5 1 0,00 0,00 0,00 8924,88 8924,88 0,00
221112605 P.M,3. - BRINDES PUBLICIT 0,00 4645,71 4645,71 O 0,00 4645,71 4645,71 O
221112622 M AR DE AR MURALKAS 0,00 0,00 0,00 274,25 274,25 0,00
221112667 CLIMABrOJ5 - MANUTENÇAC 0,00 1 045,50 1045,50 C 996,12 2 041,68 1 045,50 C
221112695 TRVPCOIMBRA 504,00 252,00 252,00 D 2049,00 2112,00 63,00 O
221112697 ELCORTE INGLES 0,00 0,00 0,00 1 235,78 1 235,78 (WO
221112781 EDP COMERCIAL 1 101,22 1482,28 381,06 O 15 ~7Z09 17 153,37 1482,28 C
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembro] e Acumulado) - 2017 Valores cm EUR

Data Coritab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Conta Descriçlo Mov. Débito Mov. Crédito Saido Moo. Débito Mav. Crédito Saldo

221112725 KONICA MINOLTA 684,06 621,11 62,95 D 684,06 1305,17 621,11 C
221112849 ESPECTRO-SISTEMAS DE IN 0,00 1285,84 1 285,84 C 0,00 1 285,84 1285,84 O
221112851 Argomed - Medicina, Hi.gie 0,00 0.00 0,00 259,51 259,51 0,00
221112857 Canon Portugal 84,12 84,12 0,00 1090,17 1174,29 84,12 O
221112862 3WD INFORMÁTICA 0,00 0,00 0,00 121,38 121,38 0,00
221112868 NOVA GAMA GOURMETSA 0,00 0,00 0,00 1 785,42 1 785,42 0,00
221112889 SERRALARIA SEMIDENSE, LO, 0,00 0,00 0,00 307,50 307,50 0,00
221112903 SOJORMÉDIA BEIRAS, S.A. 0,00 0,00 0,00 110,00 110,00 0,00
221112907 VISTA ALEGRE 0,00 0,00 0,00 918,00 91.8,00 0,00
221112912 F50 FIRST FIVE CONSULTING 44998,74 42 243,54 2755,20 O 44998,74 44998,74 0,00
221112954 GISPERT EQUIPAMEN’iOS ES 0,00 1385,57 1 385,57 C 3189,62 4575,19 1385,57 C
221112964 Veiga e Moura & Associado 0,00 0,00 0,00 1 230,00 1 230,00 0,00
221112971 AMERICANA - MPELARJAS, L 0,00 0,00 0,00 236,34 236,34 0,00
221112973 $ GALO AU1OMOTIVE 2 258,94 2 258,94 0,00 16258,64 17 288,11 1 128,47 C
221112976 FALGI EQUIR~MEN1OS E PRa 0,03 0,00 0,00 603,93 603,93 0,00
221112983 VILA GAi.~ COIMBRA 0,00 0,00 0,00 1075,00 1075,00 0,00
221112987 JOAQUIM DA SILVA 165,00 330,00 165,00 C 1980,00 2145,00 165,00 C
221112990 PAPELARIA UNIVERSAL 0,00 0,00 0,00 96,83 96,83 0,00
221112991 PRIFFBusIness So*ware 5 0,00 0,00 0,00 1093,54 1093,54 0,00
221112993 TICKETS RESTAURANT PORT1. 2199,17 2 199,17 0,00 30795,27 30795,26 0,01 D
221113012 UNIVERSIDADE DE AVEIRO 0,00 0,00 0,00 1040,00 1040,00 0,00
221113022 MAPFRE - SEGUROS GERAIS, 129,04 129,04 0,00 1416,84 1416,84 0,00
221113029 PRAXIS CERVEJAS DE COIMBI 0,00 0,00 0,00 360,60 360,60 0,00
221113036 Assodaç5o de Estudos de 0,00 0,00 0,00 60,00 120,00 60,00 C
221113037 HOTEL 05W 350,00 50,00 300,00 D 740,03 790,00 50,00 C
221113043 INCENTEATECNOLOGIADEE 0,00 0,00 0,00 1640,57 1640,57 0,00
221133068 LUSA-AGÉNCIADE NOTICIA 184,50 184,50 0,00 2214,00 2398,50 184,50 C
221113073 ASCENDUM II VEICIJWS, UNI 0,00 0,00 0,00 150,10 150,10 0,00
221113076 DIMEXA 0,00 0,00 0,00 442,80 442,80 0,00
221113077 CESAE - CENTRO DE SERVIÇO 0,00 0,00 0,00 148,50 148,50 0,00
221113080 NUNO joÃo LOPES wí s 430,50 430,50 0,00 3768,23 3768,23 0,00
221113089 REIS E CARMO LOA 0,00 0,00 0,00 406,00 406,00 0,00
221113092 CÂMARA MUNiCIPAL DE USO 0,00 0,00 0,00 2500,00 2500,00 0,00
221113094 Ladeirinha & Ventura Ida 0,00 0,00 0,00 341,70 341,70 0,00
221113096 COIMUMPE 0,00 0,00 0,00 1230,00 1230,00 0,00
221113103 ISCAC-I.Sup,deContab 105,00 0,00 105,00 O 1050,00 1680,00 630,00 O
221333104 UCINIO SERAFIM DA CRUZ 59,01 59,01 0,00 767,13 767,13 0,00
221113109 Paradigma de Mérito, Unip 0,00 0,00 0,00 33825,00 33825,00 0,00
221113111 CI-IURRASQUEIRA DA VARiEi 0,00 0,00 0,00 588,70 588,70 0,00
22111311» Acre Clube da Mala 0,00 0,00 0,00 1 000,00 1000,00 0,00
221113120 BKN - Breaklng News, Lda 1845,00 1 845,00 0,00 3505,50 3505,50 0,00
221113321 FIG-IndustriasGraficas 0,00 1798,26 1798,26 C 4049,63 5847,89 1798,26 C
221113122 CO OUTDOOR, LDA 0,00 0,00 0,00 114,60 114,60 0,00
221113123 BRANDP-GESTÂODEMARKI 2583,00 2583,00 0,00 2917,56 2917,56 0,00
221113124 ManLlftturaSliverRiberO 0,00 0,00 0,00 5044,23 5044,23 0,00
221113127 VIMARSIL-VictorManucI 12923,22 12923,22 0,00 16439,79 16439,79 0,00
221113128 Arte e Flor 0,00 0,00 0,00 165,00 165,00 0,00
221113129 Caravela - CompanhIa Segu 0,00 0,00 0,00 1 251,06 1 251,06 0,00
221113130 Grupo Pestana - Pestana II 0,00 0,00 0,00 1585,00 1 585,00 0,00
221113131 AZURA- Comércio de Máqui 0,00 0,00 0,00 811,43 811,43 0,00
221113132 CamlnhosSemAtalho-Pro 0,00 0,00 0,00 3586,50 3586,50 0,00
221113133 ANTÓNIO R. LAGOA 0,00 0,00 0,00 369,00 369,00 0,00
221113134 CAETANO AUTO, SA 0,00 373,86 373,86 C 343,90 717,76 373,86 C
221113135 Pneus do Mosteiro, Estaç~ 0,00 0,00 0,00 340,02 340,02 0,00
221133136 Hotel Flguelredo’s 0,00 0,00 0,00 300,00 300,00 0,00
221113137 Hotel NoIva do Mar 0,00 0,00 0,00 845,50 845,50 0,00
221113138 Ambigiobal, Lda 0,00 0,00 0,00 702,80 702,80 0,00
221113139 VF Explc,raçlo Turistica 0,00 0,00 0,00 1 840,00 1840,00 0,00
221113140 CEDIPRE - C. de Estudas d 0,00 0,00 0,00 140,00 140,00 0,00
221113141 11TIME, LDA 0,00 0,00 0,00 754,00 754,00 0,00
221113142 MEUARIAHOTEL&SPA 0,00 0,00 0,00 1650,00 1650,00 0,00
221113143 Filipa Maria Marques deA 0,00 0,00 0,00 5796,78 5796,78 0,00
221113144 SWITCI-ITECHNOLOGY 0,00 2375,13 2375,13 O 4247,39 6 622,32 2375,13 O
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Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulada

Conta Descriç5o Mcv. Débito Mcv. Crédito Saido Mov. Débito Mcv. Crédito Saldo

221113146 ALBISCOLA-Com. de Mat Es 293,97 0,00 293,97 D 293,97 293,97 0,00
221113147 Alciorie - Comércio Alimen 0,00 19762,49 19762,49 C 0,00 19 762,49 19762,49 C
221113148 Multitendas-Comércioe 0,00 36500,25 36500,25 C 0,00 36500,25 36500,25 C
221113150 AMARILIS Indústria Hotele 570,00 570,00 0,00 570,00 570,00 0,00
228 Adiantamentosafornecedo 0,00 0,00 0,00 1230,00 1230,00 0,00
2282964 Veiga e Moura &Assoclado 0,00 0,0 0,00 1230,00 1230,00 0,00
23 PESSOAL 44553,35 44143,57 409,78 D 561 201,31 561 036,99 164,32 D
231 Remunerações a pagar 43786,81 43786,81 0,00 552 259,43 552 239,43 0,00
2312 Ao pessoal 43786,81 43786,81 0,00 552259,43 552 259,43 0,00
23121 VENCIMENTOS LIQUIDOS 43786,81 43786,81 0,00 552259,43 552259,43 0,00
232 Adiantamentos 766,54 356,76 409,72 O 8941,48 8 777,56 153,92 D
2322 Ao pessoal 766,54 356,76 409,78 O 8941,48 8777,56 163,92 O
23220007 FERNANDA MEDINA 0,00 0,00 0,00 52Z22 521,22 0,00
23220016 LANDRI PINTO 0,00 0,00 0,00 572,56 572,56 0,00
23220046 CA1ARINA SEGORBE 0,00 0,00 0,00 163,92 0,00 163,92 O
23220048 FIliPE CARVALHO 766,54 356,76 409,78 D 7683,78 7683,78 0,00
2382 Outras operações com pess - 0,00 0,00 0,00 0,40 0,00 0,40 O
23820018 Maria Joao Lopes 0,00 0,00 0,00 0,40 0,00 0,40 D
24 ESTADOEOUTROSENTESPÚ 123023,59 97608,64 25414,95 D 582511,30 647345,52 64834,22 C
241 Imposto sobre o rendlment 0,00 0,00 0,00 1 390,96 1 390,96 0,00
2415 lrc -apuramento 0,00 0,00 0,00 1 390,96 1 390,96 0,00
242 Retençõo de impostos solw 29430,78 16 359,99 13070,79 D 235824,26 252 184,25 16359,99 O
2421 Rir-trabalho dependente 28 382,22 IS 907,36 12474,92 O 223 841,10 239748,46 15907,36 o
2422 Rir-rendimentos profissie 357,50 452,63 95,2 C 5480,16 5 932,79 452,63 C
2423 IRSSOBRETAXA 691,00 0,00 691,00 O 6 503,00 6503,00 0,00
243 Impostosobreovalaracr 58650,00 62100,00 3450,00 C 70380,00 99705,00 29325,00 O
2433 IVA-Liquidado 29325,00 3450,00 25875,00 D 30360,00 30360,00 0,00
24331 Operacoes gerais 29325,00 3450,00 25875,00 O 30360,00 30 360,00 0,00
243312 lvalIq.-ps-taxanorm 29325,00 3450,00 25875,00 O 30360,00 30360,00 0,00
2435 IVA-Apuramento 29325,00 29325,00 0,00 30360,00 30360,00 0,00
2436 IVA-Apagar 0,00 29325,00 29325,00 C 9660,00 38985,00 29325,00 C
244 Restantes Impostos 0,00 0,00 0,00 2 790,85 2790,85 0,00
2441 Imposto do Selo 0,00 0,00 0,00 2 790,85 2 790,85 0,00
245 Contribuições para a Segu 34774,05 19092,40 15 681,66 O 271 460,53 290 553,51 19 092,98 C
2451 Segurança social 34774,06 19092,40 15681,66 O 271460,53 290553,51 19092,98 C
248 Outras Tributações 168,75 56,25 112,50 O 664,70 720,95 56,25 C
2487 OutraslubutaçõesfcTe 168,75 56,25 112,50 O 664,70 720,95 56,25 C
24871 Outras itibutações FCT 156,09 52,04 104,05 O 614.87 666,97 52,10 C

24872 Outras Tributações FGCT 12,66 4,21 8,45 O 49,83 53,98 4,15 C
27 OUTRAS CONTAS A RECEBER 34873,94 95724,17 60 850,23 C 788075,09 773 958,69 14116,40 O
271 Fomec. de lnvest. 0,00 0,00 0,00 642,06 642,06 0,00
2711 Fomec. de invest- c/g 0,00 0,00 0,00 642,06 642,06 0,00
27111 Fornec. de invest.- c/c- 0,00 0,00 0,00 642,06 642,05 0,00
271111 Fornec. de lnvest- ck- 0,00 0,00 0,00 642,06 642,06 0,00
2711113084 3WD 0,00 0,00 0,00 642,06 642,06 0,00
272 Devedores e Credores por 285,83 1525,91 1 240,08 O 4700,59 5940,67 1240,08 C
2721 Devedores por acréscimos 285,83 0,00 285,83 O 285,83 0,00 285,83 O
27219 Outros acréscimos de prov 285,83 0,00 285,83 O 285,83 0,00 285,83 O
2722 credoresporacrésclmosd 0,00 1525,91 1525,91 C 4414,76 5940,67 1525,91 C
27229 Outros acréscimos de cust 0,00 1525,91 1525,91 C 4414,76 5940,67 1525,91 O
276 Adiantamentos por conta d 0,00 0,00 0,00 0,00 2 809,22 2 809,22 C
2760104 CM Faro 0,00 0,00 0,00 0,00 1500,00 1 500,00 O
2761 Adlant. de Associados 0,00 0.00 0,00 0,00 1309,22 1309,22 C
27610197 CM Cartaxo 0,00 0,00 0,00 0,00 1250,00 1250,00 C
27611144 LF. DE SOUSELO 0,00 0,00 0,00 0,00 28,63 28,63 C
27611378 1 F DE VILA CA 0,00 0,00 0,00 0,00 15,02 15,02 C
27611521 LF.JARMEW DESAO MIGUE 0,00 0,00 0,00 0,00 15,57 15,57 O
278 Outros Devedores e Credor 34588,11 94298,26 59610,15 C 782 732,44 764 566,74 1$ 165,70 D
2781 Devedores e Credores dive 32 326,06 92250,00 59923,94 C 288 056,13 269 188,04 18868,09 D
27811 Devedores Diversos 18450,00 92250,00 73800,00 C 211 450,38 165 435,00 46 015,38 D
278114046 SONDEX 0,00 0,00 0,00 49,88 0,00 49,88 O
278114056 AIRC 18450,00 18 450,00 0,00 18450,00 18450,00 0,00
278114059 EDP- DISTRIBUIÇÃO ENERGIA 0,00 0,00 0,00 46125,00 46125,00 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembrol e Acumulado) - 2017 Wloresem EUR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: ‘(IODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Canta Descriç5a Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo Mov. Débito Mcv. Crédito Saldo

278114096 iost MANUEL tA4CEDO 0,00 0,00 0,00 117,15 0,00 117,15 O
278114106 CENTRO DE SAÚDE DE FORNI 0,00 0,00 0,00 25,00 0,00 25,00 O
278114108 DULCE MARIA APARICIO SILV 0,00 0,00 0,00 25,00 0,00 25,00 O
278114137 MEU-SERVIÇOS DE COMIJNI 0,00 0,00 0,00 24 600,00 0,00 24 600,00 O
278114148 MUN1CIPIA,S.A.EMPRESAD 0,00 12300,00 12300,00 O 12300,00 12300,00 0,00
278114187 BANCO BPI 0,00 0,00 0,00 6150,00 6150,00 0,00
278114191 1OVO1A CAETANO PORTUGAl 0,00 15375,00 15375,00 O 15 375,00 15375,00 0,00
278114204 MQVEN$IS 0,00 0,00 0,00 3123,36 0,00 3123,36 O
278114206 ACIN 0,00 24 600,00 24600,00 C 24 600,00 24 600,00 0,00
278114207 MEDIDATA 0,00 0,00 0,00 12300,00 12300,00 0,00
218114209 ANO-SISTEMASDEINFORM 0,00 0,00 0,00 18000,00 0,00 18000,00 O
278114217 PETRUS, LOA 0,00 0,00 74,99 0,00 74,99 D
278114220 OU- CORREIOS DE PORTUG 0,00 3075,00 3075,00 C 3075,00 3075,00 0,00
278114459 COMPANHIA DE SEGUROS LI. 0,00 12300,00 12300,00 O 17835,00 17 835,00 0,00
278114467 Éolica da Anda - Empreen 0,00 0,00 0,00 3075,00 3075,00 0,00
278114471 Seguradoras Unidas, LA 0,00 6150,00 6150,00 C 6 150,00 6150,00 0,0
21812 Credores diversos 13 876,06 0,00 13 876,06 O 76 605,75 103 753,04 27147,29 C
278123087 CCRE / CGLU 13 876,06 0,00 13 876,06 D 69 682,68 96 829,97 27147,29 C
278123724 MInam Alves 0,00 0,00 0,00 2 307,69 2 307,69 0,00
278123725 Miguel Mldoes 0,00 0,00 0,00 2 307,69 2 307,69 0,00
278123726 Alexandra Figueira 0,00 0,00 0,00 2307,69 2 307,69 0,09
2782 Consultores, assessores e 2259,01 1816,51 442,50 O 25489,27 26238,52 749,25 O
27824633 RUTE MARIA BERNARDO 200,00 200,00 0,00 2400,00 2400,00 0,00
27824639 Alm)RJOSÉPONTVIANNEHI 0,00 0,00 0,00 1960,00 1950,00 0,00
27824640 FERNANDO HENRIQUE ROSA 0,00 0,00 0,00 426,75 0,00 426,75 D
27824645 FERNANDO LOUSA CAEIROS 1 616,51 1616,51 0,00 15 392,57 16568,57 1176,00 C
27824647 ISMÉNIA SAN1OS 0,00 0,00 0,00 3082,50 3082,50 0,00
27824662 Danleb Alexandra Pereira 0,00 0,00 0,00 578,10 572,10 9,00
27824663 IvanlflcardoCardoso 0,00 0,00 0,00 500,00 500,00 0,00
27824664 Ana Marta Moreira da Cruz 0,00 0,00 0,00 250,00 250,00 0,00
27824665 Jaime da Gloria Dias 9,00 0,00 0,00 250,00 250,00 0,00
27824667 MarIa de Fátima Peneira 0,00 0,00 0,00 206,85 206,85 0,00
27824668 Jo~o Ferrand topes 442,50 0,00 442,50 D 442,50 442,50 0,00
2783 Apólice Seguros 3,04 131,75 128,71 C 469187,04 467890,18 1 295,86 O
27831 Seguros-CárnansMunltip 3,04 131,75 128,71 O 454393,28 464505,78 112,50 C
27831.0002 MUNICIPIO DEAI.BERGARIA; 0,00 0,00 0,00 5279,38 5279,38 0,00
278310004 CM. OEAROUCA 0,00 0,00 0,00 0,10 0,00 0,10 O
278310012 MUNICIPIO DA MURmSA 0,00 0,00 0,00 403,23 403,23 0,00
278310021 CM. DE ALM000VAR 0,00 0,00 0,00 3338,49 3338,49 0,00
278310022 MUNICIPIO DEAWÍ TO 0,00 0,00 0,00 3068,00 3068,00 0,00
278310023 CM. DE BEM 0,00 0,00 0,00 514,73 514,73 0,00
278310025 C.M.DECUBA 0,00 0,00 0,00 349,12 349,12 0,00
278310027 CM. DE MERTOIA 0,00 0,00 0,00 3759,27 3759,27 0,00
278310028 CM. DE MOURA 0,00 0,00 0,00 6348,01 6348,01 0,00
278310031 CM. DESERPA 0,00 0,00 0,00 3425,31 3425,31 0,00
278310037 MIJNICIPIO DE CELORICO DE 0,00 0,00 0,00 7 195,40 7 195,40 0,00
278310042 CM. DE TERRAS 00 BOURO 0,00 0,00 0,00 6468,49 6468,49 0,00
278310046 MUNICIPIODEALMNDEGAE 0,00 0,00 0,00 4726,81 4726,81 0,00
278310047 CM. DE BRAGANCA 3,04 0,00 3,04 D 893,26 890,22 3,04 O
278310042 CM. DECARRAZEDADEANS 0,00 0,00 0,00 399,21 399,21 0,00
278310050 CM. DE MACEDO CAVALEIRC 0,00 0,00 0,00 6423,35 6423,35 0,00
278310051 CM. DE MIRANDA DO DOUR 0,00 0,00 0,00 8716,16 8716,16 0,00
278310053 CM. DE MONCORVO 0,00 0,00 0,00 401,22 401,22 0,00
278310054 CM. DE MOLSADOURO 0,00 0,00 0,00 1229,58 1 229,58 0,00
278310055 CM. DE VILA FLOR 0,00 0,00 0,00 4274,76 4274,75 0,00
278310055 CM. DE VIMIOSO 0,00 0,00 0,00 3955,51 3955,51 0,00
278310059 C.M.DECASTELOBRANW 0,00 0,00 0,00 544,54 544,54 0,00
278310061 C.M. DE FUNDÃO 0,00 0,00 0,00 552,52 552,52 0,00
278310062 MUNICIPIO DE IDANHA-A-NC 0,00 0,00 0,00 397,69 397,69 0,00
278310058 MUNICIPIO DEVILAVELHA 0,00 0,00 0,00 225,18 286,12 0,00
278310076 MUNICIPIO DE MIRA 0,00 131,75 131,75 O 5078,23 5209,98 131,75 C
278310078 CM. DE MONTEMOR.0-VELI 0,00 0,00 0,00 6755,45 6755,46 0,09
278310081 MUNICIPIO DE PENACOVA 0,00 0,00 0,00 8 803,00 8803,00 0,00
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278310082 MUNICIPIO DE PENELA 0,00 0,00 0,00 6 124,32 6 124,32 0,00
278310084 MUNICIPIODETÁBUA 0,00 0,00 0,00 10619,19 10619,19 0,00
278310085 CM. DE VILA NOVA DE PalA 0,00 0,00 0,00 4 998,72 4998,72 0,00
278310091 MUNICIPIODEMONTEMOR 0,00 0,00 0,00 214,74 200,84 13,90 D
278310092 MIJNIC1PLO DE MORA 0,00 0,00 0,00 4575,90 4575,30 0,00
278310097 MLJNICIPIODEVENDASNOV 0,00 0,00 0,00 5459,28 5459,28 0,00
278310098 MUNICIPIO DE VIANA DO AU 0,00 0,00 0,00 1972,62 1972,62 0,00
278310099 C.M.DEVILAVICOSA 0,00 0,00 0,00 3722,84 3722,84 0,00
278310102 MLJNICIPIODEAUEZUR 0,00 0,00 0,00 5999,00 5999,00 0,00
278310105 MUNICIPIODELAGOA(ALGA 0,00 0,00 0,00 5225,42 5225,42 0,00
278310106 MUNICIPIO DE LAGOS 0,00 0,00 0,00 6210,00 6210,00 0,00
278310107 CM. DE LOULÉ 0,00 0,00 0,00 5931,01 5931,01 0,01)
278310114 CM. DE VILA DO BISPO 0,00 0,00 0,00 3847,42 3847,42 0,00
278310116 MUNICIPIO DE AGUIAR DA 8 0,00 0,00 0,00 3 58~20 3588,20 0,00
278310117 MUNICIPIO DE ALMEIDA 0,00 0,00 0,00 4990,32 4990,32 0,00
278310118 MUNICIPIO DE CELORICO DA 0,00 0,00 0,00 4965,17 4965,17 0,00
278310119 CM. DE FIG.DE CASTELO 80 0,00 0,00 0,00 4343,01 4343,01 0,00
278310121 CM. DE GOUVEIA 0,00 0,00 0,00 19 687,37 19687,37 0,00
278310124 CM. DE MEDA 0,00 0,08 0,00 4054,59 4054,59 0,00
278310128 CM. DEVILA NOVA DE FOZ 0,00 0,00 0,00 4338,38 4338,38 0,00
278310130 CM. DE ALVAIAZERE 0,00 0,00 0,00 7086,06 7086,06 0,00
278320131 MUNICIPIO DE ANSIÂO 0,00 0,00 0,00 6 616,70 6 674,39 2,31 D
278310234 CM. DE CAI.DAS DA RAINHA 0,00 0,00 0,00 378,93 378,93 0,00
273310135 MUNICIPIO DE CASTANHEIRP 0,00 0,00 0,00 3 566,98 3566,98 0,00
278310136 MUNICIPIO DE FIGUEIRÕ DC 0,00 0,00 0,00 6950,64 6960,64 0,00
278310142 CM. DE PENICHE 0,00 0,00 0,00 7863,09 7863,09 0,00
278310144 MUNICIPIODEPORTODEM( 0,00 0,00 0,00 705,90 705,90 0,00
278310151 C.M.DELISBOA 0,00 0,00 0,00 1313,88 1313,88 0,00
278310157 MUNICIPIO DE SOBRALDE M 0,08 0,00 0,00 4502,54 4502,54 0,00
278310162 MUNICIPIO DE AVIS 0,00 0,00 0,00 3163,28 3163,28 0,00
278310168 MUNICIPIO DE GAVIÃO 0,00 0,00 0,00 291,23 291,23 0,00
278310169 MLINICIPIO DE MARVÃO 0,00 0,00 0,00 483,42 483,42 0,00
278310176 CM. DE BAIAO 0,00 0,00 0,00 1141,33 1 141,33 0,00
278310179 CM. DE LO USADA 0,00 0,00 0,00 8880,76 8 880,76 0,00
278310181 MUNICIPIO DE MARCO DE LI 0,00 0,00 0,00 9124,96 9124,96 0,00
278310182 CM. DE MATOSINHOS 0,00 0,00 0,00 23 937,8$ 23 937,85 0,00
273310183 MUNICIPIO DE PAÇOS DE FEF 0,00 0,00 0,00 397,16 397,16 0,00
278310187 MUNICIPIO DE POVOA DO V/ 0,00 0,00 0,00 6 852,24 6852,24 0,00
278310190 MIJN1C1PIO DE VILA DO CONI 0,00 0,00 0,00 9 269,07 9268,78 0,29 D
278310194 MUNICIPIO DEALMEIRIM 0,00 0,00 0,00 4545,55 4545,54 0,01 D
278310198 CM. DE CHAMUSCA 0,00 0,00 0,00 4729,20 4729,20 0,00
278310201 MUNICIPIO DO ENTRONCAM 0,00 0,00 0,00 678,86 678,86 0,00
278310202 MUNICIPIO DE FERREIRA DO 0,00 0,00 0,00 4103,60 4103,60 0,00
278310205 MUNICIPIO DE RIO MAIOR 0,00 0,00 0,00 4570,21 4570,21 0,00
278310208 CM. DE SARDOAL 0.00 0,00 0,00 2252,67 2 252,67 0,00
278310218 MUNICIPIO DA MOITA 0,00 0,00 0,00 875,26 875,26 0,00
278310219 CM. DE MONTUO 0,00 0,00 0,00 9452,96 9452,96 0,00
278310220 MUNICÍ PIODEPAI.MELA 0,00 0,00 0,00 1009,55 1009,95 0,40 C
278310235 MUNICIPIODEALIJO 0,00 0,00 0,00 13522,00 13522,00 0,00
278310236 MUNICIPIO DE BOTICAS 0,00 0,00 0,00 377,97 377,97 0,00
278310237 MUNICIPIO DECIIAVES 0,00 0,00 0,00 11710,41 11710,41 0,00
278310238 MLJNICIPIO DE MESÃO FRIO 0,00 0,00 0,00 5440,54 5440,54 0,00
278310241 CM. DEMIJRCA 0,00 0,00 0,00 3751,63 3751,63 0,00
278310242 MUNICIP1O DE PESO DA REG 0,00 0,00 0,00 1274,91 1274,91 0,00
278310246 MUNICIPIO DEVALPACOS 0,00 0,00 0,00 5205,24 5205,24 0,00
278310247 MUNICIPIO DE VILA POUCA E 0,00 0,00 0,00 7771,94 7771,94 0,00
278310248 MUNICIPIO DE VILA REAL 0,00 0,00 0,00 16521,63 16521,63 0,00
278310252 MUNICIPIO DE CINFAES 0,00 0,00 0,00 614,11 614,11 0,00
278310253 MUNICIPIO DE LAMEGO 0,00 0,00 0,00 4 555,77 4 555,77 0,00
278310256 MUNICIPIO DE MORTÁGUA 0,00 0,00 0,OD 4533,51 4533,51 0,00
278310262 MUNICIPIO DE iOÃO DA PES( 0,00 0,00 0,00 394,66 394,66 0,00
278310264 CM. DESAflO 0,00 0,00 0,00 5600,99 5600,99 0,00
278310265 CM. DETABUACO 0,00 0,00 0,00 6435,43 6435,43 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembro] e Acumulado) - 2011 valores em EUR

Da~ Contab. 31-12-2017 Lançamento: <lODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

conta Descrlçâo Mov. DébIto Mou. Crédito Saldo Mov. Débito Mm’. Crédito Saldo

278310290 MuNiciplo DO FUNCHAL 0,00 0,00 0,00 581,19 581,19 0,00
278310292 MUNICIPIO DE PONTA DO SC 0,00 0,00 0,00 139,33 139,33 0,00
278310295 CM. DE RIBEIRA BRAVA 0,00 0,00 0,00 501MB 501,08 0,00
278310299 MUNICIPIO DE BARRANCOS 0,00 0,00 0,00 2 468,01 2 468,01 0,00
278310303 CM. DE SERNANCELHE 0,00 0,00 0,00 2854,40 2 854,40 0,00
278310305 CM. DE VILA DE REI 0,00 0,00 0,00 3912,25 3912,25 0,00
278310306 CM. DE PINHEL 0,00 0,00 0,00 6267,80 6867,80 0,00
278310307 CM. DE VALENÇA 0,00 0,00 0,00 3 574,94 3574,94 0,00
278310317 MUNTCIPIODEODWELAS 0,00 0,00 0,00 16515,75 16515,75 0,00
27832 Seguros -Juntas de Fregu 0,00 0,00 0,00 4793,76 3384,40 1409,36 D
278321002 J.F. DE ALFEIZERÃO 0,00 0,00 0,00 66,75 0,00 66,75 O
278321004 J.F. DE BARRIO 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321006 iS. DE CELA 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321008 J.R DE ÉVORA DE ALCOBACA 0,00 0,00 0,00 43,32 0,00 43,32 D
278321013 iS. DE 5. MARTINHO DO P0 0,00 0,00 0,00 30,24 30,24 0,00
278321016 FREGUESIA DE 5. FRANCISCO 0,00 0,00 0,00 30,29 30,29 0,01)
278321093 J.R DE ALVORNINHA 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321094 i.F. DE A DOS FRANCOS 0,00 0,00 0,00 20,17 20,17 0,00
278321096 i.F. DE CARVALHAL BENFEIT 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321098 J.F. DE LANDAL 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321100 3.1’. DE VILA DE SANTA CAT 0,00 0,00 0,00 16,93 16,63 0,30 D
278321102 i.F. DE CAMARA DE LOBOS 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321122 J.F. DE VILE 0,00 0,00 0,00 36,16 0,00 36,16 O
278321123 J.F. DE BEIJÓS 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321124 J.F. DE OLIVEIRA DO CONDE 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321125 J.F. DE PAPIZIOS 0,00 0,00 0,00 0,28 0,00 0,2$ D
278321126 J.R DE PARADA (CARREGAL 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321127 i.F. DE CARREGUEIRA 0,00 0,00 0,00 28,77 28?? 0,00
278321131 J.F. DE ULME 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321132 FREGUESIA DE VALE DE CAVA 0,00 0,00 0,00 25,73 25.73 0,00
278321133 J.F. DE ALHOES 0,00 0,00 0,00 76,52 0,00 76,52 D
278321137 J.F. DE FORNELOS 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321140 J.F. DE NESPEREIRA (CINFA 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321141 J.R DE OLIVEIRA DO DOURO 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321142 J.F. DE RAMIRES 0,00 0,00 0,00 80,31 0,00 80,31 D
278321143 i.F. DE SANTIAGO DE PIAES 0,00 0,00 0,00 76,52 0,00 76,52 O
278321144 3.1’. DE SOUSELO 0,00 0,00 0,00 57,54 28,77 28,77 D
278321145 i.F. DE 8. CRISTOVÃO NOGU 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321148 i.F. DE TRAVANCA (CINFÀES 0,00 0,00 0,00 5,04 5,04 0,00
278321149 J.F. DE CUBA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,09
278321150 i.F. DE FARO ALENTEJO 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321151 J.R DE VILA RUIVA 0,00 0,00 0,00 37,75 22,70 15,05 D
278321152 J.R DE VILA ALVA 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321153 3.1’. DE 5. MIGUEL MACHEDE 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321154 i.E DE BUARCOS 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321158 i.F.DETAVAREDE 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321159 J.F. DE MONTE 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321160 i.F. DE SANTA LUZIA 0,00 0,00 0,00 43,41 43,41 0,00
278321161 J.F. DE SANTA MARIA MAIOR 0,00 0,00 0,00 47,96 47,96 0,00
278321162 3.1’. DE SANTO ANTONIO 0,00 0,00 0,00 64,12 64,12 0,00
278321163 J.F. DE 5. GONÇALO 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321164 J.F. DE 5. MARTINHO 0,00 0,00 0,00 65,64 65,64 0,00
278321165 i.F. DE 5. ROQUE 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321232 .I.F. DE RIBEIRA DOS CARIN 0,00 0,00 0,00 0,29 0,00 0,29 D
278321253 .LF. DE BARAO 5. iOÃo 0,00 0,00 0,00 92,05 0,00 92,05 D
278321254 iS. DE BENSAFRIM 0,00 0,00 0,00 92,05 0,00 92,05 O
278321260 J.F. DE PENHA DE FRANCA 0,00 0,00 0,00 83,80 83,30 0,50 D
278321262 i.F. DE SAN1O ESTEVAO 0,00 0,00 0,00 62,57 0,00 62,57 D
278321293 35. DE PRAIA DE MIRA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321295 i.F. DE MOITA 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321296 i.F. DE GATÕES 0,00 0,00 0,00 30,10 0,00 30,10 D
278321297 j.F. DE SEIXO DE CArnES 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321298 i.F. DE CANDEDO 0,00 0,00 0,00 76,80 15,12 61,68 D
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Babncete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembro] e Acumulado) 2017 valoresemtuft

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulada

Conta DescrlçSo Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo

278321300 LF. DE FIOLHOSO 0,00 0,00 0,00 15,20 1.5,12 0,080
278321301 J.F. DEJOU 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321302 J.F, DE MURCA 0,00 0,00 0,00 15,12 13,12 0,00
278321303 J.F. DE NOURA 0,00 0,00 0,00 51,68 0,00 $1,68 O
278321305 J.F. DE VALONGO MILHAIS 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321365 J.F.DEALMAGREIRA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321365 i.F. DE CARNIDE 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321367 LF. DE CARRIÇO 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321369 IR DE LOIJRICAL 0,00 0,00 0,00 27,25 27,25 0,00
278321372 i.F. DE PELARIGA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321373 J.F. DE POMBAL (POMBAL) 0,00 0,00 0,00 43,90 48,90 0,00
278321374 J.F. DE REDINHA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321377 i.R DE VERMOIL 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321378 IR DE VIlA CHÃ 0,00 0,00 0,00 30,24 15,12 15,12 D
278321380 i.F. DE CAMPO 0,00 0,00 0,00 3,02 0,00 3,02 0
278321381 iR DE MONSARAZ 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321382 i.F. DE REGUENGOS DE MON 0,00 0,00 0,00 46,44 46,44 0,00
278321383 i.F. DECORVAL 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321386 LF. DE SERRA AGUA 0,00 0,00 0,00 185,93 0,00 185,93 D
278321405 I.F. DE CORROIOS 0,00 0,00 0,00 73,71 73,71 0,00
278321410 i.F. DE COUTO ESTEVES 0,00 0,00 0,00 25.73 25,73 0,00
278321412 i.F. DE PESSEGUEIRO DOVO 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321413 LF. DE ROCAS DO VOUGA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321414 i.R DE SEVER DO VOUGA 0,00 0,00 0,00 137,18 0,00 137,13 D
278321416 LF. DETALHADAS 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321422 i.F. DE FRAEEL 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321423 i.R DE PEItAIS 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321428 i.R DECINFAES 0,00 0,00 0,00 52,41 15,12 37,29 O
278321435 i.F. DE POR11MÃO 0,00 0,00 0,00 146,01 0,00 145,01 D
278321438 LB DE VENDAS NOVAS 0,00 0,00 0,00 47,96 47,96 0,00
278321453 IR DE CASTELO BRANCO 0,00 0,00 0,00 5,04 5,04 - 0,00
278321479 ii’. DE FOZ DO ARELHO 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321431 J.R DE VALES 0,00 0,00 0,00 25,73 25,73 0,00
278321484 is. IMACULADO CORAÇÃO rv 0,00 0,00 0,00 43,41 43,41 0,00
278321488 i.R DE SANTO QUIN11NO 0.00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321489 iS. DE SOBRAI. MONTE AGRA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321491 i.R DE SAPATARIA 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321493 i.F. DE PINHAL NOVO 0,00 0,00 0,00 44,71 0,00 44,71 O
278321500 I.F. DE BUDENS 0,00 0,00 0,00 33,32 33,32 0,00
278321508 I.F. GÂNDARAS 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321512 Freguesia de Aljubarrota 0,00 0,00 0,00 25,21 25,21 0,00
278321513 FREGUESIA DE CHAMUSCA E 0,00 0,00 0,00 126,63 126,63 0,00
278321515 FREGUESIA DE eóis 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321516 FREGUESIA DE GUARDA 0,00 0,00 0,00 35,30 35,30 0,00
278321517 FREGUESIADELEIRIA,POUS 0,00 0,00 0,00 64,12 64,12 0,00
278321518 FREGUESIA DE I.DUSÃ E VILA 0,00 0,00 0,00 30,25 30,25 0,00
278321519 FREGUESIA DE NSA SRA DA C 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321521 JUNTA DE FREGUESIA DE JAR D,00 0,00 0,00 30,24 15,12 15,12 O
278321522 UNIÁODASFREGUESIASADC 0,00 0,00 0,00 30,29 30,29 0,00
278321523 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE/ 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321524 UNIÃO FREGUESIAS N. SRA P 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321525 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ( 0,00 0,00 0,00 28,77 28,77 0,00
278321526 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ( 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321527 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ( 0,00 0,00 0,00 30,29 30,29 0,00
278321528 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE C 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321529 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ( 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321530 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 1 0,00 0,00 0,00 240,65 240,65 0,00
278321531 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 1 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321532 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 1 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321533 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 1 0,00 0,00 0,00 31,80 31,80 0,00
278321534 UNIÃO DAS FREGUESIAS DEI 0,00 0,00 0,00 25,21 25,21 0,00
278321535 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 1 0,00 0,00 0,00 44,93 44,33 0,00
278321536 UNIÃO DAS FREGUESIAS DEI 0,00 0,00 0,00 46,44 46,44 0,00
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembrol e Acumulado) - 2017 Valores em EUR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Conta Descrlçk Mov. Débito Mov. Crédito Saldo Mov. Débito Mov. Crédito Saldo
278321537 ti. F.SANTIAGO,S.SIMÂO 0,00 0,00 0,00 43,41 43,41. 0,00
278321538 UN1ÂODASFREGUESIASDE1 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321539 UNiÃODASFREGUESIASDE~ 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
278321541 FREGUESIA DE MELRES E ME 0,00 0,00 0,00 44,93 44,93 0,00
218321542 UNIÃO FRES. S.VICENTE DE 0,00 0,00 0,00 15,12 15,12 0,00
278321543 FREGUESiA DE CARREGAL DC 0,00 0,00 0,00 27,25 27,25 0,00
2786 Apoio a limor-Leste 0,00 0,00 0,00 0,00 1 250,00 1 250,00 C
28 DIFERIMEN1OS 2251,44 6716,99 4465,55 C 72707,90 45501,60 27206,30 D
281 Gastos a reconhecer 2 251,44 6716,99 4455,55 C 72707,90 45501,60 27206,30 D
2811 lickets de refelçlo 2192,43 2 192,43 0,00 30707,68 30707,68 0,00
2819 Outros gastos diferidos 59,01 4524,56 4465,55 C 42000,22 14793,92 27 206,30 O
29 PROVISÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 C
293 Outras provisões 0,00 0,00 0,00 0,00 788,69 788,69 0
41 1NVEST1MEN1OSFINANCEIRC 52,04 0,00 52,04 O 1312,25 0,00 1312,2$ O
415 Outroslnvestimentosflfla 52,04 0,00 52,04 O 1312,25 0,00 1312,25 O
4157 OutroslnvestlmentosFlfla 52,04 0,00 52,04 O 1312,25 0,00 1312,25 O
41571 FOr 52,04 0,00 52,04 O 1312,25 0,00 1312,25 D
43 ACTIVOS FIXOS TANGÍ VEIS 3277,22 2878,17 399,05 O 1328 648,71 1.150702,89 177 945,82 D
432 Edificios e outras constr 0,00 0,00 0,00 617 149,93 0,00 617149,93 O
4321 Edilfcí os e outras constr 0,00 0,00 0,00 322 314,26 0,00 322 314,26 O
4322 Ampliações e Conservaçlo 0,00 0,00 0,00 294 835,67 0,00 234 835,67 1)
434 Equipamento de transporte 0,00 0,00 0,00 99152,91 0,00 99152,91 O
4341 Viatura da Sede 0,00 0,00 0,00 81874,98 0,00 81874,98 O
4343 Viatura Pickup llmor 0,00 0,00 0,00 17 277,93 0,00 17 277,93 O
435 Equipamento admlnistiatlv 902,09 0,00 902,09 O 302766,72 0,00 302766,72 O
4351 Equip. admin. - Sede 902,09 0,00 902,09 O 265 553,76 0,00 265 553,76 O
4352 Equlp. admln - Delegaç5o 0,00 0,00 0,00 34943,04 0,00 34943,04 O
4353 Equipamento AdminlstratlV 0,00 0,00 0,00 2269,92 0,00 2269,92 O
437 Outrosactlvosfixostang 2375,13 0,00 2375,13 O 309579,15 0,00 309579,15 O
4371 biblioteca 0,00 0,00 0,00 1369,42 0,00 1369,42 O
4372 rouparia e outros 0,00 0,00 0,00 4172,31 0,00 4172,31 O
4373 equipamento inform~l1co 2 375,13 0,00 2375,13 O 221 361,53 0,00 221361,53 D
4374 Equipamento de Projecçõo 0,00 0,00 0,00 42294,10 0,00 42294,10 O
4375 Fem e Utens. - Mercado 0,00 0,00 0,00 1 550,18 0,00 1560,18 O
4376 Outrosactfvosflxostang 0,00 0,00 0,00 35,33 0,00 35,38 D
4379 Outras ImobilIzações 0,00 0,00 0,00 38 786,23 0,00 38786,23 O
438 Depreciações acumuladas 0,00 2 878,17 2878,17 O 0,00 1150702,89 1150702,89 C
4382 Edificlos e outras constr 0,00 537,19 537,19 C 0,00 497 406,93 497406,93 O
43821 Edifí cios e outras constr 0,00 537,19 537,19 O 0,00 202 571,26 202571,25 O
43822 AmpllaçõeseConservaçflo 0,00 0,00 0,00 0,00 294835,67 294835,67 O
4334 Equlpamentodetransporte 0,00 625,00 625,00 C 0,00 91652,91 91652,91 O
43841 ViaturadaSede 0,00 625,00 625,00 O 0,00 74374,98 74374,98 O
43$44 Viatura Pick Up limar 0,00 0,00 0,00 0,00 17277,93 17277,93 O
4385 Equipamento administntlv 0,00 183,21 183.21 O 0,00 269 468,29 269468,29 C
43851 Equlp. admin. - Sede 0,00 140,65 140,65 C 0,00 234049,94 234 049,94 O
43852 Equip. admin. - DeIegaç~o 0,00 42,56 42,56 C 0,00 33178,43 33 178,43 O
43853 Equipamento Admlnlstrativ 0,00 0,00 0,00 0,00 2 239,92 2 239,92 O
4387 Outros Activos 1~ngIveis 0,00 1532,77 1532,77 C 0,00 292174,76 292174,76 O
43871 Ferramentas e utensfllos 0,00 0,00 0,00 0,00 1 552,57 1 552,57 C
43872 Taras e vasilhame 0,00 0,00 0,00 0,00 35,38 35,38 O
43379 Outras imobilizações Corp 0,00 1532,77 1532,77 O 0,00 290586,81 290 586,81 O
438791 bibuoteca 0,00 0,00 0,00 0,00 1369,42 1369,42 C
438792 rouparlaeoutros 0,00 10,63 10,63 C 0,00 2882,31 2882,31 O
438793 equipamento informático 0,00 1192,13 1192,13 O 0,00 214 017,28 214017,28 O
438794 Equipamento de Projecç$o 0,00 90,71 90,71 O 0,00 29 437,82 29437,82 O
438795 Outras Imobilizações 0,00 239,30 239,30 C 0,00 42879,98 42879,98 O
44 ACTIVOS INTANGÍ VEIS 0,00 0,00 0,00 29100,58 29509,54 191,04 O
443 Programas de Computador 0,00 0,00 0,00 29700,58 0,00 29700,58 O
4433 AmorttzaçõesAcumuladas- 0,00 0,00 0,00 29700,58 0,00 23700,58 1)
448 Amortizações acumuladas 0,00 0,00 0,00 0,00 29509,54 29509,54 O
4483 Programas de Computador 0,00 0,00 0,00 0,00 29509,54 29509,54 C
56 RESUL1ÂDOS TRANSITADOS 0,00 0,00 0,00 357 268,82 2347183,76 1 989 914,94 C
561 Resultados transitados do 0,00 0,00 0,00 0,00 1880645,71 1880645,71 C
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembrol e Acumulado) - 2017 Valores em EUR

Data Contab. : 31-12-2017 lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Conta Descrição Mau. Débito Mov. Crédito Saldo Mcv. Débito Mcv. Crédito Saldo
562 Proveitos de exercidos a 0,00 0,00 0,00 0,00 466 538,05 466 538,05 C
563 Custosdeexercí ciosante 0,00 0,00 0,00 330962,32 0,00 330962,32 O
564 Outras regularizaçOes 0,00 0,00 0,00 26306,50 0,00 26306,50 O
59 OUTRASVARIAÇOESNOCAP 0,00 0,00 0,00 0,00 14250,00 14250,00 C
594 DoaçOes 0,00 0,00 0,00 0,00 14 250,00 14250,00 C
62 FORNECIMEN1CS E SRV.EXTE 151 616,66 1 916,00 149 700,66 O 379 196,49 9554,04 369 642,45 O
622 Serviços Especializados 4967,16 0,00 4967,16 O 84128,99 0,00 84128.99 O
6221 itabalhos Especializados 725,58 0,00 725,58 1) 14 054,45 0,00 14054,45 O
62213 Serviços de lnforrMtlca 0,00 0,00 0,00 2962,89 0,00 2 962,89 D
62214 Consultorlaelï abalhosd 0,00 0,00 0,00 615,00 0,00 615,00 O
62215 Clipping Diversos 676,38 0,00 676,38 O 8116,56 0,00 8116,56 D
62216 BoletlmdaANMP 0,00 0,00 0,00 2310,80 0,00 2310,80 O
622162 CUSTOS Próprios - IVA n5o 0,00 0,00 0,00 2310,80 0,00 2 310,80 O
62217 Outros trabalhos especial 49,20 0,00 49,20 O 49,20 0,00 49,20 O
6223 Vigilância e Segurança 0,00 0,00 0,00 814,51 0,00 814,51 O
6224 Honorários 2028,89 0,00 2028,89 O 57519,01 0,00 57519,01 O
62243 Outrasitabalhos 0,00 0,00 0,00 6219,76 0,00 6219,76 O
62245 Consultadoria 2028,89 0,00 2028,89 D 51299,25 0,00 51299,25 D
6226 ConservaçflocReparação 2212,69 0,00 2212,69 O 11741,02 0,00 11741,02 D
623 Materiais 4854,94 0,00 4854,94 O 13901,29 0,00 13901,29 D
6231 Ferramentas e Utensilios 546,59 0,00 546,59 O 2734,54 0,00 2 734,54 D
6232 LlvroseflocumentaçãoTét 0,00 0,00 0,00 209,94 0,00 209,94 D
6233 Material de Escritório 2018,58 0,00 2018,58 D 7501,54 0,00 7501,54 O
62331 Artigos diversos de Exped 11,90 0,00 11,90 D 1 755,74 0,00 1755,74 D
62332 Ofí cios envelopes e outro 0,00 0,00 0,00 43,07 0,00 43,07 D
62333 Outroswabalhosdellpog 0,00 0,00 0,00 1068,48 0,00 1068,48 O
62334 Encargoscom Fotocopiador 2006,68 0,00 2006,68 O 4320,49 0,00 4320,49 O
62336 Material lnmãtico 0,00 0,00 0,00 267,74 0,00 267,74 D
62338 Outros AquIsições 0,00 0,00 0,00 46,02 0,00 46,02 D
6234 Artigos para Oferta 2289,77 0,00 2 289,77 D 3455,27 0,00 3455,27 O
624 Energia e Fluidos 2831,53 285,83 2545,70 D 26 199,41 285,83 25913,58 D
6241 Electricidade 1 572,66 0,00 1572,66 D 13309,98 0,00 13309,98 O
6242 Combustí veis 958,27 0,00 958,27 D 10173,94 0,00 10173,94 O
62421 Combustí veis 958,27 0,00 958,27 O 10173,94 0,00 10173,94 O
6243 Água 300,60 285,83 14,77 O 2 715,49 285,83 2429,66 O
625 mi nsportes 10010,34 1518,16 8492,18 O 68436,65 2 027,16 65409,49 D
6251 Deslocaçõeseestadas 10010,34 1512,16 8492,18 D 66068,01 1987,16 64080,85 D
62511 DeslocaçõeseEstadasde 6257,04 1518,16 4738,88 O 32029,24 1924.16 30105,08 D
625111 Táxis 392,00 0,00 392,00 O 763,37 0,00 763,37 O
625212 Transportes Colectivos 59,50 0,00 59,50 O 1 748,40 0,00 1 748,40 O
625123 Viatura Própria 2 290,68 0,00 2 290,68 O 4920,60 0,00 4920,60 0
625114 AiojamentoeAlimentação 0,00 0,00 0,00 3565,70 0,00 3565,70 O
625115 Portagens e Recolha de Vi 1 479,95 500,70 979,25 O 8 529,31 906,70 7622,61 O
625116 Outros Custos de Deslocaç 0,00 0,00 0,00 292,35 0,00 292,35 D
625117 Viatura de Serviço 2034,91 1 017,46 1017,45 O 12209,51 1 017,46 11192,05 D
62512 Deslocações e atadas dos 3753,30 0,00 3753,30 O 34038,77 63,00 33 975,77 D
625121 Reuniões com entidades of 0,00 0,00 0,00 6176,03 0,00 6176,03 O
625122 Reuniões Conselho Directi 3 753,30 0,00 3753,30 O 27862,74 63,00 27799,74 0
6254 Relações Externas 0,00 0,00 0,00 2 368,64 40,00 2 328,64 O
62541 Transportes 0,00 0,00 0,00 1407,00 40,00 1 367,00 D
62542 Alimentação, Alojamento e 0,00 0,00 0,00 896,34 0,00 896,34 0
62544 Segurosdeviagem 0,00 0,00 0,00 40,00 0,00 40,00 0
62545 Outros Encargos 0,00 0,00 0,00 25,30 0,00 25,30 D
626 Serviços Diversos 128 952,69 112,01 128 840,68 O 186530,15 7241,05 179289,10 1)
5261 Rendasealugueres 0,00 0,00 0,00 804,65 59,01 745,64 0
6262 Comunicação 2 637,88 0,00 2 637,88 D 18 890,08 315,00 18575,08 O
62621 Avenças e Franquias 152,38 0,00 162,38 O 4451,77 315,00 4136,77 O
62622 Comunicação-telefones e o 2 475,50 0,00 2475,50 O 18 438,31 0,00 14438,31 O
6263 Seguros 224,03 112,01 112,02 O 5 608,66 112,01 5495,65 o
62631 Multi-rlscos 0,00 0,00 0,00 1319,36 0,00 1319,36 D
62632 RamoViaturas 224,03 112,01 112,02 D 1800,37 112,01 1688,36 O
62633 Acidentes Pessoais e Outr 0,00 0M0 0,00 2 488,93 0,00 2488,93 O
6265 Contencioso e notariado 2,00 0,00 2,00 O 6 052,78 5796,78 256,00 0
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembroj e Acumulado) - 2017 vaioresemEuR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <TODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

conta Descrição Mov. Débito Mov. Crédito Saldo Mov. Débito Mov. Crédito Saldo
6267 Limpeza, higiene e confor 49,20 0,00 49,20 D 3518,20 0,00 3 518,20 O
6268 Outros Fornecimentos ese 126 039,58 0,00 126 039,58 O 151 655,78 958,25 150 697,53 O
62681 OutrosEncargosdaSede 734,15 0,00 734,15 O 9684,01 958,25 8725,76 o
626811 Jornais, Revistas e Outro 109,90 0,00 109,90 D 1 923,81 0,00 1923,81 O
626$12 Publloções Oficiais 0,00 0,00 0,00 0,00 958,25 958,25 C
626813 Decorações/Oniamentações 0,00 0,00 0,00 1093,95 0,00 1093,95 O
626825 Aquisições para o Bar 624,25 0,00 624,25 O 5023,63 0,00 5023,63 O
626816 Outras aquisições de bens 0,00 0,00 0,00 499,42 0,00 499,42 D
626817 Preitos/Homenagens 0,00 0,00 0,00 325,00 0,00 325,00 o
626818 Serviços de lv Cabo 0,00 0,00 0,00 818,20 0,00 812,20 O
62682 Recepç~oa Entidades Dive 0,00 0,00 0,00 1703,82 0,00 1703,82 O
62684 Congressos, Seminárlos e 124 704,60 0,00 124 704,60 O 131 986,95 0,00 131986,95 O
626841 XXI Congresso 31 590,21 0,00 31 590,21 D 31 618,81 0,00 31618,81 D
6268412 XXI Congresso-Alimentação 21103,62 0,00 21 103,62 D 21 132,22 0,00 21132,22 O
6268414 XXI Congresso-Outros 10486,59 0,00 10486,59 O 10486,59 0,00 10486,59 O
626842 XXIII CONGRESSO 93 114,39 0,00 93 114,39 D 96074,79 0,00 96074,79 O
62684201 Alojamento 570,00 0,00 570,00 D 775,20 0,00 775,20 O
62684202 Conceito Gráfico )0(IIl 0,00 0,00 0,00 2 755,20 0,00 2755,20 O
62684203 Audiovisuais e Produções 43412,04 0,00 43412,04 D 43412,04 0,00 43412,04 O
62684204 HOSPEDEIRASJ ASSISTENTES 2583,00 0,00 2583,00 D 2 583,00 0,00 2 583,00 O
62684205 SERVIÇOS GR6F1COS 6826,50 0,00 6826,50 O 6 826,50 0,00 6826,50 D
62684206 ESFEROSRÁFICASEFftAS 2730,60 0,00 2730,60 D 2730,60 0,00 2730,60 O
62684207 Aluguerdetendas 35500,25 0,00 36500,25 D 36500,25 0,00 36500,25 o
62684208 Transporte 492,00 0,00 492,00 O 492,00 0,00 492,00 o
626845 SEMINÁRIO PORTUGAL 2020 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 500,00 D
62684507 Honorários 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 500,00 D
626847 CELEBRAÇÃO DOS 40 ANOS E 0,00 0,00 0,00 3793,35 0,00 3793,35 O
62684704 Hino 40 Anos do Poder dem 0,00 0,00 0,00 3586,50 0,00 3 586,50 o
62684706 Material Grafico Deslgn 0,00 0,00 0,00 206,85 0,00 206,85 O
62688 Encargos da Delegação de 600,83 0,00 600,83 O 8281,00 0,00 8 281,00 O
6268801 Material de Escritório - 0,00 0,00 0,00 180,33 0,00 180,33 D
6268802 Comunlcaçao-Lx 0,00 0,00 0,00 19,47 0,00 19,47 D
6268803 fl-ansportes-bc 0,00 0,00 0,00 185,60 0,00 185,50 D
6268806 Conservação e Reparação - 0,00 0,00 0,00 343,04 0,00 343,04 D
6268807 Llmpeza,higieneeconfor 200,00 0,00 200,00 O 3032,79 0,00 3032,79 D
6268808 Jornais, Revistas e Outro 20,70 0,00 20,70 O 312,00 0,00 312,00 D
6268809 Aquisições para o bar -1 26,17 0,00 26,17 D 265,63 0,00 265,63 D
5268811 Electricidade - Ix 117,39 0,00 117,39 D 1543,62 0,00 1543,52 O
6268812 Água - Lx 66,70 0,00 66,70 O 322,24 0,00 322,24 D
6268$13 Encargos com Fotocopiador 84,12 0,00 84,12 D 1 047,88 0,00 1047,88 D
6268814 RendaseAlugueres-b< 85,75 0,00 85,75 D 1028,40 0,00 1028,40 O
63 GASiOS COM O PESSOAL 79529,55 0,00 79529,55 D 1 113020,24 0,00 1113020,24 D
632 Remunerações do pessoal 65763,69 0,00 65763,69 O 895690,12 0,00 895 690,12 D
6321 Remuneraçôesdopessoal- 58407,03 0,00 58407,03 O 728688,51 0,00 728688,51 O
6323 Remunerações do pessoal - 1773,34 0,00 1773,34 O 122 481,20 0,00 122 481,20 O
6324 Remunerações do pessoa - 2772,98 0,00 2 772,98 O 39470,57 0,00 39470,57 o
63244 Remunerações do pessoa - 580,55 0,00 580,55 D 8762,89 0,00 8762,89 O
63245 Remunerações do pessoa - 2 192,43 0,00 2 192,43 D 30707,68 0,00 30707,68 O
6328 Remdopessoal-ajudas 2810,34 0,00 2810,34 D 5049,84 0,00 5049,84 D
635 Encargos sobre remuneraçõ 12842,92 0,00 12842,92 O 181 942,57 0,00 181 942,57 O
6351 segurançaSocial 12838,71 0,00 12838,71 O 181892,65 0,00 181892,65 O
6357 Encargos sobre Remuneraçõ 4,21 0,00 4,21 O 49,92 0,00 49,92 O
636 Segurosdeacidentesnot 129,04 0,00 129,04 O 21011,76 0,00 21011,76 D
6361. AcldentesdeTrabalho 0,00 0,00 0,00 4644,92 0,00 4644,92 D
6362 SegurodeSaúde 129,04 0,00 129,04 O 16356,84 0,00 16366,84 D
637 Gastos de acção social 34,16 0.00 34,16 O 949,88 0,00 949,88 O
6371 Serviços Clí nicos 0,00 0,00 0,00 373,64 0,00 373,64 O
6372 Medicamentos 34,16 0,00 34,16 O 136,24 0,00 136,24 O
6373 Outros custos com a saúde 0,00 0,00 0,00 440,00 0,00 440,00 D
638 Outros gastos com o pesso 759,74 0,00 759,74 O 13425,91 0,00 13425,91 D
6381 FormaçãodePessoal 0,00 0,00 0,00 4295,50 0,00 4295,50 D
6382 Encargos com alojamento 753,00 0,00 753,00 D 9036,00 0,00 9036,00 O
6385 custe com tlchet de reto] 6,74 0,00 6,74 D 94,41 0,00 94,41 O
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Balancete Geral ( Perí odo [Dezembro - Dezembro] e Acumulada) - 2017 ‘Moresem ELJR

Data Contab. 31-12-2017 Lançamento: <lODOS>

Dezembro - Dezembro Acumulado

Conta DescrIç~o Mov. Débito Mov. Crédito Saido Mov. DébIto Mov. Crédito Saldo

64 GASTOS DE DEPRECIAÇÃO Es 2878,17 0,00 2 87847 0 23 846,39 0,00 23 846,39 O
642 Activos fixos tangí vels 2 878,17 0,00 2878,17 D 23846,39 0,00 23 845,39 O
6421 Activos fixos tanglveis-p 2 878,17 0,00 2878,17 D 23846,39 0,00 23 846,39 O
64212 Deprec-edifí cios outras c $37,19 0~00 537,19 D 6 446,28 0,00 6 446,28 O
642121 Deprec-ediflcios outras e 537,19 0,00 537,19 D 6 446,28 0,00 6 446,28 O
64214 Deprec-equlpamento de tra 625,00 0,00 625,00 O 7500,00 0,00 7500,00 O
642141 Viatura da Sede 625,00 O~0O 625,00 D 7500,00 0,00 7500,00 O
64215 Dcprec-equipamento admini 183,21 0,00 183,21 O 2 198,86 0,00 2 198,86 O
642151 Equipamento da Sede 140,65 0,00 140,65 D 1 687,71 0,00 1687,71 O
642152 Equipamento da Dele~aç~o 42,56 0,0.0 42,56 O 511,15 0,00 511,13 O
54217 Deprec-outras lmob, corpá 1 532,77 0,00 1532,77 0. 7701,25 0,00 7701,25 O
642172 Rouparia e Outros 10,63 0,00 10,63 O 127,50 0,00 127,50 O
642173 Equipamento Informático 1192,1$ 0,00 1192,13 O 3613,04 0,00 3613,04 O
642174 Equipamento de Projecç5o 90,71 0,00 90,71 O 1088,53 0,00 1088,53 D
642175 Outras Imobilizações 239,30 0,00 239,30 D 2872,18 0,00 2872,18 O
58 OUTROSGAS1OS E PERDAS 4524,56 0,00 4524,56 O 80056,81 0,00 80056,81 O
681 Impostos 0,00 0,00 0,00 218,92 0,00 212,92 D
688 Outros 4524,56 0,00 4524,56 O 19837,89 0,00 79837,89 O
6881 Correcções Relativas a pe 0,00 0,00 0,00 233,61 0,00 233,61 0.
68817 Exercí cio de 2015 0,00 0,00 0,00 233,61 0,00 233,61 D
6883 Quotizações 4524,56 0,00 4524,56 0. 69 682,68 0,00 69 682,68 O
68831 CORE 4524,56 0,00 4524,56 D 60 982,68 0,00 60982,68 O
68833 CGLU 0,00 0,00 0,00 8700,00 0,00 8700,00 O
6888 Outros n5o especificados 0,00 0,00 0,00 9921,60 .0,00 9921,60 D
68881 Multas e Penalidades 0,00 0,00 0,00 790,29 0,00 790,29 O
688811 Multas Fiscais 0,00 0,00 0,00 50,28 0,00 50,28 O
688812 Multas Nâo Rscals 0,00 0,00 0,00 740,01 0,00 740,01 D
68882 PRÉMIOSATRIBUIDOS 0,00 0,00 0,00 7740,35 0,00 7740,35 O
688821 PRÉMIOANMPDEJORNAUS 0,00 0,00 0,00 7740,35 0,00 7740,35 O
68883 Outros 0,00 0,00 0,00 1390,96 0,00 1390,96 D
688831 Outros 0,00 0,00 0,00 1390,96 0,00 1 390,96 1)
69 GASTOS E PER0~S DE FINANI 157,21 0,00 157,21 O 2 184,70 0,00 2 184,70 O
691 JUROS SUPORTADOS 0,71 0,00 0,71 O 18,50 0,00 10,50 O
6911$ Outrosiuros 0,71 0,00 0,71 O 10,50 0,00 10,50 O
698 Outros Gastos e Perdas de 156,50 0,00 156,50 D 2174,20 0,00 2174,20 D
6982 Serviços Bancários 156,50 0,00 156,50 1) 2174,20 0,00 2174,20 O
72 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 3000,00 48500,00 45500,00 C 547 632,06 2181813,80 1 634 181,74 O
721 Associadas 3000,00 48500,00 45500,00 C 547 632,06 2181813,80 1634181,74 O
7211 Quotizações Anuais 0,00 0,00 0,00 544 132,06 2047313,80 1503 181,74 C
7212 Inscrições em Congressos 3000,00 48500,00 45500,00 C 3 500,00 134 500,00 131000,00 O
78 OUTROSRENDIMEN1OSEGI 0,00 15000,00 15000,00 C 0,00 132000,02 132000,02 O
781. Rendlmentos5uplementares 0,00 15000,00 15000,00 O 0,00 132000,00 132000,00 C
7816 OutzosRendlmentossuplem 0,00 13080,00 15000,00 C 0,00 132000,00 132000,00 O
78162 Patmcinios 0,00 15 000,00 15000,00 C 0,00 132000,00 132 000,00 O
781621 Patroclriios Congressos 0,00 15000,00 15000,00 C 0,00 127500,00 127500,00 C
781623 PA1’ROCfNIO PRÉMIO DE JOR 0,00 0,00 0,00 0,00 4500,00 4500,00 O
788 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02 O
7888 Outros n~o especificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02 C
81 Resultado Liquido do Peri 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020,77 0,00
818 Resultado Lí quido 0,00 0,00 0,00 39020,77 39020,77 0,00

Soma Lí quida 825 451,33 825 451,33 0,00 14 006 069,58 14006069,58 0,00
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36 665,84
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6 507,28

TOTAL DOS SALDOS BANCÁRIOS 616 678,87

Coimbra, 31 deD mbrode2ol7

RESUMO DOS MAPAS

DE RECONCILIAÇÃO BANCÁRIAIDEPOSITOS ÀORDEM

CONTA N°

TOTAL DOS SALDOS DO RAZÃO
CHEQUES EM TRANSITO

608 340,56
8338.31
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Reconciliação bancária - 1201

Data de reconciiiaçso: 2017-12-31 Saido do Extrato: 474093,89 Saldo Contabilí stico: 465 755,58
Saido n~o reconciliado: -s 338,31 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observaç5o: DEZEMBRO2017

Dt. Mm,. Documento Movimento Rubrica Entidade Débito Crédito

Movimentos nEo reconciliados a 2017-12-31

01/10/2013 CHQ 25401623 22-FRD 2517 0,00 6,00
10/10/2017 CHQ 51566027 22-FRD 2167 0,00 1 161,23
28/11/2017 CHQ 51566069 22-FRD 3037 0,00 50,00
28/11/2017 CHQ 51566070 22-FRD 2987 0,00 165,00
19/12/2017 CWI 51566082 22-FRi) 2857 0,00 84,12
19/12/2017 CHU 51566087 22-FRD 3103 0,00 105,00
19/12/2017 CHQ 51566088 2241W 2987 0,00 165,00
19/12/2017 CHQ 51566091 2241W 2217 0,00 275,83
19/12/2017 CHQ 51566080 22480 3037 0,00 350,00
19/12/2017 CHQ 51566092 22480 3080 0,00 390,25
19/12/2017 CHa 51566083 22-FRD 2065 0,00 491,88
19/12/2017 fljQ 51566094 22-FRD 2695 0,00 504,00
19/12/2017 GIQ 51566080 22-FRD 3150 0,00 570,00
19/12/2017 CHQ 51566095 22-FRD 2503 0,00 1 437,00
19/12/2017 CNQ 51566101 22-FRD 3123 0,00 2 583,00

Total 0,00 8338,31

Movimentos reconciliados

14/11/2017 CHQ 51566044 22-FRD 3138 0,00 66,00
14/11/2017 CHQ 51566058 22-FR[) 1006 0,00 68,20
14/11/2017 cHq 51566047 22-FRD 2065 0,00 491,88
14/11/2017 CHQ 51566061 22-FRI) 1006 0,00 949,70
28/11/2017 CHQ 51566058 22-FRD 2049 0,00 96,00
28/11)2017 CHQ 51566074 22-FRI) 2547 0,00 202,95
28/11/2017 ØIQ 51566071 22-FRD 2217 0,00 393,91
28/11)2017 ala 51566066 22480 2065 0,00 491,88
28/11/2017 QIQ 51556065 22-FRD 2862 0,00 642,06
28/11/2017 QIQ 51566076 22-nU) 1006 0,00 923,20
28/11/2017 Cliii 51566075 22-FRD 3012 0,00 1 040,00
28/11/2017 CHQ 51566073 22480 3144 0,00 4247,19
28/11/2017 diU 51566072 22-FRD 3109 0,00 6150,00
01/12/2017 PTRF 22-FRO 3022 0,00 129,04
01/12/2017 RTRF 21-RECEB 0101 500,00 0,00
01/12/2017 RTRF 21-RECEB 0175 500,00 0,00
01/12/2017 RTRF 21-RECEB 0227 500,00 0,00
01/12/2017 RTRF 21-RECEB 0251 500,00 0,00
01)12/2017 RTRF 21-RECEB 0305 500,00 0,00
04/12/2017 CHQ 51566077 1008 0,00 3400,41
04/12)2017 RTRF 21-RECEB 0004 500,00 0,00
(>4/12/2017 RTRF 21-RECE8 0035 500,00 0,00
05/22/2017 RTRF 21-RECEB 0011 500,00 0,00
05/12)2017 RTRF 21-RECEB 0029 500,00 0,00
05/12/2017 RTIW 21-RECES 0032 500,00 0,00
05/12/2017 RTRF 21-RECEB 0035 500,00 0,00
05/12/2017 RTRF 21-RECEB 0047 500,00 0,00
05/12/2017 W~F 21-RECEB 0083 500,00 0,00
05/12/2017 RTRF 21-RECEB 0129 500,00 0,00

C PRIMAVEM 1355/licença de:ASSOOAÇZO NACOMAI. DE MLINIdPIOS PORIUCUSIS
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Reconciliaçâo bancária - 1201.

Data de reconciiiaç~o: 2017-12-31 Saldo do Extrato: 474 093,89 Saldo Contabilí stico: 465 755,58
Saldo n~o reconciliado: -8 338,31 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observaç2o: DEZEMBRO2017

MovimentoDt. Mov. Documento Rubrica Entidade Débito Crédito
05/12/2017 RTRF 21-RECES 0259 500,00 0,00
05/12/2017 ff~RF 21-RECEB 4206 24 600,00 0,00
06/12/201? 056 DESP_BANCAR1AS 3087 0,00 4,50
06/12/2017058 DESPANCARIAS 9913 0,00 4,50
06/12/2017 PTRF 22-FRD 2035 0,00 40,61
06!12/2017 PTRF 2682-OCREO 9913 0,00 409,78
05/12/2017 PTRF 2682-OCRE O 3087 0,00 4 675,75
06/12)2017 TDEP 29 17 504,95 0,00
07/12/2017 RTRF 21-RECEB 0002 500,00 0,00
07/1212017 RTRF 21-RECES 0120 500,00 0,00
07/12/2017 RTRF 21-RECEB 0143 500,00 0,00
07/12/2017 RTRF 21-RECEB 0157 500,00 0,00
07/12/2017 RTRF 21-RECEB 0165 500,00 0,00
07/1212017 RTRF 21-RECEB 0158 500,00 0,00
07/12)2017 RTRF 21-RECEB 0213 500,00 0,00
07/12/2017 RTRF 21-RECES 0288 500,00 0,00
07/12/2017 ~RF 21-RECEB 0295 500,00 0,00
07/12)2017 RTRF 21-RECEB 0317 500,00 0,00
07/12fl017T0EP 30 1 000,00 0,00
07/12/2017 RTRF 4148 12 300,00 0,00
07/12/2017 RtRF 26-RECEB 4191 15 375,00 0,00
08/12)2017 PTRF 22-FRD 2385 0,00 62,73
08/32)2017 PTRF 22-FRO 238$ 0,00 754,01
11/12)2017 CNQ 51556078 11-CAIXA 1008 0,00 3 871,60
12/12/2017 R1~F 21-RECEB 0003 500,00 0,00
12/12/2017 wrRF 21-RECEB 0005 500,00 0,00
12/22/2017 RTRF 21-RECEB 0012 500,00 0,00
12)12/2017 RTRF 21-RECEB 0054 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0070 500,00 0,00
12/12/2017 RTRP 21-RECEB 0071 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0083 500,00 0,00
12112/2017 RTRF 21-RECES 0104 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0155 500,00 0,00
12/12)2017 RTRF 21-RECEB 0173 500,00 0,00
12/12/2017 RTRP 21-RECEB 0190 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0192 500,00 0,00
12/12)2017 RTRF 21-RECEB 0197 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0206 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0222 500,00 0,00
12)12)2017 R~F 21-RECEB 0229 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0257 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0274 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0298 500,00 0,00
12/12/2017 R7RF 21-RECEB 0195 4 227,72 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0197 4755,00 (1,00
12)12/2017 RTRF 21-RECES 0197 4756,00 0,00
12)12)2017 RTRF 21-RECEB 0197 4781,35 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0140 4 815,78 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECES 0197 4815,78 0,00
13/12/2017 RTRF Z1-RECEB 0037 500,00 0,00
13/12/2017 RTRF 21-RECEB 0106 500,00 0,00
13/12/2017 RTRF 21-RECEB 0239 500,00 0,00

O pPAMMWBSS/ Uccnç~ d.:M5Oct~ÇXO N~oONAI DE MuNicí pios PORTUGUES~
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Reconciliação bancária - 1201

Data de reconciIIaç~o: 2017-12-31 Saldo do Extrato: 474093,89 Saldo Contabilí stico: 465755,58
Saldo n~o reconciliado: -833831 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observaç~o; DEZEMBRO2017

MovimeiltoDt. Mcv. Documento Rubrica Entidade Débito Crédito
13f12/2017 RTRF 21-RECEB 0302 500,00
13/12/2017 RTRF 21-RECEB 4220 3 075,00 0,00
13/12/2017 RTRF 21RECEB 0037 4815,78 0,00
14/12/2017 PTRF 22-FRO 3104 0,00 59,01
14/12/20 17 RTRF 0150 500,00 0,00
15/12/2017 PTRF 22-FRO 2600 0,00 300,60
15/12/2017 PTRF 22-FRD 2014 0,00 869,13
15/12/2017 PTRF 22-FRD 2973 0,00 1 129,47
15/12/2017 RTRF 21-RECEB 0087 500,00 0,00
15/12/2017 ff~RF 21-RECEB 0186 500,00 0,00
15/12/2017 RTRF 21-RECEB 0194 500,00 0,00
15/12/2017 RTRF 21-RECEB 0226 500,00 0,00
15/12/2017 RTRF 21-RECEB 0245 500,00 0,00
15/12/2017 RTRF 21-RECES 0271 500,00 0,00
15/12/2017 RJRF 21-RECEB 0285 500,00 0,00
15/12/2017 RTRF 26-RECEB 4459 12300,00 0,00
18/12/2017 PTRF 22$RD 2781 0,00 1 060,61
18/12/20V RTRF 21-RECEB 0152 500,00 0,00
18/12/2017 RTRF 21-RECEB 0283 500,00 0,00
19/12/2017 056 DESP3PiNCARIAS 3087 0,00 4,50
19/12/2017 DSB DESP_BANCARIAS 3087 0,00 4,50
19/12/2017 PTRF 1008 0,00 146,45
19/12/2017 CHQ 51566090 22-FRD 3068 0,00 154,50
19/1212017 CHQ 51566079 22-FRD 3146 0,00 293,97
19/12/2017 CHQ 51566099 24-185 2422 0,00 357,50
19/12/2017 CiiQ 51566097 267-INDEPENDENT 4668 0,00 442,50
19/12/2017 CHQ 51566093 22-FRD 2068 0,00 583,00
19/12/2017 CHQ 51566089 22-FRO 2785 0,00 684,06
19/12/2017 CHC1 51566085 22-FRD 2049 0,00 689,00
19/12/2017 ciIQ 51566100 22-FRD 3120 0,00 1845,00
19/12/2017 CHQ 51566096 22-FRD 1006 0,00 2556,10
19/12/2017 PTRF 2682-OCRED 3087 0,00 4524,56
19/12/2017 PTRF 2682-OCRED 3087 0,00 4 675,75
29/12/2017 CHQ 51566102 22-FR0 3127 0,00 12923,22
19/12/2017 CHQ 51566098 2421 0,00 29 073,28
19/12/2017 CHQ 51566084 22-FRO 2912 0,00 44998,74
20/12/2017 DSB DESPJANCARIAS 4645 0,00 4,50
20/12/2017 P781’ 267-INDEPENDENT 4645 0,00 1 616,51
20/12/2017 P1RF 24-S.SOCIAL 2451 0,00 34774,06

1000,00 0,0020/12/2017 TDEP 32
21/12/2017 RTRF 0021 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 0215 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECEB 0019 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECEB 0085 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-REQB 0137 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECEB 0151 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECEB 0154 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECEB 0156 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECEB 0257 500,00 0,00
21/12/201711781’ 21-RECEB 0293 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECES 0320 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECEB 4471 6150,00 0,00

O PRIMAVEM 555/ LI~nç de:ASSOOÇZO NACION~tre MUNIdWOS PORTUGUESES
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RecondHiaç~o bancária - 1201

Movi inerto
31

Data de reconciiiaç~o: 2017-az-ai Saldo do Extrato: 474093,89 Saldo Contabilfsttco: 465 755,58
Saldo n~o reconciliado: -8 338,31 Movimentes de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observação: DEZEMBRO2017

Rubrica EntidadeDL Mov. Documento
21/12/201? TDEP
22/32/2017 RTRF
22/12/201? RTRF
26/12/2017 RTRF
26/12/2017 RTRF
26/12/2017 RTRF
26/12/2011 RTRF
26/12/201? RTRF
26/12/2011 RTRF
26/12/2017 RTRF
26/1212017 RTRF
26/1212017 RTRF
27/12/201? PTRF
28/12/217 RTRF
28/12/2017 RTRF
22/12/2017 RTRF
28/12/2017 RTRF
28/12/2017 RTRF
28/12/2017 RTRF
28/12/2017 RTRF
28/12/201? RTRF
28/12/2017 RTRF
23/12/2017 RtRF
28/12/2017 RTRF
29/12/2017 RTRF
29/12/2017 RTRP
29/12/2017 RTRF
29/12/201? RTRF
29/12/2017 RTRF
29/12/2011 RTRF
29/12/2017 RTRF
31/12/20171)98
31/12/2017 PTRF
31/12/2017 PTRF
31/1212017 PTRF
31/12/2017 PTRF
31/12/2017 PTRF
31/12/2017 PTRF
31112/2017 PTRF

________ Débito Crédito
11 597,13 0,00

21-RECEB 0199 500,00 0,00
21-RECEB 0304 500,00 0,00
21-RECEB 0022 500,00 0,00
21-RECEB 0041 500,00 0,00
21-RECEB 0064 500,00 0,00
21-REC€B 0089 500,00 0,00
21-RECEB 0212 500,00 0,00
21-RECEB 0216 500,00 0,00
21-RECES 0234 500,00 0,00
21-RECEB 0248 500,00 0,00
21-RECEB 0276 500,00 0,00
22-FRD 2476 0,00 441,52
21-RECEB 0058 500,00 0,00
21-RECES 0109 500,00 0,00
21-RECES 0123 500,00 0,00
21-RECEB 0138 500,00 0,00
21-RECEB 0145 500,00 0,00
21-RECEB 0149 500,00 0,00
21-RECEB 0210 5%00 0,00
21-RECEB 0235 500,00 0,00
21-RECEB 0261 500,00 0,00
21-RECEB 0279 500,00 0,00
21-RECEB 0281 500,00 0,00
21-RECEB Diu 500,00 0,00
21-RECES 0127 500,00 0,00
21-RECES 0133 500,00 0,00
21-RECEB 0197 500.00 0,00
21-RECEB 0209 500,00 0,00
21-RECEB 0263 500,00 0,00
21-RECEB 0291 4 815,78 0,00
DESP BANCARIAS 9913 0,00 4,50
22-FRD FVD 0,00 4,50
22-FRD FVD 0,00 125,00
22-FRD 4633 0,00 200,00
2682-OCRED 9913 0,00 356,75

3089 0,00 500,70
0021 0,00 713,53
0007 0,00 730,96

31/12/2017 PtRF 0050 0,00 849,32
31/12/2017 PTRF 0017 0,00 1084,87
31/12/201? pffip 0006 0,00 1140,06
31/12/2017 PTRF 0002 0,00 1188,06
31/12/2017 PTRF 0029 0,00 1 253,05
31/12/2017 PTRF 0005 0,00 1 319,24
31/12/2017 PTRP 0051 0,00 1514,85
31/12/2017 PTRF 0022 0,00 1 523,79
31/12/2017 PTRF 0053 0,00 1 552,44
31/121201? priw 0045 0,00 1592,87
31/12/2017 PTRF 0020 0,00 1596,40
31/12/2017 PTRF 0047 0,00 1 622,16
31/12/201? PTRF 0037 0,00 1 660,99

O PRJMAVEM 555/ Ucança de:ASSOCIAçãØ NAQOt4AtDE MUNICÍ PIOS PORTUGU~8
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Reconciliaçâo bancária - 1201

Data de reconclliaçâo: 2017-12-31 Saldo do Extrato: 474 093,89 Saldo Contabilí stico: 465755,58
Saldo n~o reconciliado: -8338,31 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
0bservaç~o: DEZEMBRO2017

RubricaDt. Mov. Documento Movimento Entidade Débito Crédito
31/12/2017 PTRF 0027 0,00 1 716,23
31/12/2017 PIRE ODBS 0,00 1 822,68
31/12/2017 PTRF 0044 0,00 1 947,01
31/22/2017 PTRP 0012 0,00 2179,71
31/12/2017 PTRF 22-FRD 2993 0,00 2 199,17
31/12/2017 rrp~ 0013 0,00 2 219,48
31/12/2017 PTRF 0028 0,00 2 221,19
31/12/2017 ~w 0023 0,00 2269,68
31/12/2017 PNF 0054 0,00 2 643,55
31/12/2017 pwr 0043 0,00 3 498,84
31/12/2017 PTRF 0052 0,00 3 925,85

Total 191 186,21 220 535,38

Total Geral 191 186,27 228 873,69

o PRIMAVEMBSSIUCeOÇS dø: As$OC~ÇZO NAOONAL DE MUNIdPIDS PORWGUESES



Associação Nacional de Municí pios Portugueses 06/0W2018 1 Pág. 1/1

Reconciliaç5o bancária - 1204

Data de reconciliação: 2017-12-31 Saldo do Extrato: 38 076,43 Salda Contabilí stico: 38 O76~4S
Salda não reconciliado: 0,00 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observação: DEZEMBRO2017

Dt Mcv. Documento Movimento Rubrica Entidade Débito Crédito

Movimentos recondllado,

01/12/2017 RTRF 21-RECEB 0028 500,00 0,00
05/12/2017 RTRF 21-RECEB 0179 500,00 0,00
07/12/2017 DEP 0116 500,00 0,00
07)12/2017 RTRF 0122 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0013 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0130 500,00 0,00

13112/2017 RTRF 21-RECEB 0219 500,00 0,00
15/12/2017 RTRF 21-RECEB 0128 500,00 0,00
18/12/2017 RTRÇ 21-RECES 0102 500,00 0,00
18/12/2017 RTRF 21-RECEB 0307 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 21-RECES 0092 500,00 0,00
26/1212017 RTRF 21-RECEB 0198 500,00 0,00
28/12/2017 RTRF 21-RECEB 0253 500,00 0,00
29/12/2017 RTRF 21-RECEB 0114 500,00 0,00
29/12/2017 RTRF 21-RECEB 0131 500.00 0,00
29/12/2017 RTRF 21-RECEB 0207 500,00 0,00

Total 8 000,00 0,00

Total Gemi 8000,00 0,00

O PRIMAVERA 235/ Lknça dASSOCAÇAO NACONAL DE MUNIcÍ PIOS PORTUSUESES
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Reconciliação bancária - 1208

Data de reconciliação: 2017-12-31 Saldo do Extrato: 36 655,84 Saldo Contabilí stico: 36 665,84
Saldo n~o reconciliado: 0,00 i~hentos de di~rença: 0,00 Balanceamento 0,00
Observaç~o: DEZEMBRO 2017

Dt. Mov. Documento Movimento Rubrica Entidade Débito Crédfto

Movimentos reconciliados

27/01/2017 PTRF 22-FRD FVD 0,00 172,20
03/03/2017 RTRF 21-RECEB 0177 5 931,01 0,00
27/06/2017 RTRF 21-RECEB 02V 4 258,16 0,00

ibtal 10199,17 112,20

Total Geral 10 189,Z7 172,20

a pni.~vERp.ass) Ucsnç dcASSOOAÇÃO NACONAJ. DE MUNIdPIO$ POJtTtJOUESES
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Reconciliação bancária - 1211

Data de reconciIiaç~o: 2017-12-31 Saldo do Extrato: 19 255,33 Saldo Contabilí stico: 19 255,33
Saldo n~o reconciliado: 0,00 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observaç5o: DEZEMBRO2017

i». Mott Documento Movinenw Rubrica Entidade Débito Crédita

Movimentos reconciliados

01/12/2017 RTRF 21-RECEB 0052 500,00 0,00
12/12/2017 RTRF 21-RECEB 0201 500,00 0,00
15/1212017 RTRF 21-RECEB 0144 500,00 0,00
21/12/2017 RTRF 0027 500,00 0,00
21/12/201? RTRF 21-RECEB 0187 500,00 0,00
28/12/2017 RTRF Zi-RECES 0236 500,00 0,00
28112/2017 RTRF 21-RECEB 0290 500,00 0,00

Total 3 500,00 0,00

Total Geral 3 500,00 0,00

O PRIMAVtRACSSItJiarça do:ASSOcIAÇAO NACIONALDE MUNdPIOSPORTUGUESES
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13/04/2017 RTRF 21-RECEB 0217
Total

Total Geral

Reconciliação bancárb - 1212

Data de reconciliação: 2017-12-31 — Saldado Extrato: 21 734,73 Saldo Contabilí stico: 21734,73
Saldo não reconciliado: 0,00 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observação: DEZEMBRO 2017

Dt Mov. Documento Movimento Rubrica Entidade Débito Qidfto

Movimentos reconciliados
4815,78 0,00

4815,78 0,00

4815,78 0,00

O pflIM4VEflAB55/tIc~npde:AS5OOAÇ~O NÂOONAl.DEMUNIdNOsP0RTUGU~E5
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Reconciliação bancária - 1213

Data de reconciliaç~o: 2009-10-31 Saldo do Extrato: 20345,37 Saldo Contabilistico: 20345,37
Salda n5o reconciliado; 0,00 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
0bservaç~o; OUTUBRO2009

Dt. Mcv. Documento Movimento RLkrica Entidade D4blto CrédIto

Movimentos reconciliados

01)10/2009 IRC 63-IRC 0,00 1.37
01)10/2009 JRC 78-JUROS DO 6,87 0,00

Mal 5,87 1,37

Total Geral 6,87 1,37

O PNIMVEPA B5S/ Licença de: ASSOCIRÇÃO TLROONAL DE MUNJdPL0S PoRflJGUESES
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RecondlliaØo bancária - 1214

Data de reconciliação: 2015-2-28 Saldado Extrato: 6 507,28 Saldo Contabilí stico: 6 50728
Saldo não raconciliado: o,oo Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observação: FEVEREIRO/2015

DL Mov, Documento Movimento Rubrica Entidade Débito D’édito

Movimentas reconciliados

01/01/2008 SLA 5507,28 0,00
Total 6 507,28 0,00

Total Geral 6507,28 0,00

O PRIMAWI~9SSJ tlc.np do: ASSOOAÇAO NACONAL DE MUMdPIDS PORTtJSUESES
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murnap~os
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nu. mnnnoco E sausn. 92
3004-511 CDWT18RP
~EL 239 404 434
FflH; 239 701 760/ 962
c-mnIL nnmp@nnmp.pô
PESSOP COLECbIVR DE
UblL~DR0E PÚBLICP
0. R. II’ SÉRIE N~ 275 DE 30.1125
N(F: 501 627 413

RESUMO DOS MAPAS

DE

RECONCILIAÇÃO BANCÁRIAIDEPÓSITOS A PRAZO

CONTA N° 256141652620-110
255141652620-111
255141652620-112

60 000,00
200 000,00
900 000,00

TOTAL DOS SALDOS DO RAZÃO

TOTAL DOS SALDOS BANCÁRIOS

1160000,00

1160000,00

Coimbra, 1 de Dezembro de 2017

/‘
o
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Reconciliação bancária - 13149

Data de reconcillaç5o: 2015-3-31 Saldo do Extrato: 60 000,00 Saldo Contabilisi co: 60 000,00
Saldo n~oreconciIiado: 0,00 Movlmeritosde diferen~: 0,00 Balanceamento: 0,00
0bservaç~o: Março 2015

DL Mov. Documento Movimento Rubrica Em dado Débito Crddito

Movimentos reconciliados

10/02/2014 APL 60 000,00 0,00
Total 60 000,00 0,00

Total Geral 60 000,00 0,00

O PRt%tAVEMaS/ tlccnça dt:ASSOOAÇÃO NÁ0ONAL DE MUMC[PI05 pomuou~as
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ReconcUiaç~o bancária - 13195

Data de reconciliação: 2016-12-31 Saldo do Extrato: 200 000,00 Saldo Contabilis, co: 200000,00
Saldo n5o reconciliado: 0,00 Movimentos de diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observação: Dezembro 2016

Dt. Mau. Documento Movimento Rubrica Em dado Débito Crédito

Movimentos reconciliados

16/03/20 16 APL 200 000,00 0,00

Total 200 000,00 0,Oo

Total Geral 200 000,00 0,00

O PRIMAVERA O5S/LIc~rçade;ASS0oAÇÃo NAOOMI DE MUNICÍ PIOS PORTUGU~E5
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Reconcfliaçâo bancária - 13196

Data de reconcillaç~o: 2016-12-31 Saldo do Extrato: 900 000,00 Saldo Contabilisi co: 900 000,00
Saldo r1~o reconciliado: 0,00 Movimentosde diferença: 0,00 Balanceamento: 0,00
Observaço: Dezembro 2016

Dt. Mav. Documento Movimento Rubrica Em dade Débito Crédito

Movimentos reconciliados

16/03/2016 APL 900 000,00 0,00

Total 900 000,00 0,00

Total Geral 900 000,00 0,00

O PRIMAVEtA D55/Uccnç. de:ASSOOAÇÂ0 NACONAI. DE MUNI~PI05 PORTUGUESES



A.N.M2.-ASSOC NAC MUN1CIPIOS PORTUO
AV MARNOCO E SOUSA 52
3004-511 COIMBRA

NUC: 1542130 Contribuinte: 501627413 Posiç~o em: 31-12-2017

Certidão

O Banco BPI, S.A., certifica para os devidos efeitos que nas contas abaixo mencionadas e em
nome de A.N.M.P.-ASSOC NAC MUNICIPIOS PORTUG apresentava à data de 3 1-12-2017,
o segilinte saldo:

Disponibifidades
DEPOSITOS A ORDEM-PORTUGAL
NS Ooemc~o Produto Vq,cfrncnto j~ 1ncumoqimerii~
1542130001013 DER ORDEM SECTOR PUBLICO 0,00000% 20.345,37 BUR 0,00 EUR
1542130001011 DEP. ORDEM SECTOR PUBLICO 0,00000% 19.255,33 EDIL 0,00 EDIL
1542130001004 DEP, ORDEM SECTOR PUBLICO 0,00000% 38.076,43 EDIL 0,00 EUR
1542130001001 DEP. ORDEM SECTOR PUBLICO 0,00000% 474.093,89 BUIL 0,00 EUR

Coowmento pm~nzado em ton,putodor) Waa

BANCO SF1. SÃ.
Sede: Rua Tenente Valadirn, 284- 4100-476 PORTO Telefone 22207 5000 Fax 22207 5888
BPI Directo 707 020 500 ~w~w.bancobpLpt E-rnaih bancobpi@niail.bancobpl.pt SWIFT BSPIPTPL

Soci~ada Aber~, ~p1bI Sccbi € L29L063.324,95, mebmculada CRCP soba nemaro lnf~ de maftlcul, enifi~ç~o fiscal 501 214 534
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DECLARACÃO

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, 5. A., pessoa colectiva no 500960046, com sede

na Av. João XXI, 63 declara, a pedido ANMP, que a 31 de Dezembro de 2017 a

Conta de Depósitos a Prazo apresentava um saldo de:

0255.141652.620-110 — 60.000€

0255.141652.620-111 —200.000€

0255.141652.620-112 —900.000€

Coimbra, 01 de Fevereiro de 2018

CAIXA

C&xa Geral da Depósitos, SÃ.~ Seda Social: A’i. Jo8oX~G, 63 • 1000-300 LISBOA . Capital Social €3.844.143.735.001 CRCt e Contrlbt~ia 500 080 048



a

- - - - CERTIDXO DE SALDO E JUROS - - - -

Certifica-se que o saldo da conta de depósito à ordem n° 2021057735330
em nome de ASSOCflCAO N MIJ2~ICIpiOS PORTUGEJESES
era em 31 de Dezembro de 2017 de 6.507,25 EUR.
Foram pagos juros em 2017, na importância de o,oo mm,
aos quais foi deduzido IRC no valor de 0,00 EUR.

2018—01-12

Declaração Processada por Computador

Caln Goralde Dopó,Flo., 5k. SodeSociBi:Av JoOo )O0, 03’ 1000-300 LISBOA Caplial Social C30u1407,sao(. ORa_o 000dbuiola$00950040
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CERTIOXO DE SALDO E JUROS

Certifica-se que o saldo da conta de depósito à ordem n° 2021055365930
em nome de ASSOCIACAO N MUNTCIPIOS PORTUGUESES
era em 31 de Dezembro de 2017 de 21.734,73 EUR.
Foram pagos juros em 2017, na importância de 0,00 EUR,
aos quais foi deduzido IRC no valor de o,oo ETJR.

2018—01-12

Declaração Processada por Computador

Coixa Gani do Oop&.ftos, SA. S0000calAvJoOo )0CI6r 1000-300 LISBOA CapRalSocIal €3044 14fl35.000- CRCLoCoqOlbuInIo 500 900 046
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CERTIDÃO DE SALDO E JUROS -

Certifica-se que o saldo da conta de depósito à ordem n° 0255141652431
em nome de ASSOCIACAO N MUNICIPIOS PORTUGUESES
era em 3]. de Dezembro de 2017 de 36.665,84 EUR.
Foram pagos juros em 2017, na importância de o,oo EUR,
aos quais foi deduzido IRC no valor de 0,00 EUR.

2018-01-12

Declaraç~o Processada por Computador

CAIxa Gor& d~ Dcp6~w,, SA. • Sede Scclet Av. JoSo XXI 63’ ~ODO.3QO LISBOA • CopIIoI So~oI €3544 ¶43fl&OO 6. CRCLo Cont,Ibu~no 300860046
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CONVOCATÓRhA

Relatório e Contas 2017

Na qualidade de Presidente da Mesa de Assembleia Geral da CAIXA DE CRÉDITO AGRÍ COLA MÚTUO
DE MAFRA, CRL, e no cumprimento do que determinam os seus Estatutos, convoco a Assembleia Geral
Ordinária da mesma CCAM para o dia 23 de março (Sexta-Feira), às 17H00 na Sede da Instituição, em
Mafra, com a seguinte

Ordem de Trabalhos:

1. Discussão e Votação do Relatório, Balanço e Contas do Conselho de Administração, incluido o
Parecer do Conselho Fiscal (Exercí cio de 2017);

2. Apreciação e Votação da Proposta de Aplicação de Resultados;

3. Apreciação Geral sobre a administração e fiscalização da CCAM de Mafra;

4. Apreciação e Votação da Declaração do Conselho de Administração relativa à Polí tica de
Remuneração dos Membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização e demais Dirigentes da
CCAM de Mafra;

5. Apreciação do relatório com os resultados da avaliação da implementação das polí ticas de
remuneração praticadas na CCAM de Mafra.

6. Outros Assuntos de Interesse Colectivo.

Notas:

Nos temios do art. 25.° dos Estatutos, a Assembleia Geral reunirá, à hora marcada, se estiver presente mais de metade dos
associados com direito de voto.

Se não estiver presente número suficiente de associados~ a Assembleia reunirá, com qualquer número, uma hora depois.

Mafra e Caixa de Crédito Agricola Mútuo de Mafra, aos 01 de março de 2018

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral

Jorge Humberto Moreira Simões, Dr.
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Mensagem da Presidente

Ao longo da sua História, a Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra
sempre prezou o seu contributo para o desenvolvimento económico,
cultural e social de Mafra.

Ficou claro, desde muito cedo, que este seria um aspeto
incontornável da sua missão, forte estimulo para o seu contí nuo
crescimento e expansão com beneficio direto para os seus sécios e
clientes.

Neste momento em que o sistema financeiro Português vê afetada a
sua credibilidade e apresenta fragilidades demonstradas desde a
crise de 2008, tendo o ano de 2017 sido marcado pela continuação
da reestruturação dos principais bancos portugueses como a CGD, o
BCP, o BPI, o Novo Banco e o Banco Popular em alguns casos com
mudanças na gestão e nas estruturas de controlo acionista este papel
ainda se toma mais primordial.

A perda de soberania nacional da maioria das instituições financeiras
e a tendência para a concentração bancária e globalização, leva a um aumento da distância entre os centros
de decisão e o sócio/cliente/investidor. As decisões estratégicas dos novos centros de decisão estão longe
das preocupações e necessidades nacionais.

Neste contexto, a missão da Caixa de Crédito Agrí cola de Mafra toma-se um fator essencial e distintivo da
outra banca, pois o centro de decisão está próximo do sócio e cliente e no caso da nossa Caixa ainda mais
próximo, pela independência do SICAM.

A nossa instituição éestratégica para os sécios, não ficando dependente de decisões transnacionais e o
seu valor acrescentado promove diretamente o crescimento do concelho.

A nossa instituição reporta diretamente ao Banco de Portugal, nos moldes de reporte definidos atualmente
pela EBA (European Banking Authority), no âmbito da União Bancária Europeia, estando o centro de decisão
no nosso concelho. Não obstante as regras Europeias que cada vez mais, através da supervisão, vinculam
as pequenas instituições ao mesmo tipo de mecanismos e de regras que os grandes bancos e retirem
alternativas de gestão, a Caixa de Crédito Agrí cola de Mafra tem vindo a demonstrar a sua resiliência e
solidez sustentada.

Numa conjuntura de desafios para o setor bancário e incertezas para o crédito agrí cola e de pressão para
as 5 caixas independentes do sistema ingressarem para dentro do SICAM, os Conselhos de Administração
decidiram encomendar um estudo à Business School da Universidade Católica do Porto (CEGEA). De
acordo com uma ampla panóplia de indicadores o estudo conclui, que na última década estas CCAM têm
exibido um desempenho econômico e financeiro notável, exibindo padrões de resiliência em acentuado
contraste com a deterioração da situação patrimonial e de exploração dos principais bancos de retalho.

As principais conclusões foram que individualmente e em conjunto, não obstante a sua pequena dimensão
e com a atividade confinada territorialmente, desde 2007-2008, as CCAM independentes pontuam entre as
Instituições de Crédito mais sólidas, eficientes e resilientes do sistema bancário nacional, operam sob
modelos tradicionais de risco de negócios reduzidos e controlados, apresentam bons desempenhos
financeiros, ní veis de capitalização elevados, eficiência operacional , fidelização e confiança dos clientes.
O estudo conclui ainda que os custos da entrada para o sistema são elevados, não tendo sido demonstrada
qualquer vantagem na entrada para o SICAM.
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Assim, garantindo os objetivos referidos e dados os baixos ní veis históricos da Euribor, continuamos a
polí tica de segurança dos valores que nos são confiados e adaptamo-nos às circunstâncias da conjuntura,
servindo os nossos súcios e clientes, garantindo o apoio necessário em condições equitativas, mantendo a
solidez da Instituição.

Agradecemos a confiança, fidelidade e dedicação dos súcios, clientes e colaboradores, todos eles
imprescindí veis para a sustentabilidade da nossa instituição.

Sabemos que um longo e prestigiante passado, cuja construção assentou em valores éticos, de rigor e de
segurança éuma vantagem competitiva para enfrentar um futuro pleno de desafios

Congratulamo-nos pelo sexagésimo aniversário desta instituição no passado dia 4 de abril de 2017.

Temos a responsabilidade de proporcionar às gerações vindouras um futuro promissor.

Mafra, aos 06 de março de 2018

A Presidente do Conselho de Administração
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ÓRGÃOS SOCUAIS

Assembleia Geral

Presidente 1 Dr. Jorge Humberto Moreira Simões

Vice-Presidente 1 JoséManuel Silva Gomes

Secretário 1 Rogério Bernardes Miranda

Administradores Executivos:

Presidente 1 ~ Maria Manuela Nina Jorge Vale

Vice-Presidente 1 Adélia Maria M. O. Rodrigues Antunes

Administradores Não Executivos:

Vice-Presidente 1 Eng.° David Alexandre Neves Silva Jorge

Conselho de Administração Substituto

Hernáni JoséGomes Rodrigues

Dr. César Miguel

Conselho Fiscal Substituto

Carvalho dos Santos

Revisor Oficial de Contas (Efectivo)

Oliveira, Reis & Associados, SROC, n.° 23

Dr. Joaquim Oliveira de Jesus, ROC n.° 1056

Revisor Oficial de Contas (Suplente)

Dr. Fernando Marques Oliveira, ROC n°207

Conselho de Administração

Presidente

Secretário

Vogal

Conselho Fiscal

1 Dr. Mário Jorge Silvestre Neto

1 Dr. Sérgio Nuno Dias Bento

1 Dr. João Miguel Peralta Patrociní o Bento
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Exercí cio de 2017

No cumprimento dos Estatutos da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra CRL, o Conselho de

Administração apresenta o seu Relatório e Contas relativo ao exercicio de 2017.

1 — ENQuADRAMENTo ECONÓMICO

ECONOMIA ~NTERNACIONAL

A economia internacional registou um crescimento significativo em 2017 de 3%.

Para este crescimento tiveram grande contributo a retoma do comércio internacional, a influência das
compras sucessivas dos bancos centrais das dividas dos paí ses desenvolvidos e a estabilização polí tica.

No que toca ao crescimento dos preços nos paí ses desenvolvidos, embora tenha havido aumentos ficaram
aquém do esperado.

Fonte: Blooniberçj, Janeiro 2018

A economia americana acabou o ano de 2017 com um crescimento forte na ordem dos 2,3% do PIB, devido
ao efeito positivo do mercado de capitais, confiança dos consumidores e do emprego, indicadores que
acabaram por atingir nalguns casos os melhores resultados desde sempre.

A taxa de desemprego ficou nos 4,1% perto do final do ano, sendo este o valor mais baixo em quase 17
anos.
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2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
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A inflação nos EUA subiu no final do ano para valores de 1,8% em termos homólogos,
sector automóvel, imobiliário e de transportes.

impulsionada pelo

A Reserva Federal Americana subiu a sua taxa de benchmark 3 vezes ao longo de 2017, estando esta
atualmente no intervalo entre 1,25 e 1,50% e por isso bastante mais elevada que a da Europa.

Relativamente á Zona Euro, em 2017 a economia manteve-se sólida, sobretudo pelo
influência das intervenções do BCE na compra da dí vida, pelo baixo preço dos
recuperação da confiança entre os agentes econômicos e redução dos riscos polí ticos.

forte contributo da
bens energéticos,

Durante 2017, os contributos do aumento do consumo interno e a recuperação das exportações, assim como
a minimização dos riscos polí ticos e o aumento da confiança dos empresários e consumidores na economia
potenciaram o crescimento.

Os paí ses da Zona Euro, no seu conjunto, cresceram ao maior ritmo dos últimos sete anos, ficando o
crescimento real do PIB acima dos 2% na Área do Euro. O investimento de capital também apresentou um
forte crescimento em resposta à manutenção das polí ticas acomodatí cias do Banco Central Europeu.
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A taxa de desemprego na Zona Euro apresentou o valor mais baixo desde 2009, atingindo o valor de 8,7%,
no entanto o aumento do emprego não consubstanciou o aumento dos salários, tendo por isso o aumento
do consumo sido apenas de 1,4% ficando aquém da meta esperada pelo BCE.

Taxas de Desemprego
(% população total)
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Fonte: Btoon,berg, Janeiro 2018

O BCE decidiu manter as principais taxas diretoras inalteradas ao longo de todo o ano, em 0% no caso da
taxa principal de refinanciamento, em -0,4% no caso da taxa dos depósitos, e em 0,25% no caso da taxa de
cedência de fundos. Durante o ano 2017 o BCE cortou por duas vezes o montante de compras de ativos
mensal, passando de 60 mil milhões de euros para 30 mN milhões de euros a partir de janeiro de 2018,
ficando definido que este piano de compras ficaria constante atésetembro de 2018.
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ECONOMIA PORTUGUESA

A economia portuguesa, em 2017, cresceu 2,6% (valor maior do que o conjunto dos paí ses da Zona Euro,
2,40%, o que éraro e já não acontecia há 18 anos), beneficiando do conjunto do aumento da procura interna
e pelo aumento das exportações dada a procura dos parceiros comerciais.

Portugal - Crescimento Real do P18 (2011-2017)
3,00% 2,60%

2,0094

1,0094

0,00%

-1,00%

-2,00% -1,80%

-3,00%

-4,00%
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Na procura interna, contribui o consumo privado consequência do aumento do emprego e do rendimento
disponí vel, tendo registado um crescimento médio anual de 2,2%, assim como o investimento pelos baixos
custos de financiamento e do fortalecimento da procura global aumentando a capacidade produtiva
instalada. O investimento registou um crescimento médio anual de 8,4% sobretudo devido ao sector privado,
contrariando a tendência do ultimo ano.

O contributo da procura externa foi positivo, com as exportações nacionais a ficarem acima das importações.
As exportações nacionais atingiram os 42% do Produto Interno Bruto em 2017 (que compara com 39,9% do
P18 em 2016), um sinal da resiliência da economia nacional face a uma evolução na polí tica monetária
europeia.
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A taxa de desemprego voltou a descer atingindo no fim do ano a taxa de 9,1% (uma das descidas mais
acentuadas entre os paí ses da Europa).

Os preços ao consumidor subiram ao longo do ano devido á evolução dos preços dos bens energéticos
assim como devido ao dinamismo do Turismo, com consequência no aumento da taxa de inflação que atingiu
1,5% (1,2% se excluirmos energia e alimentação), tendo os preços dos transportes, restaurantes e hotéis
crescido mais de 3% face ao mesmo perí odo do ano anterior.

A yield das OT Portuguesas de 10 anos, face ás Aiemães estreitaram as diferenças de valores de 3,56 %
em 2016 para valores historicamente baixos de 1,59% em 2017.
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Saldo orçamental do Estado Português: Saldo global e primário (% PIB)

Fonte: Banco de Portugal, Janeiro 2018

O défice do coniunto das Administrações Públicas fechou o ano de 2017 em 2.574 milhões de euros, o que
se traduziu numa melhoria de 1.607 milhões de euros face a 2016. Apesar da redução do défice em
contabilidade pública entre 2016 e 2017, o seu valor em termos brutos ficou 104 milhões de euros acima da
meta traçada e ainda representa no fim de 2017 cerca de 1,2% do PIB.
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SECTOR BANCÁRIO

Dano de 2017 foi marcado pela conclusão de vários processos de reestruturação significativa dos principais

bancos portugueses como a CGD, o BCP, o Novo Banco, o BPI e a integração do Banco Popular Portugal

no Santander Totta, em alguns casos com mudanças na gestão e nas estruturas de controlo acionista, bem

como injeções de capital visando a recapitalização das Instituições.

O volume de depósitos aumentou 2,8% face a dezembro de 2016, impulsionado principalmente pelos

depósitos das empresas, ao invés da concessão de crédito que registou um decréscimo de cerca de 2,8%

no mesmo perí odo, afectado não só pela contracção do crédito á habitação (-1,4%), mas também no sector

empresarial (-5,5%). No caso do crédito a particulares, cerca de 3,8% encontrava-se vencido sobretudo

devido aos créditos de outros fins. No caso do crédito a empresas embora tenha havido em média um

decréscimo, alguns setores como a agricultura, as industrias extrativas, alojamento e restauração e

atividades imobiliárias tiveram aumentos respetivamente de 3%, 7,8%, 1 ,4%e 4,3%.

Ao ní vel dos desafios que se deparam á Banca, surgem as exigências cada vez maiores em matéria de

requisitos de capital, alavancagem e liquidez, os quais não apresentam impactos significativos face aos

rácios confortáveis que a CCAM de Mafra apresenta. No entanto existem outros desafios assinaláveis de

que se destacam a necessidade de adaptação a novas exigências regulatórias (ex.: IFRS9, RGPD,

Prevenção BCIFT), a melhoria da rentabilidade do negócio bancário no que respeita ao aumento da

eficiência operacional e redução dos custos, gestão dos montantes de crédito não produtivo e a revisão dos

modelos de negócio ajustados ás novas exigências dos consumidores e acompanhando as novas

tecnologias e o novo contexto do open banking.

Também não épossí vel ignorar as alterações que se vivem a ní vel social, nomeadamente no acréscimo dos

ní veis de desvinculação dos clientes, com um aumento exponencial da concorréncia e da necessidade de

inovação tecnológica constante, fruto da procura de novos canais de comercialização e de comunicação.

Os factos acima descritos têm levado a uma inevitável reformulação no contacto com os clientes, originando

a redução de agências na Banca em geral. Contudo, esta realidade não se adequa a esta CCAM, por força

da localização das agências em pontos estratégicos do Concelho, ajustadas às necessidades e procura dos

nossos associados e clientes.
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SECTOR AGRí CoLA

De acordo com a primeira estimativa das Contas Económicas da Agricultura (CEA) para 2017, publicadas

pelo INE, o Rendimento da atividade agrí cola, em termos reais, por unidade de trabalho ano (UTA), deverá

registar um decréscimo de 2,4%, após um crescimento de 17,5% observado em 2016. Esta diminuição foi

determinada pela expressiva redução dos Outros subsidios à produção (-25,4%), lendo o Valor

acrescentado bruto (VAB) aumentado 4,5% (diminuição de 1,5% em 2016).

Para o aumento nominal do VAB (÷4,5%) contribuiu a variação positiva da Produção do ramo agrí cola

(+4,0%) conjugada com uma variação positiva menos acentuada do Consumo intermédio (÷3,7%). Em

termos reais, perspetiva-se para o VAB um aumento de 5,8%.

Produção do Consumo Rendimento
% Prod. vegetal Prod. animal Ramo Agrí cola intermédio VAS dos fatores VMOA IndicadorA
8
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2
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A variação anual do Rendimento da Atividade Agricola corresponde ao indicador A” (Variação anual, em

%, do Rendimento dos Fatores, deflacionado, por Volume de Mão-de-Obra Agrí cola Total).

Estima-se que a Produção do ramo agrí cola apresente, em 2017, um acréscimo em termos nominais

(+4,0%), para o qual concorre um aumento do volume (÷3,9%) e uma estabilização dos preços base (+0,1%).

A evolução dos preços no produtor (+0,6%) deverá ser atenuada por uma diminuição dos subsidios aos

produtos (-16,0%).

A evolução nominal positiva prevista para a Produção vegetal (÷4,4%) em 2017 resulta de um acréscimo

em volume (+7,2%) e de uma redução dos preços de base (-2,7%). A produção de Vegetais e produtos

hortí colas e de Frutos foi determinante no crescimento da Produção vegetal. No que respeita aos Frutos,

perspetiva-se um acréscimo significativo em volume (+17,2%), consequência de uma maior produção de

maçã, pera, pêssego, kiwi, frutos de baga e amêndoa. Deverá registar-se uma redução dos preços em

relação ao ano anterior (-1,4%), em resultado de uma descida generalizada para todos os htos, com

exceção da maçã.

5.

-1,0
2,7

-1,2

~Variação do volume ~variação do Preço de Base t~Variação do Valor t~ Variação de UTA

-2,4

-5,7
-4,4
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Em relação à produção de Vinho, as estimativas apontam para um acréscimo nominal (+10,0%). As uvas

entregues nas adegas encontravam-se, em geral, em boas condições sanitárias, bem amadurecidas e com

elevados teores de açúcar. A vindima foi feita com tempo seco, pelo que são esperados vinhos de qualidade

superior.

Estima-se que o Consumo intermédio (Cl) aumente 3,7%, em termos nominais, em 2017, na sequência de

acréscimos em volume (÷2,8%) e preço (+0,8%). A variação nominal positiva éo resultado de um aumento

generalizado dos produtos para Cl particularmente da energia (+14,9%) e dos fertilizantes (11,9%). O

consumo de Energia deverá apresentar aumentos em volume (÷7,9%) e preço (+6,5%), comportamento

determinado pelo consumo de gasóleo (crescimento de 11,9% em volume).

Segundo Avillez, da análise destes dados pode-se concluir que em 2017 os resultados econômicos da

agricultura portuguesas melhoraram significativamente em relação a 2016, apesar dos rendimentos do

sector agrí cola e dos produtores agrí colas se terem reduzido.

Com efeito, o produto agrí cola bruto em volume, medido pelo valor acrescentado bruto no produtor a preços

constantes, cresceu 7,1% em 2017 em relação a 2016, o que contrasta muito favoravelmente com a variação

de -9,2% verificada no ano anterior, se bem que tenha sido inferiorao aumento verificado entre 2014 e 2015

(÷9,2%).

Por outro lado, o produto agrí cola medido pelo valor acrescentado bruto agrí cola a preços no produtor

correntes nominais, cresceu 6,4% em 2017 relativamente a 2016, o que tendo sido muito mais favorável do

que o ocorrido no ano anterior (-1,4%) foi também mais positivo que o verificado entre 2014 e 2015 (+5,2%).

O rendimento do sector agrí cola nacional, medido pelo valor acrescentado a custo de fatores e a preços

nominais, apresentou uma variação de -4,2% entre 2016 e 2017, bastante inferior à verificada no ano

anterior (÷12,6%).Este comportamento desfavorável do rendimento do sector agrí cola português ficou a

dever-se a uma quebra muito elevada (-26%) no valor dos pagamentos diretos aos produtores (PDP)

recebidos no ano de 2017 pelos agricultores portugueses, o qual contrasta com o anormal aumento (÷58%)

verificado no ano anterior. Importa sublinhar que, apesar das grandes variações verificadas no valor dos

POP nos últimos anos, o rendimento do sector agrí cola cresceu, em média, 3,1% ano no último triénio.
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2—ATIVIDADE FINANcEl~ E COMERCIAL DA CCAM DE MAFRA

O exercí cio de 2017 continuou a pautar-se por uma polí tica de gestão rigorosa, clara, bem definida,

transparente, segura e coerente.

A CCAM apresenta uma situação confortável, concretamente quanto ao rácio de Core Tier 1 de 38,61%.

O rácio de transformação apresenta um valor de 37,05%, espelhando o não acompanhamento da concessão

de crédito ao ritmo do aumento da captação de depósitos.

Os valores de balanço são demonstrativos de um historial de solidez e resiliência face ás diversas crises

económicas e financeiras que se têm feito sentir nas últimas décadas, com especial destaque para a de

2007/2008, da qual o pais ainda se encontra a recuperar, e que foi mais uma demonstração da credibilidade

que os associados e clientes da CCAM de Mafra depositam na gestão da Instituição, que ao longo dos anos

tem garantido a segurança dos depositantes e sido merecedora da confiança destes.

No que se refere ao crédito total, verificou-se um aumento de 1,57%, correspondente a mais de €937.000.

De realçar que neste exercí cio verificou-se uma redução significativa do crédito em contencioso superior a

18%. Manteve-se ainda uma contenção de entradas de processos de crédito para cobrança judicial,

resultado da ação direta e atempada junto dos associados/clientes, mutuários e fiadores, no sentido de ser

encontrada uma solução que viabilize o cumprimento nomeadamente e sempre que se justifique aumento

de prazo de reembolso e periodos, curtos, de carência de capital.

Relativamente ao crédito vivo, regista-se um aumento de cerca de € 2.400.000, que corresponde a um

acréscimo de 4,6%. Congratulamo-nos com o aumento registado nesta CCAM face ao orçamentado.

Continuámos a atuar ativa e atentamente, adotando as soluções adequadas de forma a mantermos, tanto

quanto possí vel, a carteira dos nossos associados e clientes.

A margem financeira cresceu cerca de 7,9%, fruto sobretudo das taxas de juros das aplicações nos ativos

disponí veis para venda por reconversão a partir de depósitos a prazo noutras instituições. Assistiu-se

também a uma quebra generalizada nas taxas passivas, fruto do alinhamento com o mercado.

Realçamos com agrado os resultados obtidos com o acréscimo nas captações de recursos, neste exercí cio

de 2017, de 8,78% (superior a 12 M€), valor amplamente superior à média nacional de 2,8%. Este acréscimo

éjustificado essencialmente pela manutenção do clima de turbulência que envolveu algumas das instituições

bancárias a atuar no mercado nacional, bem como a divulgação de aumentos nos preçários da concorrência.

Registamos também a concretização de vendas de ativos não financeiros disponí veis para venda e mais-

valias em reversão de imparidades existentes, deduzindo custos de intermediação imobiliária,

consubstanciando rendimentos superiores a €512.000.

Congratulamo-nos com a demonstração da credibilidade que merecemos dos nossos associados e clientes.



A Caixa Agrí cola de Mafra regozija-se pelo seu 600 aniversário.

Constituí da em 4 de abril de 1957, com a intenção de prestar apoio aos agricultores do Concelho, com base
em princí pios mutualistas e cooperativistas, a CCAM de Mafra tem efetuado um percurso com o sentido de
dever cumprido. Para tanto, ao longo das suas seis décadas de existência, tem mantido uma actuação
profí cua e vantajosa no âmbito da sua atividade.
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A área de ação e rede comercial da nossa Caixa de Crédito, atuando em 6 agências, acrescida de um

serviço de prospeção comercial direto e com 27 máquinas ATM instaladas à data de 31 de Dezembro de

2017, circunscreve todo o concelho, permitindo-nos deste modo a afirmação de sermos “o Banco do

Concelho”.

Esta CCAM, que no seu papel de cooperativa, sempre apoiou o desenvolvimento agrí cola, atépela sua

inserção num concelho com raí zes fortemente agrí colas, encontrando-se atenta ao crescimento e

sustentabilidade de um sector econômico indispensável para a recuperação económica do paí s.

Para além do sector primário, o nosso concelho apresenta uma grande diversidade de atividades.

2.1-60 Anos ao Serviço do Concelho
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Salienta-se neste percurso:

- na década de 80 a aprovação do primeiro Regime Jurí dico do Crédito Agrí cola Mútuo, consagrando às
Caixas o estatuto de Instituições Especiais de Crédito, bem corno a extinção da tutela administrativa da
Caixa Geral de Depósitos, com supervisão direta pelo Banco de Portugal. A CCAM de Mafra passou a
exercer a nossa atividade em instalações próprias, mandadas construir de raiz a partir de 1985 e adaptadas
ao exercí cio da atividade bancária;

- na década de 90 a legislação permitiu o alargamento às diversas atividades bancárias;

- em 2003 saimos por vontade própria do Sistema Integrado do Crédito Agrí cola Mútuo (SICAM), não
batendo com a porta nem quebrando pontes, não deixámos de ser uma Caixa Agrí cola, mantendo com as
nossas congéneres e Caixa Central uma relação cordial.

Atualmente temos 6 agências instaladas na área geográfica do Concelho (Mafra, Azueira, Encarnação,
Póvoa da Galega, Malveira e Ericeira) e 35 funcionários, bem como 27 máquinas ATM, o que nos permite
fazer a cobertura integral da área onde desenvolvemos a nossa atividade e garantir a proximidade que nos
épeculiar com a comunidade.

Não descuramos a aposta na inovação tecnológica, bem como a formação dos recursos humanos.

Pautamo-nos por uma gestão rigorosa, profissional e transparente, do que resulta a solidez da Instituição,
bem como a confiança que nos émerecida pelos nossos associados e clientes.

Cumpre-nos homenagear os Fundadores, Elementos Dirigentes e restantes Órgãos Sociais, Associados,
Clientes e Trabalhadores do passado e do presente.

2.2 - Atividade Económica no Concelho de Mafra

O concelho de Mafra mantém uma diversidade de atividades, do que resulta um equilí brio económico

sustentado pelo aumento populacional, essencialmente nas zonas urbanas, com um crescimento na ordem

de 7% face aos Censos de 2011, ultrapassando a barreira dos 82.500 residentes. Relevamos a taxa de

desemprego do Concelho, na ordem de 5%, que éa mais baixa da Área Metropolitana de Lisboa.

Nos vários sectores económicos, continuamos a salientar o Terciário “Comércio por grosso e retalho” e

“serviços administrativos e de apoio”, concretamente o “Turismo”, cuja potencialidade abrange todo o

concelho, com especial relevo para o Convento/Palácio Nacional de Mafra, incluindo na sua envolvente a

Tapada Nacional de Mafra. A par, destaca-se o “surf’ em toda a costa oceânica do Concelho (única reserva

mundial da Europa), e bem assim a gastronomia.

Não podemos deixar de referenciar a importância do sector Primário, destacando-se a produção da “pêra

rocha”, “morangos”, limão”, “vinha”, “hortí colas” e de leite”, seguindo-se-lhe o sector Secundário

destacando-se a “panificação”, já com marca registada; o “vinho”, com a recuperação de uma casta única,

na freguesia de Cheleiros, a indústria transformadora de carnes e a cerâmica.
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A CCAM de Mafra continuará a apoiar os vários sectores, mantendo diversas parcerias e protocolos,

nomeadamente com o Grupo de Acção Local (GAL) “A2S — Associação Para o Desenvolvimento Sustentável

da Região Sabia e com o Municí pio de Mafra, neste último caso nos projetos “Mafra Business Factory”,

“Ericeira Business Factory” e “Mafra reQualifica”.

No âmbito dos Protocolos, destaca-se ainda a manutenção das Linhas de Crédito existentes com as

Cooperativas do Concelho, em vigor há mais de uma década.

Com estas parcerias, reforçamos a nossa intervenção e posição como parceiro privilegiado no fornecimento

de instrumentos financeiros necessários à concretização de projetos globais, nas zonas rurais e centros

urbanos.

3— RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos são um dos principais ativos de qualquer instituição, o que se confirma na nossa

Caixa de Crédito, por esse facto são alvo de uma permanente atenção ao ní vel da formação e do

desenvolvimento profissional com vista ao bom desempenho. Para tal aposta-se na formação adequada, de

modo a constituí rem-se equipas técnicas e comerciais bem preparadas, disponí veis, dedicadas e orientadas

para o bom funcionamento da Instituição.

O quadro de pessoal écomposto por 35 elementos administrativos, prevalecendo os elementos femininos

que representam 60%.

A média etária situa-se nos 46 anos, sendo que éno escalão [40 — 44] onde se encontra o maior número

(11) de colaboradores.

______ 2 3 4 5 6 7 8 9 lo

[25-29]

[30- 34j

[40-44]

[50-54]

>=55
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Antiguidade

A antiguidade nesta Caixa de Crédito éem média de 21 anos, o que revela uma experiência relevante dos

Recursos Humanos, sendo que éno escalão [15—20] onde se encontra o maior número de colaboradores.

O 1 2 3 4 5 6 7 5

[00-09 __________________

[05-101~

[10-IS]

[15-201~

[20-29~

[25- 30]~

[30- ~~

>=35

4~AÇÃO SOCIAL

Atenta à realidade do Concelho, a CCAM Mafra apoia de forma significativa a comunidade onde está

inserida. A instituição tenta permanentemente dar resposta às solicitações de que éalvo, sendo diversa a

natureza das entidades e os objetivos dos pedidos de apoio. No entanto, podemos afirmar que o apoio à

comunidade se centra em quatro grandes áreas de ação: Idosos, Juventude, Cultura/Ambiente e

Coletividades.

De forma resumida, cada área de acção abrange o seguinte tipo de organização:

o Idosos — nesta área são apoiadas, quer por solicitação quer por protocolo, as Misericórdias do concelho

(Mafra, Ericiera e Venda do Pinheiro), na vertente dos seus Centros de Dia, e as Associações

Humanitárias dos Bombeiros Voluntários e Associações de Socorros, através de protocolo para o

transporte de idosos aos diversos serviços de saúde;

o Juventude — marcadamente, este apoio incide sobre os diversos agrupamentos escolares do concelho,

bem como às suas associações de pais e encarregados de educação, e a tipos diversos de organizações

tais como agrupamentos de escuteiros, escolas musicais e escalões de formação de clubes desportivos

do concelho;

o Cultura/Ambiente — nesta área, são apoioados dois dos espaços mais emblemáticos do concelho, com

projecção nacional — o Palácio Nacional de Mafra e a Tapada Nacional de Mafra. Por outro lado, são

directamente apoiadas publicações literárias que incidem sobre o património cultural, natural e edificado

do concelho e sobre a sua história. De forma mais ocasional, mas com grande impacto, são apoioados

alguns projectos de reconstrução e restauro de edifí cios marcantes (p.e. capelas e igrejas) e de obras

de arte;
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e Colectividades — a COAM Mafra apoia inúmeras colectividades do concelho na pressecução dos seus

objectivos. Desde grupos corais, bandas filarmónicas, ranchos folclóricos, clubes desportivos,

associações recreativas e culturais, comissões de festas, etc. Dada a sua diversidade e número, éesta

a área de acção a que fica adstrito um maior montante global de donativos.

Salientamos que estes donativos podem ser de natureza material ou financeira, em função das solicitações

apresentadas, mas sendo na sua esmagadora maioria de natureza financeira.

Consideramos significativo o retomo que a CCAM Mafra devolve á comunidade onde está inserida. A

demonstração da importância destes apoios está bem patente na percentagem do resultado lí quido que a

Instituição destina a esta ação social que, nos últimos dez anos tem rondado os 20%.

Salientamos que neste exercí cio que marcou o 600 aniversário desta Caixa, foi entendido proceder a um

reforço da politica de mecenato, considerando tratar-se de apoios essenciais ao bem comum, ajudando a

superar algumas necessidades de primeira linha.

Dos projetos apoiados, um dos que relevamos e consideramos ser mais distintivo éo apoio proporcionado

à Terceira Idade, através das várias instituições, nomeadamente os Centros de Noite, realidade onde o

concelho de Mafra foi pioneiro. Estas ações têm como base o apoio merecido a uma faixa etária que por

vezes não vê reconhecido o esforço desenvolvido durante toda a vida ativa, complementando em diversas

situações as dificuldades sentidas pelas próprias famí lias em proporcionar condições condignas.

Outro projeto que consideramos ser distintivo relativamente aos restantes, e um dos que mais vincadamente

pode ser considerado um apoio “com os olhos postos no futuro” éo pagamento integral do salário de uma

Técnica em Psicologia que presta apoio à comunidade escolar, mais concretamente na Escola Básica de

Mafra (2° e 3° ciclos de escolaridade), coadjuvando e apoiando as crianças e os adolescentes, monitorizando

comportamentos e prevenindo o seu agravamento, avaliando e encaminhando o seu percurso escolar e

futuro profissional e colaborando no levantamento das necessidades para a implementação de curso de

formação e/ou de transição para a vida ativa em caso de sério risco de insucesso ou abandono escolar.

Este projeto écomplementado com um programa de estágios profissionais, celebrado essencialmente com

as Escolas Secundárias do Concelho e até já com algumas Universidades e Institutos Superiores de

referência, com alunos residentes na área de atuação da CCAM de Mafra. Estes estágios têm uma duração

média de 3 meses, integrando os jovens na estrutura funcional da instituição, com a possibilidade de
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inserção em diversas unidades de estrutura, visando um conhecimento transversal da atividade da lO e uma

experiência bastante completa e integrativa, sendo para muitos o primeiro contacto com o mercado de

trabalho. Sem qualquer obrigatoriedade, aos estagiários éatribuí do um subsidio com um montante igual à

remuneração mí nima mensal legalmente estabelecida e éprivilegiada uma integração direcionada para a

área de formação do jovem e que se traduza numa motivação e mais-valia futura na sua carreira profissional.

5-VISÃO, MISSÃO E VALORES

Visão - Instituição financeira cooperativa de âmbito regional, criando valor aos associados, aos clientes e à
região.

Missão - Somos o motor de desenvolvimento do concelho, através de relações de proximidade com os
associados e clientes, respondendo aos seus proletos financeiros, de acordo com os princí pios que nos
norteiam.

Valores
• solidez;
• confiança;
• honestidade;
• responsabilidade;
• rigor;

• transparência e profissionalismo.
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6 — ESTUDO EFETUADO PARA AS CCAM NÃO INTEGRANTES DO SICAM

Numa conjuntura que se revela desafiadora para o sector bancário e com algumas incertezas no que

concerne ao futuro do Crédito Agrí cola em Portugal, acrescendo o facto de a CCAM de Mafra ser uma das

Caixas não integrantes do SICAM (juntamente com as congéneres do Bombarral, Chamusca, Leiria e Torres

Vedras), foi entendido pelo conjunto dos Conselhos de Administração, a contratação de um estudo á

Business School da Universidade Católica do Porto (CEGEA — Centro de Estudos de Gestão e Economia

Aplicada), cujos objetivos principais foram a caracterização das CCAM independentes, individualmente e

em conjunto, na ótica da performance económica e financeira revelada na fase subsequente à ignição em

2007-2008 da grande crise financeira internacional, à luz de um elenco alargado de indicadores de

desempenho, nomeadamente económico-financeiros.

Da análise deste estudo podem retirar-se as seguintes conclusões:

As CCAM independentes pontuam entre as instituições mais sólidas, eficientes e resilientes do

sistema bancário nacional, não obstante a sua (muito) pequena dimensão e a circunstância de a

sua atividade se confinar a âmbitos territoriais delimitados nos termos da lei.

A atividade destas Instituições de crédito agrí cola mútuo éinteiramente consentânea com a

afirmação de instituições sólidas, robustamente capitalizadas, dotadas de ní veis adequados de

liquidez, altamente eficientes, operando sob ní veis de risco de negócio reduzidos e controlados.

n Estas Instituições apresentam bons desempenhos financeiros, ní veis de capitalização muito

elevados e eficiência operacional assentes num modelo de negócio fradicional e de baixo moderado

em que a fidelidade dos clientes éessencial e deixa transparecer a confiança de que estas CCAM

são merecedoras por parte das populações nos meios em que desenvolvem as suas atividades.

Com base numa ampla bateria de indicadores — abarcando atributos como a dimensão e escala de

operação, a estrutura do Balanço, proveitos e custos, a composição do produto bancário, a

rendibilidade, a intensidade de exposição a riscos de negócio, a solvabilidade, a eficiência e a

produtividade, na última década estas CCAM tém exibido um desempenho econômico e financeiro

notável, exibindo padrões de resiliência em acentuado contraste com a deterioração da situação

patrimonial e de exploração dos principais operadores da banca de retalho.
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No que concerne especificamente à CCAM de Mafra, poder-se-á acrescentar, para além das conclusões

comuns às cinco Caixas, que éuma Instituição com um elevado ní vel de resiliência face à envolvente

adversa dos últimos anos, tendo registado resultados positivos há mais de três década, ano após ano, o que

viabilizou a acumulação de uma sólida base de fundos próprios e um elevado rácio de capital regulatório,

quase triplicando o ní vel de capitalização médio no sistema bancário nacional, com um bom desempenho

económico-financeiro ao ní vel da eficiência e produtividade operacional, com uma cobertura integral em toda

a zona geográfica do concelho.
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7—GESTÃO DE Riscos

A unidade de estrutura de Gestão de Risco e Análise do Reporte Prudencial manteve no decurso de 2017

a função de definição de processos que assegurem apropriada compreensão da natureza e da magnitude

dos riscos subjacentes á atividade da CCAM de Mafra, de forma a permitir uma implementação adequada

da estratégia e do cumprimento dos objetivos delineados pela Instituição, e tendo por base as “best

praclices” emanadas pelas entidades reguladoras e de supervisão. Este éum processo transversal e

integrado na instituição, agindo preventivamente nas situações que possam colocar em causa a situação

financeira da instituição, criando e melhorando controlos e ferramentas eficazes para acompanhar,

monitorizar, avaliar e controlar os riscos materialmente mais relevantes.

No seguimento da polí tica de gestão de riscos exigida pelo Banco de Portugal, o exercí cio de 2017 foi

marcado pela transição para as regras contabilí sticas em NIC’s, sendo que a continuidade dos reportes ao

ôrgão de supervisão tornou-se mais exigente e com novos tipos de envios.

Este ôrgão colaborou com a da elaboração dos seguintes relatôrioslnormativos:

Relatório sobre o Sistema de Controlo Interno — A existência de um Sistema de Controlo Interno

adequado e eficaz assume uma importância fulcral na estabilidade e segurança das Instituições e

consequentemente do próprio sistema financeiro, garantindo um efetivo cumprimento das obrigações legais

e dos deveres a que as Instituições se encontram sujeitas e uma apropriada gestão dos riscos inerentes às

atividades desenvolvidas. Assim, éelaborado anualmente um Relatório sobre o Sistema de Controlo Interno

vigente na Instituição.

Relatório de ICAAP — O cálculo do ICMP (Infernal CapifalAdequacyAssessrnentprocess), constitui não

apenas uma obrigação regulamentar, mas também um importante instrumento de gestão de risco que

permite avaliar e determinar o ní vel de capital interno subjacente ao perfil de risco a que se encontra exposta

a instituição.

Relatório da Disciplina de Mercado — Este relatório anual de divulgação pública de informação, é

obrigatório e de possibilidade de consulta anime no sí tio da lntemet. Apresenta um detalhe exaustivo sobre

a solvabilidade da instituição, assim como das suas politicas e práticas de gestão, de acordo com o

Regulamento (EU) n°575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de junho de 2013.

Relatório de Branqueamento de Capitais — Em matéria de Prevenção do Branqueamento de Capitais e

Financiamento do Terrorismo, procura-se minimizar eficazmente possí veis ocorrências, bem como os

impactos que delas podem advir. O modelo de gestão de risco implementado na CCAM de Mafra nesta

matéria assenta primordialmente no conhecimento dos seus clientes (Knaw Your Costumefl, fundamentado

na relação de proximidade que a caracteriza e que se traduz numa expectativa sobre o seu comportamento
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futuro, tendo em consideração o tipo de cliente e a relação de negócio existente, pelo que desvios ao perfil

conhecido do cliente são encarados como fatores de risco. Nesta matéria destaca-se a publicação de nova

legislação (Lei n°8312017, de 18 de agosto), resultante da transposição de uma Diretiva da União Europeia

e que reforça os deveres das Instituições de Crédito na prevenção deste tipo de crime.

Relatório sobre Stress Tesis — Embora se mantenha a obrigatoriedade de realização de Stress Test.s de

acordo com a Instrução n°4/2011, que divulga as orientações para a realização de análises de sensibilidade,

o Banco de Portugal isentou esta CCAM através da Carta Circular n° CC/2017100000900-G de 03/02/2017.

Não obstante esta não desvincula a CCAM de Mafra dos demais deveres a que estão sujeitas relativamente

ao desenvolvimento de testes de esforço como ferramenta essencial de gestão de risco e planeamento de

capital, verifica-se que os ní veis de solvabilidade e liquidez são adequados, e que a instituição tem

capacidade para absorver o impacto de acontecimentos adversos.

Relatório sobre Imparidade da Carteira de Crédito - O relatório sobre a imparidade da carteira de crédito

da CCAM de Mafra tem por objetivo a obtenção de um grau de segurança aceitável de que as metodologias

de cálculo de imparidade implementadas permitem uma avaliação do risco associado à carteira de crédito

e uma quantificação das respetivas perdas inconidas, conforme previsto na Instrução n.° 5/2013 do Banco

de Portugal. Nesta matéria étambém relevante a Carta-Circular n.° 2/14/DSPDR que procede à

sistematização e divulgação dos critérios de referência, bem como dos princí pios que suportam a avaliação

das instituições sujeitas à supervisão do Banco de Portugal que utilizam metodologias de cálculo de

imparidade, nos termos previstos na Norma Internacional de Contabilidade 39 ‘Instrumentos Financeiros:

Reconhecimento e Mensuração” (IAS 39), para avaliação do risco associado à carteira de crédito e

quantificação das respetivas perdas incorridas. Importa relevar que o exercí cio de 2017 foi marcado pela

reestruturação do modelo de cálculo de imparidade face à adoção da IAS 39 e que o exercí cio de 2018 trará

a transição para a IFRS9, o que se traduz num enorme esforço de adaptação para a Instituição.

Plano de Recuperação — O Plano de Recuperação, de acordo com o definido no Aviso n.° 312015 do Banco

de Portugal, visa identificar as medidas suscetí veis de serem adotadas em cenários de desequilí brios de

Capital e/ou Liquidez, de forma a garantir que as Instituições de Crédito estão em condições de reagir de

forma mais célere, mas também mais estruturada, em situações de dificuldades financeiras. A CCAM de

Mafra foi considerada pelo Banco de Portugal uma Instituição com obrigações de reporte simplificadas nesta

matéria (efetuado a cada 2 anos).

Na sequência da elaboração destes relatórios, e com base no Modelo de Avaliação de Riscos (MAR)

implementado, temos plena consciência que os riscos são fatores inerentes à atividade, pelo que

continuamos atentos e despertos, atuando com rigor, profissionalismo, disponibilidade e dinamismo, de

forma a garantir aos nossos associados e clientes a segurança dos valores que nos confiam.
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Assim, os riscos materialmente relevantes para a instituição, são os que passamos a descrever:

RISCO DE CRÈDIT0

Este risco corresponde à probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital,

devido à incapacidade de uma contraparte cumprir os seus compromissos financeiros perante a Instituição,

incluindo possí veis restrições à transferência de pagamentos do exterior.

O Risco de crédito, pela relevância material de que se reveste, éo principal risco subjacente à atividade

Bancária, não obstante a sua interligação com os restantes riscos.

A estratégia da COAM de Mafra fundamenta-se no acompanhamento da sua carteira de clientes, atendendo

à limitação geográfica associada ao seu objeto social. As principais linhas de negócio encontram-se

relacionadas com o desenvolvimento do mundo rural, com créditos aos agricultores incluindo o seu bem-

estar social, o crédito à habitação, créditos a PME e créditos de natureza individual, utilizando-se para o

efeito os produtos disponí veis no mercado. O controlo das operações fundamenta-se num detalhado

conhecimento das mesmas por parte do Conselho de Administração da CCAM de Mafra.

Sendo o risco de crédito um dos materialmente mais relevantes na atividade da COAM de Mafra, e um dos

que consome mais capital intemo, encontra-se devidamente implementada uma polí tica de concessão de

crédito assente em critérios conservadores e rigorosos.

Algumas das principais técnicas utilizadas na mitigação do risco de crédito são as Garantias Reais (cauções

depósitos em numerário efetuados junto da Instituição, hipotecas de bens imôveis), reforço da taxa de

provisionamento do Crédito Vencido e a diversificação setorial da carteira de Crédito.

RISCO DE MERCADO

Probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido a movimentos

desfavoráveis no preço de mercado dos instrumentos da carteira de negociação, provocados por flutuações

em taxas de juro, taxas de câmbio, cotações de ações ou preços de mercadorias.

O controlo dos riscos de mercados enquadra-se no âmbito do exercí cio da atividade da Instituição e do

cumprimento das regras e exigências aplicáveis.

Este risco resulta da conjugação de vários riscos, incluindo o risco de crédito, de taxa de juro, de liquidez,

operacional e de ilcompllance~, aos quais acrescem os impactos provocados pelas oscilações das variáveis

macroeconómicas e o comportamento da concorrência.

Acompanhamos a evolução destes fatores de uma forma periódica, tempestiva e adequada à definição das

suas polí ticas, procurando minimizar os riscos de mercado, nomeadamente, no mercado especí fico onde

atuamos e de onde provêm a maioria dos clientes que servimos, quer ao ní vel do crédito, quer ao ní vel da
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captação de recursos. Acompanhamos e avaliamos as tendências de mercado, mantendo, contudo, uma

polí tica própria, adequada ao mercado, à nossa estrutura e aos meios de que dispomos.

Risco DE TAx.4 DE JURO

Probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido a movimentos

adversos nas taxas de juro, por via de desfasamentos de maturidades ou de prazos de refixação das taxas

de juro, da ausência de correlação perfeita entre as taxas recebidas e pagas nos diferentes instrumentos,

ou da existência de opções embutidas em instrumentos financeiros do balanço ou elementos

extrapatrimoniais.

Em concreto, a CCAM de Mafra pretende identificar e analisar atempadamente os impactos que a taxa de

juro pode vir a sofrer no caso de um choque standard, medindo e controlando os riscos a que a Instituição

está ou poderá vir a estar exposta, e em conformidade, afetar recursos e capital interno para a cobertura

adequada desses riscos.

Risco DE ESTRATÉGIA

Este risco encontra-se inerente aos demais tipos de risco, p.e. risco mercado, taxa de juro, de crédito, e em

linha de conta com os objetivos delineados pelo Conselho de Administração para a COAM de Mafra e, para

tal, os objetivos da Instituição passam pelo cumprimento integral do que éproposto, tendo como base as

regras/normas existentes.

A COAM de Mafra assume como principais eixos de desenvolvimento e diferenciação estratégicos a

prestação de serviços caracterizados pela excelência e proximidade do cliente.

A atividade da Instituição encontra-se essencialmente assente na intermediação financeira através da

captação de recursos dos associados e clientes e posterior aplicação dos mesmos, complementada através

da comercialização de seguros e de fundos. Estas operações são efetuadas através da CA Seguros, CA

Vida e Caixa Central, assumindo a COAM de Mafra um papel de intermediário nas mesmas.

O crescimento sustentado da atividade éacompanhado por polí ticas de reforço continuado, com enfoque

nos ní veis de eficiência da Instituição e pela manutenção de uma rigorosa disciplina de capital.

A mitigação deste risco éefetuada através dos seguintes procedimentos:

• Clarificação das competências de cada funcionário;

• O cumprimento das normas internas;

• Utilização do conhecimento profundo do meio em que édesenvolvida a atividade/operações;

• A Formação profissional e Auto Formação.
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RisCo DE CONCENTRAÇÃO

A concentração de riscos constitui um dos principais fatores potenciais de perda a que uma instituição de

crédito se encontra sujeita. Num cenário de concentração, as perdas originadas por um número reduzido de

exposições podem ter um efeito desproporcionado, confirmando o relevo da gestão deste risco na

manutenção de ní veis adequados de solvabilidade.

O risco de concentração éum dos tipos de risco a que a CCAM de Mafra se encontra exposta,

nomeadamente em três vertentes:

Geográfica - Decorrente do RJCAM, o âmbito de ação da CCAM de Mafra encontra-se limitado

geograficamente, pelo que o risco de concentração (vertente zona geográfica) assume alguma relevância

na determinação do risco total.

Sectorial - Esta vertente do risco de concentração consiste na exposição significativa a grupos de

contrapartes de um determinado sector de atividade.

O risco de concentração por sector de atividade édesde logo limitado pelas disposições constantes no

RJCAM, uma vez que estas restringem o limite de concessão para operações de crédito com finalidades

distintas das previstas no artigo 27° (fins não agrí colas) estabelecendo o limite de 35% do valor do respetivo

ativo liquido, pelo que, fora dos fins agrí colas, a CCAM de Mafra encontra-se limitada na atividade de

concessão de crédito.

Grandes riscos - Entende-se por “grupo de clientes ligados entre si” duas ou mais pessoas singulares ou

coletivas que constituam uma única entidade do ponto de vista do risco assumido, por estarem de tal forma

ligadas que, na eventualidade de uma delas se deparar com problemas financeiros, a outra ou todas as

outras terão, provavelmente, dificuldades em cumprir as suas obrigações.

O Limite de exposições a riscos, perante um cliente ou grupo de clientes ligados entre si não pode ser

superior a 25% dos fundos próprios, assim como, o limite de exposições perante Instituições não pode

exceder o estipulado no Aviso n° 9/20 14 do Banco de Portugal.

RISCO OPE~CloNAL

Probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de falhas na

análise, processamento ou liquidação das operações, de fraudes internas e externas, da atividade ser

afetada devido á utilização de recursos em regime de “outsourcing”, de processos de decisão internos

ineficazes, de recursos humanos insuficientes ou inadequados ou da inoperacionalidade das infraestruturas.

O Risco Operacional égerido no âmbito do desenvolvimento regular da atividade, quer através da definição

de normas, procedimentos, segregação de funções, delegação de competências, quer dos respetivos

controlos operacionais implementados.
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7-. INFORMAÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DOS ÓRGÃO SOCIAIS

A polí tica de remunerações que vigorou durante o exercí cio de 2017 resulta da reunião da Assembleia Geral

de 11 de Dezembro de 2015 a ser observada durante o mandato de 2016/2018, onde consta a composição

das remunerações dos órgãos de Administração e de Fiscalização, que veio a ser aprovada por

unanimidade.

Relativamente aos deveres de informação quantitativa descritas no art. 17° do Aviso n° 10/2011 do Banco

de Portugal, sobre a Polí tica de Remunerações, o quadro anexo representa os valores discriminados, dos

órgãos de Administração e Fiscalização, no seu montante bruto anual das remunerações auferidas.

INFORMAÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DOS ÕRGÃOS SOCIAIS EM 201612017

Rendimento Bruto Anual

A remuneração do Conselho fiscal, tendo em atenção a natureza da função deste árgão, consiste numa

contrapartida de montante fixo por presença, sem quaisquer acréscimos ou outras prestações.

Não existem remunerações variáveis com base em eventuais lucros da CCAM de Mafra.

A remuneração do Revisor Oficial de Contas éestabelecida com base nas práticas de mercado e definida

no âmbito do contrato de prestação de serviços de revisão de contas, e no ano de 2017 foram pagos os

montantes descritos na Nota 38, do anexo às Demonstrações Financeiras.

O montante da remuneração variável devida, resulta do desempenho individual dos colaboradores, éde

€ 66.000, e será distribuí da pelos colaboradores em 2018, tendo em conta o seu desempenho durante o

ano de 2017.

Não se registaram admissões ou rescisões do contrato de trabalho, no quadro de colaboradores que

exercem funções de controlo.

Conselho de Administração
Administradores Executivos

2017 2016

Presidente
vice- Presidente

Administrador Não Executivo
Vice- Presidente

E 90451,05
€ 149632,63

€
E

94361,05

148418,83

E 46492,92

Conselho Fiscal

Presidente
Secretário
Vogal

€ 45961,58

€ 12348,77
€ 2717,37
E 2717,37

E

E

€

14704,80
3 294,94

2995,40
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8 - PoLilicA DE REMUNERAÇÃO DOS TITULARES DE FUNÇÕES ESSENCIAIS E CoLABoRADoRES

Dando cumprimento ao disposto no n°3 do art. 16° do Aviso n°10/2011 do Banco de Portugal, éprestada

a seguinte informação:

- Os colaboradores entendidos de acordo com o art. 2° do Aviso n° 10/2011 do Banco de Portugal, auferem

de uma remuneração fixa paga 14 vezes por ano, de acordo com as condições dispostas no ACTV do

Crédito Agrí cola;

- De acordo com as funções em que o ní vel de responsabilidade e exigência de disponibilidade assim o

justifique éatribuida uma hora de isenção de horário de trabalho;

- Atendendo ao disposto no n° 3 do art. 17° do Aviso n° 10/2011 do Banco de Portugal, são três os

colaboradores abrangidos pelo art. 13°, isto é, que desempenham funções de controlo previstas no Aviso n°

5/2008 do Banco de Portugal, que auferiram a remuneração global bruta de € 153.982,74.

- As remunerações totais dos restantes 32 colaboradores durante o exercí cio de 2017, foram de

€979.692,10.

DECLARAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO RELATIVA ÀPOLÍ TICA DE REMUNERAÇÃO

DOS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO E DEMAIS DIRIGENTES DA

CAIXA DE CREDITO AGRÍ COLA MÚTUO DE MAFRA CRL

O número 4 do artigo 1 15°-C do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras impõe

que o Conselho de Administração submeta anualmente à aprovação da Assembleia Geral a Polí tica de

Remuneração dos Membros dos Órgãos de Administração e de Fiscalização.

Por sua vez a Lei n°28/2009, de 19 de junho, prevê que anualmente o árgão de administração das entidades

de interesse público, como éo caso da nossa Caixa, submeta à aprovação da assembleia geral uma

declaração sobre polí tica de remuneração dos membros dos respetivos órgãos de administração e de

fiscalização.

Nos termos da lei e dos estatutos, a remuneração dos titulares dos õrgãos sociais da Caixa só pode ser

deliberada pela assembleia geral, não sendo exequivel nem apropriada a existência de uma comissão de

remunerações face à pequena dimensão, à natureza cooperativa e à pouca complexidade da atividade da

instituição.
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Não éaplicável à Caixa o disposto no artigo 7° do Aviso n° 10/2011 do Banco de Portugal, porquanto não

reúne nenhum dos critéilos do seu n°1.

Assim, a polí tica de remuneração, quanto aos árgãos de administração e fiscalização, éaprovada

exclusivamente pela Assembleia Geral, e a dos restantes colaboradores éaprovada exclusivamente pelo

Conselho de Administração.

Sem prejuí zo do disposto no artigo 14° do Aviso n° 10/2011, cabe exclusivamente à assembleia geral a

aprovação e avaliação da polí tica de remuneração dos seus órgãos sociais.

No caso da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, CRL, a remuneração dos membros dos árgãos

sociais da Caixa, incluindo a dos membros dos seus ôrgãos de administração e de fiscalização, foi fixada

na reunião da Assembleia Geral de 11 de Dezembro de 2015 a ser observada durante o mandato de

2016/2018, não se prevendo qualquer indemnização em caso de destituição por justa causa nem benefí cios

discricionários de pensão.

Face à pequena dimensão, natureza cooperativa e pouca complexidade da instituição, não éexequí vel nem

apropriado que os colaboradores a que se refere o n°2 do artigo 1° do Aviso n°10/2011 recebam qualquer

remuneração adicional (fixa ou variável) além da que recebem como colaboradores da Caixa.

Nenhum titular dos órgãos de administração e de fiscalização da Caixa recebe remuneração variável.

Quanto ao Revisor Oficial de Contas a sua remuneração éa fixada no contrato de acordo com as práticas

de mercado.

Nos termos e para os efeitos do número 1 do artigo 16° do Aviso n° 10/2011, declara-se que:

a) A polí tica de remuneração dos órgãos de administração e de fiscalização édefinida pela

Assembleia Geral, sem a intervenção de quaisquer consultores externos, cabendo á mesma revê

la periodicamente, pelo menos uma vez por ano, em sede da sua aprovação nos termos do n°4 do

artigo 115°-C do RGICSF.

b) Não écontemplada a atribuição de qualquer remuneração variável.

c) Dada a natureza e dimensão da Caixa, a inexisténcia de remuneração variável, o valor das

remunerações pagas aos membros dos órgãos de administração e de fiscalização e o facto de não

ser uma sociedade anônima lhe ser impossí vel pagar qualquer remuneração sobre a forma de

acções ou instrumentos financeiros nos termos do n°3° do artigo 1 15°-E do RGICSF, não édiferido

o pagamento de qualquer parte da remuneração.
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d) A polí tica de remuneração épropí cia ao alinhamento dos interesses dos membros do órgão de

administração, com os interesses a longo prazo da Caixa e igualmente consentânea com o

desincentivo de uma assunção excessiva de riscos, na medida em que preconiza a atribuição de

uma remuneração de valor moderado compativel com as tradições e com a natureza especifica

desta Caixa e das Caixas Agrí colas em geral.

e) Atenta a natureza cooperativa da Caixa, o desempenho dos titulares dos órgãos de administração

e de fiscalização é, em primeira linha, avaliado pelos associados em sede de Assembleia Geral,

maxime em sede de eleições para os órgãos sociais, não podendo estes manter-se em funções

contra a vontade dos associados, refletindo tal avaliação não só o desempenho económico da

Caixa, mas também outros critérios diretamente relacionados com a referida natureza cooperativa,

incluí do a qualidade da relação estabelecida entre a administração e os associados e da

informação prestada a estes sobre o andamento dos negócios sociais.

Mais se declara nos termos do n° 2 do artigo 16° do Aviso n° 1012011:

a) Uma vez que a remuneração dos administradores não inclui uma componente variável são

inaplicáveis as alí neas b), c) d), e) O g) h) e O do n° do artigo 16° do Aviso n° 10/2011.

b) No exercí cio de 2017 não foram pagas nem se mostram devidas compensações a membros do

Conselho de Administração devido à cessação das suas funções.

c) A Caixa não celebrou com os membros do Conselho de Administração qualquer contrato que lhes

confira direito a compensações ou indemnizações em caso de destituição, incluindo pagamentos

relacionados com a duração de um perí odo de pré-aviso ou cláusula de não concorrência, pelo que

o direito a tais compensações ou indemnizações se rege exclusivamente pelas normas legais

aplicáveis, sendo desnecessários os instrumentos jurí dicos a que alude o artigo 100 do Aviso n°

10/2011. Também não vigora na Caixa qualquer regime especial relativo a pagamentos

relacionados com a cessação antecipada de funções, pelo que éigualmente inaplicável o n° 11 do

artigo 115°-E do RGICSF.

d) A Caixa não se encontra em relação de grupo com qualquer sociedade pelo que os membros do

Conselho de Administração não auferiram, nem poderiam auferir, qualquer remuneração paga

sociedades em relação de domí nio ou de grupo.
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e) Não vigoram na Caixa quaisquer regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada.

f) Não existem outros benefí cios não pecuniários que possam ser considerados como remuneração.

g) Os membros do Conselho de Administração não utilizam qualquer seguro de remuneração ou

responsabilidade, ou qualquer outro mecanismo de cobertura de risco tendente a atenuar os efeitos

de alinhamento pelo risco inerente às suas modalidades de remuneração.

Mafra, 1 de Março 2018

O Conselho de Administração,

Eng.a Maria Manuela Nina Jorge Vale

Adélia Maria M. Comes R. Antunes

Eng.° David Alexandre Neves Silva Jorge



Relatório e Contas 2017

Dili ~.O

RELATÕRIO DO CONSELHO FISCAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍ TICAS DE

REMUNERAÇÃO NA CAIXA DE CRÉDITO AGRÍ COLA MÚTUO DE MAFRA

Introdução

A polí tica de remunerações da Caixa de Crédito Agrí cola de Mútuo Mafra (adiante designada por Caixa ou

CCAM de Mafra), segue o disposto na Lei n°2812009, de 19 de Junho, e do Aviso n° 1012011 do Banco de

Portugal, tendo sido aprovada em Assembleia Geral, na data de 11 de dezembro de 2015, a Declaração

sobre Polí tica de Remuneração dos Membros dos Õrgãos de Administração e de Fiscalização e demais

Dirigentes da CCAM de Mafra.

O presente relatório enquadra-se nas obrigações legais e regulamentares previstas no n° 6 do artigo 115° -

O do RGCISF que dita a necessidade de anualmente submeter a polí tica de remunerações a uma análise

interna e independente.

Responsabilidades

Nesse sentido, em concordância com as disposições legais, por ausência de uma Comissão de

Remunerações (nos termos do disposto no n°6 do referido artigo 115° - C do RGCISF) e na sequência de

solicitação do Conselho de Administração, procedeu o Conselho Fiscal à análise interna da polí tica de

remuneração, tendo como objetivo a verificação do cumprimento das polí ticas e procedimentos da

remuneração adotados.

Âmbito

A análise efetuada, com referência ao exercí cio de 2017, pressupõe a avaliação da Polí tica de

Remunerações e a sua implementação, em especial sobre o respetivo efeito na gestão do risco de capital e

de liquidez da Caixa. Esta análise tem por base a Declaração sobre Polí tica de Remuneração dos Membros

dos Órgãos de Adminisfração e Fiscalização e demais Dirigentes aprovada em Assembleia Geral, para o

ano de 2017.

O processo de avaliação da Polí tica de Remunerações considerou, numa primeira abordagem, a análise da

Declaração sobre Polí tica de Remuneração aprovada em Assembleia Geral, no sentido de identificar se a

mesma inclui informação que sustente de forma suficiente e adequada a correspondente proposta, tendo

em consideração, designadamente, os objetivos, a estrutura e dimensão da Caixa, a natureza das ftinções,

bem como as práticas do mercado.
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No contexto da aplicação da Polí tica de Remunerações foram efetuados procedimentos de análise sobre o

processo de aprovação, processamento e registo contabilí stico das remunerações dos Órgãos Sociais e

demais Dirigentes, com vista a verificação do cumprimento da respetiva polí tica de remuneração e a

identificação de eventuais desvios e respetiva justificação.

Conclusões

A polí tica de remuneração aprovada e em vigor no perí odo a que se reporta este relatório não ésuscetí vel

de induzir distorções ao ní vel dos diferentes tipos de risco e considera-se adequada à prossecução dos

objetivos relacionados com a boa gestão de riscos.

A estrutura de remunerações não incentiva a assunção excessiva e imprudente de riscos e écompatí vel

com os interesses a longo prazo da Caixa, revelando-se consentânea com a gestão segura e prudente.

Não se observam deficiências estruturais e/ou organizacionais que se possam traduzir risco para a Caixa,

quer ao ní vel financeiro, quer no âmbito das normas, legislação e regulamentação em vigor.

Face ao exposto, e atendendo ao principio da proporcionalidade, a Politica de Remuneração mostra-se

adequada à dimensão, ao âmbito da atividade da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, bem como à

natureza e aos riscos do negócio da Caixa.

Mafra, 9 de março de 2018

O Conselho Fiscal

Dr. Mário Jorge Silvestre Neto — Presidente

Dr. Sérgio Nuno Dias Bento - Secretário

Dr. João Miguel Peralla Patrocinio Bento -vogal
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ORGANOGRAMA
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ATIVO LIQUIDO

ANÁLISE DE GESTÃO

O ativo lí quido da CCAM de Mafra éem 31 de Dezembro de 2017 de € 193.057.799, sendo que em 31

de Dezembro de 2016 era de € 172.072.920, verificando-se um aumento de 12,2% face ao exercido

anterior.

RECURSOS ALHEIOS
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No ano de 2017 atingimos lunto dos nossos clientes o montante de captações de € 150.945.221,

observando-se um aumento de 8,79% face ao ano anterior. Nos Depósitos à Ordem ocorreu um aumento

de 23,27% e nos Depósitos a Prazo de 3,04%.

£~DepãsItos á ordem si Depósitos a Pr120

O montante de €48.599.220 éreferente aos Depósitos à Ordem e o montante de € 102.346.001 referente

aos Depósitos a Prazo e a Depósitos de Poupanças, sendo que estes se decompõem da seguinte forma:
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CRÉDITO CONCEDIDO
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O Crédito Total sobre Clientes em 31 de Dezembro de 2017 cifra-se em €60.591.382, tendo-se verificado

um aumento de € 941.585, que se traduz num crescimento de 1,58% face ao ano anterior.

430 ~0 000
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20000000
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O ~3031 10370031 51020>3 3107010>1 10000030

O valor das imparidades para crédito total para 2017 éde € 4.603.449, de acordo com o estipulado na carta

circular n°. 2/2014 do Banco de Portugal, tendo tido um decréscimo 25,76% face a 2016.
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O Crédito Vencido decresceu face a 2016 em 18.84%, e o crédito vivo aumentou face a 2016 em 4,62%.

CRÉDITO VIVO E CRÉDITO VENCIDO
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00640707
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APu0AçÕES

As Aplicações da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra no ano de 2017 atingiram o montante de €

184.930.824.
fltuIos Oh’ida

PubHca
45%

Crédito
33%

ParUcipaç~s
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0%
flancoporbigal

1%

Outras OICu __—

19% 2%

CAPITAL SUBSCRITO

O Capital subscrito da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, em 2017, atingiu o montante de €

14.356.375.
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CAPITAL PRÕpRI0

O Capital Próprio da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra apresenta um montante em 31 de

Dezembro de 2017 de €38.195.701, tendo-se verificado um aumento de €7.545.066 face a Dezembro

de 2016. Este aumento deve-se ao montante do Resultado do Exercí cio, e o aumento das reservas de

reavaliação do justo valor.
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2017

2016

2015

Fundos Próprios de Base

Rácio TIER 1

Rido TIER 1

38288431 29446893 23217162

38,61% 29,74% 25,17%

38,61%

0% 2% 4% 5% 8% 10% 12% 14% 16% 18% 20% 22% 24% 26% 28% 30% 32% 34% 36% 38% 40%

O aumento no Rácio Core Tier 1 resulta em grande medida do efeito do Resultado do Exercí cio. Salienta-
se ainda a aplicação das disposições transitórias previstas no Aviso n°6/2013 do BdP, que determinou
uma alteração no seu cálculo face aos anos anteriores, permitindo a aplicação faseada dos requisitos
prudenciais instituidos pelo Regulamento EU n° 575/2013.

O Volume de Negócios da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra atingiu em 2017 o montante de €

336.810.888, representando um decréscimo de 18,11% face a 2016 de conforme detalhe no quadro

seguinte.
336810 888

268106 245

_______ Variação, do Volume de NepõcTos

pn, o~’~ e rt~, ~ Pi~,ca 21 393 871 18394 579 7 303 483
Recursos de Clients 15920 6371 16 965 859 9 100 886
Grrd8,Vr~o 23939231 1337530 4290094
Cre&bvoncido i -l 456311l -3004264 2487345
í )eposdosdoølC% -3611 ~ 3628904 -3749068
Aches dsponrse’s pan Venda -3708 070i 449 319 -747 177

SITUAÇÃO FINANCEIRA

30932716 37771 926 10105375

.

~a-‘ ~• •1~1••~•~ -•~I -N~•~-~ 2 9,74%

~ea—~a 25,17%
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FUNDOS PRõpRI0S

Os Fundos Próprios da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, em 2017, atingiram o montante de €

38.288.431 tendo aumentado €8.841.538 face a 2016.

CASH FLOw
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o

Fundos Próprios
38 288 431

O “cash fiow” cifrou-se em 31 de Dezembro de 2017 no montante de €950.455.
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RESULTADO Liouroo DO ExERcí cio
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O Resultado Lí quido do exercí cio atingiu € 2.676.046. Este Resultado éproveniente do Resultado antes

de Imposto no montante de € 3.455.434, deduzido do montante € 779.388 referente a impostos, sendo €

568.689 correspondente ao IRC de 2017 e €59.721 correspondente à Derrama e Derrama Estadual e o

montante dos impostos diferidos éde € 150.977.
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DoNATivos / AçÃo SOCIAL! PUBLICIDADE

Em 2017, a Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra despendeu a titulo de donativos e publicidade a

quantia de €217.359, sendo que €59.074 foram donafivos majorados para efeitos fiscais. O seu leque de

atuação centra-se no apoio às crianças e jovens sobretudo em material didático e nos lares de apoio aos

idosos.

6537315

4738635

2676 056

Li Resultado Antes Impostos Li Impostos j Resultado Liquido do Exercí cio
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CA SEGUROS

INTERMEDIAÇÃO DE SEGUROS

A CCAM de Mafra concretizou 117,50% dos objetivos propostos pela Companhia referentes à produção

nova, num montante de € 182.218, conforme gráfico detalhado abaixo, atingindo-se no global, um

montante de € 1.149.551 de prémios comerciais.
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Em função das alterações implementadas pela Companhia, nomeadamente no que respeita à redução

sistemática da rendibilidade e ainda à não renovação de alguns dos produtos de capitalização, os

resultados obtidos ficaram muito aquém dos objetivos que nos propuseram.

De tal facto resultou um aumento dos recursos em Depósitos a Prazo.
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MOvIMENTAçÀO / SiTUAÇÃO DOS SÓCIOS 2017

Sócios Existentes em 3111212016 4.898

Sôcios Admitidos em 2017 O

Sôcios demitidos a seu pedido - 16

Sôcios excluidos ao abrigo ait° 14 dos Estatutos - 3

Sôcios falecidos * - 509

Total Sôcios em 3111212017 4.370

* - foi efetuada uma atualização á base de dados dos sócios durante o ano de 2017.
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INDICADORES

Situação em 31 de Dezembro de 2017

a
AfivoLk~uido 193057799 172072920 20984879 12,20%
Obrigações e Oufros flulos Rendin~nt Fixo 83 825 055 65117 820 18707 235 28,73%
Recurso de Clientes e Oufras OlCs 150945222 138 751 999 12193 223 8,79%
CapitaisPróprios 38495701 30650635 7545066 2462%
Aplicações em Insftiiçoes de Credita 37681444 34998470 2 682 974 767%
Creditas a Ckentes Lquido de Provisoes 55987933 53448658 2 539 275 475%
Partapações Financeiras 386 964 376 134 10830 —~ 2,88%

Margem Financeira 4756 764p3 4407 744,00 349 02ft00 79%
ProdubBancário 504674400 444406000 602684,00 136%
CashFlow* 95045500 - 67270349 1623164,49 2413%

Resultado Antes Imposta 3455434,00 6537315,00 -3081 881,00 -47,1%
Imposta S/ Lucros ——____________

Correntes _______ ________ 628411,00 168435,00 458976,00 270,9%
Dibridos 150971,00 1609245,00 -1458268,00 -00,6%

Resultado Lkiuido do Exerctio 2676046,00 4758635,00 -2082589,00 -43,8%
-Resuliado Uquido + Amorffzações Exercicio + Variação provisões

—

Resultado Liquido 2676 046 4758635 -2 082 589 -43,8%
Amorbzações Exercido 421501 379435 42056 111%
Vanações lnparidades —~ -2 147 092 -5810779 -3663687 63,0%

950 455 -672 709

Rácio lier 1 38,61% 29,74% 89% 29,8%
Crédita e Juros Vencidos! Crédita Total 10,35% 12,96% -2,6% -20,1%
Crédita Vivo Liquido de Imparidade / Crédita Total 87,12% 82,39% 4,7% 5,7%
Crédita e Juros Vencidos Liquido de loparidade / Crédita Total 5,28% 7,22% -1,9% -26,8%
N° Funcionários 35 ______ 34
N°Agências 6 6
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EsTRuTuRA E PRÁTICAS DE GOVERNO DA CCAM DE MAFRA

- ESTRuTu~ DE CAPITAL
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Nos termos do art.° 14.° do Regime Jurí dico do Crédito Agrí cola Mútuo (RJCAM) o Capital Social das COAM évariável,

não podendo ser inferior a um mí nimo fixado por portaria do Ministério das Finanças (i.e. €7.500.000); prevê ainda

no ad.° 15.0 um capital mí nimo a subscrever e realizar integralmente na data de admissão, em tí tulos de capital por

cada associado (Le. €500).

O capital pode ser reduzido por amortização dos tí tulos de capital nos termos do ad.° 17.° do RJCAM e restantes

condições estatutárias.

Em 31 de Dezembro de 2017, o capital da CCAM de Mafra corresponde a € 14.356.375, dividido em:

a) Capital por conversão de reservas: €13.925.465;

b) Capital realizado em dinheiro: €430.910, este montante encontra-se disperso por 4.370 associados, não exislindo

nenhum associado a deter mais de € 1.000 (200 tí tulos de capital) no capital da CCAM de Mafra.

2. EVENTUAIS RESTRIÇÕES Ã TRANSMISSIBILIDADE Dos Th1JL0S DE CAPITAL. TAIS COMO CLÁUSULAS DE CONSENTIMENTO

PARA A ALIENAÇÃO, OU LIMITAÇÕES ÀTITULARIDADE DE CAPITAL;

Os tí tulos de capital da COAM de Mafra só são transmissí veis a outros associados se o Conselho de Administração o

autorizar, conforme o descrito no n° 3 do art. 9° dos Estatutos da CCAM de Mafra.

3 - PARTlCIPAÇõES QUALIFICADAS NO CAPITAL SOCIAL DA CCAM DE MAFRA;

Não existem participações qualificadas.

4-IDENTIFICAÇÃO DE DETENTORES DO CAPITAL Tf~ULARES DE DIREITOS ESPECIA1S E DESCRIÇÃO DESSES DIREITOS:

Não existem direitos especiais atribuí dos a detentores de tí tulos de capital.

5 - MECANISMOS DE CONTROLO PREVISTOS NUM EVENTUAL SISTEMA DE PARTICIPAÇÃO DOS TRA~ALKADORES NO CAPITAL

NA MEDIDA EM QUE OS DIREITOS DE VOTO NÃO SEJAM EXERCIDOS DIRETAMENTE POR ESTES;

Não existe nenhum mecanismo de controlo, nem um eventual sistema de participação dos trabalhadores no capital.

6-EVENTUAIS RESTRIÇÕES EM MATÉRIA DE DIREITO DE VOTO, TAIS COMO LIMITAÇÕES AO EXERCÍ CIO DO VOTO DEPENDENTE

DA TITULARIDADE DE UM NÚMERO OU PERCENTAGEM DE AÇÕES, PRAZOS IMPOSTOS PARA O EXERCí CIO DO DIREITO DE

VOTO OU SISTEMAS DE DESTAQUE DE DIREITOS DE CONTEÚDO PATRIMONIAL;

Conforme disposto no ad. 27° dos Estatutos da CCAM de Mafra, cada associado dispõe de um voto, qualquer que

seja a sua participação no capital social.
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7-ACORDOS PARASSOCIAIS QUE SEJAM DO CONHECIMENTO DA CCAM DE MAFRA E POSSAM CONDUZIR A RESTRIÇÕES EM
MATÉRIA DE TRANSMISSÃO DE Tí TULOS DE CAPITAL OU DE DIREITOS DE VOTO;

Não existem acordos parassociais e as restrições em matéria de transmissão de tí tulos de capital, são as referidas

acima.

8- REGRAS APLICÃVEIS Á NOMEAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DOS MEMBROS DO ÕRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO E Ã ALTERAÇÃO DOS
ESTATUTOS DA CCAM

A Administração da CCAM de Mafra éestruturada segundo as modalidades previstas no Código das Sociedades

Comerciais, tendo optado por Conselho de Administração (composto por 3 (Três) elementos) eleito na Assembleia

Geral de 11 de Dezembro de 2015.

A alteração dos estatutos da CCAM de Mafra está prevista nos artigos 23° e 24° dos Estatutos desta.

9- PODERES DO ÕRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Sem prejuí zo da competência da Assembleia Geral, a composição e as competências do órgão de Administração da

CCAM de Mafra são as previstas no CSC para as sociedades anónimas, com as devidas adaptações e considerando

ainda o eshpulado no RJCAM e nos Estatutos da CCAM de Mafra.

10- ACORDOS SIGNIFICATIVOS DE QUE A CCAN1 SEJA PARTE E QUE ENTREM EM VIGOR, SEJAM ALTERADOS OU CESSEM EM
CASO DE MUDANÇA DE CONTROLO DA CCAM, BEM COMO OS EFEITOS RESPETÍ VOS, SALVO SE, PELA SUA NATUREZA, A
DIVULGAÇÃO DOS MESMOS FOR SERIAMENTE PREJUDICIAL PARA A CCAM, EXCETO SE A CCAM FOR ESPECIFICAMENTE
OBRIGADA A DIVULGAR ESSAS INFORMAÇÕES POR FORÇA DE OUTROS IMPERATIVOS LEGAIS;

Não aplicável.

li - ACORDOS ENTRE A SOCIEDADE E OS TITULARES DO ÕRGÃO DE ADMIN1STRAÇÃO OU TRABALHADORES QUE PREVEJAM
INDEMNIZAÇÕES EM CASO DE PEDIDO DE DEMISSÃO DO TRABALHADOR, DESPEDIMENTO SEM JUSTA CAUSA OU CESSAÇÃO
DA RELAÇÃO DE TRABALHO;

Não aplicável.

12- PRINCIPAIS ELEMENTOS DOS SISTEMAS DE CONTROLO INTERNO E DE GESTÃO DE RISCO IMPLEMENTADOS NA CCAM
RELATIVAMENTE AO PROCESSO DE DPIULGAÇÁO DE INFORMAÇÃO FINANCEIRA

O sistema de Controlo Interno implementado na CCAM de Mafra abrange todas as áreas funcionais da Instituição,

baseando-se primordialmente na interação das várias unidades de estrutura, nomeadamente o Conselho de

Administração, Gestão de Riscos, Auditoria Interna e Compliance, cujas competências e funções estão devidamente

identificadas no Relatório de Controlo Interno que foi remetido ao Banco de Portugal em Junho de 2017, com

referência ao perí odo de 1 de Junho de 2016 a 31 de Maio de 2017.

Para a elaboração do referido relatório foram presentes os relatórios de Gestão de Riscos, de Auditoria Interna, de

Compliance e de SegUrança, os quais são elementos cruciais, associados ã divulgação de informação financeira.

O processo de divulgação de informação financeira assenta no respeito pelas exigências da entidade de supervisão

(BdP), quer quanto a prazos quer quanto á qualidade da informação financeira. Periodicamente são remetidos os



Relatório e Contas 2017

-

t~H7 •%O

reportes ã entidade de supervisão, no perí odo de encerramento do exercí cio são preparadas as demonstrações

financeiras e os documentos de prestação de contas e disponibilizados nas instalações da COAM de Mafra e no sitio

da lntemet.

13- DECLARAÇÃO SOBRE O ACOLHIMENTO DO CÓDIGO DE GOVERNO DAS SOCIEDADES AO QUAL A CCAM SE ENCONTRE
SUJEITA POR FORÇA DE DISPOSIÇÃO LEGAL OU REGULAMENTAR, ESPECIFICANDO AS EVENTUAIS PARTES DESSE CÓDIGO
DE QUE DIVERGE E AS RAZÕES DA DIVERGÉNCIA;

Não aplicável.

14- DECLARAÇÃO SOBRE O ACOLHIMENTO DO CÓDIGO DE GOVERNO DAS SOCIEDADES AO QUAL A CCAM
VOLUNTARIAMENTE SE SUJEITE, ESPECIFICANDO AS EVENTUAIS PARTES DESSE CÓDIGO DE QUE DIVERGE E AS RAZÕES
DA DIVERGÉNCIA

Não aplicável.

15- LOCAL ONDE SE ENCONTRAM DISPONí VEIS AO PÚBLICO OS TE)ÇFOS DOS CÓDIGOS DE GOVERNO DAS SOCIEDADES AOS
QUAIS A CCAM DE MAFRA SE ENCONTRE SUJEITA NOS TERMOS DOS PONTOS ANTERIORES;

Não obstante a CCAM de Mafra não ter acolhido nenhum código de governo das sociedades, respeita, neste contexto,

alguns normativos, designadamente:

- Estatutos da CCAM de Mafra, disponí veis nas instalações da CCAM de Mafra;

- Disciplina de Mercado, disponí vel no sí tio da internet da COAM de Mafra;

- Código de Conduta, disponí vel no sí tio da internet da CCAM de Mafra.

16 - COMPOSIÇÃO E DESCRIÇÃO DO MODO DE FUNCIONAMENTO DOS ÕRGÃOS SOCIAIS DA CCAM. BEM COMO DAS
COMISSÕES QUE SEJAM CRIADAS NO SEU SEIO.

Os órgãos sociais da COAM de Mafra incluem:

i) o órgão de Administração, o Conselho de Administração (compostos por um mí nimo de 3 (Três) elementos),

reunindo com frequência Bissemanal e emitindo ata correspondente;

ii) os órgãos de Fiscalização, o Conselho Fiscal (composto por 3 (Três) elementos), reunindo com periodicidade

mí nima trimestral e com um mí nimo de doze reuniões anuais e emite atas correspondentes e o Revisor Oficial

de Contas (ROC ou SROC), que efetua os trabalhos conducentes à emissão da Certificação Legal das

Contas da COAM de Mafra.

11 - O RELATÓRIO DETALHADO SOBRE A ESTRUTURA E AS PRATICAS DE GOVERNO SOCIETÁRIO NÃO PODE CONTER
REMISSÕES, EXCETO PARA O RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO.

Não foram feitas quaisquer remissões.
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PROPOSTA DE DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS

Nos termos dos Estatutos da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, CRL propõe-se que o Resultado

Lí quido do Exercí cio de 2017, no montante de €2.676.046 tenha a seguinte aplicação:

Reserva Legal 1) € 535 209
Resultados Transitados E 10 609
Reserva Especial Para Reinvestimento € 50 000
(&aetolti N.152i2014, de 31 &OiAubro)

Reserva Alteração NIC - NCA ii) € 286 196
Reserva Form. E. Cooperativa O € 26 760
Reserva para Mutualismo iv) € 26760
Reserva Especial v) € 1 740 512
TOTAL 2 676 046

i) — conforme art 33° alhea a) dos Estatutos da COAM de Mafra e ai 69° do Código Coopera~vo;

i»—conforme arL4° do Aviso N°512015 do Banco de Portugal;

ir) — conforme art 33° alí nea d) dos Estatutos da COAM de Mafra e arl. 70° do Código Ccoperat1vo;

iv) — conforme ai 33° ali,ea b) dos Estatutos da COAM de Mafra;

v) — conforme ai 330 alí nea o) dos Estatutos da OCAM de Mafra.

Após aprovação pela Assembleia Geral da proposta de aplicação do Resultado, os Capitais Próprios da

Caixa Agrí cola de Mafra passam a apresentar a seguinte situação:

Capital € 14356735
Reserva Legal € 10921 289
Reserva de Reavaliação E 7314749
Reserva Especial € 6 187 492
Reserva Especial Para Reinvestimento € 479 450
Reserva Alteração NIC - NCA 286 196
Reserva Form. E. Cooperativa € 30 252
Reserva para Mutualismo € 30 252

39606414TOTAL
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CoNSIDERAçÕEs FINAIS

Continuámos a honrar o compromisso de uma gestão rigorosa, profissional, atenta e cuidada, garantindo

em absoluto a segurança dos valores que nos foram confiados.

Mantivemos a aposta na formação e tecnologia, mantendo a dinamização da nossa atividade e do grupo

profissional.

Mais uma vez foi demonstrada a credibilidade que merecemos dos nossos associados e clientes, num clima

de turbulência que envolve algumas das instituições bancárias a atuar no mercado nacional.

Atentos à realidade do concelho, que continua a merecer-nos a atenção devida, exercemos com alguma

prodigalidade o Mecenato sociocultural, como lá descrito, contudo mantivemos uma análise profí cua, de

forma a mantermos a abrangência no universo de um aumento significativo de solicitações. Respondemos

às mesmas de forma mais rigorosa e seletiva, definindo prioridades.

Aos associados, clientes e a todas as Entidades com que nos relacionámos, prestamos o nosso

reconhecimento pela confiança que lhes merecemos, aos Órgãos Sociais desta Instituição agradecemos

pela colaboração prestada e aos colaboradores realçamos o empenho e dedicação demonstrados, fatores

relevantes para os resultados obtidos.

Manifestamos um voto de pesar pelo falecimento do Sr. José Ferreira Dias, Presidente da Direção e

Conselho de Administração desta CCAM por um perí odo superior a três décadas, a quem prestamos a digna

homenagem e especial reconhecimento pela participação ativa e de grande relevo e a quem se deve, em

grande parte, o crescimento e a credibilidade atingida por esta Instituição, “reconhecidamente um histórico

protagonista do Crédito Agrí cola”, também tendo sido membro integrante de várias entidades do Crédito

Agrí cola.

Um voto de pesar aos restantes associados e clientes falecidos.
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Conscientes de ter honrado os compromissos assumidos, apresenta o Conselho de Administração à

Assembleia Geral o presente Relatório e Contas do Exercí cio de 2017, solicitando a sua aprovação.

Mafra, aos 06 de março de 2018

O Conselho de Administraçâo

Eng.a Maria Manuela Nina Jorge Vale

Adélia Maria M. Gomes R. Antunes

Eng.° David Alexandre Neves Silva Jorge
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CAIXA DE CRËDITO AGRÍ COLA MÜTUO DE MAFRA, C.R.L
Notas Anexas às Demonstrações Financeiras Individuais

EM 31 DE DEzEMBRo DE 2017— DEMoNsrn~çÕEs FINANCEIRAS — NCA’s

NOTA INTRODUTÓRIA

A Caixa de Crédito Agricola Mútuo de Mafra (adiante designada por CCAM) foi constituí da em 4 de Abril de
1957, éuma instituição de crédito sob a forma de cooperativa de responsabilidade limitada que pratica todas
as operações permitidas pelo Regime Jurí dico do Crédito Agrí cola Mútuo (RJCAM), aprovado pelo Decreto-
Lei n° 24/91, de 11 de Janeiro, e alterado por vários diplomas subsequentes, tendo também obtido
autorização para a prática de operações de crédito com não associados (nos termos do n°2 do art.° 28° do
RJCAM) e para a concessão de crédito para fins não agrí colas (nos termos do n°6 do art.° 36°-A do RJCAM),
nos limites e condições previstos no Aviso n°6/99 e na Instrução n°31/1999, do Banco de Portugal.

Volvidos mais de 20 anos sobre a aprovação do Regime Jurí dico do Crédito Agrí cola Mútuo e das
Cooperativas de Crédito Agrí cola Mútuo, e pela experiência entretanto adquirida, bem como a evolução do
sistema financeiro e, em particular, das caixas de crédito agrí cola mútuo, era já manifesta a necessidade de
uma revisão, pelo que no decurso do exercí cio de 2009, entrou em vigor o Decreto-Lei n° 142/2009, de 16
de Junho.

Este Diploma visa adaptar o modelo de govemação das caixas de crédito agrí cola ás estruturas previstas
no Código das Sociedades Comerciais, sem prejuí zo das competências da Assembleia Geral que
caracterizam o modelo cooperativo, ao mesmo tempo que autoriza um alargamento da respetiva base de
associados, e da realização de operações de crédito com não associados ou com finalidades de âmbito não
agricola.
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NOTA 1 — BASES DE APRESENTAÇÃO E PRINCIPAIS POL1TICAS CONTABILlSTICAS

A) Bases de Apresentação

Para perí odos até31 de Dezembro de 2005, inclusive, as demonstrações financeiras da CCAM, foram
preparadas em conformidade com os princí pios contabilí sticos estabelecidos no Plano de Contas para o
Sistema Bancário ÇPCSB”) e outras disposições emitidas pelo Banco de Portugal.

No âmbito do disposto no Regulamento (CE) n° 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19
de Julho de 2002, na sua transposição para a legislação portuguesa através do Decreto-Lei n°35/2005, de
17 de Fevereiro, as demonstrações financeiras da CCAM passaram a ser preparadas de acordo com as
Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA), tal como definidas pelo Banco de Portugal, no Aviso n°1/2005,
de 21 de Fevereiro, em consequência, para as matérias reguladas no Aviso n°112005 e nos Avisos que
determinam o quadro mí nimo de referência para a constituição de provisões, não são aplicáveis as Normas
Internacionais de Contabilidade (NIC), sendo estas aplicáveis às restantes matérias.

Com a publicação do Aviso do Banco de Portugal n.° 5/2015, foram revogados os Avisos do Banco de
Portugal n.° 3/1995 e n.° 1/2005 que regulamentavam a constituição de provisões por parte das instituições
de crédito e das sociedades financeiras, com as seguintes finalidades:

i) risco especifico de crédito,

N) riscos gerais de crédito,

iii) encargos com pensões de reforma e sobrevivência,

iv) menos-valias de tí tulos e imobilizações financeiras,
v) menos-valias de outras aplicações e

vi) risco paí s.

Foi solicitado por esta CCAM de Mafra um prazo de implementação desta nova obrigação, ao abrigo do n°
3 do Aviso n°5/2015, até31 de Dezembro de 2016, o qual foi concedido pelo Banco de Portugal, pelo que
atéàquela data, as demonstrações financeiras foram efetuadas de acordo com as normas de contabilidade
anteriormente aplicáveis (NCA).

A entrada em vigor do referido Aviso n° 5/2015 que no caso da CCAM de Mafra foi em 1 de janeiro de 2017,
impõs aos Bancos a necessidade de elaborarem as suas demonstrações financeiras de acordo com as
Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) substituindo as Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA).

Com a alteração resultante da revogação das Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA) e a preparação, a
partir de 1 de janeiro de 2017, das demonstrações financeiras de acordo com as Normas internacionais de
Contabilidade (NIC), em conformidade com o previsto no IFRS 1, as demonstrações financeiras do exercí cio
de 2016, apresentadas para efeitos comparativos, foram igualmente elaboradas em conformidade com as
NIC.

Esta alteração teve especial impacto ao ní vel da reclassificação das provisões para riscos gerais de crédito
que em NCA se encontravam contabilizadas no passivo na rubrica de “Provisões” para a rubrica do ativo de
“Imparidade”.

Conforme referido, no ambito do disposto no Regulamento (CE) n.° 1606/2002 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 19 de julho de 2002, na sua transposição para a legislação Portuguesa através do Decreto-
Lei n.° 35/2005, de 17 de fevereiro e do Aviso n.° 5/2015 de 20 de dezembro, do Banco de Portugal, as

á
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demonstrações financeiras da CCAM de Mafra passaram a ser preparadas de acordo com as Normas
Internacionais de Contabilidade (“NIC”), em 01 de Janeiro de 2017.

As Normas Internacionais de Contabilidade traduzem-se na aplicação às demonstrações financeiras
individuais das Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas, em cada momento,
por Regulamento da União Europeia e respeitando a estrutura conceptual para a preparação e apresentação
de demonstrações financeiras que enquadra aquelas normas.

As IFRS induem as normas contabilí sticas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASE)
e as interpretações emitidas pelo lnternational Financial Reporting Interpretation Committee (IFRIC), e pelos
respetivos órgãos antecessores.

As demonstrações financeiras estão expressas em Euros e foram preparadas de acordo com o princí pio do
custo histórico, com exceção dos ativos e passivos registados ao seu justo valor. Os somatórios
apresentados nas demonstrações financeiras e respetivas notas poderão apresentar pequenas divergências
resultantes de arredondamento à unidade.

IFRS Divulgações - Novas normas ai de janeiro de 2017

A - Impacto da adoção das alterações às normas que se tornaram efetivas ai de janeiro de 2017:

Normas

IAS 1 (alteração), ‘Revisão às divulgaçõe&. A alteração dá indicações relativamente à materialidade e
agregação, à apresentação de subtotais, à estrutura das demonstrações financeiras, à divulgação das
polí ticas contabilí sticas, e à apresentação dos itens de Outros rendimentos integrais gerados por
investimentos mensurado pelo método de equivalência patrimonial.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

IAS 16 e IAS 38 (alteração), ‘Métodos de cálculo de amortização e depreciação permitidos’.

Esta alteração clarifica que a utilização de métodos de cálculo das depreciações! amortizações de ativos
com base no rédito obtido, não são por regra consideradas adequadas para a mensuração do padrão de
consumo dos benefí cios económicos associados ao ativo. Ë de aplicação prospetiva.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

IAS 16 e IAS 41 (alteração), ‘Agricultura: plantas que produzem ativos biológicos consumí veis.’

Esta alteração define o conceito de uma planta que produz ativos biológicos consumí veis, e retira este tipo
de ativos do âmbito da aplicação da IAS 41- Agricultura para o âmbito da IAS 16-Ativos tangí veis, com o
consequente impacto na mensuração. Contudo, os ativos biológicos produzidos por estas plantas, mantêm-
se no âmbito da IAS 41- Agricultura.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

IAS 19 (alteração), ‘Planos de benefí cios definidos -Contribuições dos empregados’.

A alteração à IAS 19 aplica-se a contribuições de empregados ou entidades terceiras para planos de
benefí cios definidos, e pretende simplificar a sua contabilização, quando as contribuições não estão
associadas ao número de anos de serviço.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.
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IAS 27 (alteração), ‘Método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras separada&.

Esta alteração permite que uma entidade aplique o método da equivalência patrimonial na mensuração dos
investimentos em subsidiárias, empreendimentos conjuntos e associadas, nas demonstrações financeiras
separadas. Esta alteração éde aplicação retrospetiva.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

Alterações às IFRS 10, 12 e IAS 28, ‘Entidades de investimento: aplicação da isenção à obrigação de
consolidar’.

Esta alteração clarifica que a isenção à obrigação de consolidar de uma “Entidade de Investimento” se aplica
a uma empresa holding intermédia que constitua uma subsidiária de uma entidade de investimento.
Adicionalmente, a opção de aplicar o método da equivalência patrimonial, de acordo com a IAS 28, é
extensí vel a uma entidade, que não éuma entidade de investimento, mas que detém um interesse numa
associada ou empreendimento conjunto que éuma “Entidade de investimento”.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

IFRS 11 (alteração), ‘Contabilização da aquisição de interesse numa operação conjunta’.

Esta alteração introduz orientação acerca da contabilização da aquisição do interesse numa operação
conjunta que qualifica como um negócio sendo aplicáveis os princí pios da IFRS 3 - concentrações de
atividades empresariais.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

Melhorias às normas 2010 -2012. Este ciclo de melhorias afeta os seguintes normativos:

IFRS 2, IFRS 3, IFRS 8, IFRS 13, IAS 16 e 38 e IAS 24.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

Melhorias às normas 2012 -2014. Este ciclo de melhorias afeta os seguintes normativos:

IFRS 5, IFRS 7, IAS 19 e IAS 34.

A adoção desta norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da CCAM de Mafra.

E Normas publicadas, cuja aplicação éobrigatória para perí odos anuais que se iniciem em ou após
Ide janeiro de 2017, que a união Europeia já endossou:

IFRS 9 (nova), ‘Instrumentos financeiros’

(a aplicar nos exercí cios que se iniciem em ou após 1 de ianeiro de 2018)

A IFRS 9 substitui os requisitos da IAS 39, relativamente:

(i) à classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros;

(ii) ao reconhecimento de imparidade sobre créditos a receber (através do modelo da perda

esperada);

(iii) (Ni) aos requisitos para o reconhecimento e classificação da contabilidade de cobertura.
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A CCAM de Mafra encontra-se a finalizar o apuramento do impacto da adoção desta norma, sendo
previsí vel um acréscimo do montante de imparidades em cerca de € 12.000,00 tendo em conta as alterações
de critérios de acordo com a IFRS 9 e a Carta-Circular do Banco de Portugal n° CC/201 8/00000006 de
2018/01/24.

IFRS 15 (nova), ‘Rédito de contratos com clientes’

(a aplicar nos exercí cios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018)

Esta nova norma aplica-se apenas a contratos para a entrega de produtos ou prestação de serviços, e exige
que a entidade reconheça o rédito quando a obrigação contratual de entregar ativos ou prestar serviços é
satisfeita e pelo montante que reflete a contraprestação a que a entidade tem direito, conforme previsto na
“metodologia das 5 etapas”.

Não éexpectável que a adoção desta norma venha a ter impacto significativo nas demonstrações financeiras
da CCAM de Mafra.

As reconciliações entre as principais rubricas das demonstrações financeiras do exercí cio de 2016 efetuadas
em base NCA e as efetuadas tendo por base as NIC, decorrentes da aplicação do Aviso do Banco de
Portugal n.° 5/2015, apresenta-se como segue:

a) Reconciliação entre o balanço em 31 de Dezembro de 2016 NIC e NCA

Ativo
Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito
Outros atitos financeiros ao justo talor atra~s de resultados
Atitos financeiros disponKvis para tenda
Aplicações em Instituições de Crédito
Crédito a Clientes
AUtos não carentes detidos para tenda
Outros atitos tang~is
Ati’.os Intangiteis
Intestimentos em filiais, assso e empreendimentos conjuntos
Atitos por impostos coirentes
Actitos por impostos diferidos
Outros Atitos

31I12I20i~~ 3111212016
Valor liquido ~Valor liquido

2 578 613

628 746
48

65 493 954
34 998 470
53448 658
5617057
6 386 000

19 352
1 250

544601
1865311

490 860

o 2578613

o 628746
o 48
O 65493954
O 34998470

107519 53556177
o 5617057
O 6386000
O 19352
o 1250
o 544601
o 1865311
O 490860

TotaldoAtivo 172072920 107519 172180441)
Rubricas Extrapatrimoniais
Garantias Prestadas e outros passitos etentuais 802 961 O 802 961

Dos quais: O
[Garantias e Avales] 802 961 ~‘ O 802 961
fOutros] O

Compromissos Irretogateis 6 399 050 O 6 399 050
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Passivo
Recursos de outras instituições de crédito 3 631 302 O 3 631 302
Recursos de clientes e outros empréstimos 135 120 696 O 135 120 696
Pro’Ásões 64572 393715 458287
Passitos por impostos diferidos 611 886 0 611 886
Outros passi~os 1 993 828 O 1 993 828
Total do Passivo 141 422 285 393 715 141 816 000

Capital
Capital 14 365 360 O 14 365 360
Reservas de reavaliação 729 587 O 729 587
Outras reservas e resultados transitados 10 797 054 O 10 797 054
Resultado do exercí cio 4 758 635 -286 196 4472439
Total dos Capitais Próprios 30 650 635 -286 196 30 364 440
Total do Passivo e dos Capitais Próprios 172 072 920 107 520 172 180 440

b) Reconciliação entre a Demonstração de Resultados em 31 de Dezembro de 2016 NIC e NCA

Demonstração de Resultados Individuais Comparativos do Exercido 2016 NCA e 2016 MC

Juros e rendirmnbs s~iares 4 926 258 -84 034 5 010 292
Juros e enargossirrilares 518 513 O 518 513
Margem Financeira 4 407 744 -84 034 4 491 778
Rendirr~nbs de instun~nbs de capi~l 55 977 O 55 977
Rendirmnbs de serviços e conissões 1 178 541 84 034 1 094 507
Encargoscomserviçosecorrissões -613 125 O -613 125
Comissões Liquidas 565 416 28 057 537 359
Resul~dos de alienação de oufros ac~vos 12 783 O 12 783
ResuI~dosde a’vos tnanceiros disponiveis para -141 401 O -141 401
venda (Iquido)
Re&llhdos de reavaliação cantai (liquido) 1 924 O 1 924
Resultados em Operações Financeiras -126 694 O -126 694
Oufros resul~dos de expbraçâo -458 384 O -458 384
Rendimentos e Encargos Operacionais -458 384 O -458 384
Produto Bancário 4 444 060 O 4 444 060
Custa com pes~al -1 945 375 O -1 945 375
Gasbs gerais adninisfra~vos -1 392 714 O -1 392 714
Armrlzaçães do exerctio -379 435 O -379 435
Custos de Estrutura -3 717 525 O -3 717 525
lrrparidade do crédib liquida de reversões e 4 741 238 286 196 4 455 043
reaiperaçDes
irrçaridade de outros a~vos liquida de reversões e 1 069 541 O 1 069 541
rewperaçoes
Resultado Antes de Impostos 6 537 315 286 196 6 251 119
lrrposbs O

Corren~s 169 435 O 169435
Di&kios 1 609 245 O 1 609 245

Resultado Após Impostos 4 758 635 286 196 4 472 439
Do qual: Resutiado após Irqosbs de operaçôes o

desconinuadas
Resultado liquido do Exercí cio 4 758 635 286 196 4 472 439
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As demonstrações financeiras referentes ao exercí cio de 2016 são comparáveis em todos os aspetos
materialmente relevantes com as demonstrações financeiras a 2017, com os referidos ajustes conforme
detalhe acima, sendo que no Balanço o ajustamento respeita á introdução do Aviso 512005 do BdP, no que
se refere à constituição de lmparidades o que originou um acréscimo nas Reservas do valor excedente face
às provisões constituí das, de acordo com Aviso n° 5 do BdP art° 4 n° 1 “...As entidades que registem
ajustamentos positivos no capital próprio, com referência ao inicio do primeiro exercí cio em que preparam
as suas demonstrações financeiras nos termos do disposto no artigo 2.° deste Aviso, devem proceder à sua
retenção, como forma de reforço dos respetivos fundos próprios....”.

Na Demonstração de Resultados o impacto reflete-se no apuramento da margem financeira para o qual
apenas contribui os juros recebidos/pagos.

Pelo que passamos a apresentaras Demonstrações reajustadas às NIC.

Reexpresso
31-12-2017 3111212016

Valor antes de
Impandade,impandade, . -Notas . - provisoese

provisoese . -
- amortizaçoesaniortizacoes

Valor liquido Valor liquido

Ativo
Caixa e disponibilidades em bancos centrois 11 3 673 690 O 3 673 690 2 578 613
Disponibilidades em outras Instituições de crédito 12 1 225 080 O 1 225 080 628 746
Outros autos financeiros ao justo valor atmvés de resultados 13 208 O 208 46
Autos financeiros disponkeis para tenda 14 85 129 248 917 229 84 212 019 65 493 954
Aplicações em Instituições de Crédito 15 37 681 444 O 37 681 444 34 998 470
Crédito a Clientes is 60 591 382 4 603 449 55 987 933 53 448 658
Autos não con~ntes detidos para tenda 17 3 625 327 1 145 249 2 480 078 5 617 057
Outros alhos tangiteis 18 12 122 852 5 948 157 6 174 695 6 386 000
Atitos lntangiteis 19 265416 257729 7688 19352
~i’esLiineIlLus CW n’leis. assuciduas e eiIIppt~e,iuIllielILus 20 1 250 O 1 250 1 250

Atitos por impostos correntes 36 O O O 534 601
Actitos por impostos diferidos 33 1 244 557 O 1 244 557 1 865 311
Outros Atitos 21 369 158 O 369 158 490 860
Total doAlivo 193057799 172072920
Rubricas Extrapatrimoniais
Garantias Prestadas e outros passitos etentuals 29 732 252 802 961

DOS quais:
[Garantias e Atoles] 29 732 252 802 961
[Outros]

Compromissos Irretogateis 29 6 130 054 6 399 050
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Reexpresso

Notas 31112117 3111212016

Passivo
Recursos de outras instituições de crédito 22 18 508 3 631 302
Recursos de clientes e outros empréstimos 23 150 926 714 135 120 696
Pro~4sões 24 34 147 64 572
Passi~os por impostos cotrentes 36 543 599 O
Passi~os por impostos diferidos 33 1 833 234 611 886
Outros passkos 25 1 505 897 1 993 828
Total do Passivo 154 862 098 141 422 285
Capital
Capital 26 14 356 375 14 365 360
Reservas de reavaliação 27 5596 983 729 587
Outras reser~as e resultados transitados 28 15 566 297 10 797 054
Resultado do exercí cio 2676 046 4758635
Total dos Capitais Próprios 38 195 701 30 650 635
Total do Passivo e dos Capitais Próprios 193 067 799 172 072 920

Contabilista Certificado O Conselho de Administração

Dr° Ana Sofia Reis Duarte Eng.~ Maria Manuela Nina Jorge Vale

Adélia Maria Mendes Gomes R. Antunes

Eng.° Dat4d Alexandre Ne~es Silva Jorge
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ÁNOS
1957 — 2017

Demonstração de Resultados Individuais Para o Exercido de 2017 e 2016
31-12-2017 31-12-2016

Notas
Reexpresso

Juros e rendimenbs sinilares 2 4 925 422 4 926 258
Juros e encargos amuares 2 168 658 518 513
Margem Financeira 2 4 756 764 4 407 744
Rendin~nbs de instumenbs de capi~I 3 43 439 55 977
Rendimenbsdeserviçoseconissões 4 1 117 228 1 178 541
Encargos com serviços e con-issões 4 -747 040 -613 125
Comissões Liquidas 370 188 565 416
Resul~dos de alienação de outos acfros 5 55 247 12 783

Resulbdos de afros linanceiros disponWeis para venda (lí quido) 6 46 807 -141 401
Resuí ~dos de reavalia~o oarrtial (lí quido) 7 1 446 1 924
Resultados em Operações Financeiras 103 500 -126 694
Outos resul~dos de explora~o 8 -227 146 -458 384
Rendimentos e Encargos Operacionais -227 146 -458 384
Produto Bancário 5 046 744 4 444 060
Custis com pessoal 9 -1 945 057 -1 945 375
Gastis gerais adninisfralivos 10 -1 371 846 -1 392 714
Amarkações do exerckio -421 501 -379 435
Custos de Estrutura -3 738 403 -3 717 525
Provisões lí quidas de reposições e anulações 30 30 424
ln-paridade do crédit’ lí quida de reversões e recuperações 31 1 597 692 4 741 238
lnparidade de outos aclivos lí quida de reversões e recuperações 32 518 976 1 069 541
Resultado Mtes de Impostos 3 455 434 6 537 315
lrrçosbs

Corren~s 36 628411 169435
Difridos 33 150 977 1 609 245

Resultado Após Impostos 2 676 046 4 758 635

Do qual: Resul~do após lrrposts de operações desconinuadas

Resultado Lí quido do Exercí cio 2 676 046 4 758 635

Contabilista Certificado

DraMa Sofia Reis Duarte

O Conselho de Administração

Eng.a Maria Manuela Nina Jorge Vale

kiélia Maria Mendes Gomes R. Mtunes

Eng.° Da~id iêiexandre Neves Silva Jorge
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Demonstração deFluxos de Caixa (Contas Individuais)
31 de Dezembro de 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Recebimentos de juros e comissões
Pagamento de Juros e Comissões
Pagamentos ao pessoal e fomecedores

Recebimento / (Pagamento) de imposto sobre o rendime
Outros recebimentos / (Pagamentos) relativos à actividaW

Resultados operacionais antas das alterações nos ativos operacionais

(Aumentos) / Diminuições de activos operacionais
Ativos linanceiros detidos para negociação e outros ativo:
Ativos disponiveis para venda
Aplicações em instituições de Crédito

Crédito a clientes
Ativos não correntes detidos para venda
Outros Ativos

(Aumentos) / Diminuições de passivos operacionais

Recursos de outras instituições de Crédito
Recursos de clientes e outros empréstimos
Outros passivos

coNT~BlLlSTCAcER11FÍ cAno
DraAnaS~aDt~t

O CONSELHO DEADMINISTRAÇÂO
Er~Mwí aMneiaNinaJorge

Ad~a Maria M. Cc~ues Rcdiigies Ankies

Ervf Oa’~dAIaaxte Neves d2 SiK’a Jctge

6 042 649
-915 698

-3316902
-628 411

-225 700

6104799
-1131 639
-3 338 089

-169 435
-456459

160 48
12195562 17582325
2682974 3831 693
2 539 276 -1 837 192

-3711 100 278218
-1 135184 1 994229

~

-3612795 3630384
15806017 16810931
1277913 982415

-~ .~i

Fluxos de caixa de atividades de investimento
Vaiiação de ativos tangiveis e intangiveis
Recebimento de dividendos

Fluxos de caixa de atividades de financiamento
Diminuição de capital

198429
-43 439

445 361
-55 977

Aumento / (diminuiçào) de caixa e seus equivalentes

Caixa e seus equivalentes no inicio do exercí cio

-8 985 -4 140

1 691 411

3 207 359

190041

3017317
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1957 — 2017

Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra
DEMONSTRAÇÕES DO RENDIMENTO INTEGRAL PARA

O EXERCICIO 2017 E 2016

(Montantes expressos em Euros)

Contabilista Certificado OCONSELHO DEADMINISTRAÇÃO

Da Ana Sola Duar~ Er~ Maiia Mano~la NinaJoi~e

Adélia Ma~ia M. Gc~nes Ro4~jues Anú~

Eng° David Aiaxafle Neves da Silva Joçge



O LONSURO D€AOMINISTRA(AO

Er’~. M~çI~ Mam,eIaNIr.~Jooj~

MéDaMarI~ M,ndesGonieseodrlguesAntunes

fl Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra
Dezembro DE 2017

DEMONSTRAÇÕESDEAL1UIAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO

‘~~‘ 9S7 - 2017 (MontentesexpressosemEurvs)

CoM~IIIstaCertificedo

DreAneSoflaDuarte
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EngeDsiId Alex3ndre Neves daslivajorge
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C) Principais polí ticas contabilí sticas

As polí ticas contabilí sticas mais relevantes utilizadas na preparação das demonstrações financeiras, foram
as seguintes:

C. 1 - ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS

Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data de negociação ou contratação, salvo se decorrer
de expressa estipulação contratual ou de regime legal ou regulamentar aplicável, que os direitos e
obrigações inerentes aos valores transacionados se transferem em data diferente, casos em que será esta
última a data relevante.

No momento inicial, os ativos e passivos financeiros são reconhecidos pelo justo valor acrescido de custos
de transação diretamente atribuí veis. Entende-se por justo valor o montante pelo qual um determinado ativo
ou passivo pode ser transferido ou liquidado entre contrapartes de igual forma conhecedoras e interessadas
em efetuar essa transação. Na data de contratação ou de inicio de uma operação o justo valor égeralmente
o valor da transação.

Subsequentemente ao reconhecimento inicial, o justo valor dos ativos financeiros édeterminado com base
em:

- Preços de um mercado ativo,

- Técnicas de valorização, incluindo modelos de desconto de fluxos de caixa conforme seja
apropriado; ou

- Obtenção de preços junto de contraparte independente.

Um mercado éconsiderado ativo, e portanto lí quido, se transaciona de uma forma regular.

Os ativos financeiros são desreconhecidos quando expiram os direitos contratuais da CCAM de Mafra ao
recebimento dos seus fluxos financeiros ou tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefí cios
associados à sua detenção.

C.2 - CRÉDITO E OUTROS VALORES A RECEBER

Os créditos e outros valores a receber compreendem os créditos concedidos a clientes (excluindo as
operações com instituições de crédito).

Os créditos e outros valores a receber são inicialmente reconhecidos pelo justo valor, que em geral
corresponde ao valor da transação e inclui comissões, taxas ou outros custos e proveitos associados às
operações de crédito.

Os créditos e outros valores a receber só são desreconhecidos do balanço quando expiram os direitos
contratuais da Caixa á sua recuperação ou forem transferidos substancialmente todos os riscos e benefí cios
associados à sua detenção.

A COAM de Mafra classifica em crédito vencido as prestações vencidas de capital ou juros decorridos que
sejam 30 dias após o seu vencimento.

A CCAM de Mafra procede ao abate de créditos ao ativo (write-offs) de acordo com o definido no normativo
desta COAM sobre a Imparidade. Estes créditos são registados em rubricas extrapatrimoniais até ao
momento da extinção definitiva das responsabilidades de cada operação de crédito por liquidação dos
mesmos.
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Garan tias prestadas e compromissos irrevogáveis

As garantias prestadas emitidas pela CCAM de Mafra, são passivos eventuais uma vez que garantem o
cumprimento perante terceiros das obrigações dos seus clientes no caso de estes falharem os
compromissos assumidos.

Os compromissos irrevogáveis, na generalidade, são acordos contratuais de curto prazo para utilização de
linhas de crédito que geralmente têm associado prazos fixos, ou outras cláusulas de expiração, e requerem
o pagamento de uma comissão. Os compromissos da COAM com linhas de crédito estão na sua maioria
condicionados à manutenção pelo cliente de determinados parâmetros, à data de utilização dessa facilidade.

As garantias prestadas e os compromissos irrevogáveis são reconhecidos pelo valor em risco, sendo as
comissões ou juros associados a estas operações registados em resultados ao longo da sua vida.

0.3 - IMPARIDADE PARA cRÉDrrO

“As Normas Internacionais de Contabilidade (IAS/IFRS) emitidas pelo IASB - “Intemationai Accounting
Standards Boarcf’ têm como propósito:

(i) desenvolver normas contabilí sticas com elevada qualidade, compreensí veis e suscetí veis de serem

impostas, que exijam informação transparente e comparável nas Demonstrações Financeiras, para

ajudar os participantes nos mercados de capitais e outros utilizadores na tomada de decisões

econômicas;

(N) promover a utilização rigorosa das normas; e

(Hi) fazer convergir as normas locais com as IASÍ IFRS.

A imparidade encontra-se regulamentada na IAS 39 - “Reconhecimento e Mensuração de Ativos
Financeiros”, a qual define o custo amortizado de um ativo financeiro (por exemplo, crédito a clientes) como
a quantia pela qual este émensurado no reconhecimento inicial,

(i) menos os reembolsos de capital,

(ii) mais ou menos a amortização cumulativa - usando o método da taxa de juro efetiva -, de qualquer
diferença entre o montante original e o valor a receber na maturidade, e

(iii) subtraí do ainda de qualquer redução de imparidade ou incobrabilidade.

Especificamente, a IAS 39 detalha os seguintes conceitos:

- Perda por imparidade;

- Identificação e definição de indí cios (coletivos e individuais);

A imparidade preconiza o apuramento das perdas incorridas à data de balanço para os ativos financeiros,
baseando-se na definição de metodologias de cálculo próprias, ajustadas aos dados históricos e às
caracterí sticas do portfôlio de cada instituição financeira. Pelo menos em cada data do reporte financei,
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deve-se avaliar a existência de evidência objetiva de que um ativo financeiro (ou um grupo de ativos) se
encontra em imparidade.

A Caixa avalia mensalmente a existência de evidência objetiva de imparidade na sua carteira de crédito. A
metodologia e os pressupostos utilizados para o cálculo da perda por imparidade são objeto de apreciação
semestral por parte do Conselho de Administração e dos Auditores Externos, sendo os resultados
posteriormente reportados ao Banco de Portugal.

O processo de cálculo de imparidade de crédito descrito de seguida reflete os princí pios gerais definidos
pela IAS 39, e, complementarmente, pelas orientações dispostas pelo Banco de Portugal na Carta circular
n.° 2/2014, tendo a metodologia adotada pela CCAM de Mafra, na definição do modelo interno de cálculo
de imparidade para a carteira de crédito, por base as seguintes etapas:

1. Segmentação da carteira de crédito;
2. Análise de evidência de imparidade;
3. Cálculo da perda por imparidade.

As exposições a clientes são subdivididas em três grupos: créditos sem imparidade, créditos com indí cios
de imparidade e créditos em default (incumprimento), sendo os fatores que os distinguem, a evidência de
indicio de imparidade ou de default.

Posteriormente, o apuramento da imparidade segue duas metodologias de cálculo:

- imparidade individual e imparidade coletiva, de acordo com as regras do normativo Interno da CCAM de
Mafra.

C.4 - ATivos FINANCEIROS DISPONÍ VEIS PARA VENDA

A rubrica Ativos financeiros disponí veis para venda inclui:

- Tí tulos de rendimento fixo que não tenham sido classificados como carteira de negociação nem
como carteira de crédito;

- Tí tulos de rendimento variável disponí veis para venda; e

- Participações em outras empresas, que não sejam filiais, associadas e empreendimentos
conjuntos.

Os ativos financeiros disponiveis para venda são ativos financeiros não derivados que:

(i) a CCAM de Mafra tem intenção de manter por tempo indeterminado,

(ii) são designados como disponí veis para venda no momento do seu reconhecimento inicial, ou

(iii) não se classificam como: emprêstimos concedidos ou contas a receber, investimentos detidos até

à maturidade ou ativos financeiros ao justo valor através de resultados.

Os ativos classificados como disponí veis para venda são avaliados ao justo valor, exceto no caso de
instrumentos de capital próprio não cotados num mercado ativo e cujo justo valor não possa ser determinado
com fiabilidade, que permanecem registados ao custo.
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Os ganhos e perdas resultantes de alterações no justo valor de ativos financeiros disponí veis para venda
são reconhecidos diretamente nos capitais próprios na rubrica Reservas de Reavaliação de Justo Valor,
exceto no caso de perdas por imparidade e de ganhos e perdas cambiais de ativos monetários, atéque o
ativo seja vendido, momento em que o ganho ou perda anteriormente reconhecido no capital próprio é
registado em resultados.

Os juros corridos de obrigações e outros tí tulos de rendimento fixo são registados em resultados, e as
diferenças entre o custo de aquisição e o valor nominal (prémio ou desconto) em capitais próprios.

Os rendimentos de tí tulos de rendimento variável (dividendos no caso das ações) são registados em
resultados, na data em que são atribuidos ou recebidos.

Em caso de evidência de imparidade, resultante de um ou mais eventos que ocorreram após o seu
reconhecimento inicial, tais como:

(i) para os tí tulos cotados, uma desvalorização continuada ou de valor significativo na sua cotação, e

(ii) para tí tulos não cotados, quando esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor estimado dos

fluxos de caixa futuros do ativo financeiro, que possa ser estimado com razoabilidade, a perda

potencial acumulada em reservas, correspondente à diferença entre o custo de aquisição e o justo

valor atual, deduzida de qualquer perda de imparidade no investimento anteriormente reconhecida

em resultados, étransferida para resultados. Se num perí odo subsequente o montante da perda de

imparidade diminui, a perda de imparidade anteriormente reconhecida érevertida por contrapartida

de resultados do exercí cio atéà reposição do custo de aquisição, exceto no que se refere a ações

ou outros instrumentos de capital, caso em que a reversão da imparidade éreconhecida em

reservas.

C.5 — CAIXA E EQUIvALENTES DE CAiXA

Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, a caixa e seus equivalentes englobam os valores
registados no balanço com maturidade inicial inferior a três meses, onde se incluem a caixa, as
disponibilidades e as aplicações em instituições de crédito.

Os Outros passivos financeiros incluem essencialmente recursos de instituições de crédito e de clientes.
Estes passivos financeiros são registados

(i) inicialmente pelo seu justo valor deduzido dos custos de transação incorridos e

(N) subsequentemente ao custo amortizado.

C.6 — OuTRos PAssIvos FINANcEIRos

Um instrumento éclassificado como passivo financeiro quando existe uma obrigação contratual da sua
liquidação ser efetuada mediante a entrega de dinheiro ou de outro ativo financeiro, independentemente da
sua forma legal.
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0.7 — OUTROS ATIVOS TANGÍ VEIS

De acordo com o Aviso n.° 1 /2005 do Banco de Portugal, os outros ativos tangiveis são valorizados ao custo
de aquisição, exceto quando se verifiquem reavaliações extraordinárias autorizadas. Ao valor de custo em
balanço são deduzidas as respetivas depreciações acumuladas. O custo inclui despesas que são
diretamente atribuí veis à aquisição dos bens.

Os custos subsequentes com os ativos tangí veis são reconhecidos apenas se for provável que deles
resultem benefí cios económicos futuros para a Caixa. Todas as despesas com manutenção e reparação
são reconhecidas como custo, de acordo com o princí pio da especialização dos exercí cios.

As depreciações dos outros ativos tangí veis são calculadas segundo o método das quotas constantes a
partir do mês de entrada em funcionamento dos bens, às seguintes taxas de amortização que refletem a
vida útil estimada dos bens (perí odo em que se espera que o ativo esteja disponí vel para uso):

Número de anos
Imóveis 60
Beneficiações em imóveis arrendados 10
Equipamento informático e de escritório 3 a 8
Mobiliário e instalações interiores 6 a 12
Viaturas 4

Estes ativos são sujeitos a testes de imparidade sempre que eventos ou circunstâncias indiciam que o valor
de balanço excede o seu valor realizável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida em resultados.

O valor realizável éo maior de entre o valor de mercado do ativo deduzido dos custos de venda e o seu
valor de uso.

0.8 -ATIVOS INTANGÍ VEIS

Os ativos intangí veis são valorizados ao custo de aquisição, deduzido das respetivas amortizações
acumuladas. Este custo inclui despesas que são diretamente atribuí veis á aquisição dos ativos.

As amortizações são calculadas em base anual segundo o método das quotas constantes, aplicando ao
custo histórico taxas anuais que refletem uma vida útil estimada entre os 3 e 8 anos (investimentos em
software).

C.9 — APLIcAcÕES POR RECUPERACÃO DE CRÉDITOS

Os ativos (imóveis, equipamentos e outros bens) recebidos em dação por recuperação de créditos são
registados na rubrica de Ativos não correntes detidos para venda. Estes ativos são registados pelo valor
acordado no contrato de dação. A polí tica da Caixa para ativos recebidos por recuperação de crédito é
proceder à sua alienação, no prazo mais curto em que tal seja praticável.

Estes imóveis são objeto de avaliações periódicas, e caso existam perdas não realizadas, estas são
registadas como imparidade por contrapartida de resultados do exercí cio. As mais-valias apenas são
reconhecidas em resultados do exercí cio, no momento da alienação do mesmo.



Relatório e Contas 2017

ti,7 ‘~O

0.10 — RECONHECIMENTO DE JUROS

Os resultados decorrentes de juros de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, são
reconhecidos nas rubricas de juros e proveitos similares ou juros e custos similares.

No caso de ativos financeiros para os quais foram reconhecidas perdas por imparidade, os juros registados
em resultados são determinados com base numa taxa de juro que reflete as perdas por imparidade.

C. II- RESPONSABILIDADE COM PENSÕES E OUTROS BENEFÍ CIOS A EMPREGADOS

0.11.1 —FUND0DEPEN5ÕE5

Face às responsabilidades assumidas para com os seus funcionários, a CCAM aderiu ao Fundo de Pensões
do Crédito Agrí cola Mútuo que se destina a financiar os complementos de pensões de reforma por velhice
ou invalidez e pensões de viuvez e orfandade efetuadas pela Segurança Social, relativamente à totalidade
do seu pessoal abrangido pelo Acordo Coletivo de Trabalho Vertical das Instituições de Crédito Agrí cola
Mútuo (ACTV), sendo esses complementos calculados, por referência ao ACTV, de acordo com:

(i) a pensão garantida à idade presumí vel de reforma;
(D) com o coeficiente entre o número de anos de serviço prestados atéà data do cálculo;
(Di) o número total de anos de serviço à data de reforma.

A insuficiência ou excesso de dotação do Fundo de Pensões face às responsabilidades assumidas para
com os funcionários da COAM, encontra-se, consoante a respetiva natureza, registado em Outros Passivos
ou em Outros Ativos.

Na sequência da adoção das normas internacionais de Contabilidade, nomeadamente passando o IAS 19
a regular os aspetos contabilí stico, relativos ao reconhecimento das responsabilidades com pensões de
reforma e de sobrevivência, os pressupostos atuariais, no que se refere à tábua de mortalidade e taxa de
desconto, foram alterados.

O acréscimo de responsabilidades decorrentes da alteração da tábua de mortalidade bem como as
responsabilidades como SAMS decorrentes da introdução da IAS 19, ficaram obrigadas a ter de refletir as
alterações às IAS 19 durante 2013.

0.11.2 — PRÉMIOS DE ANTIGUIDADE

No termos do ACTV a COAM de Mafra assumiu a responsabilidade de pagar aos seus empregados no ativo
que completem os quinze, vinte e cinco e trinta anos de serviço, um prémio de antiguidade de valor igual,
respetivamente, a um, dois e três meses de remuneração mensal no ano de atribuição.

A COAM apresenta no seu balanço as responsabilidades máximas relativas aos prémios de antiguidade
estimadas, tendo por base o histórico de permanência do seu quadro de pessoal, que a 31 de Dezembro de
2017 ascendiam ao montante de € 182.928 (€ 178.941 em 2016, € 177 882 em 2015, € 175 486 em 2014,
€ 158692em2013,€ 174629em2012e€ 175.603em 2011)

De acordo com a Carta Circular n° 12/06/DSBDR de 20 de Janeiro de 2006 a COAM reconheceu o acréscimo
no exercí cio daquelas responsabilidades.

0.12 -PRoVIsÕES

Esta rubrica inclui as provisões/imparidades constituí das para fazer face riscos especí ficos, nomeadamente,
garantias prestadas e Linhas de crédito Irrevogáveis.
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O seu reconhecimento efetua-se de acordo com a carta circular do Banco de Portugal no 2/2014 e sempre
que exista uma obrigação presente, legal ou construtiva, e que seja provável que o seu pagamento venha a
ser exigido e possa ser feita uma estimativa fiável do valor dessa obrigação.

C.13- IMPOSTOS SOBRE OS LUCROS

O encargo do exercí cio com impostos sobre os lucros, para a CCAM, écalculado tendo em consideração o
disposto no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) e os incentivos e
benefí cios fiscais aplicáveis à Instituição.

Os impostos correntes são calculados com base nas taxas de imposto em vigor para 2017, a taxa geral de
IRC em vigor éde 21%, enquanto a taxa de derrama municipal éde 1,5%.

Adicionalmente, a Lei n.° 2/2014, de 16 de janeiro veio alterar os escalões da derrama estadual passando a
vigorar desde 2014 as seguintes taxas:

(i) 3% sobre os lucros tributáveis superiores a €1.500 milhares e até€7.500 milhares,

(ii) 5% sobre os lucros tributáveis superiores a €7.500 milhares e até€35.000 milhares, e

(üi) 7% sobre os lucros tributáveis superiores a €35.000 milhares,

Os impostos diferidos são calculados, sobre as diferenças temporárias entre as bases contabilí sticas dos
ativos e passivos e as suas bases fiscais, utilizando as taxas de imposto aprovadas ou substancialmente
aprovadas á data de balanço e que se espera que venham a ser aplicadas quando as diferenças temporárias
se reverterem. Neste sentido, a 31 de dezembro de 2017, o apuramento de imposto diferidos foi efetuado a
uma taxa de 25,5 % (201 6:22,5%; 2015: 21%).

Os ativos por impostos diferidos são reconhecidos quando éprovável a existência de lucros tributáveis
futuros que absorvam as diferenças temporárias dedutí veis para efeitos fiscais (incluindo prejuí zos fiscais
reportáveis).

As Autoridades Fiscais têm a possibilidade de rever a situação fiscal da CCAM de Mafra durante um perí odo
de quatro anos, podendo por isso resultar, devido a diferentes interpretações da legislação fiscal, eventuais
liquidações adicionais relativamente aos exercí cios ainda suscetí veis de revisão; no entanto, a CCAM de
Mafra entende que eventuais correções não terão efeito significativo face à Demonstrações Financeiras
apresentadas.

C.14—CAPrFAL

Nos termos do art. 14° do Regime Jurí dico do Crédito Agrí cola Mútuo (RJCAM) o Capital Social das CCAM
évariável, não podendo ser inferior a um minimo fixado por portaria do Ministério das Finanças (i.e. €
7.500.000 para CCAM fora do SICAM). Está previsto ainda um capital mí nimo (i.e. até1998.12.31 €249,
após 1998.12.31 €498, após 16.06.2009 €500) a subscrever em tí tulos de capital por cada associado.

O capital pode ser reduzido por amortização dos tí tulos de capital nos termos do art.17° do RJCAM e
restantes condições estatutárias.
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0,030%
15% 0,030%
10% 0,030%
10% 0,030%
10% 0,030%
10% 0,030%
10% 0,030%
10% 0,030%
0% 0,030%
0% 0,005%
0% 0,0001%
0% 0,0001%

0,024%
0,024%
0,024%
0,024%
0,024%
0,024%
0,024%
0,024%
0,024%
0,004%

0,0001%
0,0001%

24398€
26766€
27562€
27572€
28430€
28824€
26698€
25358€
25444€
4218€

84€
132€
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O Fundo de Resolução foi criado pelo Decreto-Lei n.° 31-A/2012, de 10 de fevereiro, que veio introduzir um
regime de resolução no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo
Decreto-Lei n° 298192, de 31 de dezembro.

As medidas previstas no novo regime visam, consoante os casos, recuperar ou preparar a liquidação
ordenada de instituições de crédito e determinadas empresas de investimento em situação de dificuldade
financeira, e contemplam três fases de intervenção pelo Banco de Portugal, designadamente as fases de

0.15 - FUNDo DE GARANTIA DE DEPÓSIToS

Na sequência da exoneração do Sistema integrado do Crédito Agrí cola Mútuo (SICAM) a CCAM aderiu ao
Fundo de Garantia de Depósitos. Este foi constituido em Novembro de 1994 com o objetivo de garantir o
reembolso de depósitos constituí dos nas instituições de crédito aderentes.

A CCAM suportou em 2004 uma contribuição inicial de € 50.000, reconhecida como custo do exercí cio,
anualmente édevida uma contribuição para aquele fundo.

Em 2017, a taxa contributiva de base aplicável foi de 0,0001%, fixada pela instrução do Banco de Portugal
n° 21/2015, ajustada pelo fator multiplicativo estabelecido nos n°s 5 e 5-A do Aviso n° 11194, a respetiva
contribuição foi de €132, conforme indicado no quadro seguinte:

2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017

2756€
2757€
2843€

Em 31 de Dezembro de 2017, para garantir o eventual pagamento destas responsabilidades, a COAM tinha
dado em penhor as seguintes Obrigações do Tesouro:

2757,00€ PT0Tfl~tDS3027 OTJunho 2019
28 152,44 € P~OTEY0~~007 OTAbrü 2021
2843,00€ F~OTEYOH3007 OTAbril 2021
2 756,00 € PTOTE5OE0007 0TAbr~ 2037

3500 14/jun/19
105500 l5fabr/21
5000 lSJabr/21
3500 lSIabrI37

3746€
118 899 €

5 635 €
4 176€

Mrs
Mrs
vrrs
NfrS

015 A) - FUNDO DE RE5OLUGÃO

91€
2893€

137€
102€

3 837€
121 792 €

5 772€
4 278 €

~nU~w-”~
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intervenção corretiva, administração provisória e resolução. Neste contexto, a principal missão do Fundo de
Resolução consiste em prestar apoio financeiro à aplicação de medidas de resolução adotadas pelo Banco
de Portugal.

A CCAM suportou em 2013 uma contribuição inicial de €5.000, reconhecida como custo do exercí cio.

Em 2017 a CCAM de Mafra contribuiu para este fundo com o montante de€ 3.683,98 (€1.883,56 em 2016,

€1.174 em 2015).

0.15 s~ - FUNDO ÚNICO DE RESOLucÃO

No âmbito da criação da União Bancária Europeia, e surgindo com um dos seus 3 pilares, o Mecanismo

Único de Resolução terá como função decidir a forma como um banco em dificuldades será intervencionado,

recuperado ou liquidado. Para tal, terá que ser dotado de fundos suficientes para atribuir confiança e

credibilidade à União Bancária e para reforçar o carácter de independência do sector bancário face aos

poderes polí ticos, aos Estados e aos seus contribuintes, vigorando já em Portugal, contribuições das lC para

o efeito. Assim, a CCAM contribuiu em 2017 com o montante de € 1.000 (€1.000 em 2016, €1.000 em 2015).

0.16- ESPECIAUZACÃO DOS EXERCÍ CIOS

A COAM segue o princí pio contabilí stico da especialização de exercí cios em relação à generalidade das
rubricas das demonstrações financeiras, nomeadamente no que se refere ao reconhecimento contabilí stico
dos juros das operações ativas e passivas que são registados á medida que são gerados,
independentemente do momento do seu pagamento ou cobrança.

0.17 — OPERACÕE5 EM MOEDA EsTR~igsEI~

A compra e a venda de notas e moedas estrangeiras são convertidas para euros com base no câmbio médio
à vista de referência à data de 31 de Dezembro de 2017 divulgados pelo Banco Central Europeu e pelo
Banco de Portugal. As restantes operações em moeda estrangeira, são realizadas por uma instituição
bancária em regime de comissão (prestação de serviços).

0.18 — PARTICIPACÕES FINAr~CEI~s EM EMPRESAS FILIAIS E ASSOCIADAS

As participações financeiras podem ser consideradas empresas filiais, sempre que a COAM detém o controlo
ou o poder para o controlo da gestão da entidade, ou empresas associadas, aquelas em que a COAM exerce
direta ou indiretamente uma influência significativa sobre a sua gestão mas não detém o controlo da
empresa. Presume-se que existe influência significativa quando a participação no capital ésuperior a 20%.

Durante o exercí cio de 2017, a COAM de Mafra participou no aumento do capital da Crédito Agrí cola Vida,
tendo adquirido 2.166 acções.
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NOTA 2— MARGEM FINANCEIRA

O valor desta rubrica écomposto por:
Reexpresso
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Juros e Rendimentos Similares
Juros de disponibihdades em Bancos Centrais

Juros de disponibiIdades e aplicações em Outras Instituições Crédito

Juros de Crédito a Clientes

Juros de AUvos Financeiros disponiveis para Venda

Outros Juros e Rendimentos Similares

Juros e Encargos Similares
Juros de encargos em Bancos Centrais

Juros de Recursos de Outras Instituições de Crédito

Juros de Recursos de Clientes

NoTA 3— RENDIMENTO DE INSTRUMENTOS DE CAPITAL

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

NOTA 4— RENDIMENTOS DE SERVIÇOS E COMISSÕES

O valor desta rubrica écomposto por:

Rendimentos de Serviços e Comissões
Por operações sobre lnsftumentes Financeiros

Ca Seguros

Ca Vida
Outros Sem iças Prestados

Outros Proveitos de Serviços e Coinissües
Caixa Central
Sibs

Unicre

Esta rubrica contempla as comissões recebidas da companhia seguradora
detalhada na Nota 35.
NOTAS— RESULTADO DE ALIENAÇÃO DE OUTROS ATIVOS

a qual se encontra mais

122 025

2392122

2394570

16706
4925 422

62

745

167851

168 658

141

198 377

2479651

2230646

17443
4926258

47

7769

510 698

518 513

~t.

Rendimentas de Insbtmenbs de Capita! 43 439 55 977

~.

Por serviços prestados

Reexpresso

190102 84034

250 833

58442

59 085

299 620

79 070

212 150

37 42
553179 498909

3 837 3 031
1685Outros Ativos 1 712

~
Encargos com Serviços e Comissões

Por serviços bancários prestados por terceiros -269 655 -293 091
Por operações realizadas por terceiros -338 892 -235 557
Outras Comissões Pagas -136 492 -84 476

~
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Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

Resultado de Alienação de Outros Activos
Ganhos em Ativos Não rinanceiros
Ativos Não Correntes Detidos para Venda
Outios Ativos Tangiveis
Perdas em Ativos Não Financeiros
Ativos Não Correntes Detidos para Venda

Habitação 34 € 3150356 € 3602000
Terreno Rustico 4 € 503 000 € 30 000

~ € 3818356 € 3873500

Durante o Ano de 2017 esta CCAM de Mafra, procedeu à Venda de 40 imoveis tendo realizado o montante
final de mais Valias de cerca de €55.144, face ao valor de aquisição, esta variação também pode ser
analisada na Nota 17.

NOTA 6— RESULTADOS DE ATivos DlSPoNivEIs PARA VENDA

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

Rendimentos Gastos Total Rendimentos Gastos Total

Os proveitos e custos ocorridos nesta rubrica decorrem das operações de compra e venda de tí tulos que
ocorreram durante o presente exercí cio.

NOTA 7— RESULTADOS DE REAvALIAçÃ0 CAMBIAL

O valor desta rubrica écomposto por:

Rendimentos Gastos Total

240 901

103

—185 756

79282

8501

-75 000

Edificio Comercial 2 € 165 000 € 241 500

Instrumentos de Divida
De DMda PubTi~
Titulos de Divida Pubti~ 85 555 38 748 46 807 78 937 220 338 -141 401

Rendimentos Gastos Total
Reavalia~o Cambial 1 876 430 1 446 3234 1 310 1 924
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NOTAS—OUTROS RESULTADOS DE ExPLoRAçÃo

O valor desta rubrica écomposto por:
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Outros Proveitos Operacionais
Outros Ganhos e Rendimentos Operacionais

Outros Custos Operacionais
Impostos Directos e Indirectos

Quolizaçães e Donalivos

Conliibuiçães para o FGD e FR

Outros Encaroos e Gastos Ooeracionais

Falha na Gestão e Execução de Prorodirnenlos

Desastres e Outros Sinistros

Outros Encargos

NOTA 9—CUSTOS COM O PESSOAL

O valor desta rubrica écomposto por:

Vencimentos e Salários
Remuneração Orgãos de Gestão e Fiscalização

Remuneração Empregados

Encargos Sociais Obrigatórios
Segurança Social

S~M8

Fundo Garantia Compensação TrabaNio

Fundo Pensães

Outros Encargos Obrigatórios

Outros Custos com o Pessoal
Outros Encargos

7 4

-49 5495

30067

419 963

419 963

36 460

125 551

173 192

173192

51 600

142 243

4816 2968

351 803 291 304

1 532

128480 141 929

647 109 631 576

303 872

1232122

309 833

64 606

307 435

1 200 209

337 887

62750

33878

788 1 529

NOTA 10— GASTOS GERAIS ADMINISTRATIVOS
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O valor desta rubrica écomposto por:

Serviços Especializados
Oulros Servicos Esoecializados

5185 279470 242075
Consultores e Auditores Externos 97768 74683
Transporte de Valores 52 133 43974
Avaliadores Externos 47429 40791

Informalica 119316 117681
Judiciais Contencioso e Notariado 35661 145 303
Avenças e Honorários 26 545 16 090
Limpeza 25615 24645
Banco de Dados 6820 3826
Mão de Obra Eventual 1 031 897
Segurança e Vigilância 355 66

Comunicações 130 946 128 663
Publicidade e Edição de Publicações 95034 73575
Outros Serviços de Terceiros 88 044 96923
Conservação e Reparação 85922 90913
Água, Energia e Combusliveis 85502 102 340
Material de Consumo Corrente 57174 76258
Seguros 29 327 33 922
Rendas e Alugueres 27 099 27085
Deslocações Estadas e Representação 24 794 24 909
Formação Pessoal 16466 3615
Outros Fornecimentos de Terceiros 16 465 10025
Transportes 15511 11522
Publicações 3711 401
Material de Higiene e Limpeza 3 708 2 532

NOTA 11 — CAIXA E DIsPoNIBILIDADES EM BANCOS CENTRAIS

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

Caixa 2316129 1 338 249

Depósitos à Ordem em Bancos Centrais
Banoo de Portugal i 357561 1 240 364

a
A rubrica Depósitos à Ordem em Bancos Centrais — Banco de Portugal inclui depósitos de carácter
obrigatório, que têm por objetivo satisfazer os requisitos legais quanto à constituição de disponibilidades
mí nimas de caixa.
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NOTA 12— DISPONIBILIDADES EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO

O valor desta rubrica écomposto por:

Relatõrio e Contas 2017

Outros Ativos Financeiros Ao Justo valor Através de Resultados

Instrumentos de Capital

Fundo de Compensa gão do Trabalho 208

Até1 Ano
1 Ano a 2 Anos

2 Anos a 5 Anos
Mais de 5 Anos

12823461
1111 549
10298227
40884582

Durante o exercí cio de 2017 houve a preocupação de reduzir a exposição a maturidades de longo prazo,
por forma a reduzir o Risco de Taxa de Juro, conforme se pode verificar pela análise do quadro acima (mais
de 5 anos passou de 63% para 56%).

Disponibilidade em Outras Instituições de crédito no Pais
Depõsflosàordem 1225080

NorA 13— OUTROS ATIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DE RESULTADOS

O valor desta rubrica écomposto por:

628 746

48

NOTA 14— ATIVoS FINANCEIROS DISP0NivEIS PARA VENDA

Esta rubrica inclui os ativos financeiros disponí veis para venda da CCAM de Mafra, que são registados ao
justo valor e incluem Obrigações do Tesouro Portuguesa sendo 94% de Divida Portuguesa e 6% de Divida
Italiana, como forma de diversificação.

A maturidade da carteira até1 ano tem representatividade de 18% sendo os restantes 82% da carteira, com
diversos prazos de vencimento, conforme quadro seguinte de maturidades.

a
14858499
5090782
17120195
46755578 56%

100%

63%

100%

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:
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1293363 63719 867 1 397 952

31(1212017

2098399 2310366 917 228 Si!~%?JWl7í .!

NoTA 15—APLICAÇÕES EM INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO

O valor desta rubrica écomposto por:

Aplicações em Instituições de Crédito no Paí s
Depósitos

Juros e Rendimentos Similares
Juros de AplicaØes em Inslitui~es de Crédito

Instrumentos de Divida

De Divida Publica

Titulas de Divida Publica 82 371 315 1 453 739 7 103 711 256136 83 825 054

Instrumentos de Capital
Participações Financeiras

Ações 63501 4946 58554

Oufras 1 240692 912282 328410

1 304193 82371 315 1 453739 7103711 256136 917229 :~I~

As reservas de justo valor pos itivas estão relacionadas com os aumentos das cotações dos titulos de divida
publica face a 2016, esta variação positiva justifica-se com a ação do BCE no mercado obrigacionista e com
a melhoria da percepção que os investidores tiveram sobre o comportamento e Economia Portuguesa. Esta
vaolorização épotencial e volátil, e apenas se materializaria em resultados em caso de venda.

31/1212016

Instrumentos de Divida
De Divida Publica

Titulas de Divida Pubtca 63 719867 1 397952 2098 399 2310366 65117 819

Instrumentos de Capital
Participações Financeiras

Ações 52671 52671

Oufras 1 240 692 917 228 323 464

37657599 34970963

23844 27507

Os nossos Depósitos apresentam-se diversificados por 7 OIC’s, tendo em linha de conta os limites do Banco
de Portugal de 40 % dos Fundos Próprios, apresentando-se desagregado pelos seguintes prazos

1 21407071 91507181 153799961 10003156~ 1000867
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NOTA 16— CRÉDITO A CLIENTES

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:
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Credito Interno + Juros
Empresas e Administiaçoes Publicas

Descanto e Outros Creditas Titulados Por Efeitos

Empresas

Emprestimos

Empresas

Administrações Publicas

Creditos em Conta Carente

Empresas

Descobertos em Depositas a Ordem

Empresas

Particulares

Habilaoaa

Consumo

Outras Finalidades

Desconto e Outros Creditas Titulados Pai Efeito

Empresümos

Creditas em Conta Corrente

Descobertos em Depositos a Ordem

Credito e Juros Vencidos
Empresas e Administraçoes Publicas

Capital

Emprestimos

Empresas

Juros
Emprestimos

Empresas

Habitacao

Capital

Juros

Consumo

Capital

Juros

Outras Finatdades

IS 984

13692056

79609

3035474

6439

22153539

966 713

38349

12 666 303

1 739 835

24 929

54319230

440 886

17 048

66216

595

23 142

9341 692

79696

2 950 986

6616

22800615

383029

10600

14252 633

1 544 732

27 544

51 921 334

745 634

13526

54311

672

Capital

Juros
3363635

28 138

7 728 463

Particulares

2863 260

4237

3515642

6856

2859494

20417
6272 152

Os montantes de Imparidades apuradas são as referidas no seguinte mapa:
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Imparidades
Crédito a Clientes

Empresas

Análise IndMdual

Análise Colectiva

Particulares

Análise Individual

Habitacao

Consumo

Outras Finalidades

Análise Colectiva

Habilacao

Consumo

Outras Finalidades

Credito e Juros Vencidos

Empresas e Administraçoes Publicas

Empresas

Análise Individual

Análise Colectiva

Particulares

578 651

177 940

207 905

O

175 613

219 554

5589

166936

1 532 188

1 371 786

318005

328 783

434 561

95796

O

136 080

991 595

35784

756 025

2778 623

1 475 626

248 645

Análise Individual

Habitaoso

Consumo

Oulras Finalidades

Análise Colectiva

Habitacao

Consumo

Outras Finalidades

663

o
54293

183 690

8789

1134035

3071 261

98377

o
III 586

223 253

3678

1 261 353

3422517

lmparidade Total —

Reexpresso-~
Crédito a Clientes 60 591 382 59 649 797

Crédilolntenioejuros 54319230 51 921 334

Crédito e Juros Venddos 6 272 152 7728463

Imparidades 4 603 449 6 201 140

Crédito Interno e Juros 1532188 2 778 623

Crédito e Juros Venddos 3 071 261 3 422 517

Crédito Interno e Juros Liquido 52 787 042 49 142 711

Crédito e Juros Vencidos Lí quido 3 200 891 4 305 946

~

Reexpresso



~~~tiz 0

Os movimentos ocorridos nas Imparidades para crédito foram os seguintes:
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Reexpresso
~

Saldo Inicial 6201 140 6760 101

Dota ç~es 2 851 492 627 686

Uti6zaç~es 0 0

Transferências 0 O
Reversões 4449184 1186647

-,I’...I.I

NOTA 17— ATIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA VENDA

O valor desta rubrica écomposto por

Ativos Não Correntes Detidos para Venda
Imóveis
Outros AIivos Tangiveis

3555158 7211113

70169 70168

Imparidade Ativos Não Correntes Detidos para Venda
Imparidade

O movimento ocorrido na rubrica de imparidades nesta rubrica:

~~iIt

Saldo Inicial 1 664 225 2 748 767

DotaØes 77 130 872 456

Ulilizaçães O 15 000
Transferéndas O O
Reversões 596 106 1 941 998

~

Esta nota reflete as vendas dos Activos não Correntes Detidos para Venda durante o Exercido de 2017,

1145249 1664225

conforme detalhado na Nota 5.
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Compras

Abates / Vendas

Amortiza�es do Exercido

Transferéncias

8655273

339188

575164

1408942

254 407

295176

448931

90861

11223

43688

8655273

340781

552 271

1513952

254 407

229 724

418 342

90861

11223

17155

NOTA 18— OUTROS ATivos TANGIvEIS

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

imóveis

De Serviça Próprio

Equipamento

Mobiiado e Material

Maquinas e Ferramentas

Equipamento Informático

lnstataØes Interiores

Material Transporte

Equipamento Segurança

Outro Equipamento

Outros Ativos Tangiveis em Curso

Outros Ativos Tangiveis

Diversos

Patiünãnio Mistico

O movimento desta rubrica foi o seguinte:

Saldo Liquido a 31-Dez-2016 5802423 555 199 28 378 6 386 000

173 625

172102 26533

103

236212 O

198 635

103

409 837

o

NOTA 19—ATivos INTANGiVE1S

Esta rubrica decompõe-se como segue:

Outros Ativos intangiveis
Sistema de Tratamento Automático de Dados

Outros Ativos lntangiveis
249 426 250 769

15990 15990
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O movimento desta rubrica foi o seguinte:

Saldo Liquido a Si-Dez-2016

Compras

Abates! Vendas

Amortizações do Exemicio li 654

Transferõncias
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NOTA 20— INVESTIMENTOS EM FILIAIS, ASSOCIADAS E EMPREENDIMENTOS CONJUNTOS

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

li,

Investimentos em Empreendimentos conjuntos
Agrimutuo - Federação Nacional das Caixas de Crédito Agdcola Mutuo, F.C.R.L i 260 1 250

~

Devedores e Outras Aplicações
Sector Publico Administrativo

Outros Devedores Diversos

Outros Activos
Ouro Metais Preciosos, Numesmática e Moeda

Despesas com Encargos Diferidos
Outras Despesas com Encargo Diferido

Outras Contas de Regularização
Outras Contas de Regularizaçõo

Responsabilidades com pensões e Out. Beneilcios
Responsabilidades Totais

19289 63 19352

o 11664

NOTA 21 — OUTROS ATIVOS

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

88000

I88 III

88000

240 225

107684 125897

10221 11727

O 12835

-24859 12176

a



Depósitos de Residentes
Do Sector Publico Administrativo

Depósitos à Ordem

Depósitos a Prazo

De Outros Residentes

Depósitos à Ordem

Depósitos a Prazo

Depósitos de Poupança

Poupança Reformado

Poupança Outros

Outros Recursos de Clientes
Cheques e Ordens a Pagar 146 382
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NOTA 22— RECURSOS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

Recursos de Instituições de Crédito no Paí s
Depositos

Depósitos à Ordem 18 508

DepósitosaPrazo o

NOTA 23— RECURSOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRÈSTIM0S

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

29 842

3601460

748 478

498 415

47685853

87785 I04

lO 423166

3639326

612586

513 905

38 777 030

82221100

10023 048

2 967 664

5383

Esta rubrica inclui os saldos dos recursos de clientes e os respetivos juros mensualizados atéà data.

NOTA 24— PROVISÕEsIIMPARIOADES

O valor desta rubrica écomposto por:

Saido Inicial a 31-Dez-2016- Reexpresso
Do~ç5ec

u6rzaçees
Trensk,sncias

Rev ersôsa

o

15616

8457 47487 55944

o o
o o

70 752
o

86368

Esta rubrica inclui Provisões/lmparidades para Garantias Prestadas e Linhas de Crédito Irrevogáveis de
acordo com o estipulado pelo Banco de Portugal na carta circular no 2/2014.
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NOTA 25— OUTROS PAssivos

Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição:

Credores e Outros Recursos
Sector Puuicn Administralivo 89385 86 587

Cobrança por Conta de Terceiros 4513 4113

ContnbuiØes para Outros Sistemas Saude 5867 5 775

Credores Diversos 187 827 164 700

Receitas Com Rendimento Diferidos
Proveitos Diferidos 1 933 2090

Encargos a Pagar
Por Gastos cem Pessoal 236120 232 389

PrémiosdeMtï guidade ¶82928 178941

Outros Encargos a Pagar 73 132 120 277

Outras Contas de Regularizaçâo
Outras Contas de Regutarizaç~o 724 190 1198956

a:
NoTA 26— CAPITAL

Esta rubrica apresenta a seguinte variação:

Saldo em 31-Oez-2016
Incorporação de reservas O

Emissão/Reeshtuição de titulos de capital

Em 31 de Dezembro de 2017, o capital da CCAM de Mafra encontra-se disperso por 4.370 associados, não

existindo nenhum associado a deter mais de € 1.000 (200 tí tulos de capital) no capital da CCAM.

NOTA 27— RESERVAS DE REAVAuAçÁ0

Esta rubrica apresenta a decomposição seguinte:

7878465 O 8666 -I 221 348 O 6665783

-1 242 857 -lo 608 -75144 -469 778 O -1 798 387

O
~ 6647576 349483 117692 -1767920 50153

As reservas de reavaliação do Justo valor são movimentadas de acordo com o que se encontra estipulado no §55 alinea b) da IAS
39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, sendo calculados os impostos diferidos respeitantes aos montantes
inscritos nestas reservas de reavaliação, conforme o estipulado na IAS 12— Imposto sobre o Rendimento.

Os movimentos na rubrica Reservas de Reavaliação respeitam à fiutuacào do justo valor (ganhos e perdas) dos ativos financeiros
classificados como disponí veis para venda, nomeadamente os Tí tulos de Divida Publica mencionados na Nota 11

Estas fiutuaçies devem ser registadas nesta rubrica atéque os respetivos ativos financeiros sejam desreconhecidos, altura em que
são reconhecidos nos lucros ou prejuí zos do exercicio

—
‘~~~�e

rmrá&~s

13925465 439895 14365360

-8985 -8985

SMdoF,nala3ttei-2016 211 360 0911 184170j -76 7941 50153 729 587
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Garantias Prestadas e Outros Passivos Eventuais
Empresas

AdrninisfraØes Publicas

Partiailares

Compromissos de Crédito Irrevogaveis

Compromissos perante Terceiros
Empresas

Admin~traØes Publicas

Parlicu lares

Responsabilidades a prazo de cunhibuj~es para o FGD

Linhas de Crédito Revagaveï s

Garantias Recebidas
Empresas

Adminisfra~es Publicas

Particulares

Responsabilidades por prestação de Serviços
Cobran~deVaicres

3936545 3873698

2157001 2488844

36508 36508

10846147 10926859

~-.

4119951 3298095

1906421 2050953

~i:

0 579

a

NOTA 28— OUTRAS RESERVAS E RESULTADOS TRANSITADOS

Esta rubrica apresenta a decomposição seguinte:

NOTA 29— COMPROMISSOS ASSUMIDOS

Os compromissos associados á atividade bancária encontram-se registados em rubricas extrapaffimoniais e
apresentam o seguinte detalhe:

516301 486093

215952 316868
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NOTA 30— PROVISÕESIIMPARIDADES LIQUIDAS DE REPOSIÇÕES E ANULAÇÕES

Esta rubrica apresenta a decomposição seguinte:

Relatório e Contas 2017

Reexpresso

~
Dolaç5es 55944 16241

UtiLiza~es 0 O

Reversões 86368 16241

~

NOTA 31 — CORREÇÕES DE VALOR ASSOCIADO AO CRÉDITO A CLIENTES E VALORES A RECEBER DE OUTROS
DEVEDORES

O valor desta rubrica apresenta a seguinte variação:

Reexpresso

~
Dotaçôes 2 851 492 3438 526

UfthizaØes O O

Reversões 4449184 8179763

~r
NOTA 32— IMPARIDADE DE OUTROS ATIVOS

Esta rubrica apresenta a decomposição seguinte:

DotaØes 77130 872456

UtilizaØes O

Reversões 596 106 1 941 998

~.
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Ativos por impostos diferidos
Provisões/lrnparidades fributadas a deduzir em perbdos futuros

Afvos Financeiros Disponiveis para Venda

Ou&os

Passivos por impostos diferidos
Reservas de Reavaliações

Aüvos Financeiros Disponiveis para Venda

Provisões/lmparidades tibutadas a deduzir em perbdos futuros

Social.

NOTA 33—IMPosTos DIFERIDOS

Em consequência da aplicação das NIC’s a COAM apurou impostos diferidos conforme detalhe seguinte:

nan
31/1212017 3111212016 31112/2017 31/12/2016

907756 1059629 0 1857243

65315 535092 O O

271 487 270 590 151 874 739 544

~. ~

21783 22743 0 O

1811446 589143 O 224759

O O 897 762783
~ ~.,.-.

NorA 34—INFORMAÇÃO SOBRE A COBERTURA DE RESPONSABILIDADES DE PENSÕES DE REFORMA E SOBREVIVËNCIA

As Instituições do Crédito Agrí cola Mútuo passaram a partir de janeiro de 2007 a adotar as normas
internacionais de contabilidade, nomeadamente o IAS 19 passou a regular todos os aspetos contabilí sticos
relativos ao reconhecimento das responsabilidades com pensões de reforma e de sobrevivência.

No final do exercí cio de 2008, as responsabilidades com cuidados médicos pós-emprego (SAMS) passaram
a ser financiados através do fundo de pensões.

De acordo com a cláusula 11 6~ do acordo coletivo de trabalho (ACT), constituem contribuições obrigatórias
das instituições de crédito para o SAMS a verba correspondente a 6,5% das pensões totais de reforma e
sobrevivência, previstas no ACT independentemente das pensões recebidas de regimes de Segurança

Os benefí cios a atribuir pelo Plano de Pensões são os definidos no Acordo Coletivo de Trabalho das
Instituições de Crédito Agrí cola Mútuo (10AM).

Porém, de acordo com o Aviso n° 12/2001 com as alterações introduzidas designadamente pelos avisos
n°4/2005, n° 12/2005 e n° 7/2008 do Banco de Portugal, o reconhecimento do impacto que, a 30 de Junho
de 2008, se encontrava por reconhecer ao abrigo do plano de amortização decorrente da transição para as
normas internacionais de contabilidade pode ser atingido através da aplicação de um plano de amortização
de prestações uniformes até31 de Dezembro de 2014.

Adicionalmente o reconhecimento do impacto que, a 30 de Junho de 2008, se encontrava por reconhecer
decorrente da alteração da tábua de mortalidade bem como das responsabilidades relativas a cuidados
médicos pós-emprego, pode ser reconhecido através da aplicação de um plano de amortização de
prestações uniformes anuais até31 de Dezembro de 2016.
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Em 31 de Dezembro de 2013 foram publicados o Decreto-Lei no 167-E/2013 e a Portaria no 378-G12013,
produzindo efeitos a 1 de Janeiro de 2014, que vieram alterar a forma de determinação da idade normal de
acesso à pensão de velhice do regime geral da Segurança Social, tendo como referência a evolução da
esperança média de vida aos 65 anos. Assim foi fixada para 2014 e 2015 a idade normal de reforma de 66
anos, para 2016 a idade de 66 anos e 2 meses e futuramente a idade normal de reforma varia de acordo
com a evolução da esperança média de vida aos 65 anos, verificada entre o 2° e 3° ano anteriores ao ano
de iní cio da pensão de velhice, na proporção de dois terços. Para 2018, foi fixada a idade normal de reforma
aos 66 anos e 4 meses.

Adicionalmente, o Decreto-lei n° 167-E12013 introduziu outras alterações no cálculo da pensão do regime
geral da Segurança Social, designadamente a não aplicação do fator de sustentabilidade às pensões
estatutárias dos beneficiários que passem à situação de pensionistas de velhice na idade normal de acesso
à pensão ou em idade superior. O acima referido Decreto-Lei veio ainda alterar a fórmula de cálculo do fator
de sustentabilidade através da alteração do ano de referência inicial da esperança média de vida aos 65
anos, do ano de 2006 para o ano 2000, passando a aplicar-se sobre o valor da pensão estatutária da
Segurança Social dos beneficiários que acedam à pensão antes da idade normal de reforma.

Em 2017 foi publicado o Decreto-Lei n.° 126-B!2017, de 6 de outubro, que veio determinar que na data de
convolução da pensão de invalidez em pensão de velhice não éaplicável o fator de sustentabilidade.

O estudo atuarial que seguidamente se apresenta assenta em pressupostos considerados adequados para
este esquema de reformas, enquadrados nos princí pios estabelecidos na InternationalAccounting Standard
(IAS) 19.

CARACTERIZAÇÃO DA PoPuLAÇÃo

POPULAÇÃO 31/1212017 31112(2016

a
Número de Participantes 38 371)
Idade Média 47,2 45,9
Antiguidade Média na Banca 21,9 21,5
Salário Médio Anual 32546€ 35706 E

Número de Parlicipantes 13 13
Ida de Média 71,8 70,8
Pensão Média Anual a Cargo do Fundo 1 502€ 1 306€

i) - Relativamente ao Relatório Atuarial do Fundo de Pensões, aguarda-se a inclusão de
um elemento já reformado.
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MÉToDos, PRESSUPOSTOS E HIPÕTE5E5 USADOS NA AVALIAÇÃO ATuARIAL

~.,..—
Taxa de crescimento salarial futura 1,40% 1,40%
Taxa de Desconlo ii) ii)
Taxa de crescimento das Pensões 1,00% 1,00%
Tamodesaláiiospamasegsodal-re2art°2ldoflecretoL& 18712007 1,40% 1,40%
Taxa de revalc4izaçáo de salários paia a Seg Social - n° 1 art° 27 do D~eto Lei 18712007 1,40% 1,40%

‘~‘5GlC”Gii.

Tábua de mortalidade 7V 88/90 7V 88/90
Tábua de Invalidez EVK 80 EVK 80

dea~.docanoD,cmtoL& 1ST- de acordo core oDeottoLd 167-
Idade de Reforma 02013 02013

ii) Quanto ao pressuposto da taxa de desconto foi utilizado o seguinte:

a) Para os trabalhadores no ativo e licenças sem vencimento com idade atuarial inferior a 55 anos: 2,30%

(2,70% em 2015;3,25% 2014)

b) Para os trabalhadores no ativo e licenças sem vencimento com idade atuarial igual ou superior a 55 anos:

2,10% (2,30% em 2015; 2,75% 2014)

c) Para os pré-reformados, reformados e pensionistas: 1,75% (2,00% em 2015; 2,25% 2014)

RESPONSABILIDADES COM TRABALHADORES NO ATIVO

Em 31 de Dezembro de 2017 o valor atual das responsabilidades com pensões de reformas e sobrevivência

e com o pagamento dos encargos pôs-emprego com o SAMS na parte que cabe ao empregador (6,5% das

pensões totais).

RESPONSABILIDADES COM REFORMADOS

Relativamente ás pensões em pagamento aos atuais reformados, os valores das responsabilidades totais,

incluindo as responsabilidades com o pagamento dos encargos com SAMS, sâo os que seguidamente se

apresentam:

Valor atual das responsabilidades totais 512 426 €

RESPONSABILIDADES COMO PAGAMENTO DE PRÉMIOS DE ANTIGUIDADE

De acordo com a cláusula 127~ do acordo coletivo de frabalho (ACT) do Crédito Agrí cola Mútuo, os

trabalhadores têm direito, após o cumprimento de algumas condições definidas na referida cláusula, a um

prémio de antiguidade.

O valor atual das responsabilidades com prémios de antiguidade futuros éapresentado no quadro que se

segue (com referência a 31 de Dezembro de 2017):

-e
Valor actual das Responsabilidades em 31 de Dezembro de 2017

Por Serviços Passados 182 929 ~
Por Serviços Futuros 92 563 ~
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Em 31 de Dezembro de 2017,0 valor do Património do Fundo de Pensões referente à quota-parte da CCAM

era de €1.009.595 (em 2016 €945.769, em 2015 €931.292, em 2014 €938.089, em 2013 era de €866.890,

em 2012 era de €836.366 e em 2011 era de € 787.342), assim e para os parâmetros em vigor, o ní vel de

financiamento da quota-parte desta Instituição era o seguinte:

Ní vel de i-inand~mento Global 97,5% 101,3% 106,9%
Nivel de Financiamento Aviso 1212001 100,0% 103,9% 114,2%

NOTA 35— PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDIAÇÃO DE SEGUROS OU DE RESSEGUROS

A Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo (CCAM) de Mafra está inscrita na Autoridade de Supervisão de Seguros e
Fundos de Pensões, com o estatuto de Mediador de Seguros Ligado, de acordo com o artigo 8°, alí nea a),
subalí nea i), do Decreto-Lei n° 144/2006, de 31 de Julho, desenvolvendo a atividade de intermediação em
exclusividade com as Seguradoras do Grupo Crédito Agrí cola, designadamente, a Crédito Agrí cola Seguros —

Companhia de Seguros de Ramos Reais, SA (CA Seguros), que se dedica ao exercí cio da atividade de
seguros para todos os Ramos Não Vida e com a Crédito Agrí cola Vida — Companhia de Seguros, SA (CA
Vida), que se dedica ao exercí cio da atividade de seguros para o Ramo Vida e Fundos de Pensões.

No âmbito dos serviços de mediação de seguros a CCAM efetua a venda de contratos de seguros e de
adesões a Fundos de Pensões, presta apoio pós-venda aos segurados e participa no encaminhamento das
participações de sinistros que sejam entregues nos Balcões da CCAM.

Como contrapartida dos serviços de mediação de seguros prestados às referidas seguradoras, a CCAM recebe
remunerações pela mediação de seguros e pela colocação de adesões em Fundos de Pensões as quais estão
definidas em Protocolo estabelecido entre a CCAM e as referidas Seguradoras.

As remunerações de mediação de seguros são reconhecidas como um rendimento na Demonstração de
Resultados, na rubrica de Rendimentos de Serviços e Comissões (ver nota 4). Os valores de remunerações a
pagar pelas Seguradoras, à data de 31 de Dezembro de cada ano, estão reconhecidas como uni ativo no
Balanço, na nibrica de Outros Ativos.

O quadro seguinte evidencia o valor total das remunerações de mediação de seguros auferidas pela CCAM
nos últimos 3 anos (valores em euros):

250833
55747
2695

A CCAM não efetua a cobrança de prémios por conta das seguradoras, nem efetua a movimentação de
quaisquer tipos de fundos relativos a contratos de seguros. Desta forma, não há qualquer outro ativo, passivo,
rendimento ou gasto a reportar, relativo à atividade de mediação de seguros exercida pela CCAM.

Ramos Não Vida CA Seguros 206 343 299 620
Ramo Vida CA Vida 84 574 78 245
Fundos de Pensões CA Vida 847 825

81,1%
18,0%
0,9%
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NOTA 36— IMPOSTO CORRENTE SOBRE LUCROS

Em 31 de Dezembro de 20170 imposto sobre lucros e a correspondente derrama, foram calculados de acordo

com as disposições do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas (CIRC), apurando-se o

montante de €628.411 conforme detalhe da modelo 22:

Imposto Corrente sobre os Lucros

Reexpresso

Resultado Liquido do Periodo

Variações Pabénoniais positivas não reflectidas no resutlado

Variações Pafrtnoniais nega&vas não reflectidas no resLdtado

Depreciaçõo e amorfizações não aceites

Provisões/tepaidades não dedutiveis
IRC

Impostos Diferidos
Donafivos não previstos ou além dos fnites legais
Dufros

Deduções

Beneficios Fiscais

Taxa efecfrva de inposto sobre o urro centablisfice
Retenções na Fonte

Pagamentos por centa • Pagamentos Adicenais por Conta

Imposto a Pagar
Derrama

Derrama Estadual

IRC de periodos anteriores

Trisutacões Autonomas

IRC a pagar

IRC a receber
Excesso! Insuficiéncia de Estimativa de Imposto

25714
2416214

628411
151 874
63251

154 984

3769254
897

1381
17815

5000

20,91%
1421

83517

-~
24814

o
85715

24871
4251 882

169435
2 596 787

65 92r
188946

2676046 4758635
35115

Reversão da provisõesllmpartdades hisutadas

Impostos Diferidos
Mais Vasa Contab~sfice
Benelidos Fiscais

Prejuí zo Fiscal
Lucro Fiscal

10 5~0 393
987 542

8500
27 722

Imposto à taxa normal (15.000. x 17,00%)

2327146 427211

2554

Imposto à taxa
normal (Mal Gol.

17,00%)

Imposto à taxa
normal (Mal Gol.

Imposto à taxa normal (Mal Gol, x21,00%) 485 551 21 .00%) 86 564

IIIIS.ILak;

2 55t

7 50(
20,86~

1 086
71295(

na
6408

o
o

81 413
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NOTA 37—INFORMAÇÕES ADICIONAIS EXIGIDAS POR DIPLOMAS LEGAIS

De acordo com o previsto no artigo 66.°- A do Código das Sociedades Comerciais, apresenta-se a seguinte

informação:

a) Das operações não incluidas no balanço, aquelas em que o impacto nas contas tem maior relevância são

as referidas nas Notas 16, 17, 14, 27. Para além dos impactos referidos nas Notas 4, 21 e 26, existe o risco

da CCAM ter que assumir o cumprimento das obrigações dos seus clientes perante terceiros, no caso de estes

falharem os seus compromissos, no entanto, em termos históricos, tais situações têm tido um impacto

materialmente irrelevante;

b) O total de honorários faturados atédezembro de 2017, sujeitos a IVA à taxa legal em vigor, pela sociedade

de revisores oficiais de contas foi de:

-€21.000, relativamente à revisão legal das contas anuais; e

-€4.275, referentes a serviços de garantia e fiabilidade.
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INFORMAÇÃO
CART4C~RCULAR

N°2/20 1 4/DSPDR
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A partir de 1 de janeiro de 2017, as demonstrações financeiras passaram a ser preparadas com as Normas

internacionais de Contabilidade (NIC).

A IFRS 7 determina que as instituições divulguem, no seu relatório e contas, informação que apoie os

utilizadores das demonstrações financeiras a avaliar a natureza e extensão dos riscos decorrentes dos

instrumentos financeiros a que a instituição se encontra exposta e a forma como estes riscos são geridos.

As instituições devem promover uma maior divulgação da informação sobre a qualidade dos ativos e a gestão

do risco de crédito, sendo que as divulgações financeiras devem refletir as alterações na natureza dos riscos

que as instituições enfrentam.

A informação a apresentar deve ser clara, objetiva e transparente, permitindo aos principais utilizadores da

informação um melhor conhecimento do perfil de risco da instituição. Neste contexto, para efeitos de divulgação

de contas, as instituições deverão incluir, entre outras que considerem relevantes, as seguintes informações:

Divulqacões qualitativas:

a) Politica de gestão de risco de crédito (incluindo gestão do risco de concentração).

O risco de crédito corresponde à probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no

capital, devido á incapacidade de uma contraparte cumprir os seus compromissos financeiros perante a

Instituição, incluindo possí veis restrições à transferência de pagamentos do exterior.

Éo risco com maior relevância material ao ní vel da alocação do capital interno da Instituição, pelo que o

processo de aprovação de crédito encontra-se devidamente documentado no normativo interno da Instituição.

A CCAM de Mafra utiliza uma diversidade de polí ticas e práticas mitigadoras deste tipo de risco,

nomeadamente a obtenção de garantias colaterais aquando da concessão de crédito (com primazia para as

garantias reais).

Também relativamente às técnicas de mitigação deste risco, efetuam-se Testes de Esforço sobre a carteira de

crédito da COAM de Mafra, simulando o aumento significativo do comportamento do incumprimento na carteira

da COAM de Mafra, aumentando a vulnerabilidade da carteira de crédito da COAM de Mafra a ocorrências

externas.

O risco de concentração decorre da concessão de créditos às mesmas contrapartes, a grupos de contrapartes

ligadas entre si e a contrapartes que operam no mesmo sector económico ou na mesma região geográfica ou

relativamente à mesma atividade ou mercadoria, ou ainda a aplicação de técnicas de redução do risco de

crédito e, nomeadamente, do risco associado a grandes riscos indiretos.

Fruto da natureza da Instituição, o risco de concentração geográfica éaquele que representa uma maior

relevância material para a COAM de Mafra. Algumas das técnicas de mitigação deste risco passam pela

diversificação da carteira de crédito por diferentes sectores de atividade, apesar das limitações legais impostas

pelo Regime Jurí dico do Crédito Agrí cola Mútuo, e pela dispersão das aplicações da CCAM de Mafra no
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mercado, tendo sempre em atenção os limites estabelecidos no oficio do Banco de Portugal n.°

2192113/DSPSD, ou seja, 60% dos fundos próprios desta Instituição.

b) Polí tica de l/Vrite’Off de créditos,

Após terem sido tomadas pela CCAM de Mafra todas as diligências de recuperação razoáveis e já não seja

expectável qualquer recuperação, com a autorização do Conselho de Administração, o crédito éabatido

contabilisticamente ao ativo (wriie-off) e registado em rubricas extrapatrimoniais atéao momento da extinção

definitiva das responsabilidades.

Considera-se que um crédito reúne as condições para ser proposto o seu write-off ao Conselho de

Administração sempre que os seguintes fatores se verifiquem simultaneamente:

• O crédito encontra-se em incumprimento, evidenciando pelo menos uma prestação com uma mora

superior a 3 anos;

• Não existe qualquer garantia real associada;

Não éconhecida a existência de património significativo (do cliente ou dos garantes) que possa ser

usada para o reembolso o crédito; e

• Não se verificaram pagamentos significativos (de capital ou de juros) nos últimos 2 anos.

Periodicamente, o Conselho de Administração da CCAM procederá a uma análise dos créditos que

satisfaçam as condições anteriormente referidas de forma a tomar uma decisão sobre os write-offs a efetuar.

c) Polí tica de reversão de imparidade.

A politica de reversão de imparidade apoia-se na quantificação dos indicios e evolução dos parâmetros

utilizados no cálculo da imparidade. Até31 de dezembro de 2016 os efeitos resultantes do cálculo não eram

objeto de registo contabilí stico, sendo os mesmos reportados apenas no âmbito da Instrução n° 5/2013 do

Banco de Portugal. Após 1 de janeiro de 2017 os valores resultantes do cálculo da imparidade da carteira de

crédito passaram a ter impacto contabilí stico; desta forma, o valor das impaddades apresentou variações entre

perí odos. Na análise individual estas variações resultam da observação casuí stica aplicada a cada contrato

pertencentes às entidades sujeitas à análise trimestral; na análise colectiva estas variações resultam

essencialmente da evolução mensal dos parâmetros (Lc3D, PD) que são utilizados para o referido cálculo.

d) Polí tica de conversão de dí vida em capital do devedor (se aplicável).

Não aplicável, uma vez que a CCAM de Mafra não utiliza este tipo de solução.
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e) Descrição das medidas de reestruturação aplicadas e respetí vos riscos associados, bem como
os mecanismos de controlo e monitorização dos mesmos.

Nesta matéria érelevante identificar e distinguir as reestruturações efetuadas em casos de dificuldades

financeiras, sendo as mesmas objeto de classificação distinta na aplicação de gestão bancária. Neste âmbito,

as reestruturações efetuadas a mutuários que sejam pessoas individuais são-no de acordo com o disposto no

Decreto-Lei n° 227/2012, de 25 de Outubro.

Aos mutuários que sejam pessoas coletivas são propostas soluções semelhantes às propostas aos mutuários

individuais, designadamente:

- renegociação das condições do crédito através da concessão de um perí odo de carência de capital, conforme

necessidades demonstradas pelo cliente;

- renegociação das condições do rédito através da prorrogação do prazo do mesmo, considerando

nomeadamente a idade do cliente bancário e o prazo inicial do crédito.

- concessão de um empréstimo adicional autônomo destinado a suportar temporariamente o pagamento das

prestações do crédito.

O risco mais relevante para os mutuários a quem foram aplicadas medidas de reestruturação, e uma vez que

estes se podem encontrar em cenários de dificuldades financeiras, éa probabilidade de voltarem a incumprir

as suas obrigações. Os controlos implementados decorrem do regime constante do Decreto-Lei n° 227/2012,

de 25 de Outubro (PART/PERSI), sobre o qual existe um reporte de periodicidade mensal ao Banco de Portugal

e que serve de base a um processo de monitorização dos processos de crédito abrangidos.

~ Descrição do processo de avaliação e de gestão de colaterais.

Os colaterais são avaliados por avaliador Imobiliário externo, de acordo com os métodos por estes aplicados

e respeitando o disposto no Aviso n° 5/2006 do Banco de Portugal, devidamente identificado no normativo

interno da Instituição.

São também respeitados os prazos de reavaliação dos imóveis dispostos no Regulamento (UE) n.° 575/2013,

designadamente:

- uma vez de três em três anos para os bens imóveis destinados à habitação e,

- uma vez por ano para os bens imóveis para fins comerciais;

- são efetuadas verificações mais frequentes no caso de as condições de mercado estarem sujeitas a

alterações significativas;

- a verificação do valor do bem imóvel édocumentada de forma clara e rigorosa contendo a descrição dos

critérios e da periodicidade de revisão;

- para efeitos da verificação do valor de bens imóveis, a instituição recorre a í ndiceslmétodos estatí sticos

considerados adequados.
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O valor dos imóveis considerados para efeitos de colateral, e em casos onde a recuperação do crédito ocorra

via execução judicial do colateral imobiliário, éajustado á atual conjuntura, através da aplicação de hairouts.

g) Natureza dos principais julgamentos, estimativas e hipóteses utilizados na determinação da
imparidade.

O cálculo das impaiidades éefetuado através de duas análises distintas: coletiva e individual. Para que o

modelo de imparidade se mantenha adequado e atualizado face ao contexto da sua atividade, a CCAM de

Mafra efetua com periodicidade trimestral (ou menor em caso de alterações substanciais relativas aos

mutuários que integrem a amostra) a revisão de imparidade aos clientes de análise individual e mensalmente

aos de análise coletiva.

Ao ní vel da análise individual, a imparidade éapurada em função da capacidade de reembolso do devedor, ou

dos colaterais que dispõe a garantir as operações de crédito, aplicando-se os critérios de referência constantes

da Carta Circulam0 212014/DSP do Banco de Portugal.

No que se refere à análise coletiva da carteira de crédito, esta éfeita através da utilização dos parâmetros PD e

LGD, calculados numa base anual e calibrados para cada segmento considerado, assumindo pressupostos

conservadores, definidos e aprovados pelo Conselho de Administração, para estimativas frituras.

ti) Descrição das metodologias de cálculo da imparidade, incluindo a forma como os portefõlios
são segmentados para refletir as diferentes caracterí sticas dos créditos.

Os segmentos a utilizar na análise de imparidade coletiva levam em consideração dois ní veis de segmentação:

o Tipo de Cliente (Particular vs Empresa)

• Tipo de Garantia associada (Pessoal vs Real)

A introdução de uma maior granularidade ao ní vel da segmentação da carteira seria conducente a segmentos com

um número muito reduzido de ocorrências e onde, consequentemente, a calibração dos parâmetros do modelo (PD e

LGD) não seria possí vel com o rigor desejado.

Contudo, de acordo com o instruí do na Carta Circular n° 212014 do Banco de Portugal, foram também considerados

segmentos especí ficos para clientes com indí cios de dificuldades financeiras e clientes com créditos reestruturados

ou com créditos curados / em perí odo de quarentena (12 meses).
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Anâlise individual de imparidade

Nesta análise importa concluir pela existência ou não de eventos de perda e que dará lugar a uma quantificação de

uma eventual perda por imparidade, por via da estimativa dos fluxos de caixa que ainda venham a ser gerados pelo

contrato.

Os mutuários que incluam a amostra obtida são analisados através de uma ficha que contém os critérios para a

determinação dos intervalos de imparidade previstos na Carta-Circular n° 212014. São ainda considerados critérios

adicionais relacionados com a categorização quanto ao ní vel de imparidade, nomeadamente os ratings interno e

externo, lití gios jurí dicos, penhoras de depósitos bancários, execução de garantias bancárias, entre outros indí cios de

dificuldades financeiras.

Este modelo prevétrés formas de recuperação do crédito:

a) pela análise dos fluxos de caixa gerados pela atividade do devedor;

b) pela análise dos fluxos de caixa do projeto (imobiliário);

c) pela execução do colateral.

Formas de recuperação

a) Pela analise dos fluxos de caixa gerados pela atividade do devedor

A recuperabilidade da divida depende da capacidade de reembolso do devedor, considerando os fluxos de

caixa gerados pelo seu negócio ou provenientes de outras entidades do grupo de clientes ligados entre si

em que o devedor está inserido, desde que formalmente documentado o compromisso destas entidades,

assumirem as responsabilidades do devedor.

Nos casos em que não existir informação que permita aferir sobre a existência de fluxos de caixa para o

cumprimento do serviço da divida, são aplicados os critérios definidos na tabela qualitativa constante do

Anexo II da Carta-Circular n°2(2014 e tidos em consideração eventuais colaterais.

No caso concreto das entidades particulares, e uma vez que o Anexo II da referida Carta-Circular se encontra

mais dirigido para a análise de pessoas coletivas, éadotado um critério mais conservador que o disposto

naquele diploma regulamentar, pelo que verificando-se a observação de duas condições (condições 1 a 4),

será atribuí do ao mutuário o ní vel médio do intervalo de imparidade correspondente.

Caso se verifique a condição anterior para mais do que um intervalo de imparidade, deverá aplicar-se o mais

conservador, conforme disposto no ponto (ii) do Anexo II da Carta-Circular n°212014.
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b) Fluxos de caixa do projeto (imobiliário)

A recuperabilidade da divida depende diretamente dos fluxos de caixa gerados por um projeto imobiliário

especí fico. Neste cenário a detemiinação do valor recuperável deve ter por base a avaliação do projeto

(efetuada por avaliador qualificado independente), tendo em consideração o seguinte:

(i) O valor de avaliação do ativo (no seu estado atual) deverá ser o “Provável Valor de Transação” (PVT);

(ii) Caso a avaliação do projeto tenha por base o método comparativo ou o método do custo, deverão ser

considerados fatores de desconto temporal no apuramento do valor presente dos fluxos de caixa

estimados, de acordo com os seguintes cenários de referência, exceto nos casos em que as instituições

possuam dados devidamente verificáveis que justifiquem a aplicação de outros prazos:

• Mí nimo de 4 anos para projetos em desenvolvimento (grau de acabamento <50%) ou ainda não iniciados

(incluindo terrenos);

• Minimo de 3 anos para projetos em desenvolvimento (grau de acabamento> 50%) ou já concluí dos.

(iii) Caso a avaliação do projeto tenha por base o método do rendimento ou método residual, e os

pressupostos utilizados sejam considerados aceitáveis (de acordo com o estipulado na secção 1.3.2),

não énecessário aplicar qualquer fator de desconto temporal;

(iv) Caso a avaliação do projeto seja considerada desadequada (de acordo com o estipulado na secção

1.3.2):

a) Por via da antiguidade: Deverão considerar-se os descontos definidos no Anexo III da Carta-

Circular n°212014;

b) Por desadequação de pressupostos: Deverá proceder-se a uma nova avaliação, adequada á

situação atual e/ou prevista para o ativo.

No caso da recuperação da dí vida estar suportada complementarmente em outros fluxos gerados pela

entidade, para essa componente deverão ser aplicados os critérios definidos na alí nea a) «Fluxos de caixa do

negócio” acima.

No caso da recuperabilidade da dí vida depender da alienação (por parte do mutuário) de outros colaterais,

nomeadamente carteira de tí tulos efou participações sociais, a determinação do valor recuperável deve ter em

conta o presumí vel valor da transação, deduzido de eventuais custos de venda ou manutenção, descontado pelo

perí odo remanescente atéà data prevista para o recebimento dos correspondentes fluxos de caixa.
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o) Pela execução do colateral

c.1) se colateral for garantia real

A estimativa do valor de recuperação éaplicável no caso em que o devedor apresente indí cios de imparidade

(inferior ao intervalo “G” previsto no Anexo II da Carta-Circular n°2/2014).

A imparidade éapurada tendo por base o diferencial entre o valor atualizado da dí vida do mutuário (tendo

como referência o prazo médio de execução judicial e a taxa de juro do contrato — taxa de desconto) e a

avaliação do imóvel, podendo este valor ser afetado pelos liaircuí s, caso a última avaliação do imóvel tenha

sido realizada há mais de um ano. A este montante são ainda acrescidos os custos relacionados com a

execução judicial e posterior colocação do imóvel no mercado.

o.2) se colateral for garantia pessoal

Estas garantias não são consideradas no cálculo de apuramento da imparidade, pelo que a imparidade

calculada para este tipo de colateral é, no mí nimo, igual ao montante total da dí vida.

c.3) se colateral for sem Garantia

A imparidade calculada para este tipo de colateral é, no mí nimo, igual ao montante total da dí vida.

Os mutuários sujeitos a análise individual em que não forem identificados indicios de imparidade, ou não foi

quantificada imparidade são posteriormente incorporados na análise coletiva.

Análise coletiva de imparidade

A abordagem implementada assenta num modelo de avaliação e quantificação de risco através da observação de

histórico de comportamentos de incumprimentos na carteira de crédito em segmentos definidos, distintos e

homogéneos, que permitam a extrapolação do seu comportamento.

Neste caso, tratando-se de uma abordagem estrutural a aferição do ihcumprimento éefetuada com base na

observação do número de incumprimentos com uma série histórica de 5 anos para o cálculo da PD. Por sua vez, a

série histórica usada para eventos de recuperação compreende 7 anos, usando com referência a data de resolução

dos contratos, para o cálculo da LGD

Esta abordagem encontra-se alinhada com as diretrizes constantes nos regulamentos aplicáveis, nomeadamente as

International Financial Reporting Standards (IFRS), a Norma IAS 39 e a Carta-Circular n° 212014/DSP do Banco de

Portugal.

Este cálculo éefetuado de acordo com o disposto no ponto n).
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i) Indicação dos indí cios de imparidade por segmentos de crédito.

Para a identificação e agregação da cadeira com indí cios de imparidade, serão considerados os indí cios

identificados na Carta-Circular n° 2)2014 do Banco de Portugal:

• Cliente com pelo menos 1 crédito com atrasos no pagamento superior a 30 dias;

Cliente com pelo menos 1 crédito em contencioso;

• Cliente com pelo menos 1 crédito reestruturado por dificuldades financeiras do diente ou perspetiva/pedido

de reestruturação;

• Cliente com pelo menos 1 crédito no sistema bancário em situação de incumprimento, capital e juros

abatidos/anulados ou contendoso, de acordo com a informação disponí vel na Central de Responsabilidades de

Crédito do Banco de Portugal;

Cliente com notação de rafing correspondente ao quartil mais gravoso da escala de rating interno;

Cliente com deterioração de notação de rating superior a 30% da escala de rating interno;

Cliente com cheques devolvidos e/ou inibição de uso de cheques;

• Crédito com decréscimo material do valor da garantia real (superior a 20%), quando tal resulte num LTV

superior a 80% (aplicável nos casos em que o crédito está associado a um projeto imobiliário especí fico);

Clientes com efeitos protestados / não cobrados;

a Cliente com expetativa de insolvência ou objeto de Programas Especiais de Recuperação;

• Cliente com dí vidas ao Fisco ou à Segurança Social em situação de incumprimento ou de penhora executada

pelo Estado;

j) Indicação dos limiares definidos para análise individual.

A amostra de mutuários a quem éefetuada para análise individual éselecionada de forma a garantir o maior

número de observações entre a aplicação de três critérios:

1 - mutuários que individualmente representem � 0,5% do total da cadeira;

2 - créditos que perfaçam cumulativamente um mí nimo de 20% da exposição total da carteira de entre os

maiores mutuários;

3-Créditos com montante até10% do Produto Bancário da CCAM de Mafra.

~ éconsiderado como exposição total, para efeitos de seleção da amostra da carteira, a soma de

crédito vencido e vincendo com os respetivos juros contabilizados;



Relatório e Contas 2017

a existência de imparidade numa entidade da amostra que esteja incluí da num grupo (grupo

económico ou grupo de mutuários correlacionados a ní vel societário ou a ní vel das garantias hipotecárias)

implica a análise de eventual imparidade em outras entidades pertencentes ao mesmo grupo.

a amostra individual égerada automaticamente pelo sistema produzindo um ficheiro com a listagem

das entidades que cumprem os requisitos anteriores.

k) Polí tica relativa aos graus de risco internos, especificando o tratamento dado a um mutuário
classificado como em incumprimento.

Os procedimentos instituí dos relativamente a mutuários particulares em incumprimento decorrem do regime

constante do Decreto-Lei n°227/2012, de 25 de Outubro (PARI/PERSI).

Inserido neste regime étambém monitorizado o grau de risco interno, nomeadamente a existência de indí cios

de dificuldades financeiras, que podem justificara necessidade efou perlinência de medidas de reestnituração

ainda anteriores ao efetivo incumpilmento.

Para os mutuários que sejam pessoas coletivas éefetuado o mesmo tipo de acompanhamento.

1) Descrição genérica da forma de cálculo do valor atual dos fluxos de caixas futuros no
apuramento das perdas de imparidade avaliadas individual e coletivamente.

De acordo com o modelo, um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está em imparidade se for

identificada evidência objetiva de que ocorreu um evento que originou uma perda por imparidade, como

resultado de um ou mais acontecimentos que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo (um

“acontecimento de perda’) e se esse acontecimento (ou acontecimentos) de perda tiver um impacto nos fluxos

de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser fiavelmente

estimado. O valor da perda deverá ser determinado como a diferença entre o valor de balanço e o valor

presente dos fluxos de caixa futuros estimados.

Os fluxos de caixa futuros estimados incluí dos no cálculo dizem respeito aos montantes contratuais dos

créditos, ajustados por eventuais valores que a CCAM espera não recuperar e pelo prazo temporal em que é

expectável que os mesmos se venham a concretizar. A forma de cálculo do valor atual dos fluxos de caixa

futuros no que conceme à avaliação individual e coletiva caracteriza-se como a seguir se descreve.

Na exposição objeto de análise individual importa concluir pela existência ou não de eventos de perda, os

quais darão lugar à quantificação de uma eventual perda por imparidade, por via da estimativa dos fluxos de

caixa que ainda venham a ser gerados pelo contrato. A imparidade éapurada tendo por base o diferencial

entre o valor atualizado da dí vida do mutuário (utilizando o prazo médio de execução judicial e a taxa de juro

original do contrato — taxa de desconto) e a avaliação do imóvel, sendo este valor afetado pelos haircuí s
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previstos na Carta Circular n.° 0212014/DSP, do Banco de Portugal, em função da data da última avaliação do

imóvel. A este montante ainda são acrescidos os custos relacionados com a execução judicial e posterior

colocação do imóvel no mercado.

No caso da avaliação coletiva de imparidade, o cálculo da estimativa de cash-flows futuros tem por base a

exposição para a qual não foi apurada imparidade em base individual, considerando a PD e a LGD, sendo

excluidas do apuramento destes parâmetros, as exposições avaliadas em base individual. O cálculo da LGD

incorpora um fator de atualização dos cash-flow recuperados, em função dos custos de recuperação e perí odo

estimado de recuperação, determinando o grau de perda verificada nos créditos em recuperação e contencioso,

permitindo analisar o grau de eficiência (com base em fatores económicos e temporais) da Instituição na gestão do

Crédito vencido.

m) Descrição do (s) perí odo (e) emergente utilizado para os diferentes segmentos e justificação
da sua adequação.

O perí odo emergente representa o horizonte temporal que medeia entre o evento que origina a perda e a CCAM tomar

conhecimento do mesmo. O perí odo emergente encontra-se desagregado em:

o Perí odo emergente de probabilidade de indí cio — tempo que decorre entre a ocorrência de um indí cio e a

sua deteção pela Caixa. A utilização deste perí odo éaplicável à carteira sem indí cios de imparidade. Este

perí odo será de 12 meses, aplicável a todos os segmentos.

o Perí odo emergente de probabilidade de defauí t condicionada á existência de indí cios de imparidade

— tempo que decorre entre a deteção de um indí cio de irnparidade e a entrada em defauff. A utilização deste

perí odo éaplicável à carteira com indí cios de imparidade detetados. Este perí odo será de 12 meses, aplicável

a todos os segmentos.

Deteç~o pela
CCAM

Indí cio Entrada em
Oefault

n) Descrição detalhada do custo associado ao risco de crédito, incluindo divulgação das PD, EAD,
LGD e taxas de cura.

O modelo implementado tem por objetivo a quantificação do custo associado ao risco de crédito, estimando

para tal os parâmetros do risco de crédito PD (Probability of Default; Probabilidade de Incumpriniento) e LOD

(Loss given default; Perda económica, percentual, no incumprimento).
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O modelo de imparidade coletiva assenta nos seguintes parâmetros:

Perí odo Emergente

O perí odo emergente representa o horizonte temporal que medeia entre o evento que origina a perda e a CCAM tomar

conhecimento do mesmo, O perí odo emergente encontra-se desagregado em:

Perí odo emergente de probabilidade de indí cio — tempo que decorre entre a ocorrência de um indicio e a sua

deteção pela Caixa. A utilização deste perí odo éaplicável à carteira sem indí cios de imparidade. Este perí odo será

de 12 meses, aplicável a todos os segmentos.

Perí odo emergente de probabilidade de default condicionada à existência de indí cios de imparí dade — tempo

que decorre entre a deteção de um indí cio de imparidade e a entrada em defau!L A utilização deste perí odo éaplicável

ã carteira com indí cios de imparidade detetados. Este perí odo será de 12 meses, aplicável a todos os segmentos.

L~’~o9EEE~1
Deteção pela

CCAM
Indicio Entrada em

Default

Probabilidades de Indí cio e Default

O indí cio de imparidade éum evento de perda que pela sua natureza aumenta o risco de incumprimento da

operação / Cliente. Estes podem ser intemos, quando detetados nos sistemas operacionais da CCAM, ou

externos quando obtidos / comunicadas por entidades exteriores à Caixa.

As probabilidades de indí cio e default são atualizadas mensalmente.

Probabilidade de indicio (P1)

A P1 consiste numa estimativa do número de operações que a determinado momento se encontravam sem

indí cios de imparidade, mas que durante o Perí odo emergente de P1 apresentaram algum indicio de

imparidade.

Para a identificação e agregação da carteira com indí cios de imparidade, serão considerados os indí cios

identificados na Carta-Circular:

Cliente com pelo menos 1 crédito com atrasos no pagamento superior a 30 dias;

E Cliente com pelo menos 1 crédito em contencioso;

Cliente com pelo menos 1 crédito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente ou perspetiva!pedido

de reestruturação;
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Cliente com pelo menos 1 crédito no sistema bancário em situação de incumprimento, capital e juros

abatidos/anulados ou contencioso, de acordo com a informação disponí vel na Central de Responsabilidades de

Crédito do Banco de Portugal;

Cliente com notação de rating correspondente ao quartil mais gravoso da escala de rating interno;

Cliente com deterioração de notação de rating superior a 30% da escala de rating interno;

Cliente com cheques devolvidos e/ou inibição de uso de cheques;

Crédito com decréscimo material do valor da garantia real (superior a 20%), quando tal resulte num LTV

superior a 80% (aplicável nos casas em que o crédito está associado a um projeto imobiliário especifico);

Clientes com efeitos protestados! não cobrados;

Cliente com expetativa de insolvência ou objeto de Programas Especiais de Recuperação;

• Cliente com dividas ao Fisco ou à Segurança Social em situação de incumprimento ou de penhora executada

pelo Estado;

Outros fatores que indiciem a deterioração da capacidade de cumprir com o serviço da divida (v.g. a

inexistência de um mercado ativo para os bens subjacentes ao financiamento, redução significativa do volume de

negócios e/ou perda de um cliente relevante (para empresas), situações de desemprego (particulares) ou outros

fatores conforme constante na Instrução n°32/2013 do Banco de Portugal).

Se o cliente ou grupo financeiro apresentar um valor de exposição em defau/t abaixo de 20%, as suas

operações associadas serão consideradas como apresentando indí cios de imparidade.

O valor da P1 por segmento édado pelo número de operações que em algum dos 12 meses após “t” (base),

passaram a ter indí cios de imparidade, condicionadas ao facto de estarem sem indí cios em “t”, sobre o

número de operações sem indí cios de imparidade em T, tendo por base os dados históricos da Caixa (5

anos) e uma frequência mensal.

PD (Probability of Default Probabilidade de lncumprimento)

A determinação da PD fundamenta-se na observação do número de incumprimentos ocorridos na carteira de crédito

ao longo do perí odo em análise (definido contendo 5 anos de histórico). O processo da sua quantificação envolve as

seguintes fases:

e Determinação do número de incumprimentos ocorrido no perí odo em análise e da frequência da sua

ocorrência e cálculo das probabilidades incondicionadas de incumprimento em função das frequências

observadas, por comparação com o número de contratos ativos em cada periodo;

o A determinação da PD assenta no principio de invariância da carteira atual pelo horizonte temporal

considerado (um ano) e na viabilidade da extrapolação do comportamento observado na série histórica
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considerada através da seleção de um perí odo temporal de análise que contém unicamente um ciclo

económico, de acordo com o definido nas Intemational Financial Reporting Sfandards (IFRS) e a Norma IAS

39.

o A média das frequências de incumprimento observadas na série temporal analisada éentão definida como

PD. Para cada segmento considerado édefinida uma PD distinta, através da separação das suas séries

temporais.

Probabilidade de Default Condicionada à existência de indicios de imparidade (PDC)

A PDC consiste numa estimativa do número de operações que a determinado momento se encontravam

com indí cios de imparidade, e que entraram em default durante o perí odo emergente de PDC.

Para a identificação e agregação da carteira em default, nos termos da Carta-circular, será considerado

como crédito com incumprimento (em defaulti:

• Crédito com prestações de capital ou juros vencidos há mais de 90 dias; ou

• Crédito com prestações de capital ou juros vencidos há menos de 90 dias, mas sobre o qual existam

evidências que justifiquem a sua classificação como crédito em risco, designadamente a falência, liquidação

do devedor, entre outros.

• A renovação, refinanciamento, renegociação ou reestruturação de uma operação de crédito não deverá

interromper a contagem do número de dias em atraso, exceto no caso de o devedor liquidar os juros vencidos

sem recorrer a novo financiamento para esse propósito, direta ou indiretamente.

Adicionalmente, são considerados os seguintes critérios de contaminação de eventos de default verificados ao

ní vel dos contratos:

e Toda a exposição do devedor será considerada em incumprimento, sempre que as exposições vencidas há

mais de 90 dias excedam 20% do total da exposição do devedor;

o Se o total das exposições em default representar mais de 20% do total da exposição de um determinado

grupo financeiro, as restantes operações são objeto de contaminação passando a ser consideradas como

estando em default.

O valor da PDC por segmento édado pelo número de operações que em algum dos 12 meses após “t”

(base), entram em default, condicionadas ao facto de estarem com indí cios em ‘1” sobre o número de

operações com indí cios de imparidade em “t”, tendo por base os dados históricos da CCAKI (5 anos) e uma

frequénoia mensal.
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Probabilidade de Defauit Direta (PDD)

A PDD consiste numa estimativa do número de operações que a determinado momento se encontravam

sem indí cios de imparidade, mas que entraram em defauí t durante o perí odo emergente de P1.

O valor da PDD por segmento édado pelo número de operações que em algum dos 12 meses após ‘1”

(base), entraram em default, condicionadas ao facto de estarem sem indí cios de imparidade em ~t”, sobre o

número de operações sem indí cios de imparidade em “r, tendo por base os dados históricos da CCAM (5

anos) e uma frequência mensal.

O cliente! Operação deixam de ser classificados como estando em incumprimento quando não se verifique

qualquer critério de ativação de incumprimento e tenham sido liquidados todos os juros vencidos.

LGD (Loss gí ven default Perda económica, percentual, no incumprimento)

Este parâmetro determina o grau de perda verificada nos créditos em recuperação e contencioso, permitindo analisar

o grau de eficiência (com base em fatores económicos e temporais) da Instituição na gestão o Crédito vencido, sendo

determinado da seguinte forma:

/ D

LGD = 1— ((1 + TxM)1”~
8

A - Exposição na data de referência do cálculo relativa aos créditos para os quais foi detetado incumprimento

6 - Exposição no momento do incumprimento

C - Valor recuperado à data de referéncia dos créditos entrados em incumprimento, éentendido como um valor atual,

que visa estimar a atualização do valor recuperado para a data do incumprimento, através do desconto do perí odo

estimado de recuperação.

Desta forma:

C = D! (1 + tx.juro média carteira) A Perí odo estimado de recuperação

D = Valor recuperado = (6 — A)

TxM = Taxa de Juro Média de Contratos considerados para a LGD

Pr Perí odo estimado de recuperação

A análise coletiva éefetuada de acordo com a seguinte fórmula:

= MD * PD * LGD
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A LGD consiste numa estimativa de perda dado o default de um contrato, tendo por base a informação

histórica da Caixa (5 anos, sendo aumentado em mais 1 ano todos os anos atéatingir 7 anos) considerando

todos os contratos que entraram em incumprimento durante o perí odo em análise.

O processo de recuperação considera-se concluí do quando o incumprimento ésanado (seja por via do

pagamento dos montantes em atraso, sela por via da recuperação e alienação do colateral associado) ou

quando, após terem sido tomadas pela Caixa todas as diligências de recuperação razoáveis, já não forem

esperadas quaisquer recuperações adicionais.

Contratos com processo de recuperação concluí do

Deverão ser identificados todos os contratos cuja conclusão do processo de recuperação tenha ocorrido

dentro do perí odo de análise anteriormente referido. Para esses contratos, deverão ser apuradas as

recuperações efetivamente verificadas entre o momento da entrada em defauit e a data da conclusão do

processo de recuperação.

Para esse efeito deverá ser considerado:
E Identificação do mês em que o contrato entrou pela primeira vez em defauff.

Identificação das recuperações efetivamente verificadas relacionadas com cada contrato, ocorridas entre o

mês de entrada em default e a data de referência. Na identificação das recuperações deverá ser levado em

consideração:

o Abates do crédito ao ativo (wdte-offs) e estornos posteriores desses write-offs;

o Quantias efetivamente recuperadas com a alienação dos ativos recebidos em garantia;

o Perda na sequência do direito ao recebimento ter expirado, total ou parcialmente (por exemplo,

devido a um perdão da dí vida, insolvência decretada por um tribunal,etc.);

o Quantias recuperadas (de capital e de juros) após a entrada em incumprimento (através do devedor

ou através de um garante);

o Quantias em dí vida que á data de referência lá não se encontrem em situação de incumprimento.

Contratos sem processo de recuperação concluí do

Para os contratos que entraram em incumprimento durante o perí odo de análise mas cujo processo de

recuperação ainda não se encontra concluí do à data de referência não são os mesmos considerados no

cálculo da LGD.
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Créditos garantidos por colateral

Para créditos garantidos por colateral deverá ser estimada a quantia que se espera recuperar através da

obtenção e posterior alienação do colateral à data de referência.

Para isso, énecessário determinar o justo valor do colateral, deduzido dos custos estimados necessários

para proceder à sua alienação.

O justo valor deverá ser determinado com base em avaliações elaboradas por avaliadores independentes

registados na CMVM aplicando-se, quando necessário, as taxas previstas na Tabela de Descontos do Anexo

III à Carta-circular 2120141DSP. Serão aplicados Haircuts sempre que a avaliação do imóvel tenha sido

realizada há mais de seis meses, aplicando as seguintes taxas de desvalorização:

6meses 1 5%
Enfre7meseselano 10% 10%

Entrele2anos 15% 20%
Entre2e3anos 25% 35%
Mais de 3 anos 50% 60%

~) Os valores de desconto acima apresentados s5o rererentes ao final do perlodo Indicado.
Para psdodos intennódios dever5o ser aplicados descontos de forma proporcionaL

Sobre esse montante deverá ser ainda considerada a percentagem média de perda histórica incorrida pela

Caixa com as alienações dos colaterais recuperados.

Para tal, deverá ser comparado o montante atribuí do a cada colateral na data em que o mesmo foi

recuperado e a quantia obtida com a venda efetiva desse mesmo colateral. Se o perí odo que decorreu entre

a data de recuperação e a data da venda for significativo, a quantia obtida com a venda do colateral

deverá ser atualizada para a data da recuperação, considerando a taxa de juro original do contrato (taxa de

juro/spread em vigor antes do evento de default).

Este apuramento deverá ser efetuado, dentro do possí vel, para todas as ocorrências, não existindo qualquer

limitação temporal.

A percentagem média de perda histórica corresponde à média ponderada de cada uma das percentagens

de perda determinadas da forma referida nos parágrafos anteriores.

Se a percentagem média de perda histórica for positiva (ganho), deverá ser considerada como zero.

Desconto j

Inferior a 6 meses Não aplicável Não aplicável
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Nos casos em que o colateral já foi recuperado pela Caixa mas, à data de referência ainda permanece em

carteira, deverão ainda assim ser aplicadas, com as necessárias adaptações, os procedimentos

evidenciados anteriormente.

Créditos garantidos por aval (garantia pessoal)

Para os créditos garantidos por aval (garantia pessoal), deverá ser estimada a quantia que se espera

recuperar com recurso ao garante, à data de referência.

Para esse efeito, deverá ser determinada a percentagem média de perda histórica incorrida pela Caixa nos

casos em que o garante se substituiu ao devedor para o cumprimento das suas responsabilidades.

Assim, deverá ser comparado o montante em dí vida na data em que a mesma foi assumida pelo garante

(voluntariamente ou com recurso a tribunal), com os reembolsos de capital e juros efetuados pelo garante

após essa data. Cada um desses reembolsos deverá ser atualizado para a data em que o garante assumiu

a responsabilidade pelo crédito, considerando a taxa de juro original do contrato (taxa de juro/spread em

vigor antes do evento de defauli).

Este apuramento deverá ser efetuado, dentro do possí vel, para todas as ocorrências, não existindo qualquer

limitação temporal.

A percentagem média de perda histórica corresponde à média ponderada de cada uma das percentagens

de perda determinadas da forma referida nos parágrafos anteriores. Se a percentagem média de perda

histórica for positiva (ganho), deverá ser considerada como zero.

Apenas deverão ser consideradas neste apuramento as situações em que o processo de recuperação

através do fiador já foi concluí do (independentemente de ter sido ou não possí vel de recuperar todo o

crédito).

Créditos sem garantia

Para os créditos sem garantia deverá ser estimada a quantia que se espera recuperar do próprio mutuário,

à data de referência.

Para esse efeito, deverá ser determinada a percentagem média de perda histórica inconida pela Caixa nos

créditos que se encontram nesta situação.

Assim, deverá ser comparado o montante em divida na data em que o crédito entrou em incumprimento,

com os reembolsos de capital e juros efetuados pelo mutuário após essa data. Caso esse reembolso ocorra

com recurso a execução ou dação de património deverão ser aplicados os procedimentos descritos para os

créditos com colateral. Cada um dos reembolsos deverá ser atualizado para a data do incumprimento,

considerando a taxa de juro original do contrato (taxa de juro/spread em vigor antes do evento de default).
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Este apuramento deverá ser efetuado, dentro do possivel, para todas as ocorrências, não existindo qualquer

limitação temporal.

A percentagem média de perda histórica corresponde à média ponderada de cada uma das percentagens

de perda determinadas da forma referida nos parágrafos anteriores. Se a percentagem média de perda

histórica for positiva (ganho), deverá ser considerada como zero.

Apenas deverão ser consideradas neste apuramento as situações em que o processo de recuperação já foi

concluí do (independentemente de ter sido ou não possí vel de recuperar todo o crédito).

Cálculo das perdas (todos os contratos)

Para determinar o montante da perda efetivamente incorrida, esta deverá corresponder à diferença entre a

quantia escriturada à data da entrada em incumprimento e a estimativa das quantias efetivamente

recuperadas (determinadas nas formas descritas anteriormente), descontadas individualmente para a data

do incumprimento, à taxa de juro original do contrato (taxa de juro/spread em vigor antes do evento de

defauit).

Nos casos de reestruturações por dificuldades financeiras que tenham implicado reduções de taxa de juro

que estejam relacionadas com a dificuldade financeira do devedor, a perda efetivamente incorrida deverá

corresponder à diferença entre a quantia escriturada à data da reestruturação e as recuperações calculadas

de acordo com os parâmetros anteriores.

Deverão ser também considerados na perda os custos efetivamente incorridos, relacionados com a

recuperação do crédito, tais como, por exemplo:

Custas com advogados, tribunais ou outros diretamente relacionados com a recuperação do crédito;

Custos com a alienação dos ativos recebidos em garantia (p.e. comissão da agência imobiliária).

O valor da LGD de um contrato édado pelo montante da perda efetivamente incorrida determinado da forma

anteriormente descrita sobre o montante escriturado à data do evento de default.

O valor da LGD de cada segmento édado pela média das LGD dos contratos enquadráveis nesse segmento,

ponderada pelos saldos dos contratos.

As LGD são atualizadas de forma mensal, sendo que pressupostos utilizados para estimar a imparidade,

são testados de forma a calibrar os pressupostos adotados, de forma a minimizar as diferenças entre as

perdas estimadas e as perdas efetivamente incorridas (Back-testing).
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Os valores apurados com referência a 31/12/2017 são os seguintes:

Exoosicão Individual analisada no âmbito do processo de quantiflcaçâo da imparidade da carteira de crédito

Data de referência - 31-12-2017 Em E

(1) Conta 14-Créditoaclientes € II 127450
(2) Conta 15- Crédito e Juros Vencidos € 2 238 734
(3) Conta 3304- Rendimentos a receber de juros e créditos a clientes € 18 701
(4) Conta 53- Receitas com rendimento diferido associadas a operações de crédi& -E 182
(5) Conta 900- Garanfias Prestadas e outros passàose~ntuais € 18 468
(6) Conta 9203- Linhas de Crédito lrre~a~eis € 1 147 500
(7) Exposição Colectiva - (1)+(2)+(3)+(4)+(5$-(6) € 14 550 670

Ajustamentos
(8) Málise lndi~dual que transita para Colecite € 6412434
(9) Exposição Individual Total - (7)+(8) E 8 138 236

(10) lmparidade calculada em base lndiuidual - Crédito Interno € 962 168
(II) Imparidade calculada em base lndit4dual - Crédito e Juros Vencidos € 1 426 742
(12) Imparidade Garantias Prestadas Base lndhÃdual (extrapahimoniais) € -

(13) Imparidade Linhas Crédito lrí e~ga~eis Base lndMdual (extapatximoniais) € 9 666
(14) Imparidade Basejndividual Total -~ (1:6~ E 2 398 576

Exoosic5o Colectiva analisada no âmbito do processo de quantiflcaç~o da imparidade da carteira de crédito

Data de referência - 31-12-2017 Em €
(1) Conta 14-CréditoaClientes € 43113183
(2) Conta 15- Crédito e Juros Vencidos € 4033418
(3) Conta 3304- Rendimentos a receber de juros e créditos a clientes € 60 601
(4) Conta 53- Receitas com rendimento diferido associadas a operações de créditi -€ 523

(5) Conta 900- Garanüas Prestadas e outros passitos e~entuais € 713 784
(6) Conta 9203- Linhas de Crédito lrre~oga~eis € 4 946 046
(7) Exposição Colectiva - (1)+(2)+(3)1-(4)+(5)+(6) € 52 866 510

Ajustamentos
(8) Pnálise lndMdual que transitou para Colectite € 6412 434
(9) Exposição Colectiva Total - (7)+(8) E 59 276 943

(lO) Imparidade calculada em Base Colec&e - Crédito Interno € 570 020
(11) Imparidade calculada em Base Colecti~a - Crédito e Juros Vencidos € 1 644 519
(12) Imparidade Garanhas Prestadas Base Coleclhe (exlrapahimoniais) € 5 258
(13) Imparidade Unhas Crédito lrre~ga~eis Base ColeclKa (exlrapahimoniais) € 19 222
(14) Imparidade Colectiva TOTAL - (1O)+(11)+(12)+(13) € 2 239 020
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Exposição global analisada no âmbito do processo de quantificação da imparidade da carteira de crédito

Data de referência - 31-12-2017 Em €

(1) Conta 14 - Crédito a Clientes € 54 240 633
(2) Conta 15- Crédito e Juros Vencidos € 6 272 152
(3) Conta 3304- Rendimentos a receber dejuros e créditos a clientes € 70 302

(4) Conta 53 - Receitas com rendimento diferido associadas a operações de crédifi 4 706

(5) Exposição apresentada no Balanço - (1) + (2)+(3)÷(4) € 60 591 382

Ajustamentos
(6) Conta 900- Garantias Prestadas e outros passivos eventuais € 732 252
(7) Conta 9203- Linhas de Crèdito Irrevogaveis € 6 093 546

(8) Exp?osiçâo global analisada € 67417180

Processo de quantificação da imparidade da carteira de crédito

Datadereferência-31-12-2017 Em€
(1) Imparidade calculada em base lndMdual - Crédito Interno € 962 168
(2) Imparidade calculada em Base Colectiva - Crédito Interno € 570 020
(3) Imparidade calculada em base lndi~dual - Crédito e Juros Vencidos 1 426 742
(4) Imparidade calculada em Base Colectiva - Crédito e Juros Vencidos € 1 644 519

Ijnparidade Credito - (1)L(4) € 4 603 449
(5) Imparidade Garantias Prestadas Base lndMdual (extrapatrimoniais) € -

(6) Imparidade Garantias Prestadas Base Colectiva (extrapatrimoniais) € 5 258
(7) Imparidade Linhas Crédito In-evogaveis Base lndi~idual (extrapatrimoniais) € 9 666
(8) lmparidade Linhas Crédito Irrevogaveis Base Colectiva (extrapatrimoniais) € 19 222

(9) Imparidade Eictrapatrimoniais- (5)..48) 34147

1 (lm~aridade TOTAL -- 1 € 4637595

o) Conclusôes sobre as análises de sensibilidade ao montante de imparidade a alterações nos
principais pressupostos.

O modelo de impaiidade foi sujeito a alterações em vários pressupostos, pelo que atéá presente data ainda

não foram realizadas análises de sensibilidade ao mesmo.
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Divulqacões quantitativas:

As divulgações quantitativas apresentadas correspondem a dados do processo de quantificação de

imparidade, conforme previsto no âmbito da Instrução no 5/13 do BdP.

Estas divulgações tomam como referência os quadros apresentados no Anexo da Carta Circular n° 02/14 do

Banco de Portugal entretanto revogada pela CC/2018/00000006 de 24/01/2018. Tais quadros são indicativos,

tendo sido adaptados à realidade da Instituição e de acordo com o estipulado na carta CC12018100000006 do

Banco de Portugal..

a) Detalhe das exposições e imparidade constituí da por segmento.

a. 1)

-ContruçãoeCRE 6489056€ 1156929€

-Habitação 22820464€ 611916€

-Consumo 1017272€ 11125€

18105715€ 1441926€

-ContruçãoeCRE 4562001€ 1218998€

-Habitação 23614824€ 1409563€

-Consumo 913065€ 10980€

20522816€ 2258525€

b) Detalhe da carteira de crédito por segmento e por ano de produção.

14515€ 1953026€

-Empresas 18984673€ 1381553€

— Outras

-Empresas 17202592€ 1367646€

—Outras

2004 &ontsisres 76 1356543€ 1237254 120 4339170€ 01076€ 2 19234 319
2005 6 360026€ 2166 € 1 89 312€ 665 27 1621 194€ 185066€ 19 473 654€ 619524

2006 20 711291€ 20138€ 11 2252374€ 176581€ 1 1234€ 170€ 39 1326515 € 1134904

2007 21 716 123€ 16090€ 20 1167045€ 11 113€ 2 6316€ 637€ 53 1 025537€ 1449614

2000 26 1041055€ 11639€ 3 69005€ 1419€ 23 1828 106€ 13620€ 40 942029€ 1334094

2009 31 1566049€ 112916€ 30 1900923€ 24366€ 1 6676€ 13€ 70 1336090€ 1440494

2010 26 2262645€ 680 971€ 4 660946€ 360740€ 29 2063 393€ 20576€ 1 12001€ 120€ 46 1 355 920€ 1071144

2011 37 1 206005€ 109393€ 4 845060€ 125310€ 20 1 291900€ 41 656€ 6 51 222€ 3244€ 70 1 864573 € 146324€

2012 37 604 496€ 25 049€ 7 593863€ 565966€ 12 758 630€ 6947€ 3 14 226€ 27€ 61 1705431€ 1458614

2013 29 630097€ 12 925€ 2 9172€ 12424 6 457301€ 9 100€ 6 16 107€ 550€ 66 700074€ 57252€

2014 24 365290€ 6939€ 4 12589€ 51€ 10 641 070€ 4 160€ 20 52920€ 103€ 60 1 120747€ 72363€

2013 54 15251294 15464€ 3 30043€ 261€ 13 601 140€ 4479€ 36 152023€ 20676 00 1011102€ 22216€

2016 69 2341 234€ 17953€ 7 933414€ 8070€ 25 1959 547€ 14 036€ 55 221765€ 1093€ 64 1201 836€ 33444€

196347€

2017 4126347€ 25675€ 10 2779013€ 103 107€ 20 2000091€ 43795€ 76 467926€ 9774 104 2064 250€ 13114€
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c) Detalhe do valor de exposição bruta de crédito e imparidade avaliada individualmente e
coletivamente. por segmento, sector (CAE a dois digitos) e geografia.

c.1) por segmento

Individual 1977842€ 971521€ 4359268€; 1014395€ 1053140€ 202568€ 1179338€ 194427€ 8569588€[2388910€

Colectiva 17006830€ 410031€ 2129788€ 142535€ 21767324€ 403348€ 1 017 272€ 11 125€ 16926377€ 1247500€ 52847592€ 2214539€

Aval ç8o

Individual 2818782€ 754901€ 2735813€ 1118028€ 1781297€ 194173€ 0€ 1337147€ 181242€ 8673039€ 2248349E

c.2) por sector de atividade

IndMdua( 1234250€I 881165€ E~~3~fj6393l€ 6353435€ 943814€ 8S69588€I 2388910€

Colectiva 4274652€j 256907€ 3731415€l 277717€ 13670699€~ 657265€ 37170825€ 1022649€ 58847592€ 2214539€

Avaliação

Individual 15693484780919€ 383641€ 1301€ 541343€ 499326€ 6178707€ 966803€ 8673039€{ 2248349€

31/12/2017

Avaliação

Colectiva 14383810€] 612 745€ 1 826 189€ 100970€ 21833528€ 1215390€ 913065 € 10980€119185669€I 2077277€ 58142262€ [4017362

Colectiva 3874 395 €~ 383 643€ 3798487€ 388001€ 13843328€j 1143865€ 36626052€j 21o1852€I58142262€~ 4017362€



Relatório e Contas 2017

c.3) por qeoorafla

AvaIiaç~o

Colectiva 4017362€I 58 142262€~ 4017362

d) Detalhe do justo valor dos colaterais subjacentes à carteira de crédito, nomeadamente dos
segmentos de Corporate, Construção e Commercial Real Estate (CRE) e Habitação.

>O3MCC<1M€ 3 € 1865560 1 ~€ 850000

>=lMCe<SM€ 1 € 1825000

>~SM€ec10M€

>= 10 MC e <20 MC

>20M€e<50M€

>50 MC

~risfl~nJ e 1 IIfliW sem essa
‘Exemplo:Acçâes, obrigações, depósitos, bens materiais
(Para eieiios de preend~imsnto deste quadro, considerar o PVT comoJusto valor)

[cO.SMC 32 € 3941496 2j€ 110709 382 € 47848612

>~0,5M€e<1M€ 2 € 1440560 2 € 1182891

>=1 M€e<S MC

>sSM€e<IOM€

>=1OM€ec20M€ 1
>=20M€e<SOM€

>sSOM€ 1
n•n ~s ir~ mires emaastnir. lese mire

31/12/2017

1 1
E~Iv~aEZ 8569588€ 238891O€~ 9588€ 2388910€
j Colectiva 58847592€ 2214539€ 58847592€l 2214539€~

31/12/2016

Avaliaçâo
Individual — 8 673 039 €j~ 2 248 349€ 8 673 039 €~2 248 349

58142262 €1

<0.5 MC 27 € 4 227 282 372 49336540

Exenpo: Acções, obrigações, depó~Yos, bens niatedais
(Piara efeitos de preenchi?reato deste quadro, considerar o PVT comojusto valor)
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e) Rácio LTV dos segmentos de Corporate, Construção, CRE e Habitação.
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semcolateralassociado n.a € 7134952 € 541342 na € 3766531 € 591451

<60% 100 € 5102811 € 199522 85 € 3806900 € 313941

>=60%e<80% 22 € 1352084 € 36081 34 € 2437138 € 164551

>=80%e<100% 25 € 3212121 € 133307 25 € 2227330 € 208496

>100% 28 € 2182705 € 471301 22 € 1123164 € 89208

Construção e CRE -___________

Semcolateralassociado n.a € 234633 € 16833 n.a € 282387 € 13475

<60% 18 € 851921 € 44952 14 € 394849 € 12627

>=60%e<80% 6 € 1849653 € 198875 2 € 359791 € 68806

,=80%ec100% — 2 € 338158 € 2926 15 ~€ 1557050 € 340560

>100% 5 € 3214691 € 893343 3 € 1376522 € 783530

Habitação

Sem colateral associado n.a € 253826 € 15434 n.a € 326633 € 37483

<60% 258 € 11588876 € 171855 247 € 10429964 € 461372

)c60%e<80% 39 € 3845373 € 44047 55 € 5150433 € 149618

>=80%ec100% 53 € 4415727 € 205649 55 € 4663332 € 432906

>100% 23 € 2716662 € 174931 27 € 2989462 € 328182

Consumo € . €

Semcolateralassociado n.a € 1017272 € 11125 € 913065 € 10980

Outros

Semcolateralassociado n.a € 4606014 € 227216 n.a € 2922272 € 254743

<60% 281 €7595970 € 344032 308 €7932098 € 599284

>=60%e<80% 49 € 2039506 € 99172 57 € 2319387 € 357509
>=80%e<100% 29 € 1314155 € 167271 46 € 2298663 € 373893

>~100% 43 ] € 2550070 € 604235 38 € 2372826 € 673097

Empresas
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fl Detalhe do justo valor e valor liquido contabilí stico dos imóveis recebidos em dação ou
execução, por tipo de ativo e por antiguidade.

~-
Urbano 4 646000€ 426258€ 5 976000€ 756258€

Rural 7 54135€ 49135€ 13 189997€ 182831€

Edifí cios em desenvolvimento

Comerciais

Habitação

Outros

Edifí cios construí dos

Comerciais 2 j 47812€ 49856€ 6 541003€ 541003€

Habitação — 11 1 767 588€ 732594€ 44 3860472€ 3731671€

Outros

Outros 12 1267965€ 1233235€ 9 434044€1 405294€

wfl~

Urbano 300000€ 126258€ 426258€

Rural 28200€ 10500€ 10435€ 49135€

Edificiosem desenvoMmento

Comerciais

Habitação

Outros

Edilï ciosconstruidos

Comerciais 49856€ 49856€

Habitação 558050€ 174544€ 732594€

Outros 0€

Outros 80370€ 356000€ 374400€ 422465€ 1233235€

Terreno

Terreno

(Pata efeitos de preenchimento deste quadro considerar o valor liquido contabilí stico dos activos)
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g) Distribuição da carteira de crédito medida por graus de risco internos.

3 1/12/2017

CnteTn d Retalho

Finalidades:

Empresas
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-contn,ç3oe CitE € 1063848 € 367826 € 400326 € 2466167 € 274069

-Habitaçao € 273 153 € 5 794934 € 11 104420 € 4 015 506 E 1643410 € 743 970 € 162050

-Consumo € 19032 E 200353 € 408485 € 173172 € 67763 € 33920 € 24793

-Outras € 303307 € 4445908 € 5613431 € 3389764 € 3014099 € 2575212 € 477979

~ -.,.

h) Divulgação dos parâmetros de risco associados ao modelo de imparidade por segmento.

Colectivamente

Particulares com Garantia Hipotecária 1,449% 7,565% 26,163% 51,417%

Particulares com Garantia N5o Hipotecária 1,449% 7,565% 26,163% 13,251%

Particulares sem Garantia 1,449% 7,565% 26,163% 13,252%

Empresas Com Garantia Hipotecária 1,847% 7,565% 26,163% 51,417%

Empresas com Garantia N~o Hipotecária 1,847% 7,565% 26,163% 13,251%

Empresas sem Garantia 1,847% 7,565% 26,163% 13,252%

€ 239459 € 3 156 663 € 8377753 E 2495007 € 2525516

-contniç3oeCltt € 359 € 333 372 € 3376352 € 500455 € 1795516 € 452992

-Habitaç3o € 540270 € 5 592 660 € 9 963 314 € 2 863 886 € 2 647 309 € 950944 € 162000

-Consumo € 6024 202741 € 598794 € 80237 € 74407 € 30277 € 24793

-Outras € 361636 € 3 248 130 € 6367453 € 3 022 152 € 2456084 € 2130620 € 519640

.,~ ~;l ~ ~ A

€ 1489395 € 200 358
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL

Introdução

Em cumprimento do disposto na Lei e nos Estatutos da Caixa de Crédito Agrí cola Mútuo de Mafra, CRL
(adiante designada por CCAM ou Instituição), o Conselho Fiscal apresenta o relatório sobre a ação
fiscalizadora da CCAM no exercí cio de 2017 e emite o seu Parecer sobre o Relatório de Gestão, as
Demonstrações Financeiras e a proposta de aplicação de resultados do referido exercí cio.

Responsabilidades

A preparação e apresentação das Demonstrações Financeiras do exercí cio que apresentem de forma
verdadeira e apropriada a posição financeira da Instituição, o resultado das suas operações, as alterações no
capital próprio e os fluxos de caixa, bem como a adoção de polí ticas e critérios contabilí sticos adequados e a
implementação e manutenção dum sistema de controlo interno no sentido de garantir a eficiente condução da
atividade na base da aderência às polí ticas de gestão em cumprimento da lei, normas e regulamentos, internos
e das Autoridades de Supervisão, são da responsabilidade do Conselho de Administração.

Ao Conselho Fiscal incumbe a responsabilidade de examinar os registos contabilí sticos das operações bem
como as respetivas Demonstrações Financeiras e o Relatório de Gestão, em conformidade com as disposições
legais, estatutárias, normativas e regulamentares em vigor, e expressar uma opinião sobre as Demonstrações

Financeiras baseada no exame realizado.

Âmbito

No exercí cio de 2017, e no âmbito do desempenho das nossas atribuições e competências, acompanhámos
a atividade da CCAM através de reuniões de trabalho com o Conselho de Administração e com os serviços,

da participação nas reuniões alargadas, da informação regularmente disponibilizada e de outra diretamente
solicitada aos serviços, tendo realizado várias reuniões periódicas.

Tomamos conhecimento dos trabalhos desenvolvidos e conclusões obtidas pelos Revisores Oficiais de
Contas, no âmbito das suas funções, relativamente á auditoria das Demonstrações Financeiras de 2017,

informações obtidas em reuniões de trabalho e através do Relatório Adicional ao Órgão de Fiscalização, que
nos foi dirigido por esta entidade, em 9 de março de 2018, em cumprimento do disposto no artigo 24.° do
Regime Jurí dico da Supervisão de Auditoria aprovado pela Lei n.° 148/2015, de 9 de setembro.
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Comprovámos o cumprimento das normas aplicáveis á contabilização das operações, apreciámos a
adequacidade das polí ticas contabilí sticas adotadas e a respetiva divulgação e examinámos o Relatório de

Gestão (Relatório do Conselho de Administração) e as Demonstrações Financeiras do exercicio, que
compreendem o Balanço (que evidencia um ativo lí quido de 193 057 799 euros e um total do capital próprio

de 38 195 701 euros, incluindo um resultado do exercicio de 2 676 046 euros), a Demonstração de Resultados,

a Demonstração das Alterações nos Capitais Próprios, a Demonstração do Rendimento Integral, a
Demonstração dos Fluxos de Caixa e o correspondente Anexo (Notas Explicativas às Demonstrações
Financeiras).

Ao terminar gostarí amos de expressar o nosso agradecimento pelo excelente, oportuno e continuado apoio
que recebemos por parte do Conselho de Administração, dos Serviços e do Revisor Oficial de Contas.

Parecer

Assim, somos de parecer:

1° Que sejam aprovados o Relatório de Gestão, o Balanço, a Demonstração de Resultados, a Demonstração
das Alterações nos Capitais Próprios, a Demonstração do Rendimento Integral, a Demonstração dos Fluxos
de Caixa e o Mexo, apresentados pelo Conselho de Administração, relativos ao exercí cio de 2017.

2° Que seja aprovada a proposta de aplicação de resultados apresentada pelo Conselho de Administração.

Mafra, 9 de março de 2018

O Conselho Fiscal

Dr Mãrio Jorge Silvestre Neto — Presidente

Dr. Sérgio Nuno Dias Bento - Secretário

Dr. João Migue! Peralta Patrocí nio Bento - Voga]
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

OPINIÃO

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da CAIXA DE CRÉDITO AGRÍ CoLA MÚTUO DE MAFRA, C,R.L. (a

Entidade), que compreendem o Balanço em 31 de dezembro de 2017 (que evidencia um total de 193.057.799

euros e um total de capital próprio de 38,195.701 euros, incluindo um resultado lí quido de 2.676.046 euros),

a demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração do rendimento integral, a demonstração das

alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as

notas anexas às demonstrações financeiras que incluem um resumo das polí ticas contabilí stica~ significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em

todos os aspetos materiais, a posição financeira da CAIXA DE CRÉDITO AGRÍ coLA MÚTUO DE MArRA, C.R.L. em

31 de dezembro de 2017 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data

de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia.

BASEs PARA A OPINIÃO

A nossa auditoria fo~ efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria lISA) e demais normas e

orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos

termos dessas normas estão descritas na secção ‘Responsabilidades do auditor pela auditoria das

demonstrações financeiras’ abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os

demais requisitas éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos ésuficiente e apropriada para proporcionar

uma base para a nossa opinião.

ÊNFAsE

No exercí cio de 2017 a Entidade alterou o seu referencial contabilí stico aplicável, passando das Normas de

Contabilidade Ajustadas emitidas pelo Banco de Portugal para as Normas Internacionais de Relato Financeiro

(IFRS) tal como adotadas na União Europeia, conforme divulgado nas notas 1 e 28 das notas anexas às

1 dc 6

OSDE ~ob o o 23 SEDE. HEADOEF100 DELEGAÇÃO CENTRO CONTER 05600CR DELEGAÇÃO 000516.0400100560450
2 ,aC0514 6069 o 26114130: 41049 C04611051610,6211 Pi,400jrt,,’ ‘5 461010022 & N0Zo~ o.’ 24 E~o0t46o3 CEsso E.10,tN’[OJ Cop:04ro
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demonstraçóes financeiras No processo de transiçk das Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA~ para as

IFRS. a Empresa seguiu os requisitos previstos na IFRS 1 — Adoçâo pela primeira vez das Normas

Internacionais de Re~ato Financeiro. ConseqLenternente~ a informação financeira de 2016, anteriormente

aüresentado de acorda comas NCA, foi, para efeitos de coraparabilidade, reexpressa déacordo com as IFRS.

A nossa opinio não émodificada em relação a esta matéria,

MATtOAS RELSVANT~S O~AtJbktOR~

As matérias ~eí evantes d~ auditoria são as que, no nossa julgamento profissional, tiveram maior importância

na auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas matérias foram consideradas no contexto

da auditoria das demonstrações financeiras corflõ um todo, e na formação da opinião, e não emitimos urna

opinião sepaiada sobre essas matérias.

As matérias relevantes de auditoria consideradas foram:

(i~ A carteira de crédito frubrica “Crédito a Clientes”, notas C.2 e 16 das notas ane>as às demonstrações

financeiras), terdo em atenção que a concessão de crédito éo negócio principal da Entidade, com o risco

de crédito inerente e, sabendo que as dificuldades dos devedores podem levar a incumprimentos, com

impacto na redução dos valores a receber e recurso ~ eKecuçáo das garantias existentes, o risco de

c9sto•rção material relaciona-se diretamente com o julgamento das estimativas utilizadas para a.

constitu~çãa de bwarí dades:

Para mif~gar os riscos de distorção nesta área do crédito e validar o ní vel de imparidades constituí das

foram efetuados diversos procedimentos de auditoria, em base de amostragem, que incluiram

levantamentos de contrní c, interrrq testes sobre a existência e a mensuração dos créditos e juros

rdspebvos, a reconciliação da cartefra de crédito com a contabilidade, teste ao ní vel de imparidad!es

reconfwcidas e ao processo de cálculo da impanidade;

tu) os ALivos miar imnpcrstos diferidas (rubrica ‘Ativos por impostos diferidos”, nota 33 das notas anexas às

demonstrações financeiras~, são reconhecidos em função dè diferenças temporárias entre a ãtica

corsrabilí stica e a fiscal, a parte significativa da base de célculo apura-se na determinação de imparidades

não aceites do trédito a clientes” e outras estimativas, que ervolvem julgamentos diversos, e em que e

rtco de distorcão material se relaciona com esse apuramento da base de cáí cuí o e a expetativa de

rauperaOilidade, ao que acresce algum dsco operactonal Inerente, dado que a sua determinação é

substanoaí mnente manual~

Para rrrí tiear este risco foram feitos procedimentos de auditoria que lnclu(ranï testes e recãiculos da base

2 re 6
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de apuramento, bem como a análise da estimativa do imposto sobre o rendimento, e tido em

consideração a recuperabilidade ocorrida em perí odos anteriores. O montante de Ativos por impostos

diferidos reconhecidos encontra-se adequadamente suportado e a recuperabilidade destes ativos, no

caso, operada com a reversão de provisões não aceites, afigura-se-nos razoavelmente expetável;

(iii) os Ativos não correntes detidos para venda (rubrica “Ativos não correntes detidos para venda, nota 17

das notas anexas às demonstrações financeiras), por norma resultantes da execução de garantias nos

casos de incumprimento do devedor, área em que o risco de distorção material resulta de existirem

julgamentos diversos nas estimativas e avaliações, e de ocorrerem vendas com impactos em ganhos ou

perdas. Para mitigar este risco foi analisada a lista de patrimónios detidos, os normativos internos

existentes quanto às avaliações (incluindo a independência e qualificação dos avaliadores envolvidos) e

ao reconhecimento contabilí stico, os suportes dos movimentos mais significativos ocorridos no exercí cio,

e avaliado o montante da imparidade reconhecida, que se considerou adequado,

RESPONSABILIDADES DO ÔRGÃO DE GESTÃO E DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

O órgâo de gestão éresponsável pela:

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a

posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as

Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia;

- elaboração do relatório de gestão, incluindo um ponto no relatório sobre “Estrutura e práticas de

governo societário, e declaração da polí tica de remuneração”, nos termos legais e regulamentares

aplicáveis;

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de

demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro;

- adoção de polí ticas e critérios contabilí sticos adequados nas circunstâncias; e

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as

matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

O órgão de fiscalização éresponsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da informação

financeira da Entidade.
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RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como

um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde conste a

nossa opinião. Segurança razoável éum ní vel elevado de segurança mas não éuma garantia de que uma

auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As

distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente,

se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base

nessas demonstrações financeiras,

Como parte de uma auditoria de acordo com as lSA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo

profissional durante a auditoria e também:

- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a

fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses

riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base

para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude émaior do que o

risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio,

falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstãncias, mas não para

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

- avaliamos a adequação das polí ticas contabilí sticas usadas e a razoabilidade das estimativas

contabilí sticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

- concluí mos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com

base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da

Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material,

devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluidas nas

demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa

opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso

relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as

suas atividades;
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- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, Incluindo as

divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos

subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;

- comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização, entre outros

assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria

incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a auditoria;

- das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incluindo o órgào de fiscalização,

determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das demonstrações financeiras do ano

corrente e que são as matérias relevantes de auditoria. Descrevemos essas matérias no nosso

relatório, exceto quando a lei ou regulamento proibir a sua divulgação pública;

- declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos à

independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias que possam ser

percecionadas como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respetivas salvaguardas.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório de

gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO

Dando cumprimento ao artigo 451°, n.° 3, aI. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer que

o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a

informação nele constante éconcordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o

conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais.

SOBRE OS ELEMENTOS ADICIONAIS PREVISTOS NO ARTIGO 10.~ Do REGuI.AMENT0 (UE) N.Õ 537/2014

Dando cumprimento ao artigo 10.° do Regulamento (UE) n.° 537/2014 do Parlamento Europeu e do

Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria acima indicadas, relatamos

ainda o seguinte:

- Fomos eleitos auditores da Entidade pela primeira vez na assembleia geral de associados realizada em

28 de novembro de 2009 para um mandato ccmpreendido entre 2010 e 2012.
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Fomos eleitos na assembleia geral de associados realizada em 8

segundo mandato compreendido entre 2013 e 2015.

- Fomos eleitos na assembleia geral de associados realizada em 11

terceiro mandato compreendido entre 2016 e 2018.
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de dezembro de 2012 para um

de dezembro de 2015 para um

- O órgâo de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de qualquer fraude ou

suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações financeiras. No planeamento e execução

da nossa auditoria de acordo com as ISA mantivemos o ceticismo profissional e concebemos

procedimentos de auditoria para responder à possibilidade de distorção material das demonstrações

financeiras devido a fraude. Em resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer distorção

material nas demonstrações financeiras devido a fraude.

- Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos éconsistente com o relatório adicional que

preparámos e entregámos ao árgão de fiscalização da Entidade em 9 de março de 2018.

- Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77°, número 8, do

Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a nossa independência face à

Entidade durante a realização da auditoria.

Lisboa, 9 de março de 2018
OLIVEIRA, REIS & ASSOCIADOS, SROC, IDA.

Re~re7iipfa por

Joaquim Oliveira e Jesus. R0C n° 1056
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